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Capítulo um 


O ORÇAMENTO DE RECEITA 


classificação da receita no orçamento para 1944 obedece ao 

mesmo esquema adotado nos últimos anos. As poucas mo- 
o dificações introduzidas, puramente formais, assinalam o ajus- 
“tamento do enunciado de determinadas rubricas à legislação em 
vigor, a criação de novos serviços produtores de renda, ou mudan- 
ças ocorridas nas denominações. Desde 1941 tem esta Comissão 
insistido, nos Relatórios da Proposta Orçamentária, sôbre a neces- 
“sidade de se proceder a uma reclassificação da receita federal, afim 
de expurgá-la de certas incongruências injustificáveis. 


A atual classificação ressente-se de graves defeitos e lacunas, 
“£ormais e substanciais. As Rendas Tributárias, por exemplo, que, 
obviamente, deveriam englobar impostos e taxas, compreendem uúni- 
“camente os impostos. As taxas acham-se esparsas pelos diversos 
“grupos de rendas, separadas, não por classes constituídas em obedi- 
ência às características próprias de cada uma, mas pelos ministérios 
ou serviços encarregados de cobrá-las, ou aos quais é nominalmente 
“destinado o produto da arrecadação. Per contra, há vários impostos 
“que aí figuram imprópriamente sob a denominação de taxas, por 
“exemplo : a taxa de educação e saúde, a taxa de previdência so- 
“cial, etc. Dentre as incoerências da classificação vigente, vale apon- 
tar ainda as seguintes : rendas ordinárias encaixadas entre as rendas 
extraordinárias, tais como a renda de imigração, a taxa especial sôbre 
embarcações, a taxa sôbre óleos, combustíveis e carvão, importados: 
e de produção nacional, etc. : pequenos impostos dispersos aqui e alí, 
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no meio de rendas diversas, tais como o imposto de Cr$ 0,60 s/cada 
saco de farinha de trigo importada, o sêlo penitenciário, etc. Em 
suma, um exame atento de nossa receita torna patentes essas e outras 
anomalias. 


As vantagens de uma classificação racional da receita pública 
são postas em evidência e preconizadas pelos grandes mestres das 
Finanças. Para Seligman, por exemplo, uma classificação correta é 
“condição essencial a todo progresso científico” 25A 


O financista norte-americano A.E. Buck, uma das mais acatadas 
autoridades mundiais em orçamento público, não é menos taxativo 
na sua apologia de uma boa classificação. “O agrupamento siste- 
mático de dados financeiros — diz êle — é essencial ao processo 
orçamentário” (2). 


E acrescenta, depois de salientar os vícios e defeitos com que a 
falta de sistema na apresentação de dados orçamentários afeta as 
informações financeiras : “A classificação facilita a compilação e re- 
visão dos algarismos para o orçamento, dá uniformidade à apresen- 
tação de informações orçamentárias, diminue o trabalho de proceder 
às comparações necessárias ao exato planejamento financeiro. As- 
siste, além disso, de certo modo, o auxiliar imediato do orçamento, 
isto é, a contabilidade : facilita o registro de transações nas contas, 
torna possível o arranjo metódico de informações financeiras, e pro- 
picia o relato das operações governamentais, tornando-as inteligíveis 
para o público” (3). 

Num Estado Federal, pareceria lógico que a classificação da 
receita da União fôsse considerada modêlo para a das entidades re- 
gionais e locais. Não é êsse, porém, o caso brasileiro. Não só quanto 





(1) “Correct classification is, in truth, an essential condition of all scientific prog- 


ress” — Edwin R. A. Seligman — Essays in Taxation — The Macmillan Co., New York, 
1931 — pég. 399. 


(2) “The systematic grouping of financial data is essential to the process of 
budgeting” — A, E. Buck — Public Budgeting — New York and London — 1929 — 
pág. 177. 


(3) “Classification aids in compiling and reviewing the figures for the budget, it 
provides uniformity in the presentation of budgetary information, and it lessens the labor 
of making the comparisons which are necessary to accurate financial planning. Furthermore, 
it assists the handmaid of budgeting, namely, accounting, in certain ways: it facilitates the 
recording of transactions in the accounts, it makes possible the orderly arrangement of 
financial information, and it aids in reporting on the operations of the government so they 


will be intelligible to the public”. — A. E. Buck — Public Budgeting — New York and 
London — 1929 — pág. 177. 














MO e e ê a E de então. Embora tais normas e esque- 
mas de classificação da receita e despesa, adotados para os Estados 
e Municípios, ofereçam larga margem para aperfeiçoamentos e cor- 
reções, cumpre reconhecer que já agora é mais fácil o trabalho de 
afeiçoá-los às modernas necessidades da Administração Pública. 


No entanto, para que a reclassificação da receita federal as- 
sente em bases coerentes, é imprescindível que se proceda a uma 
reforma e consolidação de grande parte da legislação tributária e 
“que se altere a denominação inadequada de diversos impostos e 
“taxas, de modo que o novo sistema — no fundo e na forma — ex- 
presse clara e lôgicamente o fenômeno a que se refere. 


O estudo conjunto dos diversos aspectos emergentes. de uma 
reclassificação da receita federal foge às atribuições normais desta 
Comissão, razão por que, mais uma vez, o Orçamento da Receita 
para 1944 é apresentado no esquema adotado para os últimos 
“exercícios. ; 

O confronto entre as estimativas da receita e a arrecadação 
“efetiva, verificada no período 1929-1942, dá uma idéia bem nítida 
do aperfeiçoamento das estimativas da receita federal e evidencia o 
êxito dos esforços ininterruptos da C.O. para atingir resultados 


satisfatórios. , 


RECEITA GERAL 


Estimativa — Arrecadação - 1929 - 1942 


o sOCOCR O SSSSSaoaacaa o 


-! . 


DIFERENÇA 





ANOS | ESTIMATIVA ARRECADAÇÃO 
Absoluta % 
DA EE EEE TE JP  º" 
1 | , 

DO aus raça 2210.770.419 | 2.399.599.726 | + 188.829.307 + 8,54 
TU ve sn eame 2.669.993.574 1.752.665.435 | — 917.328.139 — 34,36 
LOBSLA Tall setirian o 2 125.394.576 | 2.095.784.960 | — 29.609.616 — 1,39 
ELE é te ga 9 169.577.000 | 2.722.693.104 | + 553.116.104 + 25,49 
NS AR IE Doe e 3.198.466.000 | 3.462.476.467 | + 264.010,467 + 8,25 
re PP 4 070.969.000 | 3.795.033.706 | — 275.935.294 — 6,78 
LRN q faca quo 4.209.417.000 | 4.036.459.755 | — 172.957.245 — 411 
DOAR ss E - 4. 124.546.033 4,045.554.518 | — 78.991.515 — 1,92 

— 12.176.344 — 0,28 


1942. .,.-... ER a 4.388.756.000 | 4.376.579.656 
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A história contada por êsses algarismos dispensa páginas e pá- 
ginas de comentários. A evolução da administração pública brasi- 
leira no último decênio não poderia deixar de refletir-se no orça- 
mento, que, de simples “lei de meios”, já agora tende a exprimir, em 
têrmos de dinheiro, a síntese do programa de trabalho do govêrno. 
Os métodos de avaliação da receita pública tinham necessáriamente 
que se ajustar à nova concepção — cumpria banir definitivamente, 
do nosso sistema orçamentário, o método das “médias trienais” e 
outros expedientes primários, tradicionalmente empregados na ela- 
boração de estimativas das rendas públicas. 


Consciente de sua responsabilidade técnica e fiel ao propósito 
de desempenhar a contento as suas atribuições, a C.O. reuniu uma 
documentação financeira capaz de habilitá-la a fazer previsões mais 
seguras, baseadas, por igual, no exame hábil do comportamento 
pregresso de cada rubrica orçamentária, e no estudo das causas das 
variações assinaladas e dos fatores indicativos das respectivas ten- 
dências. 


Do bom êxito de tais esforços é atestado a arrecadação de 
1942, exercício em que, “no domínio bem difícil dos cálculos orça- 
mentários ”, segundo a expressão de um comentador, “o Brasil ga- 
nhou o campeonato do mundo”. 


Acontecimento auspicioso — principalmente por se verificar 
em época de guerra, quando os fatores de incerteza avultam, pertur- 
bando a elaboração das estimativas — não passou despercebido à 
nossa imprensa, antes aí encontrou repercussão animadora e que, de 
certo modo, reflete a atenção com que a melhora de nossos processos 
orçamentários tem sido acompanhada pelo público. Com efeito, o 
“Correio da Manhã ”, ao analisar, em sua secção “Economia e Fi- 
nanças ”, os resultados do Balanço Geral da União referente ao exer- 


cício de 1942, assim se expressava na edição de 12 de agôsto 
de 1943: 


E 


“As estimativas das receitas governamentais nunca foram tão 
corretas, isto é, mais conformes com a realidade, mais perto da arre- 
cadação efetiva do que no ano passado ”. 


Como acentua aquele matutino, e facilmente se verifica pelo 
quadro acima, tal resultado não é obra do acaso, mas decorre do fato 


e Na) 











Bis e ai iivgao econômica ” 


No o intuito de aperfeiçoar o seu método de estimativa, descrito 
no Relatório de 1942 (4) e no capítulo dois dêste Relatório, e de 
lastrear, bem assim, os seus cálculos e estimativas, com outros, ba- 


seados em informações e impressões diretamente colhidas nos Es-- 


tados, a C.O. pediu e obteve a Colaboração das Delegacias Fiscais. 


Assim é que as estimativas para 1944 estão integradas pelo 


“estudo atento de cada fonte de receita e respectivas tendências, nos 


anos anteriores, e pelo conjunto de estimativas regionais, estabeleci- 


das à luz dos dados de arrecadação dos últimos exercícios e das 


perspectivas peculiares a cada região, interpretadas pelos Delegados 


Fiscais . 


a ET é demais acentuar a importância das estimativas orça- 


mentárias. “ Na correção das estimativas” — escreveu Bastable — 


“é que se apóia, em larga medida, o sucesso do orçamento”... (5). 


Elas influem de tal forma na política financeira do govêrno que, 


quando se afastam demasiado da E podem conduzir a re- 
sultados funestos e perniciosos. 


Por ter uma compreensão bem nítida da importância que a 
correção das estimativas das rendas públicas representa para a po- 
lítica financeira governamental, de ano para ano a C.O. tem intro- 
duzido novos elementos no processo de previsão, para que afinal se 
estabeleça e se refine um sistema capaz de reduzir ao mínimo pos- 


sível as probabilidades de êrro, por meio de cálculos paralelos e cru- 


zados, que se intercontrolam, corrigindo uns as falhas acaso apre- 


sentadas por outros. 


(4) Proposta Orçamentíria para 1942 — A Receita Pública — separata — págs. 67 
e seguintes. . 
(5) “On the correctness of the estimates” wrote Bastable, “rests in a great degree, 
the success of the budget ”. Apud A. E. Buck — The Budget in Grovernátenta of To-day — 
“The Macmillan Co. -» New York, 1934 — pág. 173. 
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SUMÁRIO GERAL 


A receita federal para 1944, estimada em 6.430.233.000 
cruzeiros, está assim distribuída : 


RENDA ORDINÁRIA 


TI — Rendas Tributárias 


ARE uia o eae e neo E É 6 2.239.100.000,00 
AO OUENQUNNOS = 24 ao rute cal é dr 1.660.740.000,00 
Ninportaçãe ant » guess a 760.440.000,00 
: E VR 652.200.000,00 
TGP TIOBLOR a e (557 spread do 7.000.000,00 5.319.480.000,00 


II — Rendas Pafrimoniais 


Ro REAR ERR Sr 5.200.000,00 
Outras rendas patrimoniais 4.300.000,00 - 9.500.000,00 


III — Rendas Industriais 


Correios e Telégrafos..... 250.000.000,00 
Estradas de Ferro....... 87.925.000,00 
Imprensa Nacional ...... 12.000.000,00 


Outras rendas industriais... 6.216.000,00  356.141.000,00 


IV — Diversas Rendas 


Taxa de previdência social 45.000.000,00 
Taxa s/a exportação de 


QUA 4 rs cos 32.000.000,00 
Taxa de educação e saúde 30.000.000,00 
EAGLECIMO ra e dis spa ae ER 23.000.000,00 
Emolumentos consulares. . 23.000.000,00 
Renda do D.N.E. (Ensi- 
no Secundário) . .... 11.000.000,00 
Imposto sôbre farinha de 
Es. E ocelna crio” 1 rua 10.200.000,00 
Glirds 'Tendal 3 Jusnnzaot 83.772.000,00  257.972.000,00 5.943.093.000,06 


RENDA EXTRA- 





ORDINÁRIA 
Impostos da Municipalidade . ........ccc. 158.000.000,00 
Diferenças de câmbio . ..........cciciis 80.000 .000,00 
Cobrança da dívida ativa .cces- soe musapaict 75.000.000,00 
Pipa Si Ri E Pg ERES Si PEN Da Sede DEAR SR 2 60.000.000,00 
Ten de AGUA A so es A 45.000.000,00 
IELGEIZAÇÕES . (lo ip rata se re A ora SA 25.000.000,00 
Taxa adicional de assistência hospitalar ...... 14.700.000,00 r 
Outras rendas extraordinárias .......ciiiii. 29.440.000,00 487.140.000,00 
———————— ea 
Roçolta 'Cigral Da espa Es ad EV SÃO SI VS 6.430.233.000,00 








j pers apenas 7 7,30% ; 


* Tais variações não decorrem somente de aumento ou des 


E. cimo na rendabilidade de impostos e taxas, mas principalmente da 








“classificação defeituosa de muitos tributos. A ausência de uma clas- 

a ificação adequada motiva constantes transferências de rubricas da 

* Renda Extraordinária para a Renda Ordinária (principalmente Â 
pi para o catch-all das Diversas Rendas), causa primordial dessas osci- 
=, lações de uma e outra em relação à Receita Geral. 

A queda de mais de 50%, verificada em 1941, na Renda Ex- 
traordinária, proveio da ausência de renda da rubrica “Operações 
do Govêrno”, que, de 1931 a 1940, ocupava lugar preponderante 
entre as rendas dessa natureza. 


RENDA ORDINÁRIA 


O exame da composição da Renda Ordinária revela que, a 
partir de 1929, as Rendas Tributárias têm concorrido, dentro de li- 
mites estreitos de oscilação, com cêrca de quatro quintos do total ; 
ao passo que os outros grupos que integram a Renda Ordinária, ou 


" sejam, — Rendas Patrimoniais, Rendas Industriais e Diversas 


Rendas — não se caracterizam por nenhuma constância da parti- 
cipação naquele conjunto. 

“As Rendas Patrimoniais, por exemplo, parcela mínima da Ren- 
da Ordinária, têm variado sensivelmente de ano para ano, revelando 
instabilidade. tal que poderia parecer um dos característicos dêste 
grupo de rendas. 

As Rendas Industriais que, no período 1929-1940, se manti- 
veram numa posição bastante regular, a partir de 1941 baixaram 
“considerâvelmente em consegiiência da transformação de impor- 
tantes ferrovias da União em entidades autônomas. 

O grupo heterogêneo das Diversas Rendas sofreu, em 1938, 
“um excepcional aumento, determinado pela incorporação de novas 
rubricas, transferidas das E: com aplicação especial”, extintas 


“122.841 F. 2 
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pela Constituição de 1937; e, independentemente disso, tem cresci- 
do quase sem interrupção nestes últimos cinco anos. 


Uma rápida análise dos dados pertinentes demonstra que, en- 
quanto em 1929 as Rendas Tributárias, as Rendas Patrimoniais, as 
Rendas Industriais e as Diversas Rendas representavam, respectiva- 
mente, 83,75% , 0,80%, 14,55% e 0,90% do total da Renda Or- 
dinária, em 1936 os seus totais correspondiam na mesma ordem 
a 84,01%, 0,20%, 14,18% e 1,61%, e, em 1942 a 85,67%, 
1,73%, 6,57% e 6,03% . Observe-se que, enquanto a contribuição 
das Rendas Tributárias se manteve estável, a das demais rendas 
oscilou acentuadamente. 


Os números índices salientam mais claramente a desigualdade 
de evolução das parcelas que compõem a Renda Ordinária . Assim, 
as Rendas Tributárias cresceram num paralelismo estreito com a 
Renda Ordinária — pois constituem o seu maior contingente e base 
constante ; de modo que, equiparando-se os totais de 1929 a 100, 
os índices, em 1942, são, respectivamente, 198 e 193. As Rendas 
Patrimoniais apresentam, tomada a mesma base, os índices 30 em 
1936, 447 em 1937 — aumento decorrente da incorporação, ao 
grupo, da “Renda de capitais nacionais” — 317 em 1939 e 412 
em 1942. As Rendas Industriais — cujo índice, também baseado 
no mesmo ano, foi 77 em 1933 e subiu, apesar de pequenas quedas 
nos anos intermediários, a 157 em 1940 — apresentam-se em de- 
clínio a partir de 1941, reagindo novamente em 1943, com indícios 
de manter a tendência para alta em 1944. As Diversas Rendas 
cresceram vigorosamente a partir de 1938 — seu índice em 1942, 
ainda com a mesma base (1929= 100), é 1.290 — mas promete 
conservar-se relativamente estável, com aumento de pequena monta 
de ano para ano. 

O aumento esperado na Renda Ordinária para 1944 fundamen- 
ta-se principalmente no crescimento das Rendas Tributárias, em 
virtude da expansão da economia nacional e dos reajustamentos 
feitos no sistema tributário federal. O franco progresso das ativi- 
dades produtivas, estimuladas por uma procura intensa — quer nos 
mercados internos, donde se retraíu a competição estrangeira, quer 
nos mercados externos, afetados pelo estancamento de importantes 
fontes abastecedoras — dá ampla margem a que se espere, para 
1944, significativo crescimento de 25% na Renda Ordinária em 
relação ao seu provável total de 1943. 


o 












sse + ed foi integralmente compensado pelo surto 
s rendas internas, que em boa hora preencheram o vazio aberto e 
; E queda dos direitos de importação. A arrecadação do impôsto 
a a renda e proventos de qualquer natureza, por exemplo, aumentou 
é “vertiginosamente com o crescimento da renda nacional e o aperfei- 
Eessento progressivo do aparelho fiscal. A renda do impôsto de 
* consumo também se elevou sensivelmente em consegiiência de vá- 
“rios fatores, como sejam, entre outros : a majoração de taxas inci- 
“dentes Ras Ja poNtaates AipiçS, a ms dos preços e o desenvol- 
q - O impulso para cima, 
Vs of E Dadá nestes dois Edi, também se antsdo no impôsto 
“do sêlo, cuja arrecadação cresceu em virtude da intensificação das 
* transações comerciais — sôbre as quais incide —-tornando-se mais 
| EA acentuada a partir de 1942 pela elevação das taxas e pela implan- 
E “tação de novas modalidades de cobrança. 
À | 






































Um dos fatos mais expressivos a assinalar quanto às Rendas 
* Tributárias é a constância de sua participação no total da Renda 
E 4 - Ordinária — apesar das variações profundas observadas última- 
à. 


aee Ea 
— 
ii 


* mente na composição dêste grupo. Dizem-nos os algarismos que, 

E" no período 1929-1944, as Rendas Tributárias têm contribuído, em 
| 14 E média, com cêrca de 82% do conjunto da Renda Ordinária. 

e As transformações verificadas no sistema tributário federal res- 
| saltam dos quadros constantes do capítulo três. Pelo quadro n. 6, 
! podemos acompanhar as mutações por que passou a arrecadação 
| dos impostos que constituem o conjunto das Rendas Tributárias, a 

ua - partir de 1929 e, pelos quadros ns. 7 e 8, a posição de cada um em 

E relação ao total, em nd ig e números índices, respectiva- 

a mente. 

t sf Assim, o impôsto de importação que, no período crítico de 
O “1929-1932, caíra de Cr$ 928.109.000,00 para Cr$ 527.275.000,00, 

o “começou a reagir em 1933 e atingiu o ápice de sua produtividade 
| . em 1937 (Cr$ 1.173.413.000,00); a partir daí, em conseqiiên- 

E cia do estado de pré-guerra, que espalhou a inquietação no comércio 

E onal, as rendas aduaneiras começam a decrescer ; apresen- 
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pôsto de consumo cresceu gradualmente e produziu em 1938 mais 
de um têrço do total das Rendas Tributárias, nível em que, sem 
variações de grande amplitude, se tem mantido até agora. O im- 
pôsto de renda, cuja participação no conjunto dos tributos aumen- 
tára sem cessar, até 1941, em compasso moderado, dêsse ano em 
diante acelera espetacularmente a marcha de sua evolução, pelo 
que passa a contribuir com cêrca de 30% para o total das Rendas 
Tributárias. A participação do impôsto do sêlo, de 1929 a 1935, 
foi sempre superior a 15%; mas a transferência do impôsto de 
vendas mercantis para os Estados, — ocorrida na discriminação de 
rendas da Constituição de 1934 — fêz baixar a renda daquele tri- 
buto. cuja contribuição para o total das Rendas Tributárias foi de 
9.66% em 1936, tendo, num progresso lento, alcançado 12,90% 
em 1942. Finalmente, os impostos que cabem à União nos territó- 
rios, embora prâticamente insignificantes no conjunto das Rendas 
Tributárias, apresentam, na estimativa para 1944, em virtude da 
criação de 5 territórios federais em regiões fronteiriças, sua con- 
tribuição elevada de 0,01 para 0,13%. ' 

A reação das rendas internas consolida-se na arrecadação pro- 
vável de 1943 e na estimativa para 1944, nas quais os impostos de 
consumo, renda e sêlo representam, em conjunto, respectivamente 
84,87% e 85,57% do total das Rendas Tributárias. O impôsto de 
importação, tributo básico da organização fiscal da União durante 
mais de 100 anos, contribue apenas com 15,12% e 14,30%, respecti- 
vamente, das Rendas Tributárias em 1943 (provável arrecadação) 
e 1944 (estimativa). 


Impósto de importação 


Repetidas vêzes temos salientado o contingente apreciável que 
êste grupo de tributos conhecidos por “direitos de importação para 
consumo” representou -— durante mais de um século — na com- 
posição da Renda Ordinária da União (6). Já assinalámos, igual- 
mente, o período de vicissitudes por que está passando essa velha e 
quase imemorial fonte de renda do Govêrno Central do Brasil. 

Em relação às Rendas Tributárias, verifica-se, por exemplo, 
que a contribuição percentual dêste impôsto, no conjunto, decres- 


(6) Vide Relatórios de 1942 e 1943, 
(7) Vide capítulo três, quadro n. 7. 
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|  Êste nível tende a manter-se, talvez mesmo a cair ainda mais, 
em virtude da provável adoção da política de rebaixamento delibe- 
- ado das barreiras alfandegárias, defendida por certos grupos eco- 
nômicos e que, de certa forma, constituiu tema de cogitação na 
III Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das 
“nações americanas. Ha 

“Em trabalho anterior foi apontado e minuciosamente estudado 
É “O defeito fundamental de repousar o sistema tributário brasileiro 
“em “tributos ligados a fatores externos, nem sempre sensíveis ou 
e accessíveis ao contrôle do govêrno nacional” (8). 


ci A vulnerabilidade dêste grupo de impostos às perturbações 
à havidas nas relações internacionais tem deixado, por diversas vêzes, 
O Tesouro F ederal na dependência de um tributo que falha justa- 
“mente nos momentos em que se tornam mais prementes as neces- 


sidades financeiras do govêrno, como estamos testemunhando 
desde 1940. 


A influência dos conflitos die na renda dos impostos de 


“importação pode manifestar-se por diversas formas, sucessivas ou 
" simultâneas, a saber : 


— decréscimo (ou cessação completa); nos países de origem, 
“da produção de mercadorias usualmente importadas em larga escala 
(em certos casos a produção é canalizada para outros setores) ; 


— Os governos são obrigados a importar vultosa quantidade de 
materiais, evidentemente isentos de impostos e taxas; por outro 
lado, várias entidades públicas, semi-públicas e, mesmo, particula- 
res, cujos objetivos se acham intimamente ligados ao esfôrço de 
guerra, gozam de isenção alfandegária mais ou menos ampla, para 
os materiais que importam ; 

-— restrição de garantias ao tráfego marítimo e consequente 
aumento de fretes e prêmios de seguros, do que resulta o desenco-. 
“rajamento do comércio exterior. 


Por levar em consideração é êsses fatores, a previsão do impôsto 
de importação para 1943, fixada em Cr$ 658.740.000,00, havia 
de ser cautelosa, como foi. Mesmo assim, a arrecadação talvez não 
passe de Cr$ 630.000.000,00, ou sejam 4% aquém da estimativa. 





(8 “Relatório da C. O. para 1942 — A Receita Pública, arado: pág. 6. 
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Esta aproximação deve ser considerada satisfatória, principal- 
mente se levarmos em conta os fatores que, no momento, dificulta- 
ram a elaboração das estimativas e ainda persistem, embora algo 
atenuados. 

Ressalta ainda mais a importância dêste fato a comparação 
da estimativa com a arrecadação efetiva nos últimos exercícios : 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO 
Estimativa — Arrecadação — 1935 - 1943 









DIFERENÇA 





ANOS ESTIMATIVA ARRECADAÇÃO  |— 


Absoluta 


A Te 689 050.000 | 975.081.545 | + 286.031.545 + 41,51 
e SA 831 750 000 | 1.012 104 834 | + 180.354.834 + 21,68 
1937 0] 999.100.000 | 1.173.413.155 | + 174.313.155 + 17,45 
O aÃ SR 1.329.700.000 | 1.052.511.933 - 977 188.067 — 20,85 
E 1330000 000 | 1031197198 | — 298. 802.802 — 99247 
er tgoao ap 1112950000 | 977.514 495 | — 135.435.505 — 1217 
ME MID 984 550 000 | 1.058 774.617 | + 74.224.617 + TH 
1942... | 1.017035.000 | 674.220.315 | — 342 814.685 — 33,71 

658 740 000 | 629 586.000(º,| — 29.154.000 == AM 


(*) Provável arrecadação. 


O quadro acima mostra que, no período observado, sômente 
uma vez a estimativa se distanciou menos de 10% da arrecadação. 

O grande afastamento entre a estimativa e a arrecadação no 
exercício de 1942 é facilmente compreensível : na ocasião em que 
foram preparadas as estimativas, o Brasil e os Estados Unidos ainda 
não tinham sido envolvidos na guerra. Seria ocioso acentuar quanto 
a entrada no conflito mundial, quer de um, quer de outro, veio in- 
fluir na renda dêstes tributos. 

Para elaborar a estimativa dêste grupo póde a C.O. aplicar o 
seu método próprio (9), visto que as rendas dos tributos que o inte- 
gram se distribuem mais ou menos regularmente pelos diversos 
meses do ano, pois o impôsto de importação apresenta variações 
mensais muito diminutas em relação ao dubdécimo ideal (10). 

Assim, examinando as estatísticas do grupo em diversos exer- 
cícios financeiros, verificámos que a arrecadação até setembro tem 
constituído, em média, 74%, ou sejam, praticamente, 34 do total 


(9) Vide Relatório da C.O. para 1942 — A Receita Pública, separata, págs. 67 e 
segs. — e capítulo dois dêste Relatório. 


( 10) Proposta Orçamentária para 1943 — Relatório — Capítulo IX — Variações 
mensais das receitas tributárias, pág. 140. 





















* temente a acontecimentos que modificam as condições existentes, ou 





; “pelos ERR nove meses de 1943 : 


| basear a estimativa na suposição de que será alcançada, até mesmo 
o 1 : 3 : 





números ess 57 5. 000 iticiros de cruzeiros. 
E” preciso, no entanto, não perder de vista que atravessamos 


criam uma nova situação. Mistér se faz auscultar as tendências mais 
recentes do impôsto, perscrutar, sentir as suas inclinações mais pal- 
páveis, verificar os seus efeitos e examinar as possibilidades de per- 


o manência À 


* Observemos, assim, como a Ega arrecadação se distribuiu 


2a quero pod E SAL NE RA 41.904 Julho. ...... 67.625 


* Fevereiro E LE PODA Gn INDIO) data dass 37.663: Agosto. . ..c.. 62.068 
rasa. RR aa0s73 Junho! + 52.122' Setembro... 66.941 





) RA tendência para a alta é patente. Podemos notar que, de 33 
- milhões de cruzeiros, em janeiro, passou a arrecadação a mais de 
“60 milhões em julho, agôsto e setembro. Parece aceitável a supo- 


dicção de que em cada um dos três meses restantes sejam arrecada- 


dos, em média, 65.000 milhares de cruzeiros. A arrecadação pro- 
vável será então : 430.060 -- 195.000 = 625.060, ou, em nú- 
meros redondos, 625.000 milhares de cruzeiros. Acrescentemos a 
parcela correspondente ao período adicional — cêrca de 0,50% do 
total do ano =—="e teremos no exercício de 1943 uma arrecadação 
presumível de 628.000 milhares de cruzeiros para o grupo Impor- 
tação e afins. 

- Já tem sido acentuado que êste impósto está na dependência 
" direta da segurança do tráfego marítimo. As últimas providências 
“tomadas pelo órgão que superintende a defesa passiva na cidade do 
Rio de Janeiro e a redução, pelas companhias de seguros, do prêmio 
nas operações relativas ao transporte marítimo no Atlântico Sul (de 
6% passou a 21/) % ), indicam que a campanha submarina está 
“em franco declínio. 

Isso vem tornar mais aceitável o critério, que adotamos, de 
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a arrecadação relativa ao terceiro trimestre. 

A perspectiva. talvez algo otimista, de que êsse ritmo de c 
cimento não se altere levou-nos a prever para 1944 uma 
cão de Cr$ 760.440.000,00, superior à provável arrecadação 
1943 em 20,78%. 

No intuito de aprofundar o estudo des diseseaniNO 
orçamento, a C.O. tem analisado a renda de cada uma, mês 
mês, nas diversas unidades federadas e, tanto quanto possivel, à 
luz das condições econômico-financeiras de cada região do pais. 

Como já foi assinalado, o esfórço adicional que nos custa 0 € 
culo das estimativas parciais tem por fim complementar e cc 
as estimativas gerais. 

A arrecadação do impósto de importação e seus afins, « 
em seis delas : São Paulo, Distrito Federal, Pernambuco, Rio G 
de do Sul, Pará e Bahia (11). 

Em têrmos percentuais, a contribuição dessas unidades no pe 
riodo 1938-1942 é superior a 95% e só as duas primeiras, 
Federal e São Paulo, aportaram cêrca de 82% do total. 


Seria natural supor que, por estarem os componentes « 
grupo sujeitos aos mesmos fatores, a sua distribuição pelas di 
unidades federadas acompanhasse a do conjunto. De fato isso « 
impósto adicional de 10% sôbre os direitos realmente devidos e 
trariam a tendência geral. 

A taxa adicional sôbre as mercadorias e materiais impc 
com isenção de direitos é arrecadada principalmente no Rio € 
do Sul. 

A arrecadação dos tributos pagos em retribuição à prestação d 
servicos portuários (expediente das capatazias, taxa de 
gem e impósto de docas) distribui-se em proporção muito des 
entre as diversas unidades federadas. E' curioso notar que a 
macia na arrecadação cabe ao Estado do Ceará, sem dúvida 
nos principais portos, essas taxas retribuitórias são a 
e para os concessionários. Daí a necessidade de que a esti 





=. 


(11) Vide capítulo três dêste Relatório, quadro n 3. 





— Ao fixar a estimativa do impôsto de importação e seus afins 


o gsepricia de 1944, a C.O. considerou — não sem certo oti- 

smo — os fatores que prenunciam uma fase de recuperação, tal- 
vez mesmo de reerguimento, dêsses tributos. 

— A experiência passada indica, no entanto, que a renda prove- 

niente dos impostos de importação, “sempre que entra em declínio, 

seja em virtude de guerra ou de crise econômica, mesmo depois de 





a “nece ante e precária aC vários anos, prolongando, assim, 
“as dificuldades financeiras que acarreta ao Tesouro Nacional” (12). 
— EP possível que, durante o ano de 1944, os eventos militares 
:U na “promovam uma alteração substancial na situação que atualmente 
"condiciona o tráfego marítimo. Nesse caso, as rendas aduaneiras 
É serão fatalmente afetadas, quer no sentido de apresentar maior ren- 
mm dabilidade, quer no sentido oposto. 
- Cumpre, pois, afastar de nossos cálculos as hipóteses que não 
; tam por base dados financeiros disponíveis ou fatos concretos 
" conhecidos. As nossas previsões são, antes de mais nada, absoluta e 
deliberadamente sinceras . 





-——.— 


—  Impôsto de: consumo 


Após estudo minucioso da vida e das tendências de cada uma 
| de suas rubricas, estimamos a renda do impôsto de consumo para 
1944 em Cr$ 1.660.740.000,00. Éstes algarismos confirmam o 
| recuo havido na contribuição do impôsto de consumo para as Ren- 
das Tributárias, recuo acentuado e progressivo desde 1940. 

) O rápido crescimento da arrecadação do impôsto de renda, tão 
| rápido que deslocou a sua posição no conjunto das Rendas Tribu- 
a) tárias, movendo-a, na estimativa de 1944, para o primeiro lugar, 
ú explica até certo ponto o retraimento percentual do impósto de con- 
' 
. 


: S 


4 sumo. Na verdade, a arrecadação do impôsto de consumo não tem 
| cessado de crescer a partir de 1932. Se bem que, em consequência 
| da crise econômica mundial e do movimento revolucionário que 
| abalou o país, o total, em 1930, sofresse uma redução de 17,46% 
Z em relação ao ano anterior, de 1931 em diante o seu crescimento 


(12) Relatório da C.O. para 1942 — A Receita Pública, separata, pág. 11. 
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tem sido firme e contínuo ; embora lento a princípio, já em 1933 
ultrapassa a renda de 1929 ; e acelera-se entre 1933 e 1937, a pon- 
to de a arrecadação, nêsse último ano, superar a de 1929 em 56%. 

Cumpre assinalar que, durante todo êsse período, ao longo de 
12 anos consecutivos, esteve em vigor o regulamento aprovado pelo 
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926. Em março de 1938 
foi decretado novo regulamento, logo em setembro substituído por 
outro; ambos continham significativa elevação de taxas. Em vir- 
tude disto, a arrecadação aumentou extraordinâriamente e, em 1939, 
o índice, com base em 1929, subia para 241. 

Os efeitos econômicos da segunda guerra mundial depressa 
repercutiram na renda do impôsto de consumo, tanto que, já em 
1940, seu produto se avantaja apenas em 2,34% ao de 1939; mas, 
mesmo assim, em virtude da queda vertiginosa do impôsto de im- 
portação, passou êle a ocupar o primeiro lugar no sistema tributário 
federal. 

Com a finalidade de compensar o decréscimo de rendas que a 
conjuntura acarretara para o Tesouro Nacional, o Govêrno aumen- 
tou, em 1941, as taxas sôbre fumo e bebidas (13), que são as 
rubricas mais produtivas do impósto de consumo. Estas majorações, 
além de outras causas, sustentaram a progressão do impóôsto, cujo 
montante, em 1942, correspondeu a quase três vezes (294%) o 
de 1929. 

O fato de haver a reestimativa para 1943 superado em 12,02% 
a própria estimativa orçamentária e em 21,20% a arrecadação do 
ano anterior, deve-se, principalmente, às novas elevações de taxas, 
estabelecidas no comêço do ano (14). 

O gráfico seguinte compara a arrecadação com a estimativa de 
1943 — mês por mês. A estimativa foi distribuída de acôrdo com 
a frequência mensal da renda do impôsto de consumo, determinada 
após cuidadoso estudo das variações de sua arrecadação nos últimos 
anos (15). Observa-se que, até abril, o afastamento entre a estima- 
tiva e a arrecadação é quase nulo. No entanto, dêsse mês em diante, 
a curva da arrecadação distancia-se progressivamente da curva da 
estimativa, em virtude da entrada em vigor de importantes aumen- 
tos de taxas, cuja previsão não estava ao alcance da D. R. desta 
Comissão. 





(13) Decretos-leis ns. 3.178 de 8-4-41 e 3.013, de 1-2-41 r iva: 

. z a : - + respectivamente. 
(14) Decretos-leis ns. 5.283, de 26-2-43 e 5.317, de 11-3-43, 
(15) V. Capítulo dois dêste Relatório. 
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O crescimento da renda do impôsto de consumo, esperado para 
1944, será consequência dos aumentos de taxas e da ascensão dos 
preços, do franco progresso em que se encontram muitos ramos da 
indústria nacional e, em menor escala, da diminuição das dificul- 
dades de transporte por via marítima. 


O impôsto de consumo não é o único tributo brasileiro que 
grava o consumo. O impôsto de vendas e consignações, hoje esta- 
dual, também incide sôbre êle ; mas o sistema de arrecadação é mui- 
to diferente, porque o ônus, proporcional ao valor de cada tran- 
sação comercial, se acumula progressivamente sôbre um produto 
tantas vêzes quantas as transações de que fôr objeto, não distin- 
guindo entre os gêneros de primeira necessidade e os artigos de luxo. 
Estas condições o tornam uma imposição injusta, por vêzes mais in- 
justa que o próprio impósto de consumo. 

O Govêrno Federal, sob cuja competência esteve até 1936 a 
imposição das vendas e consignações — até então conhecida por 
impôsto de vendas mercantis — sempre resistiu à tentação de 
majorar fortemente as suas taxas. Por esta razão, no período de 
1925 a 1935, o impôsto cresceu apenas 58,14%, ao passo que, 
simultâneamente, o de consumo cresceu 78,67% ; mas no período 
de 1936 a 1942, o impósto de vendas e consignações, agora sob a 
competência tributária dos Estados, aumentou de 206,71%, en- 
quanto o aumento do impósto de consumo foi apenas de 106,81%. 
Sem dúvida, o fato de ser calculado exclusivamente ad valorem 
explica, em parte, o vigoroso impulso de sua arrecadação nestes 
últimos anos; mas a principal causa desta ascensão é o aumento 
de taxas, repetidas vêzes decretado por diversas unidades federa- 


“tivas. 


O impôsto de consumo incide sôbre 42 produtos ou grupos de 
produtos nacionais ou estrangeiros. Além de sujeitos ao impôsto de 
consumo, sob taxas, em geral, bem maiores do que as fixadas para os 
artigos nacionais, os artigos estrangeiros são também gravados pelos 
direitos de importação. 4 

A parte do impôsto de consumo proveniente da tributação de 
mercadorias estrangeiras tem acusado fortemente as perturbações 
acarretadas ao tráfego marítimo pela guerra, com reflexos imediatos 


no movimento de importação ; a arrecadação daquela parcela, que 


foi de Cr$ 87.962.000,00 em 1938, subiu para Cr$ ..... é GA 
105.193.000,00 em 1939, mas, já em 1940, desceu a Cr$ 











000,00, em 1941 a Cr$ 58.392.000,00 e, em 1942, 
iu apenas Cr$ 43.376.000,00, o que equivale, em relação ao 
“total do impôsto, a respectivamente : 10,30%, 10,22%, 8,88%, 
4,93% e 3,46% . Como se vê, o processo de contração é agudo. 









e No segundo semestre do ano de 1943, porém, as importa- 
“ções apresentaram uma animadora melhoria, possível sintoma ini- 
" cial de reversão de tendência — até então francamente regressiva — 
E “das rendas aduaneiras. Em vista disto, a renda do impôsto de con- 
sumo proveniente da tributação de mercadorias estrangeiras foi pre- 
= vista para 1943 em Cr$ 34.630.000,00 e para 1944 em Cr$ 
| a 39. 068.000,00, isto é, 2,28% e 2,35% do total estimado para o 
E to impôsto. 
: E Como é natural, a renda do impôsto de consumo sôbre pro- 
| dutos importados tem diminuido substancialmente desde 1938, in- 
| elusíve nos casos em que é nula, ou muito fraca, a concorrência dos 
E artigos nacionais . 











“ 









Nota-se, todavia, em poucas instâncias, ligeiros sintomas de 
restabelecimento em 1943 e prenúncios de melhoria para 1944. 
á - Não é provável, contudo, que aquelas percentagens recuperem, 
| mesmo depois da normalização do comércio marítimo, a situação 
E à que ocupavam em 1938, pois a indústria nacional se tem desenvol- 
“ vido sensivelmente e tende a suplantar a competição alienígena em 
relação a um número sempre crescente de produtos. 








LR As seis primeiras das 45 rubricas que constituem o parágraío 
: 4 “impôsto de consumo” no Orçamento representam mais de dois 
E terços do total. Entre elas, incluiu-se ultimamente o impôsto sôbre 

o açúcar, criado pelo decreto-lei n. 4.878, de 27 de outubro de 1942 

Ê e cuja estimativa para o corrente exercício de 1943, baseada em 

| estatística do consumo, tende a apresentar um grau de aproxima- 

ção bastante satisfatório. | 


Pelo menos dez das rubricas principais do impósto de consumo 

apresentam tendência nitidamente ascensional — sobretudo de 1938 

para cá. Cumpre assinalar, todavia, que o rítmo desta progressão 

tem sido desigual, em virtude da maior influência, ora de fatores po- 

sitivos, como o crescimento dos preços, os aumentos de taxas e o de- 

no senvolvimento da atividade industrial correspondente, ora de fato- 
| res negativos, como as perturbações do comércio exterior (16). 






E O a 


| ua (16) V. quadros ns. 17 e 18 no capítulo três dêste Relatório. 
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A alta dos preços não afetou igualmente tôdas as rubricas do 
impósto de consumo : nem tôdas as taxas são ad valorem. Dentre 
os produtos que ocupam os dez primeiros lugares na lista, as taxas 
que gravam “calçados” são ad valorem, as que gravam “bebidas ”, 
“ fósforos ”, “conservas” e “cimento” são ad quantitatem, as que 
incidem sôbre “fumo”, “tecidos”, “artefatos de tecidos”, “per- 
fumarias ” e “especialidades farmacêuticas” são mistas. Quanto a 
estas cinco últimas rubricas, predominam as taxas ad quantitatem, 
exceto o “fumo”, em que cêrca de 65% da arrecadação provêm de 
taxas ad valorem. 

Os números índices demonstram que as rubricas mais sensíveis 
ao movimento dos preços são precisamente aquelas em que a arre- 
cadação mais aumentou no atual período de inflação. As rubricas 
“ fumo” e “calçados ”, por exemplo, equiparadas a 100 as respecti- 
vas rendas produzidas em 1938, apresentam, em 1942, os índices 
173 e 158. Cumpre registrar, porém, que para o elevado índice da 
rubrica “fumo” concorreram, em grande parte, as sucessivas ma- 
jorações de taxas. 


Tanto a reestimativa do impôsto de consumo sôbre fumo e cal- 
cados para 1943 como a estimativa para 1944 foram afetadas pelas 
elevações das taxas sôbre êstes dois produtos, estabelecidas pelos 
decretos-leis n. 5.283, de 26 de fevereiro de 1943 en. 5.317, de 
11 de março de 1943. São, por isso, bem superiores aos algarismos 
correspondentes aos exercícios de 1940, 1941 e 1942. 


Já em “tecidos”, “artefatos de tecidos” e “bebidas” não se 


observa crescimento tão acentuado. E' mister notar que as taxas 


sôbre as duas primeiras destas rubricas não sofreram modificações 
desde 1938 e que o forte crescimento esperado êste ano em “teci- 
dos” é devido ao desenvolvimento da indústria nacional de tecela- 
gem, estimulada pela grande diminuição da concorrência estrangeira. 
Contudo, as taxas sôbre “bebidas ” foram alteradas várias vêzes após 
o regulamento de setembro de 1938 : primeiro, em fevereiro de 
1941 (aumento de 25% sôbre o valor das estampilhas adquiridas); 
depois, em outubro de 1942 (redução de 70% nas taxas sôbre 
aguardente nacional, simples, de graduação alcoólica até 54º); 
finalmente, em março do ano corrente (aumento de 433% nas 
mesmas taxas sôbre aguardente) . Os efeitos desta última elevação 
na renda do impôsto de consumo sôbre bebidas estão sendo anula- 
dos, em parte, por uma isenção, concedida em julho dêste ano, A 





a pelo Instituto do Açúcar e do Álcool para 
em álcool destinado a carburante de motores de ex- 


de : ade E na print para 1944, da renda do impôsto de 
“consumo sôbre: bebidas. 


b- “Os Estados em que o impôsto de consumo apresenta maior 

3 à aeiividade são justamente os de maior atividade industrial. As 

estatísticas: revelam, efetivamente, que os seis centros industriais 

- mais importantes canalizam para os cofres públicos quase nove dé- 

“cimos do total do impôsto de consumo. No entanto, como já foi as- 

* sinalado no relatório anterior (17), isto não significa que estejam 

| “nessas unidades federadas os verdadeiros contribuintes ; em virtude 

E E: de ser um tributo tipicamente indireto, o impôsto de consumo onera, 
por traslação, os habitantes de tôdas as regiões do país. 


“Pernambuco é a unidade federada em que, a partir de 1942, o 

am e de consumo tem crescido mais vigorosamente. Deve-se o 

E fato, obviamente, ao novo impósto sôbre o açúcar, cuja arrecadação 

a naquele cuia em 1942, correspondeu a 42,85% do total no 

Brasil. 

A não do Distrito Federal, na renda do impôsto de 

consumo, vinha diminuindo, de ano para ano, até 1942. Dois fato- 
| 4 — res principais motivavam êste retrocesso : 


+ 


1) a forte queda da parte estrangeira do tributo, verificada 
na Alfândega do Rio de Janeiro, primeiro pôrto importa- 
dor do país ; 


2) É crescente industrialização de outras regiões brasileiras. 


ido em 1943 esboçou-se uma reação — cujos efeitos ainda 
se farão sentir em 1944 — resultante dos aumentos de taxas sô- 
* bre “fumo”, “bebidas” e “calçados”, artigos de que o Distrito Federal 
é grande produtor. 


O progressivo aperfeiçoamento do aparêlho arrecadador e fis- | 
calizador, de um lado, e de outro os constantes ajustamentos das 
taxas em face do desenvolvimento industrial do país — deram ao 
impôsto de consumo a pujança e a vitalidade que tão nitidamente 
rig revelado nos últimos exercícios, particularmente em 1943, em 


(17) Relatório da Comissão de Orçamento — 1943, pág. 195. 
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que promete ultrapassar 1.500 milhões de cruzeiros, e na estima- 
tiva para 1944. 

E' forçoso convir em que, num país em cuja economia: “coe- 
xistem, difusas, desde as práticas empíricas das indústrias extrativas 
do passado, até o industrialismo dinâmico das grandes cidades do 
presente”, (18) e apesar de suas repercussões desfavoráveis no poder 
aquisitivo das classes menos aquinhoadas pela fortuna — o impósto 
de consumo permanece como elemento necessário para se atingir a 
generalidade tributária, ao mesmo tempo que, evitando uma impo- 
sição direta muito forte, favorece a formação de capitais nacionais, 
de que o país carece para acelerar o processus de sua emancipação 
econômica. 


O próximo regulamento do Impósto de Consumo 


Foi submetido recentemente à apreciação do Sr. Ministro da 
Fazenda o ante-projeto do novo regulamento do impôsto de con- 
sumo, que, se aprovado, entrará em vigor em 1944. Caso isso acon- 
teça, surgirão naturalmente majorações de taxas e reformas no 
aparêlho fiscalizador, que acarretarão sensível aumento na renda 
dêste tributo. 


Em virtude da insuficiência de elementos informativos seguros. 
foi impossível à Divisão da Receita desta Comissão fazer qualquer 
estimativa do crescimento a ser verificado em consequência da pro- 
jetada reforma. As nossas estimativas pressupõem a continuidade 
da legislação atual, pelo que se tornarão automâticamente insub- 
sistentes se, no correr do ano de 1944, for decretada outra reforma 
do impôsto de consumo. 


Impósto de Renda 


Já não se pode afirmar — como se fazia há menos de dez anos, 
com certo pesar, no relatório da proposta orçamentária para 1936 —- 
que “-. . .os impostos diretos representam apenas 8,65% da renda 
própriamente tributária” (19). 


(18) Idem, ibidem, pág. 116. 


(19) Relatório apresentado ao Ministro da Fazenda sôbre a proposta do Orçamento 
Geral para o exercício de 1936, pág. 34. 
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; ao e Rates eftiestioo sem 1 que ent praticamente alibradde 
: “as taxas, o impôsto de renda tornou-se o primeiro tributo federal, ul- 
“ trapassando, um após outro, o impôsto do sêlo, o de importação e o 
de consumo. Estas vitórias sucessivas do impôsto de renda foram 
"alcançadas, quanto ao impôsto do sêlo, em 1938, quanto ao de im- 
| E portação, em 1942 e quanto ao de consumo, deverá sê-lo em 1944, 
[segundo as estimativas. : 


E 


, 

E 

qr 
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“Para se apreciar bem a crescente participação do impôsto no 
"conjunto das rendas tributárias, basta comparar a preponderância 
— (42,09%) que êle assume na estimativa para 1944, com a posição 
! modesta que ocupava há apenas oito anos passados, ou seja em 1936 
(9,91% ) . Além do crescimento natural do tributo, certamente con- 
A tribuiu para essa deslocação o novo impóôsto adicional. 























- A Analisando outro aspecto do impressionante movimento ascen- 
| sional do impôsto de renda, pode-se observar como se vem multipli- 
E cando velozmente, de ano para ano, a sua produtividade. Com efeito, 
8 tomando por base a arrecadação de 1929 (100), já em 1938 o im- 
* pôsto rendeu duas vêzes mais (306), em 1939 três vêzes (427), 
É em 1941 seis vêzes (709), em 1942 doze vêzes (1. 305), em 1943 
renderá provavelmente 18 vêzes (1.904) e em 1944 28 vêzes 
(0,957): | 


E ' Que explica tão rápido crescimento? As razões abundante- 


» | mente expostas em relatórios anteriores (20) e a análise especial, 
de !; * quea D.R. publicará dentro de poucos meses, respondem satis- 
b | - fatóriamente à questão. | 
na pers 
se 
* o * 

“O quadro da arrecadação do impôsto por Estado mostra que as 
E contribuições do Distrito Federal e de São Paulo representaram, no 
ê período de 1938 a 1942, mais de dois terços do total e que a parte 
da do Distrito Federal é ligeiramente maior do que a de São Paulo 

(40,95% e 33,40%, respectivamente, em 1942). 

(20) Relatório da C. O. para 1942, págs. 46 a 66; Relatório da C. O. para 1943, 

sã “págs. 160 a 162, 199 a 204. 
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Isto não significa, todavia, que a contribuição do Rio se 
de maneira absoluta, maior do que a de São Paulo, porquanto a v 
tosa arrecadação efetuada no Distrito Federal provém da c cunstân- 
cia de se acharem localizadas na Capital da República as r 
de grandes firmas e sociedades que exercem suas atividades m 
ferentes regiões do país : emprêsas de transporte marítimo ou r 
estradas de ferro, companhias de seguros, bancos, firmas mpor 
ras e exportadoras, etc. 
Todavia, a arrecadação efetuada no decorrer de 1943 
que o Estado de São Paulo está voltando ao primeiro lug 
ocupara até 1932. Com efeito, espera-se que em 1943 a rec 
impôsto de renda alcance 500 milhões de cruzeiros em São F 
485 milhões no Distrito Federal. Fixamos, pois, as estimativas ps 
1944 em 700 milhões para o Distrito Federal e 800 milhões pai 
São Paulo, parcelas que representam, respectivamente, 32,56%. 
37,21% do total previsto. 
A parcela correspondente ao Estado de Minas Gerais pode. 
recer, à primeira vista, muito pequena em relação à contribuição : 
outros Estados e à global; mas a participação dêste Estado no 
da arrecadação está crescendo francamente : 4,44% em Í 
4,52% em 1939, 4,75% em 1940, 5,02% em 1941, 5,16% m 
1942, 5,56% em 1943 e 5,58% em 1944. « 


No conjunto, cinco Estados da federação contribuem com 
de 90% para o total do impósto de renda arrecadado. Releva 
notar que a maior contribuição vem justamente das regiões em « 
se regista maior desenvolvimento e mais intenso ritmo das 
agrícolas, comerciais e industriais (São Paulo, Distrito Federal, F 
Grande do Sul, Minas Gerais, Pernambuco), e que são tamt 
fue tais contribonm para a armecadação do tosa 


% O surto de arrecadação verificado nos últimos cinco anos e 
. estimativa para 1944 mostram, como dissemos, um grande 
Ê vimento no Estado de Minas Gerais, a que se seguem os 
| Pernambuco, São Paulo, o Distrito Federal, Rio Grande ee 
k Bahia. 


e 


q 
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A atual forma de cobrança do impósto permite que, se ar 
as suas diferentes modalidades com maior precisão, 


as importâncias que provêm das pessoas físicas, das 1 


o foi a seguinte (21): 


Cr$ 334.702.074 36,28% 
Cr$ 349.837.242 37,93% 
Cr$ 237.866.429 25,79% 


Cr$ 922.505.745 100,00% 





490.000.000 650.000.000 36,11 
520.000.000 690.000.000 38,33 
840.000.000 | 460.000.000 À 25,56 


 1.850.000.000 |  1.800.000.000 100,00 


ministrativamente ao impôsto de renda e é cobrado sob a 
| de um acréscimo percentual do mesmo; os outros têm existên- 
arte e fóra da legislação e do regulamento do impôsto de ren- 
Au Ee Read não mais se Eis Beta mais lógico que fóssem 


) dos: sem filhos (10%) e dos e maiores de 45 Pts com um 
nes filho (5%); produziu uma receita de Cr$ 10.352.168 em 
4 Eni potes um grande aumento, foi estimado em 18 milhões 


E 





WA WA 


o ad 


36 MINISTÉRIO DA FAZENDA 


de cruzeiros para 1943. A arrecadação, contudo, não correspon- 
deu à expectativa e, provavelmente, atingirá apenas 16 milhões. 


Manteve-se, para 1944, uma estimativa relativamente mode- 
rada : 22 milhões de cruzeiros. 


Foi excepcional o crescimento do impôsto sôbre prêmios de se- 
guros marítimos e terrestres de 1941 para 1942: nada menos 
de 55% . Consegiiência visível do vertiginoso crescimento dos prê- 
mios de seguros marítimos durante o ano de 1942, particularmente 
nos últimos quatro meses, pela agravação dos perigos advindos à 
nossa navegação depois da entrada do Brasil no conflito mundial, 
tal fato não constitui fonte de perplexidade. ' 


No decurso do ano de 1943, todavia, surgiu uma tendência 
contrária, plenamente explicada pelo desafôgo das comunicações no 
Atlântico Sul depois das recentes operações no Mediterrâneo oci- 
dental. A redução dos prêmios de seguros marítimos não podia, 
evidentemente, deixar de refletir-se no impôsto a cuja cobrança 
serve de base. Não havendo razões plausíveis para esperar-se nova 
crise nos transportes marítimos em 1944, calculamos a receita do 
impôsto para êsse ano em 65 milhões de cruzeiros. A arrecadação 
provável em 1943 é de 73 milhões . 


Os últimos dois impostos, no conjunto, produzem uma renda 
muito pequena em relação ao total do grupo (0,27% em 1942). 
O impôsto sôbre lucros fortuitos rendeu Cr$ 1.334.217,00 em 
1942, produzirá provavelmente Cr$ 800.000,00 em 1943 e foi 
estimado em Cr$ 750.000,00 para 1944. 


A renda do impôsto sôbre capitais empregados em hipotecas 
mantém-se em ritmo bastante regular : em 1941 Cr$ 1.261.404,00, 
em 1942 Cr$ 1.308.241,00, em 1943 dará provavelmente Cr$ 
1.250.000,00. Foi fixada a estimativa para 1944 em Cr$ 
1.300.000,00. 


, 
O novo regulamento do Impósto de Renda 


O decreto-lei n. 5.844, de 23 de setembro de 1943, que dis- 
põe “sôbre a cobrança e fiscalização do impôsto de renda ”, criou um 
impôsto adicional para vigorar nos exercícios de 1944 e 1945 e aten- 
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E E APS ara ida das taxas e às variadas formas 

E de dada: do impôsto adicional; devido, especialmente, à falta 
“absoluta de dados estatísticos completos e bem discriminados, tor- 

| ma-se extremamente difícil organizar quaisquer estimativas. Toda- 

“via, sem pretender dar aos cálculos um cunho de grande perfeição, 

ja D.R. elaborou as necessárias previsões para 1944. 





A previsão do aumento correspondente ao primeiro item foi 
| feita de acôrdo com os dados constantes do quadro seguinte : 


IMPÔSTO ADICIONAL SÔBRE A RENDA — 1944 


(Parte das pessoas fisicas) 


IMPÓSTO ADICIONAL 


CLASSES DE RENDIMENTOS NÚMERO DE 
il cruzeiros) 
CONTRIBUINTES TAXAS PER CAPITA 


| TOTAL 
(Cruzeiros) (Mil cruzeiros) 
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Mar DS E E 
Os cálculos têm por base as seguintes hipóteses : ) 


1) queo Distrito Federal e a capital de São Paulo represen- 
tam 75% do total dos contribuintes com renda líquida acima de 
Cr$ 200.000,00 ; | 

2) que a distribuição dos contribuintes, segundo as classes 
de rendimentos, seja igual à média observada para o Distrito Fe- 
deral e São Paulo (Capital) em 194 1-1942; 
| 3) que o número total das pessoas físicas com renda líquida 
anual acima de 200 mil cruzeiros seja igual ao número calculado 
para 1942 (na base do item 1.º com um razoável coeficiente de 
crescimento anual [10% ] para 1943 e 1944). 


Para efetuar o cálculo da segunda parcela do aumento sôbre 
pessoas jurídicas — tomamos por base a arrecadação de 1942, a 
provável arfecadação de 1943 e a estimativa estabelecida para 1944, 
na parte referente às pessoas jurídicas, a saber : 


em 1942 — Cr$ 349.937.242,00 (arrecadação) 
em 1943 — Cr$ 520.000.000,00 (provável arrecadação) 
em 1944 — Cr$ 690.000.000,00 (estimativa). 


Admitindo que a arrecadação prevista para 1944 (690 milhões | 
de cruzeiros) represente cêrca de 6% da renda líquida das pessoas 
jurídicas e, por outro lado, sendo de 2% o aumento decretado | 
(33,33% ou 1/3 de 6% ), calculamos facilmente o adicional em . 
Cr$ 690.000.000,00 X 33,33% = Cr$ 229.977.000,00, ou ar- 
redondando, Cr$ 230.000.000,00. 


O cálculo da terceira: parcela do aumento, que recai sôbre O 
impôsto arrecadado nas fontes e tem caráter permanente, apresenta 
maiores dificuldades. 





Os aumentos introduzidos pelo decreto-lei n. 5.844 são : 








TAXA TAXA % DO TOTAL 
DISCRIMINAÇÃO | ANTIGA | ATUAL | di | NO DISTRITO FED. O 
Juros de dívida pública......... 4 % 2 % 10 % 

Ações ao portador............... 8 % -— 18 & 
TRESSOR, JULIE o sp as nbs ces = 6 % 2 % 7 

Loterias, bettings, etc.......... 8 % 2 % 2 % 


(*") Média 1937-1940 
















AUMENTO 





% " ESTIMATIVA 


* DO TOTAL (1000 cr$) : 
| Jo Absoluto (1000 Cr$) 

















FER SEA 10 46.000 50 % 23.000 

CT e 18 82.800 — — 
RES END UA | 70 322.000 33,33% 107.000 
9.200 25 % 2.300 





460.000 | = 132.300 


jet 
[=] 
[— E +) 


RR pois Crê 28. 000... 000,00 
E a PRP - Cr$ 230.000.000,00 
RA eds REV Cr$ 132.000.000,00 


Total........ Cr$ 390.000.000,00 


—— 












“Tivemos, todavia, que considerar também o outro lado da me- 


nto para os encargos de família das pessoas físicas. Como se 
be, a dedução por encargos de família subiu de Cr$ 6.000,00 
Cr$ 8.000,00 ARS e de Cr$ 3.000,00 para Cr$ 4.000,00 
“(filho menor) . 








id um coeficiente que representasse os e te de E aba- 





WiSnbe-te que as uáitiros Es concedidas produzem o dutilo 
efeito de eliminar um certo número de pessoas físicas da categoria 
4 de contribuintes (pois, feitos os abatimentos, ficam abaixo do mí- 
“mimo de subsistência), e de fazer descer para classes de renda mais 

“baixas outros contribuintes, reduzindo, portanto, a receita do im- | 


pavf 


H ; “pôsto progressivo . 






— Daremos apenas dois exemplos típicos, para ilustrar : 


| Ê ; Ee É rs a) Contribuinte com rendimento líquido na cédula C (ren- 
em do prato de Cr$ 27. 000, 00, e com encargos de família em 
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Pelo antigo regulamento, êle tinha Cr$ 12.000,00 de dedução, 
pagando pois Cr$ 270,00 de impósto proporcional (1%) e 
Cr$ 15,00 de impôsto progressivo sôbre a renda líquida de Cr$ 
15 . 000,00, ou seja um total de Cr$ 285,00. 


Pelo novo regulamento, o mesmo contribuinte, com a mesma 
renda, tem um abatimento total de Cr$ 16.000,00, o que coloca sua 
renda líquida (Cr$ 11.000,00) abaixo do nível mínimo de sub- 
sistência. Resultado fiscal: êle não será mais obrigado a pagar 
o impósto. 

b) Contribuinte com renda de Cr$ 35.000,00 na cédula D 
(profissões liberais), mulher e dois filhos. 


Pelo antigo regulamento, pagava Cr$ 700,00 de impósto pro- 
porcional (2% ) e Cr$ 70,00 de impôsto progressivo : ao todo 
Cr$ 770,00. 


Pelo novo regulamento, continuará pagando Cr$ 700,00 de 
impôsto proporcional, mas pagará apenas Cr$ 35,00 de progressivo 
(a metade da importância anterior), pois sua renda líquida fica 
reduzida de Cr$ 23.000,00 para Cr$ 19.000,00 em virtude das 
maiores deduções. 


Algumas tentativas de cálculo, baseadas em dados de 1941 e 
referentes a São Paulo, indiciaram que o efeito na arrecadação de 
1944, proveniente dos maiores abatimentos, deverá somar uma im- 
portância entre 30 e 50 milhões de cruzeiros. 


Preferimos, pois, reajustar diretamente nossa estimativa do im- 
pôsto adicional, calculada, como indicamos, em Cr$ 390.000.000,00, 
para Cr$ 350.000.000,00. Essa cifra, somada ao impósto ordiná- 
rio (Cr$ 1.800.000.000,00), eleva o total estimado para 1944 à 
vultosa importância de Cr$ 2.150.000 .000,00, isto é, 42,09% das 
rendas tributárias federais. 


Desta rápida análise ressalta quão importante é a contribuição 
- do impôsto de renda para a receita federal. Não devemos, porém, 
esquecer que, embora de forma “invisível” no orçamento, mas na 
realidade bem fortemente, êle contribui também para o custeio das 
despesas de guerra. Com efeito, a maior parte do empréstimo para 
custeio de tais despesas provém da subscrição compulsória das 
obrigações de guerra por parte dos contribuintes e em montante 
igual à do impôsto de renda pago no ano imediatamente anterior. 
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"q fenômeno que mais fere a atenção, anaseo examinamos a A 


se, 


renda do impôsto do sêlo no período 1929-1944, é a regularidade RO 


de seu crescimento. Os decréscimos verificados nos anos críticos de 
a 1930 e1932ea diminuição do ritmo de crescimento, observada nos 
| exercícios de 1938 e 1940, não se podem invocar como argumento 
| “para infirmar essa tendência manifesta — antes evidenciam uma es- j 
treita sujeição do impôsto aos fatôres que, interna ou externamente, = 
| || exercem influência maior ou menor na vida econômica do país. Não “RR 
 ! ) * fôra, pois, a atuação de causas completamente estranhas ao próprio va 
| “8 tributo e não se registraria, possivelmente, a menor solução de con- E 
E tinuidade no crescimento gradual de suas rendas. 
ER as: Com efeito, a produtividade do impôsto do sêlo mostra-se E 
Rr muito firme e tem crescido rápidamente de ano para ano, sobretudo mM 
a partir de 1938. Se equipararmos a 100 a sua renda correspon- sa 
dente a 1929, já em 1938 o índice é igual a 167, mas salta para 314 E 
— em 19483, isto é, quase o dôbro. Se, como tudo leva a crer, essa pro- SM 
2 gressão continuar, em 1943 o impôsto do sêlo ultrapassará mais de 
E . quatro vêzes a arrecadação de 1929 (416), sendo possível que 
| “venha a atingir quase o quíntuplo em 1944 (475). 
o Em 1940, o ritmo de crescimento do impôsto adquiriu impulso 
| novo, outra vez acelerado em 1942 pela reforma da lei respectiva, Es 
ne que introduziu inovações no sistema EE cobrança e alterações nas A 
| - taxas em vigor. . 
H q "* No decorrer do período de 1929 a 1939, a posição do impôsto Ê 
| do sêlo, em face das rendas tributárias, manteve-se praticamente a 
estável, oscilando a sua contribuição entre o mínimo de 7,95%, em <a 
1933, e o máximo de 10,06%, em 1931. De 1940 para cá, êsse pa- A 
ralelismo. começa a desfazer-se : a contribuição do impôsto do sêlo 
para o total das rendas tributárias sobe para 10,24% e 10,68% em 
1940 e 1941, respectivamente. Em consegiiência das alterações 
trazidas pelos decretos-leis n. 4.274, de 17 de abril de 1942, e 
n. 4.655, de 3 de setembro de 1942, a contribuição para as rendas | 
tributárias passa a 12,83% em 1942, com tendência para continuar É E 
progredindo em 1943 (13,69% ) e, em seguida, para declinar ligei- Ir a 
| | ramente em 1944 (12,22% ), já agora em virtude do aumento ex- E 
cepcional esperado em outros impostos . 18 
A reestimativa do impôsto do sêlo para 1943, feita com bee E 
| nos dados financeiros de que dispõe a C.O. — 570 milhões de cru- um 
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zeiros — supera em 33% a estimativa orçamentária (430 milhões). 

Esta diferença decorre do fato de que a C. O., ao elaborar a 
estimativa para 1943, carecia de elementos hábeis que a orientas- 
sem quanto aos efeitos que os dispositivos da nova lei poderiam ter 
na arrecadação ; fato, aliás, alegado no Relatório de 1943, quando, 
ao fixarmos a arrecadação provável de 1942, prevíamos fôsse ela 
excedida, por não se poder, então, “apreciar inteiramente as conse- 
quências das modificações introduzidas na lei do sêlo pelo decreto- 
lei n. 4.655, de 3 de setembro de 1942” (23). Isto nos levou a 
agir com prudência na previsão do impôsto para 1943, elaborando 
uma estimativa “propositadamente modesta ”. 

Já ao preparar a estimativa para 1944, pôde a C.O. apreciar 
melhor os primeiros resultados da aplicação da nova lei. Nota-se 
desde logo um aumento excepcional na cobrança do sêlo por verba 
e a adição de mais uma parcela, que contribui com quase 20% para 
o total, decorrente de nova modalidade de cobrança — a verba ban- 
cária. 

Além disso, a arrecadação do exercício de 1942 — afetada 
pelos efeitos dos decretos-leis de abril e setembro citados — e a 
arrecadação até agôsto de 1943 fornecem indícios bem expressivos 
de como a reforma agiu rapidamente sôbre a produtividade do im- 
pôsto. 

Para melhor apoiar a nossa estimativa, desdobramo-la pelas 
diversas modalidades de cobrança : 


COMPOSIÇÃO DO IMPÔSTO DO SÊLO — 1941-1944 


(Em milhares de cruzeiros) 

















ESPÉCIE 1941 1942 | 1943 (*) 1944 (**) 
QE, das a 73.911 124.496 185.000 220.000 
RR rm Sa 252.520 255.439 280.000 315.000 
Papel Selado 6.292 5.879 3.000 3 
Verba Bancária.............. —— 43.102 100.000 110.000 
EM so cegu sp estes 442 561 — 
Selagem Mecânica es -— 2.000 2.000 

RR: oito anitos o 333.165 429.477 570.000 | 650.000 


(*) Provável arrecadação 
(**) Estimativa. 
Êste quadro e o seguinte mostram-nos, em números absolutos 
e percentuais, respectivamente, a maneira pela qual é feita atual- 
mente a arrecadação do impôsto do sêlo e permitem conhecer, apro- 


(23) Proposta Orçamentária para 1943 — Relatório — pág. 205. 
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COMPOSIÇÃO DO IMPÔSTO DO SÊLO — 1941-1944 


(Em percentagens) 





1942 





1943 (4) 1944 (**) 

















22,19 28,99 32,46 33,85 
75,79 59,48 . 49,12 48,46 
1,89 137 0,53 0,46 
= 10,03 17,54 16,92 
0,13 0,13 Ea = 
1 S i ê 7 TS | E 0,35 0,31 
E ca TOTAL...... cal lia a SADO O: 100,00 100,00 100,00 
“a MRS da €) Provável arrecadação 
e ado 67 Estimativa. ç 
Ambos os quadros revelam interessantes particularidades das 
a 


* inovações introduzidas na lei do sêlo pelos dois últimos decretos-leis 


que a reformaram, ao mesmo tempo que nos fornecem melhores ele- 
o, mentos, a base dos quais julgamos poder elaborar previsões menos 


“A falíveis, porque nos habilitam a estimar, separadamente, cada uma 


É. das diversas “espécies” do impôsto. 
E * Estas rápidas considerações confirmam a elasticidade do im- 
E atas do sêlo, bastante para adaptá-lo às exigências variáveis do 


Tesouro Público. “Renda das mais suscetíveis de expansão e de 
arrecadação fácil, cômoda e pouco dispendiosa” (24), tem demons- 
trado ser um tributo suficientemente flexível, de que pode o Go- 
vêrno valer-se quando compelido a aumentar os seus recursos para 
fazer face às necessidades crescentes da coisa pública. 


% 


Impostos que competem à União nos Territórios 


ER administração direta de determinados núcleos territoriais — 
a da necessidade de melhor resguardar os interêsses da de- 
fesa nacional ou de promover a utilização de zonas de exploração 
difícil ou dispendiosa — confere à União o direito de nêles decretar 
“e arrecadar, além dos tributos de sua competência privativa, os que 
a Constituição discrimina aos Estados . 





(24) Alfredo Pujol, artigo publicado no “Estado de São Paulo”, de 4-3-1899, apud 
Marcelo Rodrigues e Nogueira Pôrto, Impósto do Sélo Federal, São Paulo, 1942, pág. 26. 

















E: 


E 
vam 





44 MINISTÉRIO DA FAZENDA 





A contribuição dos impostos que competem à União nos Ter- 
ritórios, já de si insignificante, como que se anula em relação às 
Rendas Tributárias. 


A criação recente de cinco novos territórios, alguns dos quais 
abrangem municípios prósperos, em que o comércio e a indústria já 
atingiram certo grau de desenvolvimento, faz crer que essa posição 
será melhorada. 


No Território do Acre vigora um regime especial por haver a 
União renunciado à cobrança de diversos tributos em benefício das 
Prefeituras autônomas. De fato, com tanta liberalidade a União 
usou da faculdade de transferir rendas e decretar isenções no Ter- 
ritório do Acre, que alí arrecada atualmente apenas o impósto de 
“vendas e consignações”. “Tal política tinha, evidentemente, de 
amesquinhar o produto dos impostos que lhe competem naquele 
território. 

A situação dos territórios recém-criados é muito diferente a 
êsse respeito. Nêstes, as receitas de competência dos Estados pas- 
sarão integralmente para a União, a contar de 1.º de janeiro de 
1944 (25). 


Em 19483, a arrecadação dos “impostos que competem à União 
nos territórios” ficará em cêrca de 28,50% abaixo da estimativa. 
Isto não significa, no entanto, que qualquer otimismo se tivesse infil- 
trado em nossos cálculos. A previsão foi feita na expectativa — de- 
pois confirmada — de que a arrecadação de 1942 superaria em 
cêrca de 30% a estimativa orçamentária. “Êsse fato e a criação do 
Território de Fernando de Noronha determinaram a elevação da 
estimativa para 245 mil cruzeiros” (26). 


Mas os dados de arrecadação mostram não ter o novo território 
oferecido a contribuição que se esperava. Se os impostos arrecada- 
dos no Território do Acre continuaram a desenvolver-se, embora em 
escala mais reduzida, em Fernando de Noronha não houve arreca- 
dação. Eis por que a provável arrecadação de 1943 não passará 
“de 175 mil cruzeiros, montante da parcela correspondente ao Ter- 
ritório do Acre, cuja estimativa para 1944 foi fixada em......... 
Cr$ 180.000,00. 


(25) Decreto-lei n. 5.812, de 13 de setembro de 1943, 
(26) Proposta Orçamentária para 1943 — Relatório — pág. 207. 
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Eat Esaião, no terceiro trimestre de 1943, dos territórios fe- 
derais de Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçú, impôs 
a esta Comissão uma tarefa difícil : a de englobar no orçamento para 
* o exercício de 1944 a estimativa das rendas dos tributos que, a par- 
“tir de 1.º de janeiro, passarão para o Govêrno Federal. Ocorre, como 
é bem compreensível, a circunstância de não possuirmos, a respeito 
“dos novos territórios, qualquer documentação hábil e capaz de ser- 
vir de base aos cálculos necessários, o que nem por isso nos isentava 
da elaboração dessas previsões. Recorremos incontinente às fontes 
presumivelmente capazes de nos fornecer pelo menos alguns dos 
* elementos informativos básicos. Assim, graças ao concurso dos 
“Secretários de Fazenda dos Estados aos quais pertenciam as áreas 
hoje constituídas em Territórios, obtivemos os dados relativos à ar- 
recadação, em alguns exercícios passados, dos tributos ora encam- 
pados pela União. Mas apesar de têrmos encarecido a necessidade 
“de uma resposta pronta e integral, não logramos fados completos e 
comparáveis E 
' Desta forma, sômente a estimativa do Território do Iguaçú foi 
| | elaborada à vista de uma documentação mais ampla, representada 
o pelos dados da arrecadação feita pelas administrações estaduais nos 
| |; — exercícios de 1940 a 1942. 
nn - Para elaborar a estimativa referente aos Territórios de Guaporé 
e Rio Branco, contamos apenas com os dados correspondentes à 
arrecadação dos exercícios de 1941 e 1942 e, para fixar a de Ponta 
. Porã e Amapá, tivemos que nos contentar com a arrecadação do 
| exercício de 1942. 
O quadro abaixo demonstra a arrecadação no exercício de 1942 
dos tributos transferidos ao govêrno federal. 


, 


ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS QUE COMPETEM À 
UNIÃO NOS TERRITÓRIOS — 1942 
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TRANSMISSÃO DE 
PROPRIEDADE VENDAS E 


IMPÔSTO INDÚSTRIAS IMPÔSTO DE 








171.412 439.363 284.240 1.905.615 





TERRITÓRIOS TERRITORIAL | ————— bd E PROFISSÕES | EXPORTAÇÃO ad 
d Inter-Vivos | Causa-Mortis 

) E. 

I — ? — e 171.000 — — 171.000 

4 17.202 3.467 PR és) 271.271 9.878 462.748 765.044 
10.047 3.610 185 7.930 2.781 18.761 43.314 

E. 28.924 38.389 6.960 381.665 507.003 99.698 1.062.699 

La 350.052 376.171 67.018 929.548 224.982 226.910 2.174.681 


> Pç SR | = 6.122.353 








46 MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Adicione-se a esta importância um milhão de cruzeiros, resul- 
tante do contrato de arrendamento existente entre a “ Emprêsa Mate 
Laranjeira S.A.” e o Estado de Mato Grosso, e teremos aumenta- 
das as rendas no Território de Ponta Porã para Cr$ 3.174.681,00 e 
o total geral para Cr$ 7.122.353,00. 


Ao examinar êsses dados, não podia deixar a C. O. de ponderar 
a influência perturbadora que, em fase de adaptação, se faz sempre 
sentir na percepção de tributos transferidos de uma a outra juris- 
dição. Seria lógico, por exemplo, que a arrecadação de tais impostos 
continuasse em progressão, desde que não interferissem quaisquer 
fatores novos. A sua transferência para o Govêrno Federal, porém, 
representa um fator administrativo novo. Não será demais, pois, que 
em 1944, primeiro exercício em que a arrecadação é feita pelo 
Govêrno Federal, ocorra um pequeno retraimento, natural em perío- 
do de transição. 


A estimativa dos impostos que competem à União nos territó- 
rios para 1944 foi, por isso, fixada em Cr$ 7.000.000,00, assim 
distribuídos : 


Território do Acre ........ Cr$ 180.000,00 
Fernando de Noronha . .... Cr$ — 

Muataiigi:: /07 40 tras CoNigE IS Sa Cr$ 750.000,00 
Ra ENRHICO Sr SS urso Cr$ 40.000,00 
RL RA Cr$ 1.000.000,00 
Posta PORRA sm! Sica Cr$ 3.130.000,00 
RAÇÃO e SS ETR SA Cr$ 1.900.000,00 


x 


Essa estimativa representa uma parcela percentualmente in- 
significante do conjunto das Rendas Tributárias — 0,13% . 


O objetivo da União não é extrair dos novos territórios rendas 
capazes de contrabalançar as somas que acaso nêles investir. Seu 
principal escopo é acelerar — através de eficiente administração 
delegada — o desenvolvimento social e econômico dessas regiões 


refratárias ao progresso. 


Só assim terá justificado o advento dessas novas entidades de 
govêrno no esquema político-administrativo da federação. 











F: RENDAS PATRIMONIAIS 


St quatros puaDos que integram a Renda Ordinária, o das 
Ends Patrimoniais é o que canaliza menor contribuição para os 
cofres públicos. Fato já conhecido, salientado em relatórios ante- 
riores desta Comissão, não deixa, todavia, de causar certa estra- 
nheza, quando o apreciamos em cotêjo com o valor dos bens da 
— União. | 

- À razão, entretanto, é facilmente explicável. Conforme acen- 
tua o Relatório da Diretoria do Domínio da União de 1942, apenas 
| — uma parte ínfima dêsses bens constitui o património fiscal e produz 
l “8 alguma renda. A grande maioria é destinada a uso público ou da 
4 própria administração, sem que resulte qualquer rendimento dessa 
a utilização. 


E E * constituíram, em média, no período de 1938 a 1942, apenas 1,4% 
| doconjunto. Essa contribuição minimizou-se ainda mais com a 

| transferência, para a receita do Plano de Obras e Equipamentos, 
"das “Rendas de Capitais Nacionais” que, de 1937 a 1943, se manti- 
ne E veram sempre em primeiro lugar no grupo, aportando uma contri- 
| E buição muitas vêzes superior à das demais rubricas reunidas (27). 


| “48 Comparadas com a Renda Ordinária, as Rendas Patrimoniais 


| b Embora insignificantes no conjunto da Renda Ordinária, as 
| 4 outras rendas patrimoniais têm aumentado continuamente e pre- 
| nunciam resultados mais satisfatórios, decorrentes da lenta mas 
— apreciável melhoria de execução e fiscalização dos serviços a cargo 
| da Diretoria do Domínio da União. 
















“O patrimônio fiscal terá, com os elementos de que a Diretoria 

já dispõe e os de que necessita e lhe serão certamente concedidos 
| para mais eficiente atuação, maior rendimento do que o atual, ainda 
reduzido em determinados pontos” — diz o relatório da D.D.U. (28). 


“Às séries estatísticas seguintes nos dão um índice do êxito dos 
esforços que a Diretoria do Domínio da União tem empregado no sen- 
tido de obter dos bens que constituem o nosso patrimônio fiscal um 
rendimento mais consentâneo ao seu valor e, sobretudo, mais es- 
tável. 


amy V. Proposta Orçamentária para 1943 — Relatório — pãgs. 208 e 209. 
(28) Diretoria do Domínio da União —— Relatório — 1942, pág. 11. 
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CRESCIMENTO DAS RENDAS PATRIMONIAIS 


(Em milhares de cruzeiros) 


ANOS RENDAS | CRESCIMENTO SÔBRE Ísnices 


PATRIMONIAIS O ANO ANTERIOR 1937 = 100 
1937 5.143 + 100 
1938 5.440 + 8 ] 
1939 5.826 + 380 n3 
1940 7.156 + 1.230 139 
1941 7.437 + Bi 145 
1942 7.791 + 34 151 
1943 (*) 9.100 + 1.300 177 
1944 (**) 9.500 + 400 185 





(*) Provável arrecadação 
<**) Estimativa 
Examinemos individualmente, embora de maneira sucinta, as 
rubricas que compõem as Rendas Patrimoniais. 


A arrecadação provável, em 1943, das “Rendas dos próprios 
nacionais” ficará aquém da respectiva previsão, A menos que haja 
arrecadação excepcional nos últimos meses, ela não alcançará os 
2.350 milhares de cruzeiros em que foi estimada. A previsão para 
1944 é de 2 milhões de cruzeiros. 

O mesmo não sucede com “Foros de terrenos de marinha” e 
“ Laudêmios ”, que apresentam indícios de superar as previsões fei- 
tas para o exercício corrente. As estimativas dessas rubricas para 
1944 foram fixadas em Cr$ 1.000.000,00 e Cr$ 5.200.000,00, 
respectivamente. 


A seguir vem a “Taxa de ocupação dos terrenos de marinha e 
arrendamento dos terrenos de mangue ”. Essa taxa produziu 518.835 
cruzeiros em 1938; 653.540 em 1939 e 706.416 em 1940. 


O regime de ocupação foi extinto pelo decreto-lei n. 2.490, de 
16 de agôsto de 1940. Apesar de que o efeito dêsse decreto-lei não 
era imediato, a renda respectiva deveria lôgicamente entrar em de- 
clínio. Deu-se o contrário, porém, nos exercícios de 1941 e 1942, 
em que subiu para 952.175 e 1.069.614, respectivamente ; isso 
faz crer tratar-se de regularização de pagamentos atrasados. Mas, 
como era de esperar, já a arrecadação de 1943 terá recuado para 
cêrca de Cr$ 950.000,00 e não autoriza, para o próximo exercício, 
uma estimativa superior a Cr$ 800.000,00. 

Quanto à última rubrica do grupo — “Cota de arrendamento 
das estradas de ferro da União” — oferece possibilidades muito pre- 
cárias de estudo por parte da C.O. 


























“ COTA DE ARRENDAMENTO DAS ESTRADAS DE FERRO 
DE PROPRIEDADE DA UNIÃO — 1938-1942 


(Em cruzeiros) 





1938 


) 
à 
| mem 
e 





oe 1939 | 1940 | 1941 1942 
“ Re MESES 
“SA DSO ut | Cruzeiros |; % “Cruzeiros % Cruzeiros % Cruzeiros Ya Cruzeiros % 
“ae y 




















33,29 | 100.000 





= | 00 — — — — — 425 f 
16,64 | 75.000 | 16,67 762 0,30 | 75.480 | 12,25] 75.000 29,96 
=| — | 123.000 | 49,05] 50.000 8,11 — = 
38,20 | 150.000 | 33,33] 54000 | 21,54 | 150.000 | 24/34 | 50.000 19,96 

Co — | 69.000 | 15,38 — — | 75.000 | 12.97 — — 
16,78 — | 3000 | 29,u — — | 75.000 29,96 


Er uti. 


























ú q — — 65.858 10,69 = Te 
EE Ra ! = = == = == 100.000 | 16,22 e E 
a 100, 00 100,00 | 250.762 100,00 | 616.338 100,00 | 250.425 100,00 





E ' Em 1938 e 1939, não só o total foi praticamente o mesmo, 
4 como a arrecadação se distribuiu com absoluta regularidade durante 


, | — o meses do ano, o que leva a supor que os recolhimentos das cotas 


E de arrendamento se faziam em épocas certas, de acôrdo com estipu- 


E, lações préviamente ajustadas com os concessionários. 


- À partir de 1940, essa regularidade é rompida e não mais se 
tepete nos exercícios subsegiientes. Considerando êsses fatores, e 
| em vista da arrecadação provável de 1942, a estimativa para 1943 


| | obedeceu a um critério prudente — Cr$ 300.000,00. Entretanto, 


| —* a arrecadação superou de muito a estimativa orçamentária. Conti- 


“nuou a contradança. Com efeito, a renda dessa rubrica até setembro 


| | “A " b : 

| | "de 1943 foi de Cr$ 973.014,00 — pouco aquém da soma dos três 
"exercícios anteriores — o que leva a crer tratar-se de normalização 
R pe 





de prestações em atraso. A estimativa para 1944, foi, por isso, fixa- 
da em Cr$ 500.000,00. Mas se forem arrecadados novamente ape- 
| nas Cr$ 250.000,00 a C.O. não terá nenhuma surprêsa. 


“Às rubricas das Rendas Patrimoniais não se pode aplicar, evi- 
É dentemente; o método adotado por esta Comissão para avaliar outras 
* rendas. As flutuações da arrecadação, de ano para ano, o mais das 
À — vêzes inexplicáveis, invalidam os dados de arrecadação dos anos an- 
* teriores, só utilizáveis como elementos subsidiários. A estimativa há 
* de Kd em ONES, fatores, igualmente episódicos e aleatórios, 


be) ps 
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dos quais nem sempre pode a C. O. ter conhecimento suficiente 
para levá-los em consideração. k 

Cumpre salientar, por fim, que o aspecto realmente paradoxal 
das rendas patrimoniais não é a sua pequenez em face do formidável 
patrimônio da União — é a sua irregularidade. 

Afinal de contas, a única renda que poderia ser estimada com 
um grau centesimal de aproximação é a renda patrimonial, uma vez 
que pressupõe pagamentos certos e periódicos, regidos por cláusulas 
contratuais conhecidas e límpidas. Os aluguéis, os juros, os 
foros, as cotas de arrendamento não se pagam nem se Te- 
colhem ao acaso, mas em épocas certas e em parcelas igualmente 
ajustadas em contratos. Não estão, pois, como os impostos, sujeitos 
a fatores imprevisíveis e arbitrários. Tudo consta de cláusulas con- 
tratuais e registros regulares. No entanto, ao passo que a C.O. tem 
conseguido estimar com grande exatidão técnica as rendas tributá- 
rias, sôbre cujas oscilações influem os mais variados e complexos fa- 
tores, até agora ainda não foi capaz de penetrar nas leis caprichosas 
que regem as rendas patrimoniais da União. Eis por que as suas 
estimativas estão sempre distanciadas, para mais ou para menos, da 
arrecadação efetiva. 

Aliás, a contradança das rendas patrimoniais outra coisa não 
reflete senão uma desordem funcional, produto da negligência ou do 
amadorismo administrativos . 


RENDAS INDUSTRIAIS 


Sob a epígrafe acima compreendem-se as rendas dos diversos 
estabelecimentos e emprêsas de caráter industrial, pertencentes a 
União e administrados diretamente pelo Govêrno Federal. 


Tais estabelecimentos e emprêsas exprimem a necessidade que 
tem o Estado de prestar serviços que, por sua extraordinária fun- 
ção político-social, não podem ficar na dependência exclusiva da 
iniciativa individual (Correios e Telégrafos), ou que pelo seu cará- 
ter sígiloso e especial não devem ser executados por particulares 
(Casa da Moeda). * 


Cabe ao Estado, igualmente, criar, manter e desenvolver certos 
serviços e empreendimentos que, embora utilíssimos para a comu- 
nidade, não atraem a iniciativa e os recursos particulares, ou por- 
que não oferecem lucros satisfatórios em confronto com outros 








E estimentos, ou porque requerem tal largueza de recursos que 
, Eierecendo a às “na financeira eas emprêsas privadas. 









“4 Smith. Com efeito, aqui estão as famosas palavras com que o Pai 
Ê sa Economia Reta ron e até preconizou a RR do 














da primeiro, o dever de proteger a sociedade contra a vio- 
lência e a invasão de outras sociedades independentes; segundo o 
dever de, tanto quanto possível, proteger cada membro da socie- 
— dade contra a injustiça ou opressão dos demais membros, ou o dever 
| de construir e conservar certas obras públicas e certas instituições 
públicas que nenhum indivíduo, ou pequeno número de indivíduos, 
E “terá interêsse em construir e manter; porque o lucro jamais com- 
* pensará as despesas feitas por um só indivíduo ou pequeno número 
“de indivíduos, embora para uma grande comunidade, o empreendi- 
: * mento muitas vezes possa ser mais do que compensador” (29). 
Mais modernamente, a doutrina justifica a intervenção do 
| Estado na vida econômica não como atividade supletiva, como pre- 
* conizava o velho Adam Smith, mas como manifestação positiva da 
RE capacidade do Estado para promover e acelerar o progresso social. 
4 Trata-se do intervencionismo reformista, que tem por fim 
“baixar os benefícios do progresso social aos numerosos grupos de- 
a “serdados ou pouco favorecidos por suas condições materiais (30). 
“Entre os empreendimentos que o Estado lança e explora ou para 
“fomentar o progresso ou para fazer as vêzes da iniciativa privada, 
incluem-se as Estradas de Ferro. Embora não haja razões válidas 
* por que as emprêsas industriais estabelecidas e exploradas pelo 
* Estado não possam produzir rendas suficientes para cobrir as res- 
* pectivas despesas, é sabido que o objetivo principal das mesmas é 
= prestar serviços, não auferir lucros. Com efeito, é evidente que tanto 
|| no caso dos Correios e Telégrafos, da Casa da Moeda, como no da 
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(29) The Wealth of Nations, livro V, cap. 1, parte HI. 
(30) Henry Laufenburger — La Intervención del Estado en la Vida Económica — 
trad. mexicana, México, 1938, págs. 18-19. 
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Imprensa Nacional e das Estradas de Ferro, o Govêrno da 
não é movido pelo afan do lucro. ] 

Isso explica, em parte, o contingente relativamente c 
da pe q o e 
nária (31). 

E” preciso notar, entretanto, que a renda dos estabelecim 
nd ua dor se e comptamo a pre compondanta À 
prestação de serviços oficiais, não considerada receita orçamen- 
tária na tecnologia contábil brasileira . No entanto, os serviços « 
e o caneca repeesmtam parcelas apeeciárett AUANNNA 


RENDA DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 
Comparação entre a receita total e os serviços oficiais 





1941 — 1942 
1941 l 1942 
ESTs3L EC DEEsTOS 1 
Dos l . 
acerta o ur % escETA ss 
tora | crcus | l TOTAL oricum 
. o 
Casa és Moeda a o TIS! 9.044 411,00 ss 9 750 311,00 9.155 854, 
Dep. des Coreia e Telógraõos ... | 307 095 045,00) 15 197.657,00 7.5 201280 61,00 15.190.8, 
Ingrema Nasoeal 23.122.603,00/ 18 750 833,00 “o | 735.718,09 ER RIR 


As rendas das Estradas de Ferro também não 
integralmente as suas receitas efetivas, pois que prestam ao G 
vêrno Federal, que as administra, volumosos serviços de t 

Esquemãticamente, podemos apresentar a renda i 
para 1944 assim parcelada: 


Correios e Telégrafos ................... 250.000 
Donas Não eo =X :=.ccnm ares nao Ds 87.925 
Imprensa Nacional ... ......... MPR 12.000 





(31) Vide quadro n. 3X no capitulo três dêéste Relatório. 





dos Ebrieios e Telégratos 






à 


E Como ; nos RRRRÍcIos de 1942 e 1943, o maior contingente das 






orrei E e o PR Com E sôbre a Eeauarel arrecadação 
3 prevê-se um aumento de Cr$ 30.000.000,00, explicado, 
iente, pelas aaa foinadas contra a crise em que 







ncipal “EB bd PR Rendas Industriais. Ra que, em 

4, 0 D.C.T. contribua com Cr$ 250.000.000,00 para as 
Industriais, estimadas em 356. 141.000,00. Em algarismos 
JS, essa E cotação monta a 70,20% . 










Ea ou indiretamente, na renda daquele departamento, 
de, certo modo justifica as oscilações aí registradas última- 






nente, em sentido inverso nos últimos exercícios, em que a ação 
“mesmos foi favorável. 

A estimativa dessa rubrica para 1943 foi fixada em Cr$..... 
000.000,00. Mas a arrecadação conhecida até setembro au- 
a uma expectativa de Cr$ 220.000.000,00, ou sejam 13% 
ais do que a previsão. Para 1944, a C.O. prevê uma arrecadação 
de Cr$ 250.000.000,00. 















Es tradas de Ferro. 


| E 1943. Tal aumento retiets a a a prevista no movimento 
|| das várias Estradas de Ferro, a saber: 


| | é Mil Cruzeiros 
14 Viação Férrea Federal Leste Brasileiro .... + 5.000 
Here Rêde de Viação Cearense ............... gia 21.000 
hei Estrada de Ferro D. Teresa Cristina...... + 2.000 
| ME) , Estrada de Ferro Madeira-Mamoré ........ ls 500 


] 

E A Estrada de Ferro de Goiaz .............. + 500 
[2 
| 





ld 
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Se não tivesse ocorrido qualquer mudança na categoria admi- 
nistrativa das estradas de ferro geridas pela União, o aumento de 
renda previsto para 1944 deveria ser de 10 milhões de cruzeiros, 
aproximadamente. Como, porém, em 1944 masi uma estrada dei- 
xará de ser administrada diretamente pelo Govêrno Federal, — a 
Estrada de Ferro Maricá, que foi incorporada à Estrada de Ferro 
Central do Brasil — o aumento não aparecerá por inteiro no orça- 
mento da União. 


Durante muitos anos as Estradas de Ferro produziram o prin- 
cipal contingente das Rendas Industriais, mas hoje representam um 
grupo muito reduzido (no orçamento para 1944 figuram apenas 
10), em virtude da política seguida ultimamente pelo Govêrno 
Federal de conceder autonomia aziendal aos serviços industriais 
cuja situação econômico-financeira lhes permita auto-manutenção. 
Contudo, as estradas diretamente administradas pelo Govêrno Fe- 
deral vêm apresentando, de ano para ano, neste período de guerra, 
expressivo aumento de arrecadação, consequência sabida da sobre- 
carga de serviços de transportes ferroviários, determinada pela es- 
cassez de combustível, pela ameaça submarina e pelo emprêgo dos 
navios comerciais no transporte de tropas e material de guerra. Por 
outro lado, a indústria bélica requer mumerosas matérias primas 
cujo transporte, mesmo que outros meios fôssem disponíveis, haveria 
de ser feito especialmente por estradas de ferro. Êsse conjunto de 
poderosos fatores tem influído de tal modo no movimento das Es- 
tradas de Ferro federais que a renda anual das 10 que ainda conti- 
nuam em regime de administração direta quasi triplicou de 1939 
para cá. E” o que os algarismos dizem; se não, vejamos : 

Em 1939, as referidas 10 estradas de ferro renderam Cr$ ... 
36.177.755,00; nos exercícios de 1940, 1941 e 1942 o total de 
sua renda foi de Cr$ 45.641.190,00, Cr$ 54.821.677,00 e 
Cr$ 61.590.448,00, respectivamente. Já em 1943, à vista dos 
dados de arrecadação até outubro, espera-se que o grupo produza 
uma renda de Cr$ 80.370.000,00, que justifica a previsão feita 
para 1944 — Cr$ 87.925.000,00. 


Dêsse total, cabem 39,81% à Viação Férrea Federal Léste 
Brasileiro, 13,65% a Rêde de Viação Cearense, 12,51% à Estrada 
de Ferro de Goiaz, 11,37% à E. F. Dona Teresa Cristina e 
22,66% as seis restantes. 
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h A liderança do grupo pertence, indisputavelmente, à Viação 
Férrea Federal Leste Brasileiro que, a partir de 1941, tem conse- 
guido um crescimento médio de 5 milhões de cruzeiros anuais, o que 
fez passar a sua arrecadação de Cr$ 19.916.117,00, naquele ano, 
para Cr$ 35.000.000,00, na estimativa para 1944. 

Vem em seguida a Rêde de Viação Cearense com uma esti- 
-mativa fixada em Crê 12.000.000,00 para 1944. E' de se notar 
E “que a arrecadação desta estrada se elevou repentinamente de Cr$ 
7.777.254,00, em 1940, para Cr$ 13.649.604,00, em 1941, 
isto é, quase duplicou; em 1942 recuou ligeiramente para Cr$ . 

E PRA 563.686,00; a arrecadação que se espera em 1943, TOO deus 
'11.000.000,00, indica novo recuo. E” possível que a estimativa 
- para 1944 seja algo otimista. 
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É A Estrada de Ferro de Goiaz — a terceira em ordem decres- 
* cente de rendabilidade — reflete na sua renda a melhoria geral 
havida na indústria de transporte ferroviário do país a partir de 
E 1939. Com efeito, de Cr$ 5.287.624,00 arrecadados naquele 
E” ano, a sua renda passou a Cr$ 7.926.583,00 em 1942, devendo 
— atingir, provavelmente, Cr$ 10.500.000,00 em 1943 e Cr$ . 

q a 000.000,00 em 1944 (estimativa). 

No orçamento de 1943 foi incluída pela primeira vez a Estrada 
E. de F erro Dona Teresa Cristina, com uma renda estimada de 
E Cr$ 7.000.000,00. Os dados de arrecadação até setembro indicam, 
E todavia, que a renda dessa estrada possivelmente atingirá cêrca 
| de Cr$ 8.000.000,00 em 1943; a previsão para 1944 é de 
K. Cr$ 10.000.000,00. 

E “MM “As seis estradas de ferro restantes — E. F. Baía a Minas, 
o E E. F. de Bragança, E. F. Central do Rio Grande do Norte, E. FE: 
| MM “Madeira-Mamoré, E. F. São Luiz-Teresina e E. F. Tocantins — 
E: “contribuem, em conjunto, com Cr$ 14.425.000,00 para o total 





| po -. do grupo. Embora tôdas elas estejam produzindo rendas cada vez à 
| maiores, a contribuição individual de cada uma é relativamente | E 
Ro diminuta. 3 
| — Imprensa Nacional k 


E “A renda da Imprensa Nacional também tem crescido uúltima- A 
E mente. De 1943 para 1944, por exemplo, é de se esperar que a ; 
— Tenda dêste estabelecimento industrial apresente um aumento de F: 
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a) 
Cr$ 1.500.000,00. Trata-se de um aumento importante que, no 
entanto, perde grande parte de sua significação quando o compa- 
ramos com o havido há dois anos passados; de fato, a renda da 
Imprensa Nacional, que foi de Cr$ 3.433.430,00 em 1941, atin- 
giu Cr$ 8.151.618,00 em 1942, ou 137,42% sôbre o ano anterior, 


assim discriminada : 
Milhares de Cruzeiros 


Cras. iinprestes cada é pin ese) dos atas 761 
Obras dIvélsas (a ssa o ni o ga 3.642 
Material «sinervível: bios ada dor add 658 
ASTOR NNCR sis Coe dO aa ta o, PU 6 1.204 
Ear Se ER ERR, Pd a 1.603 
INTO FONCAVENDOS *, =... ego sido = De TS ate e 164 
Rendas - diveraas ,. sussa re vosso SPO 3 
Total no Distrito Federal .iscdars>- maca 8.035 
Vendas tos Êntados api de Se curar > aa 117 

Sa RP ee PDR aa 8.152 


E' provável que, em 1943, a renda da Imprensa Nacional 
atinja Cr$ 10.500.000,00; não dispomos, todavia, no momento, 
de dados discriminados sôbre os diversos componentes, de modo que 
desconhecemos se neste exercício a arrecadação está obedecendo à 
mesma proporção apresentada em 1942. 


Serviço Federal de Águas e Esgotos 


A renda do Serviço Federal de Águas e Esgotos (*) tem cres- 
cido ininterruptamente de ano para ano — reflexo direto, que é, 
da expansão urbana da cidade do Rio de Janeiro. 

Basta lembrar que em 1938 a sua arrecadação era de 360 
milhares de cruzeiros, ao passo que está estimada em 1.400 milha- 
res de cruzeiros para 1944, o que representa quasi o quádruplo e 
um aumento de 150 milhares de cruzeiros sôbre a provável arreca- 
dação de 1943 — que deverá montar a 1.250 milhares de cru- 
zeiros, segundo os dados disponíveis até o mês de outubro. 


Outros serviços 


As demais rubricas mantêm tôdas, de modo geral, um cresci- 
mento regular, destacando-se a renda da Casa da Moeda que, de 


(*) - Não confundir esta rubrica com as taxas de água e esgôto, analisadas na parte em 
que se trata da Renda Extraordinária. 





Ro Vo mês de outubro, não ENO razões para se esperar que o 
o não se repita em 1944. 
Incluiu-se no Orçamento de dora uma nova rubrica — Pro- 


% da sites O iençial e destina-se mais a nao às neces- 
À E do Conselho; apenas as disponibilidades são vendidas. 
As Rendas Industriais têm oscilado grandemente (V. quadro 

Ee. nt; intitulado Rendas Industriais — 1929-1944 no capítulo 
| q Estatísticas dêste Relatório). 


r 


Do exame dêsse quadro ressalta logo à primeira vista que os 

* exercícios de máxima oscilação foram os de 1930, 1931, 1933, 1934, 

“a “1936, 1939 e 1941. Vejamos quais as rubricas que determinaram 
| tais aumentos ou diminuições de arrecadação. 


Em milhares de cruzeiros 


1º ano arrecadação 
++17.000 — — Idem 
+ 1.000 | + 1.000 = 1936 — Idem 
— — + 1.000 | + 1.000 | 1937 — Idem 
— — — + 1.000 
—10.000 | + 2.000 
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Como vemos, as diferenças apontadas, no total de cada ano, 
aproximam-se daquelas constantes do referido quadro, exceção feita 
dos exercícios de 1930, 1931 e 1933, em que as flutuações havidas 
em outras rubricas foram inferiores a 1.000.000 de cruzeiros. 

Assinale-se, por fim, que, apesar de os serviços industriais do 
Estado não serem prestados com objetivo de lucro, se faz mistér 
dotá-los — principalmente as Estradas de Ferro — de um aparelho 
contábil eficaz, afim de tornar possível ao Govêrno acompanhar os 
resultados de suas atividades e assim promover a sua eficiência. 

E' necessária essa máquina contábil para que, ao analisar os 
resultados de tais serviços, não chegue o pesquisador a conclusões 
errôneas, tais como as que, comumente, se originam da confusão de 
deficit com perda e superavit com lucro. Muitas vêzes um superavit 
financeiro pode encobrir uma perda patrimonial e, outras vêzes, um 
aumento de patrimônio assume a forma de deficit. 


DIVERSAS RENDAS 


n A história do heterogêneo conjunto de pequenos impostos e 
taxas, chamado Diversas Rendas na tecnologia orçamentária fe- 
deral, abre-se em duas fases distintas no período 1929-1942. Até 
1937, o grupo carecia de significação, pela reduzida produtividade 
das rubricas de que se compunha. A sua participação nos totais da 
Renda Ordinária e da Receita Geral nunca foi superior a 1,79% e 
1,46%, respectivamente, nessa primeira fase. 

Já a partir de 1938, o grupo adquiriu novo e súbito relêvo, 
passando a representar, em média, 5,64% da Renda Ordinária e 
4,88% da Receita Geral. Ésse vertiginoso crescimento foi causado 
pela criação de novas rubricas — dentre as quais se destaca o im- 
pôsto sôbre a farinha de trigo — e pela inclusão das seguintes : 


a) montepio dos empregados públicos civís, montepio da 
guerra, montepio da marinha e impôsto de produção sô- 
bre as fábricas de fósforos, transferidas da Renda Extra- 
ordinária ; 

b) taxa de previdência social, taxa de educação e saúde, sêlo 
penitenciário, cota fixa anual de loterias e taxa de previ- 
dência das caixas de aposentadorias e pensões, transferi- 
das da Renda com Aplicação Especial. 
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a a virtude Je tão grande ampliação, as Diversas Rendas, que 
iam m produsido fest ss 427. 090, 00 em 1937, atingiram a Cr$ 


















Já em 1939, a abolição do impôsto de produção sôbre as fá- 
ricas de fósforos, a transferência da cota fixa anual de loterias para 
a Renda Extraordinária e outras modificações de menor vulto de- 
terminaram uma queda mais ou menos equivalente ao total das Di- 
- versas Rendas arrecadado quatro anos antes. Mas em virtude das 
transferências de rubricas, da criação de novos impostos e taxas, do 
aperfeiçoamento das formas de arrecadação e do desenvolvimento 
de algumas fontes de renda, o referido conjunto tem crescido grada- 
tivamente, de então para cá, até atingir, em 1942, o total de Cr$ 
235.702.271,00, ou seja, um aumento de 1. 190% sôbre a arreca- 
* dação das Diversas Rendas no ano de 1929. 


Na variedade de tributos que compõem as Diversas Rendas, 
" destacam-se a taxa de previdência social, os emolumentos consulares 
eo impôsto sôbre farinha de trigo, dependentes do movimento de 
* “importação e que contribuem com cêrca de 50% para o total do 
| "grupo. Diretamente afetadas pela crise do comércio marítimo, estas 
rendas pouco evolveram em 1940 e 1941 e as duas primeiras regre- 
diram fortemente em 1942, a ponto de o total das três, nesse ano, 
ser 23,32% inferior ao do ano precedente. 


- Esta descensão, todavia, foi compensada pelo extraordinário 
aumento verificado na renda das taxas que gravam a atividade ex- 
trativa mineral e a exploração de recursos naturais. A arrecadação dos 
seis tributos seguintes : taxa ad valorem sôbre a exportação do 
* quartzo, taxa sóbre a produção efetiva das minas, taxa sôbre explo- 
ração de energia elétrica, taxa sôbre concessão de áreas a pesquisar, 
taxa sôbre classificação e avaliação de pedras preciosas e taxa sôbre 
“o fomento da produção mineral, que representava apenas 0,21%, 
constituiu em 1942 14,20% e, em 1943. e 1944, atingirá provável- 


mente 19% das Diversas Rendas. 
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As taxas de classificação comercial e fiscalização da exportação 
de diversos produtos agrícolas e pecuários, submetidos a estudo pelo 
Ministério da Agricultura, que visa assim estabelecer especificações, 
no sentido de padronizá-los, também constituem outro subgrupo im- 
portante das Diversas Rendas. O número de rubricas referentes a 
produtos padronizados tem crescido acentuadamente nestes últimos 
cinco anos. 


No Orçamento para 1943 iiguram taxas de classificação comer- 
cial e fiscalização da exportação sôbre 35 produtos diversos; em 
1944 deveriam constar mais 17, perfazendo um total de 52 rubricas. 
Tendo em vista, porém, que em 1942 sômente 7 das ditas taxas pro- 
duziram rendimento superior a Cr$ 100.000,00, esta Comissão re- 
solveu grupar as de capacidade inferior a êste limite numa só rubrica 
genérica — “outro produtos padronizados”. As vantagens dêsse rea- 
jJustamento são evidentes : facilita a estimativa de taxas cuja renda 
é insignificante e extremamente variável, e suprime 42 rubricas 
inexpressivas do extenso rol da Receita no Orçamento. O índice 
da legislação, entretanto, contém, em ordem cronológica, para 
melhor esclarecimento, os decretos que criaram as taxas agora reuni- 
das em uma só rubrica, trazendo referência específica a cada pro- 
duto. Em consequência dessa deliberação, apenas 10 rubricas rela- 
tivas às taxas de classificação comercial e fiscalização da exportação 
aparecem no orçamento para 1944: oito, dispostas em ordem de 
rendabilidade e atinentes à exportação de café, algodão, couros e 
peles de animais domésticos, mamona, carnaúba, cacau, frutas cítri- 
cas e pinho — uma, correspondente aos “outros produtos padroni- 
zados” e mais uma, compreendendo os “produtos não padroni- 
zados ”. 


A renda global destas taxas, no período 1939-1942, constituiu 
6,98%, 8,54%, 8,82%, 8,12%; possivelmente em 1943 (prova- 
vel arrecadação) e em 1944 (estimativa) constituirá, respectiva- 
mente, 10,32% e 9,57% do total das Diversas Rendas. 


/ 


* * 


Examinada a composição das Diversas Rendas, através dos 
principais subgrupos de receitas que a constituem, passemos a estu- 
dar individualmente as principais rubricas, segundo a ordem de con- 
tribuição para o total. 













E 


ço É — Ocupa o primeiro lugar a taxa de previdência social, que 
já constituiu, por si só, um têrço e atualmente representa pouco mais 
de um. sexto do. total das Diversas Rendas. Instituída pela lei nú- 
mero 159, de 30- 12-35, com a finalidade de suprir a União dos re- 
“cursos necessários à satisfação de seus compromissos para com os 
“a Institutos de Aposentadoria e Pensões, é um verdadeiro impôsto adi- 
E cional de importação . Recai à razão de 2% sôbre o valor comercial 
"das mercadorias importadas, e é cobrada nas repartições aduaneiras, 


4 igpdlência estrangeira. 

a EA arrecadação da taxa de previdência social atingiu Cr$ 
E 58. 948. 177,00 em 1941, desceu a Cr$ 47.279.426,00 em 1942 e, 
* provâvelmente, não ultrapassará Cr$ 42.000.000,00 em 1943. 
À sua estimativa para 1944, Cr$ 45.000.000,00, ou 17,44% do 
total previsto para as Diversas Rendas, reflete a melhoria verificada 
1 no ? segundo semestre de 1943. 





o. EE — Em seguida vem a “taxa ad valorem sôbre a exportação 
| E de quartzo”, ”, de criação recente — decreto-lei n. 3.076, de 26 de 
MM dezembro de 1941, — cuja renda é bastante vultosa, em virtude da 
A | elevada percentagem cobrada (10%) e da procura crescente de 
“a cristal de rocha, matéria-prima indispensável na construção de apa- 
4 relhos óticos e vários instrumentos bélicos. 


= rítimo, a exportação de quartzo manteve-se em ritmo crescente, sen- 

o do feita até por via aérea. Daí o crescimento da renda correspon- 
| E. “dente, que foi de 22.089 milhares de cruzeiros em 1942 e atingira, 
| | provavelmente, Cr$ 30 000.000,00 em 1943 e Cr$ 32.000.000,00 
| —W em 1944. 


| ; Apesar das perturbações trazidas pela guerra ao tráfego ma- 
o 


| | 13 -== À “taxa de educação e saúde”, criada pelo decreto-lei 
4 tas Rep .335, de 29 de abril de 1932, consiste num sêlo de Cr$ 0,20 
| *apôsto em todos e quaisquer documentos sujeitos a sêlo federal. 
|: | | Sua renda constituía, até 1937, um fundo especial, de que dois ter- 
| ços eram destinados aos serviços de saneamento e profilaxia rural e 
| um têrço ao ensino. 


Av! 


A arrecadação do impôsto de educação e saúde tem crescido 
com apreciável regularidade, graças, em parte, ao fato de ainda não 
haver sofrido qualquer mudança, quer na taxa, quer na forma de 





juntamente com os demais tributos que gravam os produtos de pro- 
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cobrança (32). Em 1943 a sua arrecadação atingirá, provavelmente, 
Cr$ 27.000.0090,00 e Cr$ 30.000. 000,00 em 1944. 


4 — Figura em quarto lugar a “cota fixa anual e impôsto de 
5% sôbre loterias”, rubrica transferida da Renda Extraordinária 
por fôrça do decreto-lei n. 2.980, de 1941. Trata-se de um im- 
pôsto indireto, cujo produto se destina a manter ou subvencionar 
hospitais e casas de caridade, fato que atenua a proteção dada pelo 
Estado a uma forma de jôgo de azar. A renda desta rubrica foi de 
Cr$ 20.336.000,00 em 1942 e atingirá provâvelmente Cr$ .... 
21.500.000,00 em 1943; a estimativa para 1944 foi fixada em 
Cr$ 23.000.000,00. 

5 — Os “emolumentos consulares ” são cobrados nos Consu- 
lados do Brasil pela legalização de manifestos de carga, faturas co- 
merciais e outros atos e documentos. 

Afetada pelas perturbações no comércio exterior, especial- 
mente o de importação, a sua arrecadação atingiu o máximo em 
1940, em que foi de Cr$ 37.454.044,00, tendo diminuído sensi- 
velmente nos anos seguintes, — Cr$ 36.522.957,00 em 1941 e 
Cr$ 23.301.411,00 em 1942. E' provável que não ultrapasse . 
Cr$ 21.000.000,00 em 1943 mas foi estimada em Cr$S........ 
23.000.000,00 para 1944, em face da já mencionada tendência 
para melhoria das condições do tráfego marítimo. 


6 — A renda da Divisão do Ensino Secundário do Departa- 
mento Nacional de Educação compreende tôdas as taxas de fiscali- 
zação dos estabelecimentos de ensino secundário. Atingiu Cr$ 
10.034.178,00 em 1942, renderá, prováveimente, CrS ........ 
10.200.000,00 em 1943 e foi estimada em Cr$ 11.000.000,00 
para 1944. 


7 — O “impósto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 44 kg de fari- 
nha de trigo importada ou produzida no país com grão de procedên- 
cia estrangeira ” é, parcialmente, um impôsto aduaneiro. A sua arre- 
cadação tem sido extraordinariamente estável. Foi de Cr$....... | 
9.644. 168,00 em 1941, Cr$ 9.951. 568,00 em 1942, devendo al- 
cançar Cr$ 9.500.000,00 em 1943 e Cr$ 10.200.000,00 em 
1944. E” interessante assinalar que a crise dos transportes maríti- 
mos pouco influiu na renda dêste tributo, dada a proximidade dos 
centros fornecedores de trigo. 


(32) V. quadro n. 36 no capítulo três. 















RAR — A renda do “ Montepio da Guerra ” tem crescido com bas- 
tante regularidade. Foi reestimada em Cr$ 8.500.000,00 para 
1943 e estimada em Cr$ 8.800.000,00 para 1944. 

9 — A “contribuição para fiscalização bancária” é uma taxa 
tipicamente regulatória, cobrada dos estabelecimentos bancários 


* para atender às despesas com os respectivos serviços de fiscalização, 


a cargo do Ministério da Fazenda. Rendeu Cr$ 7.040.000,00 em 


“1942. Em virtude do fechamento de vários bancos de países do 


Eixo seria de se esperar uma diminuição nessa rubrica. O conside- 
rável número de estabelecimentos bancários nacionais, ultimamente 
fundados, indica, entretanto, que a liquidação dos bancos estrangei- 


* ros não afetará o ritmo da taxa. Em vista disso, a renda da contri- 


buição para fiscalização bancária foi reestimada em Cr$........ ú 
7.150.000,00 para 1943 e prevista em Cr$ 7.300.000,00 para 1944. 
10 — A “taxa de utilização, fiscalização, assistência técnica e 


Ea 


estatística para exploração de energia elétrica” é cobrada dos con- 


* cessionários ou permissionários de energia elétrica e consiste numa 
— quantia fixa por KW (quilowatt) sôbre a potência concedida, auto- 


rizada ou utilizada industrialmente. O excepcional crescimento ob- 


| servado em 1943 na renda desta rubrica deve-se ao fato de que 


muitas emprêsas não efetuaram o pagamento da referida taxa en- 


“quanto pendia a alegação de sua inconstitucionalidade. Foi estima- 


da em Cr$ 7.500.000,00 para 1944. 

11 — O “sêlo penitenciário ”, que incide sôbre atos emanados 
de autoridades judiciárias e diversas atividades de natureza indus- 
trial e comercial, foi criado pelo decreto n. 24.797, de 4 de julho 


de 1934, para constituir um fundo especial destinado a custear as. 


y 


despesas com a prevenção e repressão dos crimes, administração pe- 
nitenciária e atividades congêneres. Abolidos os fundos especiais 
pela Constituição de 1937, passou o “sêlo penitenciário” a consti- 
tuir uma das rubricas das Diversas Rendas. 

A sua arrecadação, que foi de Cr$ 5.370.432,00 em 1942, 
apresenta tendência ascensional : é provável que suba a Cr$ 
6.000.000,00 em 1943 e a Cr$ 6.200.000,00 em 1944. 

12 — A “taxa sôbre a produção efetiva das minas” foi criada 
pelo art. 31 do Código de Minas (decreto-lei n. 1.985, de 29 de 
janeiro de 1940). Nesse mesmo ano rendeu o novo tributo Cr$ 
585.598,00; em 1941 a sua renda ascendeu a Cr$ 1.179.794,00 
e já em 1942 atingiu a importância de Cr$ 6.751.020,00. O rá- 
pido e vigoroso impulso fiscal dessa taxa influiu sensivelmente na 
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estimativa para 1943, que foi otimistamente fixada em Cr$....... 
12.000.000,00. No entanto, a arrecadação do primeiro semestre 
de 1943 recuou quase verticalmente. Assim, a estimativa para 1944 
foi reajustada para Cr$ 5.000.000,00. 

A instabilidade verificada na renda desta rubrica parece en- 
contrar explicação nas sucessivas modificações por que tem passado 
a respectiva legislação, as quais geraram certa balbúrdia, a ponto de 
ser posta em dúvida a própria existência do tributo (33). 

A nossa previsão foi, por isso, deliberadamente cautelosa. 


Alterações na composição das Diversas Rendas 


As seguintes rubricas das Diversas Rendas não figuram no 
Orçamento para 1944 : 

1) “Renda do Serviço de Identificação Profissional”, “taxa 
sôbre concessão de áreas a pesquisar ” e “renda do registro de marcas 
e patentes ”, tôdas subentendidas na rubrica “impósto do sêlo ”, por 
serem provenientes de atos emanados do Govêrno Federal; as duas 
últimas estão especificadas na tabela anexa ao decreto-lei n. 4.655, 
de 3-9-42 (lei do sêlo) arts. 9.º e 44 e a renda do Serviço de Identi- 
ficação Profissional é paga em estampilhas federais, de acôrdo com 
o decreto-lei n. 4.785, de 5 de outubro de 1942. 

2) “Renda da Policlínica dos Pescadores ”, por ter a referida 
Policlínica passado a integrar a Comissão Executiva da Pesca, em 
virtude do decreto-lei n. 5.530, de 23-5-1943; e 

3) 25 taxas de classificação comercial e fiscalização da ex- 
portação, conforme o exposto acima. 


Por outro lado, foram incluídas as rubricas : 


1) “Renda da locação de filmes oficiais”; e 

2) “Renda do Serviço de Meteorologia ”, proveniente de ta- 
xas instituídas pelo decreto-lei n. 5.995, de 17-11-1943 e cobradas 
pelo fornecimento de dados meteorológicos especiais e de pareceres 
técnicos, bem como pelo consêrto, comparação e aferição de instru- 
mentos, quando solicitados pelos particulares. 

Dessa forma, o título “ Diversas Rendas” passou a compreen- 
der 93 rubricas autônomas, enquanto, em 1943, abrangia 121. 


* 
* »* 


(33) F. Sá Filho — Parecer de 31 de julho de 1942, na Comissão de Estudos dos 
Negócios Estaduais, apud “Revista do Serviço Público”, setembro de 1942, pág. 131. 
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, provavelmente, Cr$ 241.187.000,00. A estimativa para 
foi fixada em Cr$ 257.455.000,00, que representa a soma 
revisões calculadas individualmente para cada rubrica. 































o | 
k | 
| RENDA EXTRAORDINÁRIA 


Além da análise das rubricas componentes da Renda Extra- 
n ria, ida há a Ran ceatar Rode; sôbre esta parte da Receita 


do) 10 nos Potês heliram imprópriamente classificadas como a 
»traordinárias, por exemplo : a “taxa adicional de assistência hos- 
talar ” (consumo), a “taxa adicional de 10% sôbre tarifas de 
ansportes das Estradas de Ferro da União” (industrial), etc. 





— União”, , que só em janeiro de 1943 rendeu mais do que a estimativa 
“feita para todo o ano. E” claro que semelhante fenômeno raramente 
F. se verifica, mas serve para corroborar o que dissemos sôbre as difi- 
E — culdades de previsão (mais adiante explicaremos a causa dessa arre- 
* cadação excepcional) . : | ] 


E * Persistem as dificuldades para a previsão de grande parte das É 
5, das extraordinárias ; cremos mesmo que tais dificuldades sempre A 
E 7 irão, uma vez que a característica essencial dêsse grupo de É 
mo endas é é justamente a incerteza, já que as suas principais rubricas É 
* dependem de fatores extremamente aleatórios. Temos disso um q 

da O É met muito significativo na “cobrança da dívida ativa da : 
á 








q A provável arrecadação da Renda Extraordinária em 1943 é 
8,89% superior à arrecadação de 1942; já a estimativa para 1944 
* é 4,39% inferior à provável arrecadação de 1943. Em 1942, a 
arrecadação montou a 467.909 milhares de cruzeiros; em 1943, é 
* provável que monte a 509.523 milhares de cruzeiros; e a estima- M 
“tiva para 1944 foi fixada em 487.140 milhares de cruzeiros. E: 


ado qr po 
E RSA na É 
LE 


eta 


| Cobrança da dívida ativa 


| O desusado aumento da Renda Extraordinária ocorrido em 
- 1943 provém da “cobrança da dívida ativa”, que, segundo a arre- 
A “ cadação feita até setembro, deverá ultrapassar o triplo da arrecada- 
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ção de 1942. Quanto ao decréscimo previsto para 1944, explica-o 
igualmente essa mesma rubrica, cuja estimativa é inferior à metade 
da arrecadação excepcionalíssima de 1943. 


À parte, porém, os casos únicos, como o da arrecadação, em 
janeiro de 1943, de vultosa parcela de impostos sonegados sistemã- 
ticamente até então, a rubrica “produto da cobrança da dívida 
ativa” vem apresentando aumento sensível de arrecadação, resul- 
tante do aperfeiçoamento do sistema de cobrança. 


Embora a contribuição dessa rubrica não chegue, em média, 
a 1% da Receita Geral, — em relação à Renda Extraordinária ela 
deve ser considerada muito importante. Não só pelo volume dessa 
contribuição extraordinária, senão também pelo que a cobrança de 
impostos atrasados significa como instrumento de justiça fiscal, que 
não deve tratar igualmente os contribuintes pontuais e os faltosos ou 
recalcitrantes, é de indiscutível conveniência que não se esmoreça, 
antes se persista, sistemâticamente, na arrecadação da dívida ativa, 
de tal modo que seja reduzida ao mínimo possível a percentagem da 
evasão. À cobrança da dívida ativa constitue o último contato entre 
o contribuinte e o fisco ; seu intuito é menos fiscal do que repressivo. 
Se não se executa com rigor e presteza, decai a sua influência sôbre 
os maus contribuintes, a fraude e a sonegação campeiam. 


Segundo os cálculos da C.O., a dívida ativa deverá produzir, 
em 1943, cêrca de Cr$ 162.000.000,00. Não obstante, a estimativa 
para 1944 é apenas Cr$ 75.000.000,00. Como a arrecadação da 
dívida ativa tem crescido incessantemente nestes últimos anos, po- 
derá parecer estranho que a estimativa para 1944 seja menor que a 
renda efetiva de 1943. No entanto, como dissemos antes, só em ja- 
neiro dêste ano foi arrecadado montante superior à estimativa para 
todo o exercício financeiro. Trata-se, como já vimos, de um caso 
esporádico e sem precedentes em proporções, a saber: — vultosa 
importância (aproximadamente Cr$ 90.090.000,00), foi arreca- 
dada de um contribuinte do impôsto de renda em princípios de 
1943 e, por ter sido cobrada executivamente, incluida na Renda Ex- 
traordinária como “ produto da cobrança da dívida ativa da União ”. 
Seria êrro grosseiro de previsão levar em conta, para efeito de esti- 
mativa, o acréscimo decorrente dêsse caso. 
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A receita da rubrica “tôdas e quaisquer rendas eventuais ”, 
“tipicamente extraordinária, atingiu em 1942 um nível verdadeira- 

E mente fantástico: Cr$ 156.388.713,00, importância superior à 

E estimativa em Cr$ 114.388.713,00, ou cêrca de 272%. 

— Convém acentuar que mais de dois terços do total, exatamente 

“8 90% , foram arrecadados no período adicional, o que vem dificul- 

4 “tar ainda mais os cálculos de previsão da C.O. 


q “Repetir-se-á o fato em 1943 ? Provavelmente não ; no período 
“adicional de 1941, por exemplo, a arrecadação, embora elevada, não 


“aa 
E” 


foi além de 23% do total da rubrica. 


E 
4 
“Êsses fatos corroboram a afirmativa de que, dentre as rendas 
A extraordinárias, as “rendas eventuais” talvez sejam as mais flutu- 
antes. Como é natural, ao elaborar a estimativa, não levamos em 
conta êsse fato, considerando-o, pelo contrário, acidente típico da 
Renda Extraordinária. Assim é que, depois de reestimá-la em Cr$ 
E 55.000.000,00, para 1943, prevemos uma arrecadação de Cr$ 
— 60.000.000,00 para 1944. 








| Diferenças de câmbio 


À rubrica “diferenças de câmbio” corresponde uma dotação 
idêntica na Despesa. A estimativa para 1944 é de Cr$ ........ 
80.000.000,00 ; não se trata, todavia, de uma receita real, mas de 
uma conta de compensação. 


edi E 


Indenizações 
| | Como as “rendas eventuais”, as “indenizações” são uma ren- 
| da tipicamente extraordinária, isto é, acidental e imprevisível por 
x excelência. Provém ela de indenizações feitas ao Tesouro em vir- 
tude de diferenças verificadas na prestação de contas de exatores 


j H “federais e de. quaisquer danos causados à Fazenda Nacional, resti- . 
j e “tuições, etc. À sua arrecadação é bastante irregular (34). A estima- 

É tiva para 1944 é de Cr$ 25.000.000,00. 

Je 

Táxas de água e de esgóto | 

k A “taxa de água” e a “taxa de esgôto ”, que andaram juntas 

- 


de 1940 a 1942, fundidas numa única rubrica, continuam a pertur- 


(34) Vide quadro n. 37 no capítulo três dêste Relatório. 
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bar o preparo da estimativa da Renda Extraordinária, pelas 1z0€ 
expostas no Relatório de 1943. A arrecadação dessas duas taxa! 
está sempre muito aquém da estimativa. No entanto, a renda d 
qualquer delas nada tem de imprevisível; ao contrário, pode 
facilmente determinada com um grau de aproximação de 1 a 2% 
E, pois, desabonadora para o serviço público a repetição de er 
enormes de estimativas, aparentemente grosseiros, erros de 50%. 

de 60%, relativos à renda das taxas de água e esgôto. Trata-se di 


dos prédios abastecidos e o volume de água utilizada são fatos ber 
conhecidos, facilmente determináveis, e traduzíveis em algarismo 
exatos e precisos. Consequentemente, a estimativa fica, no caso, e- 
duzida a uma simples multiplicação daqueles fatores pelas taxas fi- 
xadas na lei. A arrecadação, por sua vez, nada mais é do que 
cobrança do preço do serviço prestado pelo Estado e recebido p : 
usuário. Transações como essa ocorrem aos milhares, todos os dias 
entre os fornecedores e consumidores de utilidades públicas. 
les sabem o que têm a receber ; êstes conhecem quanto lhes c 
pagar. Nada há de incerto, vago ou litigioso. Dessa invariável . 
firme presunção de certeza nas relações dependem a estabilidade 
a prosperidade das emprêsas concessionárias de serviços públicos d 
caráter monopolístico e industrial. O fato de o Estado explorar € 
tamente tais serviços não altera a natureza das relações entre 
necedor e consumidor. Os elementos de certeza permanecem. 

Não se explica, pois, que, como no caso das taxas de água e 
gôto do Distrito Federal, haja diferenças até de 70% entre a 
tiva e a arrecadação. Uma de duas : ou a estimativa peca por 
gêro, o que de todo não se justifica, dados os elementos de c 
de que o operador dispõe para elaborá-la, ou o serviço de - 
ção peca por flagrante ineficiência e morosidade, deixando de r 
lher, no curso do exercício, grande parte das taxas devidas e 
cidas. ] 

Esta é a hipótese mais plausível. Com efeito, é difícil de c 
ceber um serviço de arrecadação mais inadequado e emp 
imitante para o público do que o das taxas de água e esgôto do 
trito Federal. Se qualquer emprêsa concessionária de serviços de | 
utilidade pública revelasse tamanha incapacidade para se fazer pa- 
gar pelos serviços prestados, é certo que abriria falência em ouco 
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A Ro RE E entre a estimativa e a arrecadação das 
; de água e esgôtos foi, em 1939, de 21,06% para menos ; 


x 


t 40, 21,81% ; em 1941, 73,96% ; em 1942, 43,33% e, final- 


a 
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| “Art. 1º Enquanto o serviço de abastecimento 
dágua do Distrito Federal estiver a cargo do Govêrno da 
União, as taxas de água serão cobradas na mesma base 
do que foi estabelecido para o exercício de 1942, nos têr- 
mos do $ 1.º do art. 1.º do: decreto-lei n. 3.748, de 23 de 
outubro de 194 1; 
“Art. 2.º Até que sejam aprovadas as novas tabe- 
las de taxas de esgôto a que se refere o art. 1.º do decre- 
to-lei n. 3.748, de 23 de outubro de 1941, far-se-á a co- 
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AEE 


a] brança na base do que foi estabelecido para o exercício 
al de 1942, nos termos do disposto a que alude o artigo 
= anterior ”? 
pe “o decreto-lei n. 3. 748, de 23 de outubro de 1941, a que se 
E refere o anterior, estabelece : 

[REA ç “Art. 1.º O Serviço Federal de Águas e Esgotos 
» Em o * organizará, para vigorarem a partir de 1942, as tabelas 
* Ve “ARA das taxas de água e das de esgotos no Distrito Federal, de 
58: "modo a ser obtido o aumento médio de arrecadação, res- 
| Y EA pectivamente, de 50% e 100%, autorizado pelos arts. 1.º 
e ) ) ER E Ea do decreto-lei n. 2.646, de 1.º de outubro de 1940. 
p hi 4 Ea $ 1.º Se não estiverem aprovadas essas tabelas até 


a época normal da cobrança das taxas de água e esgôto, 
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relativas a 1942, serão as mesmas cobradas, nesse exerci- 
cio, pela aplicação das taxas atuais majoradas de 50% 
em relação às de água e 100% em relação às de esgôto ”. 


Pela simples leitura destas disposições legais seria lícito que 
esperássemos uma arrecadação bem superior às dos anos anteriores ; 
mas procuramos fugir ao otimismo e fixamos nossa previsão para 
1944 em Cr$ 52.000.000,00, cabendo Cr$ 45.000.000,00 à taxa 
de água e Cr$ 7.000.000,00 à de esgôto. E não ficaremos sur- 
preendidos se for arrecadado apenas um terço dessa importância. 


Taxa de Assistência Hospitalar 


Como já tem sido acentuado, a “taxa de assistência hospitalar ” 
está imprópriamente incluida na Renda Extraordinária. Lógico seria 
transferí-la para as rendas tributárias, como adicional que é do im- 
pôsto de consumo sôbre bebidas. Justamente por êsse motivo, sua 
arrecadação guarda certa interrelação com a daquêle impôsto de 
consumo. Se não, vejamos : 


IMPÔSTO SÔBRE BEBIDAS E TAXA ADICIONAL DE ASSISTÊNCIA 
HOSPITALAR (1959 — 1944) 


(Em milhares de cruzeiros) 














l 
IMPÔsSTO | TAXA ADIC. DE ASSIST. % 
ANOS SÔBRE BEBIDAS | HOSPITALAR 
RSS 2 Tras e. E 202.009 9.525 4,72 
OMOS Ed O. 2 210.079 l 10.121 4,82 
o Dotada Dra ça 252.469 11.928 4,76 
GOMA A tu sd é 252.051 12.130 4,81 
Tc ca CITE E] 239.000 ! 13.409 | 4,79 
Deco re ii ANP 310.000 14.700 | 4,74 


* Provável arrecadação. 
** Estimativa. 


Podemos, pois, dizer que, em média, a “taxa adicional de assis- 
tência hospitalar” representa 4,77% do impósto de consumo de be- 
bidas. 

Até 1942, a arrecadação dessa taxa vinha aumentando, em- 
bora sem muita regularidade. Todavia, esperamos uma ligeira que- 
da na arrecadação em 1943, consegiiência do decréscimo verificado 
na importação de bebidas estrangeiras. Para 1944, fixamos a esti- 
mativa em Cr$ 14.700.000,00, isto é, 9,70% mais do que a reesti- 
















“ma iva de 1943 (Cr$ 13.400.000,00), pois os fatos autorizam certo 
otimismo em relação ao consumo de bebidas nacionais, que tende a 
* expandir-se no próximo ano. 


h: 
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“Taxa ferroviária 


| AStaxa adicional de 10% sôbre tarifas de transportes das Es- 
“ tradas de Ferro da União” vinha crescendo firmemente até 1940. 
“Era de se esperar que, a partir de então, e em consegiiência do re- 
- traimento do transporte em caminhões, determinado pela crise de 

petróleo, a taxa adicional sôbre as tarifas das estradas de ferro 
* acompanhasse o incremento do transporte ferroviário, que tanto 

mais se acentua quanto mais perduram a escassez de gasolina e a 


irem das 
= 


o à insegurança da navegação marítima. No entanto, ao contrário do 
“que parecera lógico, a taxa adicional não só deixou de crescer como 
até entrou em declínio exatamente a partir de 1941, quando mais 
intenso e rendoso se tornou o tráfego ferroviário. Explica-se o fato 
| pela autarquização, primeiro, da Estrada de Ferro Central do Brasil 
| “e, meses depois, da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, que eram 
| as duas grandes fontes arrecadadoras da taxa ferroviária adicional. 
Em gôzo do status autárquico, essas estradas de ferro se julgaram de- 
sobrigadas de recolher ao Tesouro as importâncias devidas, prove- 
nientes da aplicação da taxa ferroviária às tarifas de transportes. 


careta ee 
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| E Em princípios do ano de 1943 foi expedido o decreto-lei 
| n. 5.228 (5 de fevereiro) para regular a arrecadação da taxa adicio- 
E nai, que deveria ser cobrada por tôdas as estradas de ferro da 
União (inclusive as autarquizadas) e recolhida ao Tesouro Na- 
cional. Êste decreto-lei dispunha ainda sôbre o pagamento das im- 
portâncias atrasadas. A atitude de relutância em recolher o produto 
da taxa foi mantida e, finalmente, as administrações das entidades 
autárquicas vieram a ficar dispensadas do recolhimento por fórça 
do decreto-lei n. 5.750, de 16 de agôsto de 1943. 
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o Assim, contando apenas com as estradas de ferro diretamente 

| administradas pela União, fixamos nossa previsão para 1943 em 

y Cr$ 7.500.000,00 e a estimativa para 1944 em Cr$ 6.200.000,00, 

| parcelas relativamente diminutas se comparadas com a arrecadação 
IM de 1940, que atingiu a cifra de 22 milhões de cruzeiros. 





in nd O ta TR AR a e AA CS ai AR A a “2 Ra a : 


72 MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Operações do Govérno 


A Renda Extraordinária contava, até 1940, com a participação 
de uma rubrica que, nêsse ano e no imediatamente anterior, repre- 
sentára mais de 50% de sua arrecadação total — “operações do 
govêrno” (35). Não tendo havido arrecadação sob essa rubrica em 
1941 e 1942, não foi feita previsão para 1943. Verificando a C.O. 
não se tratar de receita própriamente orçamentária, não havia razões 
que justificassem a sua presença no orçamento. Além disso, cada 
operação do Govêrno é regulada por decreto especial, conforme a 
natureza da operação e as necessidades do momento. Por estas 
razões, foi essa rubrica excluida do orçamento para 1944. 


Parte dos Estados nos serviços de juros e amortizações 


“Parte dos Estados nos Serviços de juros e amortização de 
Obrigações do Tesouro que lhes foram cedidas por empréstimo ” é 
outra rubrica da Renda Extraordinária de arrecadação duvidosa e 
incerta ; por isso, embora figure no Orçamento de 1944, não foi feita 
para ela qualquer estimativa. 

Já no Relatório de 1943, tratámos extensamente dessa parte 
da receita como um dos elementos perturbadores das estimati- 
vas (36). Realmente, estimada em 130 milhões de cruzeiros para 
o exercício de 1943, nenhuma quantia foi arrecadada, pelo menos 
até setembro, e as probabilidades de que venha a apresentar qual- 
quer rendimento até o fim do ano são nulas. O mesmo aconteceu 
de 1934 a 1938 e em 1942: a União nada recebeu dos Estados ; 
e nos arios em que houve alguma arrecadação, a diferença percen- 
tual entre esta e a estimativa correspondente foi de mais de 90% 
para menos, contra a previsão. São sólidas e plausíveis, pois, as 
razões por que preferimos não contar com esta espécie de renda, o 
que, de certo modo, contribuirá para diminuir o fôsso usualmente 
existente entre a estimativa e a arrecadação da Renda Extraor- 
dinária. 

/ 


Taxa sóbre óleos e outros combustíveis 


Tal como foi criada, a “taxa sôbre óleos, combustíveis e carvão 
importados e de produção nacional” traduz muito mais um propó- 
sito econômico do que fiscal. Trata-se de um tributo que bem tipi- 


(35) Vide quadros ns. 37 e 38 no capítulo três dêste Relatório. 
(36) Relatório de 1943, págs. 169 e 179. 








TÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 






itervenção regulatória do Estado por meio de imposições fi- 
as . Com efeito, não foi para o fim de majorar as rendas fe- 
que o Govêrno da União lançou a referida taxa ; fê-lo com o 









ustíveis importantes na indústria de transporte. 
' Como se trata de um tributo que se acredita episódico, foi in- 


“sofreu diretamente as consequências da guerra, isto é, entrou em 
fase de dectnio. a vigoroso aumento pentiade na produção de 





para 1944. 






Impostos da M unicipalidade 


E. 


Por se tratar de uma renda que vem E animador 
E aumento de arrecadação, deixámos propositadamente para o fim os 
| * “impostos da Municipalidade ”. 
| Jão acentuámos no Relatório de 1943 : essa parte da receita 
| Im a deveria caber à Municipalidade do Distrito Federal, nos exatos e 
| A precisos têrmos da discriminação de rendas constante da Constitui- 
* ção. No entanto, a título de indenização por vários serviços locais de 
He E: utilidade pública, tais como o de águas, o de esgôto, o de iluminação, 
4 que pesam indevidamente no orçamento federal, a União assumiu, 
| E “no exercício de 1936, conforme acôrdo então firmado com a Prefei- 
| E “tura do Distrito Federal, a cobrança dos impostos de indústrias e 
i ) “profissões, vendas mercantis e de consumo sôbre combustíveis para 
* motores de explosão. Em 22 de dezembro de 1937, as condições do 
| acôrdo foram parcialmente confirmadas pelo decreto-lei n. 96, cujo 
13 Ee 32 atribuiu à União, “para custeio dos serviços públicos de 
“caráter local”, “os impostos de indústrias e profissões e de vendas e 
* consignações” - Dias depois, ainda em dezembro de 1937, o decre- 


tolei n. 118 determinou : “a União entregará à Prefeitura 60% 
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do produto da arrecadação diária do impósto de vendas e consig- 
nações”. Êsse dispositivo tem sido observado até agora. Com efeito, 
a partir de então, o Govêrno Federal apropria-se do produto inte- 
gral do impôsto de indústrias e profissões e de 40% do de vendas e 
consignações. Como os ônus da arrecadação recaem por inteiro no 
fisco federal, os 60% que tocam à Prefeitura são líquidos, ao passo 
que, se feitas as contas, os 40% recolhidos pela União, onerados 
pelas despesas da arrecadação de todo o produto, possivelmente se 
reduzem a menos de 35% . 


E' sabido que a parte da renda municipal que a União retem 
não basta para cobrir as despesas dos serviços de água, esgotos, ilu- 
minação, policiamento e proteção à propriedade (Corpo de Bombei- 
ros), custeados pelo Govêrno Federal na Capital da República. 
Ora, o bom senso indica muito claramente que os referidos serviços, 
porque beneficiem apenas os habitantes do Distrito Federal, não 
devem ser custeados por todos os contribuintes brasileiros, como 
acontecia desde a sua instalação.jO Tesouro Nacional, que recolhe 
os impostos e taxas pagos por todos os contribuintes federais, espa- 
lhados ao longo e ao largo do território brasileiro, ainda hoje finan- 
cia, com fundos nitidamente nacionais, serviços tipicamente locais, 
+em proveito exclusivo dos habitantes da Capital da República. Isso 
quer dizer que milhões de indivíduos que mourejam nas zonas 
rurais e nas pequenas cidades do interior, que não têm bombeiros 
para lhes proteger as propriedades, cujas casas não são esgotadas 
nem ligadas a um sistema de abastecimento de água e, muitas vêzes, 
não dispõem mesmo de um serviço eficiente de iluminação pública 
ou particular, contribuem obrigatóriamente para a caixa de onde 
sai grande parte dos recursos com que são pagos os serviços de água, 
esgotos e iluminação pública e outros do Distrito Federal. 


Enquanto as despesas dêsses serviços não forem inteiramente 
assumidas pela Prefeitura, os contribuintes domiciliados no interior 
continuarão a ser uma espécie de vassalos financeiros dos privilegia- 
dos habitantes da Capital Federal, cujos recursos e hierarquia já 
lhes asseguram, aliás, uma situação de evidente superioridade rela- 
tivamente aos habitantes das pequenas cidades do interior. 


Eis os fundamentos morais por que a União retem 40% do im- 
pôsto de “vendas e consignações” e o produto integral do de “indús- 
trias e profissões”, ambos devidos à Municipalidade do Distrito Fe- 








. Às despesas em que incorre, aliás, para manter os serviços de 

; 1, esgotos, “iluminação e outros da cidade do Rio de Janeiro 

“absorvem um contingente tão volumoso de numerário que talvez 
* demandasse o produto completo daqueles dois impostos. 












A provável arrecadação dos “impostos da Municipalidade ” em 
* 1943 é de Cr$ 134.600.000,00, dos quais tocam Cr$ 34.600.000,00 
] ao impôsto de “indústrias e profissões” e Cr$ 100.000.000,00 ao 
“de “vendas mercantis ”, cabendo a cada um deles, para a estimativa 
* de 1944, respectivamente Cr$ 38.000.000,00 e Cr$ 120.000.000,00 
num total de Cr$ 158.000.000,00, o que representa quase a terça 
parte da Renda Extraordinária. 

"* Pelo menos três fatores importantes concorreram para o pro 
gresso das rendas dêsses dois impostos : 














| EL o grande surto de E irado ocorrentes na indús- 
; tria e comércio de todo o paíss 







qua e MR 0] E icareciuento de quase todos os gêneros e produtos ne- 
* gociados na praça do Rio de Janeiro ; 






y 3.º, o aumento da taxa do impôsto de “vendas mercantis”, le- 
“ vado a efeito em 1938 para compensar a extinção do impôsto de 
“exportação. ; 

| O quadro n. 39 do capítulo três descreve com bastante clareza o 
E * progresso de que falámos e que foi acentuado a partir de 193 dia 











Outras rendas extraordinárias 






4 Vejamos, finalmente, em conjunto, mas só de relance, as outras 
rendas extraordinárias . Reunidas, elas representam menos de E 
“do total da Renda Extraordinária. São elas : “renda de dnERaçÃOS, 
“taxa especial sôbre embarcações cobrada nas alfândegas”, “pro- 
duto da venda de gêneros e próprios nacionais ”, “fundo de garantia 
do a Torrens” e “heranças jacentes ” 
As arrecadações das duas primeiras dessas rubricas ada 
O etainénito os efeitos da guerra mundial. A “renda de imigração ” 
“produzirá, provavelmente, em 1943, Cr$ 4.800.000,00 e foi esti- 
“mada, para 1944, em Cr$ 4.200.000,00. A reestimativa da “taxa 
j especial sôbre embarcações”, para 1943, foi calculada em Cr$ 
* 265.000,00 e a estimativa para 1944 fixada em Cr$ 280.000,00. 
As três rubricas restantes são de fraca produtividade e de di- 
4 fícil tratamento em matéria de estimativa. As prováveis arrecada-. 
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ções, em 1943, de “produto da venda de gêneros e próprios na 
nais”, “fundo de garantia do Registo Torrens” e “heranças je 
tes ” são, respectivamente : Cr$ 1.200.000,00, Cr$ 8.000,00 e 
750.000,00; e as estimativas para 1944: Cr$ 1.300.000, , « 
10.000,00 e Cr$ 950.000,00. , 
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A C.O. tem concentrado esforços no sentido de 
obstáculos que pertartem & elaboração das cstinaiallaa 
Extraordinária. Tais esforços só vingarão es Iii naaaa 
houver desfalecimento na sua continuação. Cumpre perse 
estudo aprofundado de cada uma das causas de perturbação at 
sejam bem conhecidas tódas elas. j 


A rotina não deve impedir a a adoção das inovações c 
que a pesquisa indicar. 
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Capítulo dois 


O APERFEIÇOAMENTO 
“DAS ESTIMATIVAS ENTRE 1941 E 1944 


O. a focalizar o assunto. Move-nos, não o frívolo prazer 
| rotineira e estereotipada exibição de eficiência, sim o de- 


órgãos federais, estaduais ou municipais, que se incumbem 
Is Rc 
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e “Alguns títulos 1 para essas e! variados e EPA seriam: “Business Cy- 
, “Economic Charts”, “Economic Baro- 
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revela, efetivamente, que os autores afirmam em côro : mesmo em 
condições de perfeita normalidade, não é possível fazer previsões 
exatas a longo prazo. Qualquer tentativa de determinar correta- 
mente dados quantitativos sôbre fenômenos futuros, previstos para 
8 ou 10 meses, por exemplo, está de antemão fadada à falência, 
parcial ou absoluta. 

Ora, tôdas as previsões orçamentárias de receitas e de des- 
pesas entram na categoria a que nos referimos: são estimativas 
de fenômenos econômico-financeiros a longo prazo. Com efeito, da 
época em que é elaborada a estimativa (agôsto a outubro) até o 
fim do ano seguinte, que a estimativa abrange, decorrem de 14 a 
16 meses; se atentarmos no fato de que há sempre certo atraso de 
dois a três meses no recebimento dos últimos dados de arrecada- 
ção, veremos que êsses 14-16 meses se transformam em 17-19. 
Isto, na época atual, em que o Parlamento não está funcionando; 
quando estiver, o prazo talvez seja ainda maior, pois a proposta 
orçamentária deve ser apresentada ao Legislativo com antecedência 
bastante para ser discutida. 


Além dessa contingência a que estão sujeitas tôdas as estima- 
tivas orçamentárias, mais uma existe na hora atual : a guerra, fator 
excepcional de perturbação na vida das nações, que altera profunda- 
mente o equilíbrio das fôrças econômicas, afetando-as poderosa, 
contínua e ingentemente. De parcial ou totalmente pacífica, a pro- 
dução deve transformar-se, com a guerra no menor prazo possível, 
em quase exclusivamente bélica: dezenas de fábricas se fecham, 
outras dezenas duplicam, triplicam, decuplicam ou centuplicam suas 
atividades, trabalhando dia e noite ininterruptamente; trens, navios 
e caminhões, que transportavam mercadorias para o consumo das 
populações, passam a servir primordialmente às necessidades mili- . 
tares; homens abandonam fábricas, campos, repartições, escritórios, 
para ingressar nas fileiras do exército. Em suma, em breve período 
de tempo, muda radicalmente o quadro da vida econômica do país. 


O gi q 


Tais transformações no campo econômico repercutem imedia- 
tamente no setor tributário, produzindo outras tantas alterações 
substanciais na estrutura financeira do país, justamente num mo- 
mento em que nenhuma soma de recursos ordinários, por mais vul- 
tosa que seja, basta para atender às prementes necessidades da de- 
fesa nacional. 
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* Medidas drásticas devem ser então adotadas : racionamentos, 
ão E a cola da q do comércio e ais trans-. 


“Nao há dúvida, pois, que a guerra Mods agudamente a ela- 
* boração das estimativas orçamentárias, multiplicando os imprevi-. 


síveis fatores de incerteza. 


“1 — O CRITÉRIO ADOTADO NAS ESTIMATIVAS DE 1941 


a 


| 
| | Criada em fevereiro de 1940, a Comissão de Orçamento enfren-. 
- tou logo a seguir o problema de elaborar a Proposta do Orçamento 
| E Geral da União para o exercício de 1941. Não poucas nem peque- 
| - nas foram as dificuldades que teve de vencer no início dos traba- 
| | 4 lhos, afim de dar solução a delicados problemas financeiros — uns, 
| — predominantemente administrativos; outros, essencialmente técni-- 
| 


É: : 
Cos. 


No tocante à Receita, particularmente, sérios foram os obstá-. 
culos surgidos no momento de dar expressão prática às previsões. 
| Com efeito, achava-se o novo órgão inteiramente desprovido de- 
| || elementos que pudessem proporcionar base segura para a estima- 
E tiva da arrecadação das rendas públicas no ano de 1941. 
y “Constrangida pelas limitações de tempo, material e pessoal, a 
s Divisão da Receita serviu-se, em 1940, de uma documentação de: 
| o emergência. Registrou, em fichas especialmente projetadas, os da- 
| | dos de arrecadação de tôdas as rubricas orçamentárias para os anos. 
NE de 1936, 1937, 1938 e 1939, buscando-os, de preferência, nos pa- 
E lanços e registros da Contadoria Geral da República. Foi de gran- 
E de auxílio, por outro lado, a colaboração da Diretoria Geral da Fa- 
| zenda Nacional, que enviou à C.O. a lista especificada ds previ- 
| sões da receita para 1941, acompanhada da legislação referente a. 
ih E cada rubrica. 
| 














; y J uigando conveniente, porém, fundar suas previsões em cál- 
culos tanto quanto possível fidedignos, a D.R. procurou estimar 
a provável arrecadação do exercício em andamento, isto é, 1940. 

Para êsse fim, multiplicou por dois a receita apurada em cada TU- 
brica orçamentária no primeiro semestre do ano, conforme os balan-. 
cetes fornecidos pela Contadoria Geral da República. Admitia-se,. 
então, que a receita do primeiro semestre coincidia com a dossegun- 
do, representando exatamente 50 % da arrecadação total do ano.. 
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Tal hipótese, todavia, é insustentável, como já demonstrámos 
em nosso último relatório (3): leva com facilidade a erros por 
excesso ou por falta, conforme exemplificaremos em seguida. 

Há tributos cuja arrecadação no primeiro semestre é sensi- 
velmente menor do que no segundo; outros, ao contrário, produzem 
a quase totalidade de sua receita na primeira metade do exercício 
financeiro. Examinadas uma a uma, as rubricas orçamentárias 
afastam-se tôdas elas, num sentido ou noutro, estas mais, aquelas 
menos, do nível de 50 % aprioristicamente atribuido à arrecada- 
ção efetuada no primeiro semestre. A documentação organizada 
posteriormente veio demonstrar que, mesmo nas rubricas do im- 
pôsto de consumo, a arrecadação dos seis primeiros meses varia 
entre limites bem afastados. Algumas das percentagens do primeiro 
semestre, calculadas em relação ao total anual em 1939, 1940 e 
1941, ilustram o afirmado: impôsto de consumo dbbre fumo 
47,60 %, idem sôbre perfumarias 50,12 %, idem sôbre pentes, es- 
cóvas, etc. 54,63 %, idem sôbre pincéis para barba 57,51 %, idem 
sôbre ferragens 58,54 %, idem sôbre leques 67,53 %, idem sôbre 
velas 69,71 %, idem sôbre depósitos fechados 81,08 %, emolumen- 
tos de escritórios comerciais 86,40 % . 

Esta variabilidade, porém, não é peculiar ao impósto de con- 
sumo, apenas. O impósto de renda é, nesse sentido, típico, pois a 
arrecadação do primeiro semestre nunca atinge a um quinto do total 
arrecadado durante o ano. 

Situações análogas podem ser observadas no grupo das Ren- 
das Industriais : a renda dos Correios e Telégrafos, arrecadada na 
primeira metade do ano, representa 44,80% do total (média 
1935-1940); a “contribuição das companhias e emprêsas de estra- 
das de ferro, etc.”, sobe, em média, a 60 % do total anual no mesmo 
período de tempo. 

Também no grupo Diversas Rendas se multiplicam os exem- 
plos. Encontramos, entre outros, a renda da Escola Nacional de 
Belas Artes, 88,91% da qual (1939-1941) são arrecadados nos 
seis primeiros meses do exercício financeiro; a renda da Biblioteca 
Nacional, com 72,14 % (1939-1941), e as rendas de outros esta- 
belecimentos superiores de ensino, que em geral recolhem a maior 
parte de suas receitas no primeiro semestre. Ao contrário, com per- 


(3) Relatório da C.O. para 1943, Cap. IX, Variações mensais das receitas tri- 
butárias — págs. 135/152. 
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“com muita regularidade, percentagens superiores a 50% — impóôsto 
“de indústrias e profissões, 51,81% (1939-1941), ou inferiores 
"— impôsto sôbre vendas mercantis, 47,58% (1936-1941). 


centagens inferiores a 50 %, encontramos o Montepio dos Empre- 


cação e Saúde, com 46,10 % (1935-1941), etc. 
Mesmo na Renda Extraordinária há rubricas que apresentam, 





Esta lista de percentagens serve para autenticar nosso ponto 


“de vista, quando afirmamos inicialmente que o sistema de multipli- 


car por dois a arrecadação realizada no primeiro semestre, afim de 


“obter a provável arrecadação total do ano, carece de correspondên- 
“cia nos fatos: parte de premissa falsa e leva, necessariamente, a 


erros injustificáveis, que se acentuam quando servem de base ao 


* cálculo da estimativa do ano seguinte. 


' Fixada a provável arrecadação com êsse critério — cuja in- 
— substancialidade acabamos de mostrar — calcularam-se as varia- 


* ções absolutas entre os anos 1936 e 1937, 1937 e 1938, 1938 e 


1939, 1939 e 1940. Em muitos casos, a média aritmética da soma 


" algébrica dessas variações, somada à provável arrecadação do im- 


pôsto no ano de 1940, representava, em números arredondados, a 


“estimativa para 1941. 


É evidente que o cálculo realizado por esta forma não passava 


“de uma interpolação numérica elementar . Com efeito, suponhamos 


que o comportamento da arrecadação de um tributo fôsse, por exem- 
plo, representado pelos números : 


Ada ADE de read é a poeta + 700 


EEE e o PT PA RR mec SO 
DR AO / = s00 
Totalattu saga naus dba auuá à + 300 


e a provável arrecadação de 1940 fôsse calculada em 1.600. 
- Far-se-ia, conforme o critério adotado, a estimativa para 1941. 


da seguinte forma : 
a 300 

1.600 + —— = 1.600 + 100 = 1.700 
3 


Tal estimativa ficaria, sem dúvida, muito além das possibili- 
dades reais do tributo, visto que êste apresentara, nos últimos dois 
exercícios, marcada tendência ao decréscimo (— 100, — 300). 
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O exemplo dado parece mais do que suficiente para mostrar 
a imprecisão dêsse método, que não leva em consideração diversos 
fatores importantíssimos, como a proporção real da arrecadação no 
primeiro semestre, as variações estacionais, as tendências mais re- 
centes da arrecadação, as modificações da legislação, etc. 

É preciso esclarecer que a C.O. não adotou para tôdas as 
rubricas orçamentárias, indiscriminadamente, o mesmo critério ds 
estimativa. Ao contrário : especialmente no caso de algumas ren- 
das patrimoniais e industriais, procurou utilizar-se de informações 
obtidas diretamente dos serviços ou repartições competentes. 

Em suma, foram os seguintes os defeitos mais graves do cri- 
tério adotado na elaboração das previsões para 1941 — defeitos 
que encontram sua razão de ser na pouca experiência do órgão ela- 
borador e nas limitações de vária natureza que já apontámos : 


a) no cálculo da provável arrecadação do ano em curso — 
considerar a arrecadação do primeiro semestre exata- 
mente igual à do segundo; 

b) no cálculo da estimativa — tomar por taxa de crescimen- 
to a simples média das variações anuais da renda, sem 
auscultar a verdadeira tendência da arrecadação. 


2 — O CRITÉRIO ADOTADO NAS ESTIMATIVAS DE 1942 


As falhas e imperfeições do critério adotado em nossa pri- 
meira estimativa, em parte explicadas pelo caráter emergencial do 
material utilizado, logo tornaram patente que o problema número 
um da D.R. era organizar uma documentação estatístico-finan- 
ceira capaz de criar condições mais favoráveis às estimativas de 
1942. Em outros termos: carecíamos de informações específicas 
sôbre os próprios fenômenos cujo comportamento nos cumpria pre- l 
ver. Em se tratando de previsões, não estávamos habilitados a in- 
dicar o que era provável no futuro, porque não sabíamos o que até 
então tinha sido constante no passado. A D.R. desconhecia a vida 
pregressa, as vicissitudes, os surtos de vitalidade, as peculiaridades, 
as hesitações — numa palavra, a intimidade de cada impóôsto, de 
cada taxa, de cada rubrica do Orçamento de Receita da União. Era, 
pois, urgente e fundamental a formação de um lastro documental 
sistemático e adequado, relativo aos vários tributos federais, compre- 
endendo a legislação e a estatística. 








Foi inestimável, nessa tarefa, a cooperação da Contadoria Ge- 
ral, da República, que, além de fornecer, através de seus balanços 
É: anuais, os dados financeiros mais importantes, colocou à disposição 
“da D.R. seu precioso arquivo de livros, do qual extraímos ele- 
mentos de grande valor para os trabalhos de previsão. 


“a 


o 





Com isso, iniciou a D.R. um extenso e minucioso levanta- 
* mento de todos os dados financeiros relativos à Receita Federal, a 
partir de 1920. Sistematizou em seguida os elementos coligidos em 
* forma definitiva, numa série de fichas especialmente projetadas e 
* já descritas alhures (4). 
 Valendo-se da experiência adquirida na preparação das esti- 
E E teve do ano anterior, já desta vez foi possível à D.R. aperfei- 
* çoar os trabalhos de previsão da receita. Tendo por base as esta- 
- tísticas financeiras mencionadas, conseguiu, após longa série de es- 
» * tudos e experiências, chegar a um método mais racional para esti- 
— mar a arrecadação das rendas públicas. 
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[ : Éste método — como já frisámos — constitue nova modali- 
| | dade do da avaliação direta, cujo mecanismo comporta grande flexi- 
A bilidade. 


| — Em verdade, uma vez que o objetivo do método direto é o 
| = “exame do comportamento e das tendências de cada fonte de receita, 
o de maneira a voir plutót que prévoir — não é possível prescrever- 
E lhe regras fixas. Todo elemento que concorra para apurar a inspe- 
"ção do estado real da receita pública deve ser imediatamente arro- 
4 * lado como instrumento útil. Talvez seja por isso que os teóricos 
* se têm furtado ao trabalho de descrever o mecanismo do método 
* da avaliação direta. 

un Sabemos que o ano orçamentário não passa de um marco arti- 
| ficial, indispensável para a apreciação, execução e contrôle dos fe- 
j "* nômenos financeiros. A vida econômica, no entanto, rege-se por 
outros condicionantes, descrevendo ciclos não coincidentes com o 


é Dano civil. As tentativas de auscultar-lhe as tendências não se jun- 
la H gem, por isto mesmo, ao calendário civil; outras medidas de tempo 
8, | podem ser empregadas com vantagem. 

e À Como frisámos de início, a grande dificuldade de tôda estima- 
(7 * tiva orçamentária é o prazo relativamente longo que deve cobrir. 
al De duas maneiras é possível contrabalançar, pelo menos em parte, 


(4) Relatório da C.O. para 1942, págs. 85-88. * 
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êsse fator desfavorável. Destaca-se, em primeiro lugar, o recurso 
de abreviar o mais possível a antecedência das estimativas sôbre 
o início do exercício financeiro a que se refiram. Na Inglaterra, o 
acatamento dispensado a tal sistema vai a ponto de o Congresso só 
votar as estimativas depois de iniciado o exercício. Não basta, con- 
tudo, que as previsões sejam recentes : é necessário, igualmente, 
que assentem em dados atuais. Ora, se os elaboradores das previsões 
utilizam apenas estatísticas anuais, é Óbvio que as mais recentes se 
referem ao último exercício encerrado, que — na melhor das hi- 
“póteses — é o penúltimo em relação ao ano para o qual se fazem 
as estimativas. Se tão grandes são as variações registradas na 
arrecadação das diversas rubricas orçamentárias de um ano para 
outro, é fácil deduzir que também as variações mensais são sensí- 
veis a ponto de permitir um exame mais acurado e mais atual das 
tendências. O outro recurso consiste em decompor, como fizemos, 
as estatísticas da arrecadação anual em séries mensais, procurando, 
com isso, abreviar o prazo das estimativas. É que a provável arre- 
cadação do ano em curso — tão importante, pois serve de guia à 
estimativa do ano seguinte — já não será baseada em conjectu- 
ras, mas em fatos. Obtidos os dados dos oito ou nove primeiros 
meses do ano em curso, a estimativa de sua arrecadação total cobri- 
rá apenas três ou quatro meses. E, na previsão do ano seguinte, 
além de se basear numa arrecadação calculada com bastante pro- 
babilidade de confirmação, o operador levará em conta as tendên- 
cias mais recentes — apuradas, registradas e interpretadas quase às 
vésperas do início do exercício. 


Foram exatamente as nossas fichas de arrecadação mensal que 
comprovaram a hipótese de que a arrecadação do 1.º semestre não 
representa 50 % da renda anual — hipótese em que se firmaram 
as previsões de 1941, menos satisfatórias do que as de 1942. O exa- 
me de tais fichas é que revelou regularidades e irregularidades men- 
sais no comportamento dos impostos. Enfim, foi estribado nessa do- 
cumentação que se desenvolveu e conquistou autonomia o nosso 
método de estimativa. 


Com a devida prudência, não quis a C.O. confiar nas van- 
tagens do seu método antes de submetê-lo a provas, mediante uma 
série de “previsões no passado” que, se aceitáveis, justificariam am- 
plamente sua aplicação “como instrumento de penetração no futu- 
ro”. Levando a efeito inúmeros ensaios para poder aquilatar o grau 


























“tomou ao acaso uma das rubricas do he de receita — o im- 


sto de consumo sôbre calçados — cujas variações analisou detida- 
nte, aplicando o seu novo método. Calculada a estimativa para 








ad o iitanite de Cr$ 30. 529.000,00, com uma aproximação 
de 0, 64 % .! 


a do dba é à a das rendas federais — particularmente 
É a das rendas tributárias — dêle se utilizou a C.O. na previsão da 


24 


Es rece ita para o exercício financeiro de 1942. 








1 A “Vejamos, pois, em que consiste o mecanismo dêsse método 
E Ro conforme acentuamos no relatório de 1942 (pág. 89), “nada 
E * mais é do que um modus simples, prático, óbvio de pesquisar as 
“regularidades passadas, identificá-las e projetá-las no futuro, se fôr 
e Ro: caso”. Lógico co pois, dar-lhe o nome de “método das regula- 
| ridades”. 

E o A arrecadação do impôsto de consumo sôbre tecidos, por exem- 
| a Plo, foi estimada para o exercício de 1942, quando já se conhecia 
Ro a arrecadação realizada até setembro de 1941, que somava Cr$ 
| 87.440.529. O montante arrecadado anualmente até setembro 
| - de cada ano girava em tôrno de 70 % da arrecadação total do ano, 
| como se vê da seguinte tabela : 























| 
4 
' A 
|. OA . , 
1 a p=: Es E po 
q IMPÔSTO SÔBRE TECIDOS - PERCENTAGENS DA ARRECADAÇÃO MENSAL 
s 
0 A 1936 - 1940 
1 “audi ” | 
E MESES | | 1936 | 1937 1938 1939 
18 4,46 * 4,60 3,13 4,07 
118 “7,02 6,47 6,43 6,49 
iq 8,51 8,30: 7,59 8,17 
Ê 8,73 9,52 8,47 9,34 
E. 9,29 8,80 8,57 7,67 
o 8,66 8,44 8,62 7,89 
“m 8,46 9,61 8,16 7,61 
: 7,78 8,63 8,66 8,87 
3 8,65 8,57 9,07 8,78 
É 1,56 72,94 68,50 68,69 
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A média dêsses primeiros nove meses corresponde a 70,43 ou 
aproximadamente, 70 % . A comparação dessa média do quinquê- 
nio 1926/42 com a percentagem de cada ano revela convincente- 
mente que existe grande regularidade no rítmo de arrecadação do 
impôsto de consumo sôbre tecidos. Admitida essa regularidade, cal- 
culámos a provável arrecadação no exercício de 1941: se até se- 
tembro dêsse ano o impósto de consumo sôbre tecidos rendera Cr$ 
87.440.529 e se esta quantia representa, em média, 70 % do total 
do ano, bastava fazer uma simples operação aritmética, isto é : Pro- 


: É 100 ; 
vável arrecadação — altivo io des — 124.915.041, ou, em 


70 
números redondos, Cr$ 125.000.000. 


Determinada a provável arrecadação de 1941, restava ela- 
borar a estimativa do ano seguinte. Para isso era mistér examinar 
o comportamento do tributo no curso dos anos anteriores (o nú- 
mero dêstes depende do critério do elaborador). A documentação 
disponível apresenta, em percentagens, as seguintes variações anuais, 
no período 1936-1940 : 





TI gica JOMA o Sie «o + 5,18% 
OO MS O, + 4,78% 
na PED Ar + 19,00% 
E <P AS + 14,92% 
139: 7; ADÃO: Sica anita cro — 136% 


Diante da ausência de uniformidade no crescimento anual da 
arrecadação do impóôsto, cumpria-nos investigar as causas. 


Que teria acontecido em 1938, para que a renda ultrapassasse 
de 19 % a do exercício anterior ? A esta altura é que o elaborador 
das estimativas encontra oportunidade parã lançar mão de outros 
elementos que não estatísticas econômico-financeiras. Dentre os 
fatores que modificam poderosamente a produtividade de um im- 
pôsto, o primeiro que naturalmente ocorre é a alteração das taxas. 
No caso em exame, houve, de fato, majoração nas tabelas do impôsto 
de consumo sôbre tecidos, em 1938: decretos-leis ns. 365 e 739, 
respectivamente, de 5 de abril e 24 de setembro. Daí em diante, as 
taxas não foram alteradas mas os efeitos da legislação, que só atin- 
gira parte do ano de 1938, continuaram a fazer-se sentir em 1939, 
cessando em 1940, quando se registrou uma queda de 1,36 %, tal- 
vez como primeira repercussão da guerra. 








adidas unida 











jorém, não apresentava regularidade, motivo por que não era acon- 
lhável tomar a média dos aumentos anuais como o possível cres- 


— para descobrir a mais recente tendência do imposto : 


Até setembro de 1940 ............ Cr$ 72.424.638 
aressetembro de 1941 ..:. 424% 0. coa Cr$ 87.440.529 


Diferença para mais em 1941 .. Cr$ 15.015.891 
Aumento percentual ...so sera nte mem 12,07 % 


Éste cálculo demonstra que a renda do impôsto, no período 
mais próximo da estimativa, continuava crescendo : nos primeiros 
9 meses de 1941 acusava um aumento de 12 % sôbre igual pe- 
4 “Tíodo de 1940. Podíamos, portanto, aceitar a média entre essa per- 
* centagem e a da variação verificada em 1940 sôbre 1941 : 
















no 


— 136 + 12,07 
= 5,36 % 
2 





Eq 


Dir-se-á que é inteiramente arbitrária e, assim, carecente de 
* validade científica a aceitação desta média como índice anunciador 
da tendência do fenômeno observado. A essa possível objeção res- 
* pondemos que o método ora sob descrição não é nem pretende ser 

um depurador de relações abstratas, acaso deriváveis dos fenômenos 
* econômico-financeiros . Mediante o seu emprêgo, o mais que o ope- 
* rador consegue é evitar os erros grosseiros e, destarte, acercar-se da 
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verdade, sem entretanto poder predizê-la com exatidão em termos 
numéricos. No caso em aprêço, a aceitação da média, conquanto 
estribada em indícios veementes, não decorre de uma certeza cien- 
tífica. Tem apenas valor prático. Eis por que adotámos por taxa 
de crescimento, no cálculo da estimativa do impôsto de consumo 
sôbre tecidos para 1942, o coeficiente de 5 %; e, mediante outra 
simples operação, estabelecemos a previsão de sua renda no próxi- 
mo exercício financeiro, isto é : somámos à provável arrecadação de 
1941 (Cr$ 125.000.000) o acréscimo de 5%, ou seja, estima- 
tiva para 1942 : 125.000.000 + 5% = 131.250.000, ou, em 
números redondos, Cr$ 130.000.000 : 


Esta última cifra corresponde à estimativa constante do orça- 
mento federal para o exercício de 1942. O Balanço Geral da União, 
referente ao mesmo exercício, consigna que a arrecadação efetiva 
do tributo foi precisamente de Cr$ 131.668.219. A aproximação 
obtida (1,28 % ) dispensa comentários. Note-se que, se não tivés- 
semos arredondados a estimativa para 130 milhões de cruzeiros, o 
grau de aproximação seria de pouco mais ou menos 0,30 % — quase 
um milagre. 


É preciso acentuar, não obstante, que é na previsão das rubri- 
cas que apresentam certa regularidade no movimento de arrecada- 
ção mensal e no rítmo de crescimento anual que êste método de 
estimativa das rendas públicas dá melhores resultados. Com efeito, a 
aplicação do nosso método tem sido mais animadora em quase tôdas 
as rubricas das Rendas Tributárias, notadamente do impôsto de con- 
sumo, cujo fluxo se processa com certa regularidade. É falha, 
porém, no cálculo de outros itens da receita — como algumas ren- 
das industriais, patrimoniais e extraordinárias — em que mais vale 
o bom senso, a argúcia e o conhecimento direto e especializado do 
estimador. Quanto às nossas rendas patrimoniais — seja dito de 
passagem — estamos inclinados a crer que não há qualidade ou 
conjunto de qualidades que habilite o operador a prevê-las com 
exatidão . 


Em resumo, o processo adotado no cálculo da receita de 1942, 
conquanto apresentando sensíveis progressos em relação ao de 1941, 
ainda era passível de ser aperfeiçoado : as estimativas tomavam em 
consideração as variações mensais da receita mas inda não obser- 
vavam suas variações regionais. 








— o CRITÉRIO ADOTADO NAS ESTIMATIVAS DE 1943 






Rr A experiência eu dois anos havia de influir beneéficamente na 
boração. das estimativas para 1943, pois algumas falhas puderam 
retificadas à luz: dos resultados de dois exercícios financeiros : 
— 1941, já encerrado; outro — 1942, claramente delineado 
is do primeiro semestre. 

- Se de um lado o fator experiência vinha trazer uma contribui- 
dão esa aos trabalhos da C.O., de outro, um fator Eutica- 




















: rem o De doa ado violentamente o ritmo dos tributos: 
le uns, como o impôsto de importação, quase para os estrangular; 


— Meses ki Cr$ Índice 
ECRSCAROT Sais = sais ir da Drug susço a (4-0 92.104.880 100 
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Ê | Ro Dies ce eu o j E (o RA E RM ed 46.331.950 50 
RR Timho o. 55.675.325 60 
o | Es. Cro RCA Ra 44.884.736 49 
a | am Ptca ie NOR 39.014.007 42 
MR Setembro... o: 35.465.263 39 
| O declínio rápido que se observa na renda dêsse impôsto, ape- 


“nas como consegiiência da entrada dos Estados Unidos na Guerra, 
* deveria naturalmente se acentuar após a entrada do Brasil no con- 
flito, ocorrida em agôsto de 1942. Mas de que forma? Com que 
| E “intensidade : ? Durante quanto tempo ? 

o - A tais perguntas nem o mais hábil elaborador de previsões 


n E “financeiras é é capaz de dar respostas seguras. O máximo que pode. 
a fazer é formular diversas hipóteses fundamentadas em dados quan- 
E at 4 titativos e qualitativos, submetê-las a rigoroso exame crítico, esco- 
] | ' 


“lher a mais provável, aceitando-a, em seguida, como estimativa de- 
“finitiva. 

ida E nem só as rendas aduaneiras manifestaram sintomas de 
“declínio; as rendas internas também acabaram por ser afetadas 
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nas principais rubricas do impôsto de consumo (5), em virtude das 
mesmas causas, já agora complicadas pelas crescentes dificuldades 
dos transportes terrestres (crise de combustível) e da quase parali- 
zação do comércio de cabotagem (campanha de submarinos). Per 
contra, e felizmente para o Tesouro Federal, o impôsto de renda, 
devido ao grande ímpeto de crescimento resultante de várias e com- 
plexas causas, e o impósto do sêlo, graças não só a novos dispositi- 
vos legais, como, sobretudo, à intensificação das transações bancá- 
rias, à valorização dos imóveis e ao desenvolvimento das operações 
comerciais em geral, passaram a produzir rendas cada vez maiores, 
o que igualmente complicava a tarefa delicada da previsão. De sorte 
que, se o operador procurasse basear as suas estimativas o mais rigo- 
rosamente possível no passado e nas inclinações de cada tributo, é 
certo que pecaria por otimismo em relação aos impostos de importa- 
ção e de consumo, e por pessimismo em relação aos de renda e do 
sêlo. Éstes quatro tributos, notadamente, refletiram em sentidos 
opostos os efeitos perturbadores da guerra. Tão acentuadas e capri- 
chosas foram, com efeito, as mudanças ocorridas na produtividade 
dos nossos principais tributos que as centenas de milhões de cruzei- 
ros arrecadadas a menos pelas agências aduaneiras foram compen- 
sadas pelo aumento vertiginoso do impósto de renda, de modo que 
a receita geral não reflete nem a queda de um, nem a ascensão do 
outro. 

Eis aí, em linhas gerais, o panorama fiscal do país, quando a 
C.O. iniciou seus trabalhos orçamentários para 1943. 

Nesse ínterim, porém, a D.R. não permanecera inativa. 


Com o fito de aperfeiçoar suas estimativas, mediante a aplica- 
ção de métodos mais completos e seguros, diligenciou por enriquecer 
e apurar sua já abundante documentação. 


Decorrente de uma necessidade real, surgiu nova coleção de 
fichas, em que se inscreve a renda de cada rubrica orçamentária, 
mês por mês, a partir de 1930, acumulando-se a receita de cada mês 
com a dos anteriores, em números absolutos e percentuais. Esta 
ficha, denominada “arrecadação mensal acumulada”, veio facilitar 
grandemente não só a análise das regularidades como, sobretudo, o 
cálculo da provável arrecadação — base das estimativas definitivas. 


(5) Bebidas; fósforos; sal; conservas; vinagre, etc.; louças e vidros; ferragens; 
banha, manteiga, etc.; lâmpadas, pilhas, etc.; tintas e vernizes; artefatos de borracha; 
gasolina, etc.; material ótico, etc.; fogões, etc.; cimento. 









- Trata-se, não há dúvida, de um inequívoco aperfeiçoamento das 
ichas de arrecadação mensal simples. 
fed “Além disso, valeu-se a D.R. da cooperação das repartições 
ligadas à Receita Pública, mediante entendimentos diretos com os 
respectivos diretores ou chefes. Foram então proveitosamente con- 
* sultados e ofereceram sugestões úteis diversos órgãos da Fazenda 
* (Diretoria das Rendas Internas, Diretoria das Rendas Aduaneiras 
q e Divisão do Impôsto de Renda) do Ministério da Viação (Depar- 
* tamento dos Correios e Telégrafos, Departamento Nacional de Es- 
- tradas de Ferro), do Ministério da Educação e Saúde (Serviço Fe- 
- deral de Águas e Esgotos), bem como as Divisões de Orçamento de 
“todos os Ministérios . ; 
“Sabíamos que, além das variações no tempo, as rubricas da 
* receita estão igualmente sujeitas a variações no espaço — sobretu- 
“do no Brasil, onde coexistem os mais distintos estágios econômicos. 
* Êsse conhecimento levou a D.R. a desdobrar suas pesquisas, es- 
tado por estado. Só assim poderiam ser aferidos os múltiplos efei- 
tos que a guerra vinha produzindo no país, com maior ou menor in- 
| tensidade, de uma região para outra. Mesmo em tempo de paz, po- 
— Tém, a dissecação geográfica da receita púklica é meio hábil e lógico 
"de aprimorar as estimativas. 
“A Para tanto, a D.R. solicitou informações a tôdas as estações 
arrecadadoras situadas na Capital da República e nos Estados (De- 
legacias Fiscais, Recebedorias Federais, Alfândegas, Diretorias Re- 
* gionaisdo D.C.T., Estradas de Ferro, etc.) . Pediu-lhes a remessa 
" dos dados mensais relativos à arrecadação de tôdas as rubricas orça- 
mentárias, em um boletim de arrecadação preparado especialmente 
para êsse fim, do qual, além de algarismos, deviam constar obser- 
vações sôbre a marcha da arrecadação, as alterações verificadas para 
mais ou para menos, e as possíveis causas de tais variações. Pro- 
curava, assim, a C.O. estabelecer, pela primeira vêz no Brasil, uma 
rede completa de informantes, capaz de surpreender in loco obser- 
vações e fatos de grande valor para os trabalhos de previsão das 
rendas públicas. Ficava sanada, com isso, uma das deficiências do 
método empregado em 1942. E nos encaminhávamos aos poucos 
para a consecução do ideal que temos em mira : tornar realmente 
“direto e nacionalmente acreditado o nosso método de previsão. 


* Éstes aperfeiçoamentos introduzidos no processus orçamentá- 
rio proporcionaram à C.O. os meios de efetuar, para as mais im- 
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portantes rubricas orçamentárias, não mais estimativas singulares 
ou únicas, mas estimativas múltiplas, que se comparam e corrigem 
muútuamente. Desta forma, a estimativa de uma rubrica estabe- 
lecida para todo o Brasil pelo método corrente é confrontada com 
outras estimativas da mesma rubrica, elaboradas para cada Estado, 
com base nas informações recebidas diretamente das repartições 
arrecadadoras. À cifra que afinal consta do orçamento já agora re- 
sulta da contrasteação da primeira estimativa com a soma das 21 
estimativas parciais dos Estados, depois de feitos os reajustamentos 
e retificações sugeridos pela comparação e pelo conhecimento fa- 
tual. As previsões assim obtidas não raro ainda são passadas por 
um crivo final : o confronto com os elementos fornecidos pelos che- 
fes das repartições competentes. 


Mesmo assim, de vez em quando surgem sérios óbices à elabo- 
ração de algumas estimativas, às vêzes dificultando o próprio cál- 
culo da provável arrecadação, sobretudo no tocante às rubricas 
recem-criadas (em 1941, em 1942, ou até em 1943), em relação às 
quais a D.R. não dispunha de documentação estatística ou outras 
informações capazes de lastrear solidamente os cálculos. 

Apesar de tôdas as dificuldades, cumpre reconhecer que, em 
1942, a C.O. conseguiu elaborar previsões em bases muito mais 
seguras e completas do que em qualquer ano anterior. 

Isto não significa, todavia, que já tivesse alcançado o non 
plus ultra. A análise seguinte, referente aos trabalhos de 1944, 
mostra que ainda era possível progredir e que efetivamente conti- 
nuamos a progredir na técnica das previsões orçamentárias. 


4 — O CRITÉRIO ADOTADO NAS ESTIMATIVAS DE 1944 


Os dados e informações, em que nos baseámos para calcular e 
ajustar as estimativas de 1944, são mais copiosos do que todos os 
até então utilizados na elaboração de estimativas das rendas fede- 
rais. Em se tratando de fenômenos financeiros, todo aumento de 
documentação adequada melhora e refina a atividade previsora do 
órgão operador. 

As estimativas que fizemos para o orçamento de receita de 
1944 tiveram por lastro, em primeiro lugar, as nossas estatísticas 
fiscais, compostas de elementos respigados nos balanços e balan- 
cetes da Contadoria Geral da República e que formam os elementos 
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— RELAT o DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
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| Pi em 1942, quando - Pe as estimativas para o 
, - próximo exercício, também em 1943, ao tratar das rendas de 1944, 
E elaborámos numerosas estimativas por Estado, investigando as pers- 
| pectivas imediatas de cada tributo, em cada unidade da Federação. 
| | 
| 


— Não parou aí, porém, o acervo de informações utilizado na ta- 
E refa previsora. Ponderando que as informações diretas, colhidas in 
| | “Toco, muitas vêzes encerram elementos valiosíssimos, que a distân- 
| | | E cia talvez não permitisse perceber de outra forma, dirigiu a C.O. 
| “uma circular aos Delegados Fiscais nos Estados, solicitando-lhes 6 
| nn É * preenchimento sistemático de boletins de estimativa, em que devia 
| constara estimativa justificada da arrecadação de cada rubrica orça- 
EE “mentária na respectiva jurisdição de cada autoridade informante. 


| Afim de pedir a atenção para os vários fatores envolvidos, a 
E “circular transmitia algumas instruções aos destinatários, concebidas 
— nos seguintes termos: “Para a obtenção de estimativas rigorosa- 
o mente fundamentadas, elaboradas com sagacidade, sinceridade e 
* conhecimento direto dos fatos, devem ser levadas em consideração, 
quanto possível, as seguintes circunstâncias : 


di 
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MH 1) a arrecadação de cada parágrafo da receita durante os últi- 
"mos dois, três, quatro ou cinco anos (conforme parecer mais con- 
H E e, em particular, durante os meses já decorridos do ano 
á 4 em curso; 

“1 né 
lj 


à (6) Proponta Orçamentária para 1942 — Relatório, págs. 85-88. 
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2) as modificações legais e administrativas havidas no sistema 
ou nas modalidades de arrecadação; 

3) a influência de fatores econômicos e sociais que tendam a 
alterar, para mais ou para menos, a arrecadação dos tributos, como: 


a) as variações na capacidade tributária regional (provocadas 
por aumento ou diminuição de produção, aumento ou diminuição 
de nível de salários, desenvolvimento ou regressão do comércio, 
etc.); 

b) a situação presente e as perspectivas da produção agrícola 
e pecuária regional; 

c) o movimento e as próximas variações previsíveis do comér- 
cio local, regional e externo; 

d) o rítmo da produtividade industrial, especialmente a fun- 
dação de novas indústrias na região; 

e) o aumento da população, seja pelo crescimento natural, 
seja pelas correntes migratórias; 

f) as presentes condições de funcionamento e as possibilida- 
des futuras dos meios de transporte e de comunicação na região; 

é) a exploração de novas fontes de matérias primas, vegetais 
e minerais, na região; 

h) os diversos fatores de ordem militar, política e administra- 
tiva que venham a influir decisivamente no progresso econômico da 
região”. 


Cumpre ainda uma vez ressaltar aqui, a exemplo do que fize- 
mos alhures, a dificuldade da tarefa que se solicitava aos Delega- 
dos Fiscais e a maneira inteligente e animadora com que souberam 
corresponder ao nosso apêlo, revelando grande compreensão dos 
problemas fiscais do Brasil. 


Note-se que, até então, o concurso que pedimos às Delegacias 
Fiscais era prâticamente passivo : simples/remessa dos dados da 


arrecadação. Desta vez muito mais se lhes pediu : nada menos que , 


a colaboração nas estimativas das rendas públicas federais, trabalho 
que exige grande dose de discernimento, visão clara das complexida- 
des subjacentes e competência profissional. 


Nem por introduzir todos êsses aperfeiçoamentos em nosso 
processo orçamentário, conseguimos eliminar a séria dificuldade de 
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* Esta percentagem de crescimento poderia ser legitimamente toma- 
“da para o cálculo da renda do impôsto no exercício financeiro se- 


de 1939 para 1940 
de 1940 para 1941 
de 1941 para 1942 


* é relativamente fácil e seguro calcular a arrecadação no ano seguin- 


te. Basta admitir que, coeteris paribus, o que foi constante no pas- 
“sado será provável no futuro, e portanto, 


| 24 +.2 a DA = 4 93,33% 


guinte. 


Mas se as percentagens fôssem as seguintes: + 86%, + 17% 


'e— 33%, qual o critério a adotar ? Uma simples média aritmética 


Rasa] — + 23,33% 


" nos daria, como se vê, um índice idêntico ao do exemplo anterior. 


E” evidente, porém, que a significação dessas percentagens não 
seria a mesma. 

Basta recordar algumas noções elementares sôbre o “valor re- 
presentativo da média aritmética”, afim de concluir que, enquanto 
no primeiro caso o uso e a aplicação da média são perfeitamente 
legítimos, podendo levar a resultados satisfatórios, no segundo, a 
média obtida carece de valor representativo. Consequentemente, a | 
estimativa que assentasse nesse falho instrumento implicaria êrro 
grosseiro . Estaríamos, com efeito, no terreno do palpite puro, ele- 
gantemente disfarçado pela capa enganadora da douta nomencla- 


“tura estatística. Suponhamos, por exemplo, que escolhêssemos para 


base dos nossos cálculos um período bienal : o nosso índice anun-. 
ciador, que era + 23,33, passaria a ser — 8% (média de — 33%. 
+ 17% ), enquanto no primeiro caso seria ainda de 23 % (média 
den do do, + 24% ). 


Para eliminar semelhante armadilha, que é, praticamente, o 
ponto mais vulnerável do sistema estatístico de previsões baseado 
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apenas em dados anuais, a D.R. — além dos meios utilizados, de 
que já falámos — introduziu em seu material de trabalho os se- 
guintes instrumentos : 


a) novo tipo de ficha, denominado estimativa mensal acumu- 
lada; 

b) índice móvel de arrecadação mensal e respectiva série de 
gráficos; 

c) coleção de gráficos da arrecadação anual de cada rubrica 
orçamentária, a partir de 1929; 

d) decomposição das rubricas do impósto de consumo em suas 
várias modalidades . 


O primeiro dêsses elementos — a estimativa mensal acumu- 
lada — constitue uma projeção lógica da coleção de fichas inaugu- 
rada no ano anterior, denominada arrecadação mensal acumulada. 
Esta nova documentação permite que se apurem, com boa aproxi- 
mação, mês por mês, antes do encerramento do exercício financeiro, 
os resultados das estimativas e os possíveis erros. 

A verificação dos erros serve de guia à elaboração das futuras 
estimativas, indicando imediatamente a ordem de grandeza e o 
sentido — negativo ou positivo — das diferenças verificadas entre 
estimativa e arrecadação. Há desta forma um meio de se evitar, 
nos exercícios posteriores, a repetição de superestimativas ou subes- 
timativas. 

É óbvio que tais resultados só têm verdadeiro valor quando os 
fatores em causa não variam, isto é, quando não ocorrem alterações 
na legislação, crises econômicas ou políticas, etc. 

A necessidade do segundo grupo de fichas foi indicada quando 
se verificou que o emprêgo das variações anuais da receita, nos cál- 
culos de previsão, não dera, em 1941 e 1942, resultados inteiramen- 
te satisfatórios. Com efeito, a renda de um tributo é suscetível de 
sofrer, como acontece frequentemente, sensíveis alterações dentro 
do próprio exercício, podendo até arrepiar tendência. 

Em busca de uma fórmula capaz de eliminar êsse inconvenien- 
te, a D.R., depois de numerosas experiências bem sucedidas, re- 
solveu introduzir em seu documentário o índice móvel de arrecada- 
ção mensal, que permite ao operador verificar as variações registra- 
das dentro do exercício, além de lhe dar informes idôneos sôbre a 
tendência mais recente dos tributos. 








- À aplicação das médias móveis às estatísticas fiscais foi feita 


| à base da hipótese de'que no fim de cada mês se encerra um exer- 


“cício financeiro (12 meses mais o período adicional) . Em seguida, 
“calcularam-se as variações percentuais entre cada Fere eo es 
“cedente. 

Um exemplo esclarecerá melhor o processo : 

* A arrecadação do impôsto de consumo sôbre tintas e vernizes, 
que produziu Cr$ 17.516.285 em 1941, caiu para Cr$ 
15.444.857 em 1942 — uma diferença de 11,83 % para menos. 

EE 1943, os dados de arrecadação do primeiro semestre, constan- 

“tes da ficha de arrecadação mensal acumulada, indicavam nova di- 

“minuição : Crê 7.991.270 contra Cr$ 8.162.450 em igual pe- 

ríodo de 1942 — uma diferença de 2,10% para menos. A prová- 

q vel arrecadação de 1942, reestimada com base nesses elementos, se- 

ria expressa por cifra menor do que a de fato apurada em 1942. Tal 

“subestimativa repercutiria desfavoravelmente na estimativa para 


“1944, que por sua vez ficaria abaixo da arrecadação provável de 
“1943. 

E neste particular que, uma vez analisado o processo de cál- 
culo do índice móvel, podemos apreciar as suas reais vantagens. 


Seja nosso ponto de partida a arrecadação total do mesmo im- 
pôsto sôbre o consumo de tintas e vernizes durante o exercício de 
1942 (janeiro a dezembro mais o período adicional), a qual, como 
vimos, foi de Cr$ 15.444.857. Somando a esta importância a 
renda de janeiro de 1943 (Cr$ 1.044.994) e subtraindo em se- 
guida a renda do primeiro mês constante da série, isto é, janeiro de 
1942 (Cr$ 1. 180.621), obtém-se a arrecadação correspondente 
ao ano móvel — Cr$ 15.309.230. Comparada esta com a arre- 
cadação efetiva (Cr$ 15 444.857), verifica-se um decréscimo de 
0,88 % — vale dizer, a tendência para a queda ainda está presente. 

"Procedendo da mesma forma, isto é, somando os meses mais 
recentes, até junho de 1943, e abandonando sucessivamente os mais 
antigos até junho de 1942, obtivemos o quadro seguinte, que apre- 
senta o desenrolar contínuo da Ci as no primeiro semestre 
de 1943. | 


122.841 








| 
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TENDÊNCIAS DA ARRECADAÇÃO DO IMPÔSTO SÔBRE TINTAS 
E VERNIZES EM 1943 


SS See 





ÍNDICE MÓVEL 
LIMITES DO PERÍODO 
) 
NÚMEROS - pr VARIAÇÕES EM 
r To 

Janeiro de 1942 — Dezembro de 1942, 15.444.857 
Fevereiro de 1942 — Janeiro de 1943. 15.309.230 — (1,88 
Março de 1942 — Fevereiro de 1043 15.259.454 — 0,23 
Abril de 1942 — Março de 1943 14.022.747 — 2,21 
Maio de 1942 — Abril de 1943. 14.904.242 — (0,12 
Junho de 1042 — Maio de 1943 15.081.833 + 0,56 





Julho de 1942 — Junho de 1943 15.273.677 + 1,61 





E” fácil observar a nítida mudança ocorrida no movimento da 
arrecadação a partir do mês de maio (-.- 0,86% ) e acentuada em 
junho (-- 1,61%). Essa tendência mais recente, melhor que a 
resultante do método anteriormente adotado, habilitará o orçamen- 
tista a estimar com maior rigor a arrecadação do tributo no próxi- 
mo exercício financeiro. A provável arrecadação de 1943 seria, 
assim, avaliada em importância superior à receita do ano anterior e, 
caso se firmasse a tendência, seria levada em conta na estimativa 
para 1944. No caso sob análise, as percentagens calculadas nos 
dois meses seguintes vieram, efetivamente, confirmar o acêrto da 
hipótese formulada : o crescimento do índice móvel foi de 5,41% 
em julho e de 2,34 % em agôsto. 

Sempre desejosa de racionalizar o trabalho de previsão, a 
C.O. preparou e incorporou também ao seu documentário perma- 
nente uma coleção de gráficos destinados a mostrar a curva evolu- 
tiva da arrecadação e as possíveis regularidades de cada rubrica do 
orçamento, a partir de 1929. 

Graças a isso, a C.O. já pôde contar, durante a elaboração das 
estimativas de receita para 1944, entre os seus instrumentos auxi- 
liares de trabalho, com essas simples e úteis representações estatís- 


ticas, que abrangem retrospectivamente 14 anos (1929 — 1942). 
x 


%* * 


Por gravar dezenas de produtos e artigos diversos e heterogê- 
neos, cada um dos quais com característicos próprios e formas de 





RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO | 





à oprança peculiares, o impôsto de consumo foi submetido, como o 
Sh 

“cumpria, a análises especiais. q 
Alguns fatos ocorridos recentemente bastam para explicar essas | E 


peculiaridades. Escolhemos ao acaso, entre os mais significativos, os 
“seguintes : 


a) Velas: a arrecadação e, portanto, o consumo, (pois não 

houve alterações nas taxas) cresceu apreciavelmente de 1941 para 

— 1942 (36,39%), fato certamente devido à falta de querosene nal- 
— gumas zonas do interior; 

b) Material ótico, fotogrático, cinematográfico, etc. : a ren- 

“ da do impôsto de consumo sôbre êsses produtos caiu sensivelmente 

de 1941 para 1942 (40,51%); é que a tributação grava, quase 

“exclusivamente, mercadorias de origem estrangeira, cuja importa- 

são foi interrompida e continua pá paralisada SEsto o 

início da guerra; 





Es ii RA Ser 


«tag ja ; 
“a dE AG dd mA 


c) Tecidos: o grande surto da arrecadação do impôsto de 
* consumo de tecidos (aumento de 32,91% ) provém, a um tempo, 
“- do incremento de nossa produção destinada ao consumo interno e da 
alta de preços; 


no d) Álcool: a arrecadação do impôsto de consumo de álcool 
| varia sensivelmente em função das medidas tomadas pelo Instituto 
. do Açúcar e do Álcool, quer em relação ao fomento da produção. 
| quer quânto a requisições, distribuição, racionamento e isenções 
| * “concedidas; 
lo 


EX Lad 


e) Banha, manteiga e sucedáneos : do ponto de vista fiscai, a 
situação dêstes gêneros alimentícios é semelhante à do álcool; sua 
| produção, exportação, comércio, preços, distribuição e — quando 
4 fôr o caso — racionamento, estão sob o contrôle direto da Coorde- 
| 
, 


made rRa Re 


nação da Mobilização Econômica; 

f) Jóias e obras de ourives: o vultoso e constante cresci- a 

* mento da receita do impôsto de consumo sôbre jóias e objetos afins a 

. (48,93% de 1942 para 1941, e 49,64% de 1943 para 1942) E 

| deriva não somente da valorização — maior preço de venda — “a 

dos objetos tributados, mas também de um aumento real das tran- E q 

“sações, devido, provâvelmente, a um maior entesouramento de me- | 
tais e pedras preciosas . 


a 
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Como se vê, o desdobramento de nossa documentação inicial 
deu, em 1944, mais um passo à frente. Depois de decompor as 
estatísticas anuais em fichas mensais, e de subdividir a estimativa 
do Brasil em 21 estimativas parciais — ainda restava um elemento 
a investigar, afim de que as estimativas abrangessem massas cada 
vez mais homogêneas : a modalidade da cobrança e a natureza do 
impóôsto. 

Eis por que a C.O., além de utilizar, em suas análises minu- 
ciosas das rubricas tributárias, informações e estatísticas econômi- 
cas quanto possível atualizadas, apurou, para cada uma das 45 
rubricas do impôsto de consumo, dados referentes à sua arrecada- 
ção segundo a procedência das mercadorias — nacionais ou estran- 
geiras — e segundo as três modalidades legais de cobrança — a 
taxa, a verba e o registro. 


Foi escolhido para início das duas apurações o ano de 1938, 
primeiro em que vigorou o novo regulamento do impósto (decreto- 
lei 739). 


Verificaram-se as proporções percentuais de cada uma das 
parcelas em relação ao total de cada rubrica, e também o compor- 
tamento dessas parcelas (diminuição ou crescimento, absoluto e 
percentual) de ano para ano. 


Êste novo acervo de informes, sistematizado em fichas apro- 
priadas, veio também trazer mais fatores de certeza aos nossos tra- 
balhos de elaboração das estimativas. Com efeito, estimando-se 
cada uma das rubricas não sômente pela sua importância total 
(método primitivo, adotado em 1941 ), ou parceladamente, segundo 
cada unidade da Federação (estimativas regionais combinadas com 
boletins de estimativa), ou ainda segundo as tendências mais recen- 
tes (índices móveis de arrecadação mensal), mas também pela di- 
visão do impósto sôbre produto nacional ou estrangeiro e pela discri- 
“minação de taxa, verba e registro, é claro que as previsões assim rea- 
lizadas separadamente, conforme cada um-dêsses critérios, podem, 
através de um contrôle recíproco ou por uma combinação inteli- 
gente, tornar mais aproximadas as previsões definitivas. 


A presente fase de inflação monetária, atuando no sentido de 
provocar uma contínua alta de preços, fez com que, de modo geral, 
a receita das rubricas do impôsto de consumo cobradas ad-valorem 
crescesse em proporção bem maior do que a receita das rubricas 





E 


ad-quantitatem, (tributação específica) .A C.O. procurou 
limites mais prudentes para as estimativas de rubricas com 
ação e presttdta, assifn como concedeu maior margem de expansão 


5 — CONCLUSÕES 


“Por tudo que foi dito até agora, parece-nos que o ambicioso 
E: título dêste capítulo está justificado, pelo menos em parte. 


= 


Ninguém poderá negar que houve realmente um aperfeiçoa- 
to progressivo nos métodos empregados para estimar as ren- 


j Mas, se houve progresso nos métodos, terá havido correspon- 
dente melhoria nos resultados ? 


Nada vale, com efeito, um método aparentemente perfeito, se 
na ea iade o resultado de sua aplicação falha, aos sas psd. 


ea ou Ras estimativas que se aproximem dai vez mais da 
* arrecadação k 


— Uma primeira resposta a tão justa pergunta já foi dada em 
“nosso relatório anterior (9); estamos agora em condições de confir- 
má-la positivamente, com os resultados de mais um exercício finan- 
* ceiro encerrado. 


É Continuando a análise dentro da mesma orientação exposta no 
* Relatório do ano passado, ou melhor, observando os resultados das 
oii E nas 121 rubricas orçamentárias mais importantes (as 
* mesmas, naturalmente, do estudo citado), apuramos as uicações 
“numéricas apresentadas na seguinte tabela : 


(9) Relatório da C. O. para 1943 — Cap. XII — As estimativas da Receita Federal no 
período 1935-1942 — págs. 175-181. 
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“cão das estimativas cujo êrro não excede de 20% : 


em 1940 ..... PRÉ AT PR 54,54 % 
CEAR O E quado sapo é rip bio 57,85 % 
ERRA? ago er der ao: lr o are ra fosard é er 61,16 % 
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Apesar da situação de anormalidade criada pelo estado de 
guerra, desde que a C.O. iniciou seus trabalhos, e não obstante as 
“frequentes alterações na legislação tributária — provocadas indi- 
retamente pela própria luta — as estimativas da receita têm-se 
tornado cada vez mais precisas durante os últimos quatro anos, 
E demonstrando, com isso, a eficiência de nossos novos métodos de 






























A previsão : 


2 "* Partimos do e soáto de que, para fazer previsões real- 
mente merecedoras dêste nome, deviamos estudar a fundo as rubri- 
"cas orçamentárias, considerando cada uma de per si, em todos os 
seus aspectos característicos. Submetemos as pesquisas, assim, a 
um verdadeiro processo de decomposição cartesiana, que lhes deu 
— especialização e profundidade. 
- No intuito de pôr em prática êsse pressuposto, introduzimos 
* | sucessivos e oportunos desdobramentos nas principais rubricas 
orçamentárias. Assim é que as cifras referentes à receita anual foram 
| “cindidas em períodos mensais; posteriormente, êste desdobramento 
se estendeu às unidades da Federação, acabando por atingir às mo- 
dalidades legais de cobrança. 


Tudo isto e mais a documentação, a que uma vez chamamos 
“invisível” — a soma dos conhecimentos especializados e gerais do 
nosso pessoal, a interpretação e combinação das estatísticas econô- | nl 
4 micas e financeiras, a análise cuidadosa e constantemente atualizada a 
| E da legislação tributária — tornaram possíveis os progressos que aca- 
bamos de entremostrar . 

Anulados ou removidos os elementos perturbadores das esti- 
mativas e estreitada a cooperação entre a C.O. e os órgãos gover- 
namentais que influem diretamente na receita da União, sem esque- 
cer as informações cada vez mais precisas e completas das esta- 
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ções arrecadadoras, espera a C.O., em dias próximos, ombrear em 
perfeição com as estimativas inglêsas, justamente consideradas ex- 
celentes. 









Embora resultantes de métodos nossos, que, até hoje, jamais 
foram recomendados por qualquer autoridade em matéria de Or- 
E çamento e Finanças Públicas, as nossas estimativas das rendas pú- 
» blicas hão de contribuir, assim o esperamos, para se firmar no . 
Brasil uma louvável tradição de previsões financeiras exatas. 












































Capítulo três 





ESTATÍSTICAS 


LÉM do texto própriamente dito, isto é, da exposição, em lin- 
guagem corrente, que se pretende fazer ao leitor, os relató- 
J rios periódicos das repartições públicas usualmente incluem 
| “três instrumentos ou recursos de fixação e expressão de idéias e fa- 
A pres, a saber : quadros ou tabelas estatísticas, gráficos e fotografias. 


a “Êsses quatro elementos — o texto, a tabela estatística, o dia- 
" gramaea fotografia — “não correspondem de maneira alguma a par- 
tes independentes e separadas” do relatório. O bom relatório é cons- 


tituído: por uma inteligente mistura dos referidos elementos. Na 
opinião de Harvey Walker, professor de Administração Pública 


muito em voga no Brasil, o melhor relatório é o que combina judicio- 
samente os referidos elementos, compondo com êles uma história 
completa de cada uma das principais atividades relatadas q ya 


Um capítulo composto inteiramente de quadros estatísticos, 
como o presente, tem certa aparência de novidade. Com efeito, não 
é trivial a intercalação de capítulos estatísticos nos relatórios ofi- 
ciais. O reconhecimento do fato impõe-nos uma explicação . 


Os trinta e nove quadros estatísticos que se ordenam no pre- 
“sente capítulo foram planejados e elaborados para o fim de com- 
pletar e suplementar — pelas sugestões que podem despertar, como 
pelas informações que podem transmitir ao leitor avisado, em cujo 
cabedal de conhecimentos os fatos aí estatisticamente expressos 


(1) Harvey Walker — Public Administration in the United States, N. York, 1937, 
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certamente encontram conexões proveitosas — a análise algo de- 
talhada, mas certamente não exaustiva, da receita federal para o ano 
de 1944. E' bem de ver-se que essa análise não se atém exclusiva- 


mente aos fenômenos orçamentários previstos para o exercício finan- 
ceiro de 1944, na parte concernente à receita. Trata-se de um co- 
mentário particularizado dos diferentes impostos e taxas integran- 
tes do sistema tributário da União, desenvolvido com o propósito 
evidente de explicar, com alguma antecedência, a conduta dêsses 
tributos no aludido exercício fiscal. 

E' intuitivo que êsse esfôrço de visualização do futuro baseia-se 
principalmente na observação do passado. Eis por que são feitas 
referências e ministradas informações sôbre a vida pregressa de mui- 
tos tributos. Em alguns casos, a análise remonta mesmo ao período 
imediatamente anterior à deflagração da presente guerra mundial. 
E” lógico, pois, que os dados estatísticos organizados para lastrear 
êsse comentário encerrem dados relativos a épocas já remotas do 
ponto de vista da presente situação financeira, como seja o ano de 
1929. 

O mais superficial exame convence o interessado de que os 
dados estatísticos com que nos ocupamos aqui formam uma do- 
cumentação profunda e extensa de quase tôdas as afirmativas feitas 
no capítulo um do presente Relatório. Em muitos casos, as consi- 
derações emitidas foram total ou parcialmente inspiradas pelo exa- 
me atento dessa documentação. Como para cada título, capítulo e 
parágrafo foram organizados quadros estatísticos sistemáticos, a in- 
tercalação de todos êles rechearia excessivamente o capítulo um, tor- 
nando não sômente interrupta a leitura do texto como, também, 
difícil e anti-estética a própria composição tipográfica e a paginação. 

Haveria o recurso de omitir os quadros que, no caso, desempe- 
nhariam simplesmente o papel de documentação interna, espécie de 
material de trabalho da repartição. Se nos detivéssemos mais lon- 
gamente no exame de cada título, capítulo, parágrafo e rubrica prin- 
cipal do Orçamento de Receita, enriquecendo a nossa análise com 
minúcias e informações quantitativas, seletas mas numerosas, tal- 
vez fôsse preferível omitir o material estatístico ordenado nos 
quadros. Ocorreu-nos, porém, a consideração de que, se os nossos 
relatórios têm tido aceitação, inclusive nas escolas superiores, como 
fonte de subsídios úteis sôbre as finanças públicas federais, não nos 
fôra lícito omitir todo êsse material informativo, o qual repete, em 












es numéricas — e certamente muito mais ricas de noções e 
namentos — a parte expositiva da receita federal para 1944 



























“(capítulo um). 
“Eis os motivos por que deliberamos formar, com o referido 
cervo de estatísticas financeiras, um capítulo sui generis no presen- 
e Relatório, destinado especialmente à minoria de estudiosos e pes- , 
uisadores, que só conseguiriam as informações que ora lhes fran- Á 
juiamos se se dessem ao trabalho extenuante de proceder a difíceis F 
buscas e coletas em numerosos documentos, nem sempre accessí- E 
E 
é 
) 
i 





veis ou disponíveis. 

Conforme se verá, a série de tabelas estatísticas reunidas neste 
EA, bs da 50 Eq d y = = º L . . . 

apítulo foi elaborada segundo um critério uniforme e vai apresen- 






tada na ordem em que figuram no orçamento os títulos, capítulos, 'q 
parágrafos e rubricas em que a Receita se divide. Se se quisessem "m 
articular lógicamente os referidos dados, ver-se-ia que êles estão dis- g 
Le RE. ao E 2. E “A 
postos de acôrdo com o atual esquema de classificação das rendas E 
federais, a saber : E 
'. Impôsto de importa- A 

ção - 

oa 6) Idem de consumo “e 

Rendas Tributárias idade renda À 

Idem do sêlo es 

Impôsto nos Territó- ; 

p ; rios E 

Renda Ordinária Y 


Rendas Patrimoniais 
* Receita Cro Rendas Industriais Ê dá 
À I Rendas Diversas 

Renda Extraor- a 
» nária [ 


qui 
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RECEITA GERAL 





RECEITA GERAL E PARTICIPAÇÃO DA RENDA ORDINÁRIA E RENDA EXTRA- 
ORDINÁRIA — 1929-1944 


(Em Milhares de Cruzeiros) 





= 4) — I — RENDA ORDINÁRIA 
RENDA ORDINÁRIA — composição — 1929-1944 
dat, á pa (Em Milhares de Cruzeiros) 


RugBras | 


noso 
RSERES 


- RENDA ORDINÁRIA — composição — 1929-1944 
) (Em percentagens) 
RENDAS 
ORDINÁRIA | PATRIMONIAIS 


= 
- 


ix 20 oi e to ng o ha gu aro 


- 
- 


- 


e E O E O Vi je ed DDD O O 
PSsBgETTTRESSESS 


SO tati rita NOSSO DODO 


83,7 
81,34 
83,58 
83,41 
85,12 
84,96 
85,68 
84,01 
81,76 
78,44 
80,50 
79,64 
83,17 
55,86 
87,47 
89,51 


DS O SR 
Quadro n.º 3 


RENDA ORDINÁRIA — composição — 1929-1944 
(Númerosíndices — 1929=109) 


RENDAS 
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à) RENDAS TRIBUTÁRIAS 


RENDAS TRIBUTÁRIAS E SUA PARTICIPAÇÃO NA RENDA ORDINÁRIA — 1929-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 






RENDA 
ORDINÁRIA 


DEAD cirasr 1.092.455 2.020.976 83,75 
ag RS EP 1.246.446 1.532.414 “sia 
ai etica 1.314.745 1.573.099 83,58 
IE ess “1.239.330 1.485.798 8341 
paira AR ge 1.590.698 1.847.033 Ê 86,12 
CRER creo ro 1.817.754 2.139.521 84,96 
SMP RE RR, = 2.049.822 2.364.950 80,08 
o SR DR 2.012.701 2.395.092 84,01 
E AR ARE “2.309.080 2.824.058 81,76 
O o 2.430.188 3.098.194 78,44 
O VER RS 2.655.010 3.207.961 80,50 
a E o 2.725.018 3.421.799 79,04 
MA sos 3.119.212 3.750.405 83,17 
AMB. .isseeei 3.348.284 3.908.671 85,66 
PS A RR 4.759.348 4.102.916 87,47 
o ar UBE RA 5.943.093 5.819.480 89,51 








(*) Provável arrecadação 
(e) Estimativa 
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“RENDAS TRIBUTÁRIAS — composição — 1929-1944 


(Em Milhares de Cruzeiros) 


a e mem im meenit 





reees ; 
IMPÔSTO DE IMPÔSTO DE 


CONSUMO 


IMPÔSTO DE 
RENDA 


IMPÔSTO DO 
SÊLO E AFINS 


TERRITÓRIOS 


==> 





IMPORTAÇÃO 





75.716 
62.021 
93.020 
94,078 
123.239 
152.649 
167.366 
199.452 
232.892 
287.312 
328.547 
410.603 
537.081 
988.336 
1.441.700 
2.239.100 


928.109 
626.224 
605.131 
527. 275. 
756.697 
837.463 
975.082 
1.012.105. 
1.173.413. 
1.052. 512 
1.031.197 
“977.514 
1.058.692 
674.220 
629.586 
760.440 


1.692. 455 ; 
A EG! EE 446. 


al 
1.239. 330 
1.590.698 
1.817.754 
2.049.822 
“2.012.791 
“2.309.080 
2.430.188 
2.655. 010 


426.749 
352.297 
377.598 
388.579 
445.384 
512.258 
558.223 
606.024 
607.074 
853.666 
1.029.688 
1.053.747 
- 1.185.496 
1.253.612 
1.519.360 
1.660.740 


236 


Quadro n. 6 
RENDAS TRIBUTÁRIAS — composição — 1929-1944 
(Em percentagens) 


| ; 


IMPÔSTO DE 
RENDA 


| qmpôsro DE 
| IMPORTAÇÃO 


IMPÔSTO DE 
CONSUMO 


25,20 
28,26 
28,72 
31,35 
28,00 
» 28,18 
27,23 
30,11 
28, fo 
35,13 
38,78 
38,67 
38,01 
37,44 
36,50 
31,22 


Quadro n. 7 
“ Provável arrecadação 


“e Estimativa ; 
RENDAS TRIBUTÁRIAS — composição — 1929-1944 
(Em Números índices — 1929 = 100) 


IMPÔSTO DE 
RENDA 


IMPÔSTO DE 
CONSUMO 


IMPÔSTO DE 
IMPORTAÇÃO 


RENDAS 
TRIBUTÁRIAS 


(*) Provável arrecadação 
& Estimativa 


259. 
204. 
297. 
225. 
251. 
298. 
334. 
194, 
236. 
.068 
270. 
283. 
387. 
481. 
572. 
652. 


IMPÔSTO DO 
SÊLO E AFINS 


621 
832 
866 
615 
802 
612 
693 
344 
095 


474 
044 
TI 
945 
070 
200 





TERRITÓRIOS 


o 
= 


ta O 
o 


0 
0 
0 


IMPÔSTO DO 
SÊLO E AFINS 
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1 — Impósto de Importação 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO E RENDAS TRIBUTÁRIAS — Contribuição percentual 
1929-1944 


(Em Milhares de Cruzeiros) 





IMPÓSTO DE RENDAS % sÔDuE AS 
ANOS 
IMPORTAÇÃO TRIBUTÁRIAS RENDAS TRIBUTÁRIAS 
memÁÍÁÓMÉCTÉMMUMUCMUÚÍMÂMTÉ CM“MMÁMRMR I<MRIR IRRIIRRRRRRRMRXRMÁRMMRÁR MZR=ZPT=SZ=?T”TZ=ZT"Z”SZ=”Z TSSRTRUZZI?OOU Pq—s 
1920... 928.109 1.602.455 54,83 
1939... 626.2M 1.246.446 50,24 
1931... 605.131 1.314.745 40,02 
1932 527.275 1.239.330 42,55 
O AO PRP DRE 756.697 1.590.698 47,57 
1934... 837.463 1.817.754 507 
1935.. 975.082 2.049.822 47,57 
1935.. 1.012.105 2.012.791 50,28 
1937.. 1.173.413 2.309.080 50,89 
onda ud 1.052.512 2.430.158 43,31 
1939... 1.031.197 2.655.010 38,84 
1940... 977.514 2.725.018 35,87 
1941.. 1.058.692 3.119.212 33,94 
1942... 674.220 3.848.284 20,14 
1043 (*) 629.556 4.162.915 15,12 
1944 (**).. 760.40 5.319.480 14,30 
EEE — 
Quadro n.º 9 
(*) Provável arrecadação 
(**) Estimativa 
IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO — 1929-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 
DM ss COVER 
% sônue O ÍmpiCE 
ANOS ARRECADAÇÃO 
ANO ANTERIOR 1929 = 100 
ESSE CP o E 
1920... É 928.109 — 11,51 100 
1930. p 626.224 — 35,26 07 
1931 Í 605.131 — 33,65 65 
1932. ci 527.275 — 12,87 57 
o PP = 756.697 + 43,51 s2 
1934... ai 837.463 + 10,67 so 
1935. 975.082 + 16,41 105 
- 1936... 1.012.105 + 3,89 109 
1937... 1.173.413 + 15,M 126 
1938 .. 1.052.512 + 10,30 113 
1939. 1.031.197 — 2,08 1 
1940 977.514 — 6,21 105 
BEI cado; 1.058.692 + 8,31 114 
1942... 674.220 — 36,32 73 
1943 (*).. 629.586 — 6.62 os 
1944 ()..... 760.440 + 20,78 , | s2 
>= [>>> ]D]D]D]D]D]D][][T]=e—— 
Quadro n.º 10 
(*) Provável arrecadação 
(**) Estimativa 





SÃO DE ORÇAMENTO 
— Impósto de Importação 
— IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO POR ESTADOS — 1938-1944 
pag (Em Milhares de Cruzeiros) 

— osso [ 939 | “1940 | “ga im os |942 0 | 1943 (*)- | 1944 (++) 

468.912 | 471.545 | 468.887 47.92 302.819 265.000 

402.285 | 398.828 | 377.394 441.282 | 286.555 | « 270.000 

44.102 | aos | g7130 | 48.715 30.138 38.000 

61715 | 49.654 45.283 41.000 | 19.491 20.000 

11.204 | 14.780 | 13.097 18.178 | 10.9 15.000 

19.588 | 15.883 | 11.218 10.367 8.114 9.000 

44.615 | 36.8 | 25.055 21.178 16.156 12.586 

1.052.611 | 2081197 | 977.514 | 1.058.692 | 674.220 629.586 


6) Provávelarreradação 


; 


IMPÔSTO DE IMPORTAÇÃO POR ESTADOS — 1958-1944 
(Em percentagens) 


47,91 
38,61 
3,80 
4,63 
1,34 
1,15 
2,56 
100,00 


Quadro n.º 12 








) 


= - oa 
SasgsanasSersass 


ta pa (ts Pia pl Re Ai A EE E ai E) 


IMPÓSTO DE CONSUMO 
426 
352 
377 
388 
445 
i 512 
558 
606 
667 
s53 
029 
053 
185 
253 
519 
660 
sósne 
O ANO ANTERIOR 
— 3,08 
— N,46 
7,20 
2,91 


po ss 





E 
É 
E 


(Em Milhares de Cruzeiros) 
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Quadro n.º 14 
RR” o 


ua So - 
SIsRSRaRSASCRRSE 


“2 — Impósto de Consumo 
(Em Milhares de Cruze 
Quadro nº. 33 
IMPÔSTO DE CONSUMO — 1929-1944 


PE PEEFESErRr Er 


RENDAS 

TRIBUTÁRIAS 
692 
246 
314 
239 
590 
817 
049 
012 
309 
430 
055 
725 
119 
348 
162 
19 


ANOS 


(*) Provável arrecadação 


(**) Estimativa. 


(*) Provável arrecadação 


(**) Estimativa 


o 
ê 
Ê 
[ 
: 
E 
8 
| 
É 
E 
5 
| 
Ê 
— 
Q 
A 
B 
E] 
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a 


Ro To) Provável CR la 
(4%) Estimativa 


Ego 


O DE € CAMENTO 


7 


io Ea = 
DE CONSUMO SÓBRE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS — 1958-1944 


ir (Percentagens “sôbre o total da rubrica) 
1988 l 1989 | | “1940 | 1941 1942 | | 1943 (4) | rota (4) 


. 


RINCIPAIS RUBRICAS DO IMPÔSTO DE CONSUMO — 1938-1944 


- (Em Milhares de Cruzeiros) 


1938 E 1939 | “1940 | 


| 


1941 | 1942 | 1943 (*) | 1944 (8) 


na e : À 
1 y | f i 
164.389 | 187.241 199.492 249. 846 285.076 | 375.000 
177.312 | 202.009 '210.079 250.469 252.051 280.000 
90.662 | 104.192 102.769 121.838 131.668 175.000 
|, 72.649 76,160 85.318 91.010 95.009 
30.529 - 31.882) 37.830 42.873 | 60.000 
— o — | 19.746 | 62.000 | 
50.841 “48,508 62.267 | 51.885 | 61.000 : 
39,385 - 40,176 47.438 47.397 60.000 
23.871 | | 23.848 28.263 30.806 37.500 
34.651 34.712 35.834 33.368 | 35.500 
29.815 ' 30.829 31.589 32.271 30.000 
13.172 - 14,022 16.112 16.856 21.700 
17.184 | | 16.863 18.987 18.113 17.500 | 
17.337 | 17.886 16.062 15.712 17.500 
13.544 - 13.648 17.516 | 15.445 17.400 | 
- 10,128 ' 10.972º 12.282 12.695 14.700 . 
E o 1562 | 15.735 17.439. 19,069 14.500 
98.085 |! 167.988 (166.216 146.905 137.621 145.060 


853.666 | 1.029.688, | 1.053.747 | 1.185.495 | 1.253.612 | 1.519.860 |"1.660:740 


Quadro n.º 16 





q mind Az h : Ç 
" É “ Be 4 
” A . bo dy , 
- RNA * lhe sê 





2 — Impósto de Consumo 


PRINCIPAIS RUBRICAS DO IMPÔSTO DE CONSUMO — 1938-1944 
(Em percentagens) 





RUBRICAS 1938 


a 


939 1940 | 1941 1942 1943 (*) 1944 (++) 





















































0 CREME RSS ER o a 19,26 18,18 18,93 21,08 2,74 24,68 24,99 

E NEM ARES E 20,77 19,62 19,94 21,13 20,11 18,43 18,67 

- DC, do sua pi o Ton 10,62 10,12 9,75 10,28 10,50 11,52 11,44 

8,04 7,06 3 7,20 7,26 6,25. 6,14 

3,18 2,96 3,08 3,19 3,42 3,95 4,22 

— — — — 1,58 4,08 3,91 

5,12 4,94 4,60 4,41 4,13 4,01 3,91 

3,95 3,82 3,81 4,00 3,78 3,95 3,91 

2,38 2,32 2,26 2,38 2,45 2,47 2,53 

3,3 3,36 3,29 2,98 2,66 2,8 2,29 

3,16 2,90 2,93 2,66 2,58 1,97 1,93 

1,52 1,28 1,33 1,36 1,34 1,43 1,45 

1,58 1,67 1,60 1,60 1,44 1,15 1,10 

1,77 1,68 1,69 1,35 1,25 1,15 1,08 

1,16 1,32 1,30 1,48 1,3 1,15 1,07 

y mu 0,98 1,04 1,04 0,97 0,97 
1,54 1,47 1,49 1,47 0,95 0,98. 

11,49 15,32 15,78 12,39 9,55 9,43 

AE RE (1) 100,00 00,00 00 100,00 100,00 






PRINCIPAIS RUBRICAS DO IMPÔSTO DE CONSUMO — 1938-1944 


4 (Em Números índices — 1958 = 100) 
"""][]"[]"[]"["]"""""—————————e——————ee 


RUBRICAS | 1939 | 1940 1941 1942 1943 (*) | 1944 (+) 





y + 
ads A ed. Ás Ae “ À sa ME má á É a 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
E PR a 
2 — Impósto de Consumo 
TORRE ro a 


IMPÔSTO DE CONSUMO POR ESTADOS — 1958-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 


1943 (8) 1944 (++) 


519.314 | 543.901 | 650.000 

252.583 | 288.775 | 282.623 | 355.000 

79.255 | 85.968 | 94.708 | 110.000 

60.153 | 70.476] 75.965] 85.000 

36.016 | 40.780) 51.441 | 80.000 

019 | 53.338) 56.923] 67.000 

121.326 | 131.844 | 148.051 | 172.360 

romano. | 859.066 | 1.020.688 | 1.058.747 | 1.195.405 | 1.253.612 | 1.519.360 


Quadro n.º 19 


f 
' “A 


| IMPÔSTO DE CONSUMO POR ESTADOS — 1938-1944 
Soh; (Em percentagens) 


pr 


Rio de Janeiro............ con 
ad y 
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3 — Impósto de Renda . "a 
IMPÔSTO DE RENDA E RENDAS TRIBUTÁRIAS — — contribuição percentual 








A (Em PER si = dE gs 
A 
É. 
O Rd E Pd 1.602.455 75.716 4, 
o RE 4 dos 1.246.446 62.022 4,98 
; Ms ASP: 1.314.745 93.020 7,08 
o PRO 1.239.330 94.078 7,59 
o RR RR 1.590.608 123.239 7,75 
E SA 1.817.754 + 152.649 8, 
Mas essa metidoo 2.049.522 167.366 8,16 
VA PIDE 2.012.791 199.452 9,91 
as O Espaco 7 é-< sie is 2.309.080 232.391 10,06 
o ERRAR PER 2.430.155 287.312 11,82 
o RE PRA, 2.655.010 323.547 12,19 
ç RE 2.725.018 410.603 15,07 
a NR PENTE 3.119.204 o 537.081 17,22 
MM ecos arte cata 3.348.254 055.355 29,52 
E TD O 4.162.916 1.441.700 4,03 
ME ss cessa 5.319.480 2.239.100 42,00 
, E Quadro nº 21 
É Ema itto 
IMPÔSTO DE RENDA — 1929-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 
A ci nnanadnação | pra | 1929 = 100 
DR a E aa > 75.716 + 10,95 100 
o DA ER PRP 62.022 — 18,09 8 
e RE ris 93.020 + 49,08 13 
MM sima 94.078 + 1H 124 
o RR AP 123.239 + 31,00 163 
EE NO 152.649 + 23,5 202 
o PP E 167.366 + 0,6 ai 
Ra e. AMD 199.452 + 19,17 253 
SETTE 232.391 + 16,52 , 306 
E , em7.312 + 2,63 379 
a [PE Rd a 323.547 + 12,61 47 
E A 410.603 + 26,91 52 
l f o fps PER 537.081 + 30,80 709 
, o gap = A 988.335 + 54,02 1.305 
MAO sacras -spã: 1.411.700 | + 42,84 1.904 
| Rad RES 2.239.100 | + 58,61 2.057 
" = ]]]]D[[[[==>>>>>>>>>—>—>—>—————— 
Quadro n.º 22 
| | 
” 
. Es , 





Po q 




















LATÓRIO A COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


saigro — Celisipásto de Renda 


Eri) IMPÓSTO DE RENDA POR ESTADOS — 1938-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) > 







1942 | 1943(*) | 1944 (++) 


É ie DE ; 








10.578 | 149.507 | 187.265 | 379.987 | 485.000 | 700.000 = 
97.668 | 121.481 | 170.943 | 309.874 | 500.000 | 800.000 j a 
25.013 30.520 36.327 54.705 80.000 130.000 a 
13.467 | 18.174 25.038 47.914 75.000 120.000 E 
8.186 10.821 13.820 | 24.896 41.000 65.000 e ; 
! 7.934 9.189 11.490. 21.966 30.000 45.000 ' q 
33.526. ssa 42.906 53.537 88.490 | 139.000 290.000 dg 


——W || |———— |) — mm 





262.048 | 298.081 | 382.548 | 498.420 | 927.812 | 1.350.000 | 2.150.000 














o; Provável arrecadação is E 
68. Estimativa. po 
Ca IMPÓSTO DE RENDA POR ESTADOS — 1958-1944 q 
(Em percentagens) R | e 
UNIDADES FEDERADAS | 1938 | 1939 | 1940 | 194 | 1942 | 1943 (*) | 1944 (8) n y 
Dist. Federal...) 3787 | 37,10 39,08 87,57 40,95 35,93 32,56 my 
SG E pe E 32,77 31,74 34,30 | 33,40 87,04 37,21 pe 
EG dopas go: AO RA 8,39 7,98 7,29 5,90 5,92 6,05 ' Ê 
Minas Gerais...) 4,44 | 482 4,75 5,02 5,16 5,56 5,58 E 
Pernambuco........ DE ee O ADD Ee caio, 2,83 am |" 268 3,04 3,02 ' 
y À , A 
RR UA e ao Be 2,66 2,40 2,31 2,37 2,22 2,09 q 
; 4 
| TT A e A 11,81 11,22 10,74 9,54 10,29 13,49 q 
o. ANEMIA elo 100,00 100,00 100, 00 100,00 100,00 100,00 100,00 É 
| Quadro n.º 24 , 
IR - (*) Provável arrecadação 
| sor gil É 
| OM IMPÔSTO DE RENDA POR ESTADOS — 1938-1944 ; 
| Px (Em Números índices — 1938=100) 
| Ro. YNIDADES FEDERADAS | 1939 | 1940 | 1941 | 1942 | 1943 (*) | 1944 (*º) y 
! H , ! A 
E Dist. Federal.........ecicaeeea 113 152 191 “887 494 713 
| São Paulo......... E A 119 148 208 877 609 974 
Ro Guida Mula alem nie patede Li? 136 162 245 358 581 à 
Minas Gerais........ Pre sea 116 156 215 41 644 “1.080 | : 
| — Pemambuco.......... Eos 124 164 210 31 eat 986 
| EA DR 96 ui 139 206 304 546 | 
lá “ 
| | se NR 105 128 180 264 415 865 4 
E, ÍNDICE MÉDIO.......... ê 114 146 190 353 514 819 e 
| EE" DDT] ==——————— 
| É. b ra Quadro n.º 25 
| OM (*) Provável arrecadação . 
mM 5 y P 
| (o EV e 
E Ê É e ; 1 
” o 








| 
ad 
du 






























ns MINISTÉRIO DA FAZENDA 
4 — Impósto do Sélo e Afins 
IMPÔSTO DO SÊLO E RENDAS TRIBUTÁRIAS — contribuição percentual — 
1929-1944 , 
(Em Milhares de Cruzeiros) 
ANOS | RENDAS TRIBUTÁRIAS 
1.692.455 8,09 
1.246.446 - 5,84 
1.314.745 10,06 
1.239.330 9,22 
2.049.822 83 
2.012.791 9,56 
2.309.080 9,87 
2.430,188 943 
2.655.010 9,91, 
2.725.018 10,24 
3.119.204 10,68 
3.348.284 12,83 
4.162.916 13,69 
5.319.480 12,22 
(*) Provável arrecadação 
(**º Estimativa 
f 
IMPOSTO DO SÊLO — 1929-1944 
; (Em Milhares de Cruzeiros) 
) + 4,5 100 
) — 19,50 so 
' + 20,00 9 
j — 13,80 s 
; -+ 10,81 92 
' + 188 109 
) + 14,39 125 
192.467 + 12,58 141 
227.560 + 18,38 166 
229.265 + 0,81 187 
263.105 + 14,79 192 
279.001 + 6,00 24 
333.165 + 19,41 243 
429.477 + 314 
570.000 + 32,72 416 
650.000 + 14,04 , 475 
5 E ED]]]TT]]|]===]D>>————— 


RO FA k 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


1929-1944 ; 
(Em Milhares de Cruzeiros) 


| RENDAS PATRIMONIAIS 


“2.020.976 16.199 
1.532.414 12.026 
1.573.099 8.000 
1.485.793 ' À 7.828 
1.847.088 11.181 
2.139.521 5.904 
23890 | 5.741 
2.395.992 4.906 
2. 824.058 ERG ea | 72.361 
3.098.194 46.836 
“3.207. et ; 39,917 
3.421.799 j 51 270 
“3.750.405 43.059 
3.908.071 67.694 
4.759.348 39.100 
5.943.093 9.500 


Quadro n.º 28 


RENDAS PATRIMONIAIS — 1929-1944 
“(Em Milhares de Cruzeiros) - 


o % SÓBRE O 
ARRECADAÇÃO | ANO ANTERIOR 


16.199 72,51 
12.026 25,76 
8.000 33,48 
qe 2,15 
11.181 42,84 
5.934 46,93 
5.741 do 
4.906 = TAÇA 
72.361 + 1.374,84 
ses — 35,2 
39.917 o | ERR Us 
51.270 + 28,4 
3.059. — 16,02 
67.094 + ma 
39.100 — su 
9.500 75,70 


ee 


SE Sea 

















" " DM Ê, Ne. wo ora EAN no 
de be, , cd ie E friiids 
| Ss 
122 DA FAZENDA: “e 
y c) RENDAS INDUSTRIAIS 
RENDAS INDUSTRIAIS E RENDA ORDINÁRIA — contribuição percentual — 1929-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 
> ANOS RENDA ORDINÁRIA | RENDAS INDUSTRIAIS % 
mn 2.020.976 204.053 14,55 
j 1.532.414 258.383 16,86 
É 1.573.009 236.233 15,02 
h 1.485.703 225.410 su 
q 1.847.033 227.275 12,30 
2.139.521 204.908 13,78 
2.364.950 277.514 11,74 
R 2.395.492 339.603 “14,18 
| 2.824.058 392.190 13,89 
) 3.098. 194 419.463 10,49 
3.207.961 ass. 13,31 
3.421.799 461.287 13,48 
3.750.405 380.551 10,39 
3.908.671 256.901 6,58 
+ 4.759.348 316.145 6,04 
À 5.943.093 356.141 5,99 
Quadro n. 30 
RENDAS INDUSTRIAIS — 1929-1944 
; (Em Milhares de Cruzeiros) 
E ER ae a 124.704 + 8,35 100 
E TA ca DORES ud AP 101.200 -2,3 81 
ITR, PADRNDRDE P  URS 79.447 - 7,3 o 
(5 PR Bro Pp dan Ê 76.944 — 3,25 K o 
DO O ends ei Doria o 87.640 + 13,90 7. 
A PERDE RREO ED Pd 112.811 + 28,72 90 
o PR PRP E ARE = 2 111.202 — 1,45 89 
BS a DDR E 150.622 + 35,45 121 
, E DDR MES (O O 175.527 + 16,53 141 
TR NBR PR 190.454 + 8,50 153 
PA RD ADD 200.862 + 5,45 161 
DO espero ras PV 198.705 — 1,04 159 
DR Aa TDR RR TE 248.732 + 25,12 199 
6 DD O so aa A EE OS aaa 256.991 + 3,32 206 
; 1943 (provável arrecadação) .............. 316.145 + 23,02 25 
1946 (wtimativa)......isceescsscspesvoso 356.141 + 12,65 286 
Quadro n. 31 


mora : Para facilitar a comparação, foram deduzidas dos totaes aí figurantes as readas das Estradas de Ferro Central do Brasil 
e Noroeste do Brasil, transformadas em entidad:3 autárquicas palos Decratos-leis n3. 3.30) de 24 de maio de 1941, e 
4.176, de 13 de março de 1942, respectivamente. 





76.103 | 124,704 


89.015 101.200" 
e 79.447 
63.661 76.044. 
| ema 87.640 


89.743 112.811. 





— 87.866 | 111.202 
USADA ui Bl 150.622 
129.780. dl RR 

190.454 
200.862 

146.812 | 198.795 
186.071 à 248.732 
182.396 256.991 
220.000 | 316.145 


250.000 356.141 












MINISTÉRIO DA FAZENDA 
RES Ra ESA 27 4 EE S TSUNCSE DS DE ea 


x 





d) DIVERSAS RENDAS 
DIVERSAS RENDAS E RENDA ORDINÁRIA — contribuição percentual — 1929-1944 





DIVERSAS RENDAS — 1929-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 





a =——"—"—"—""""—————————eeeeeeee 
ANOS ARRECADAÇÃO | e e É | gom 
PTTMPTÉTÉTRTÉP*TÉEÉTRPSZRSZI=€ZTZRZRZPZPZRZÉ ÉEZÉP “ZRPPÉÉÉ P*ZFPRZRSR=  RZ=  — ? ? EE Ê UÊRERIT T E RTF<=F=S=REHÊBRESSRRÊERÊÊEÊDÉOUOUT ?RI Ê?UEU+AIAPRUÉRIRPIIIATKTMIMÊDÊÔÊP? £º€ 
; CT E 18.269 — 10,98 
A MO tas 15.559 — 14,83 
ER Min — 4,4 
E O RR 7 APP 13.225 — 6,3 
ME navio 17.879 + 35,18 
) as PR 20.025 + 17,04 
Y Es. 31.873 + s2,32 
k O qu o 38.631 + 21,20 
E RS e ED 50.427 + 30,53 
O ME E PEND 201.707 + 300,00 4 
Ma “a 164.004 — 18,65 
AD EI 184.224 + 12,29 
MRS seu ras 198.583 + 747%) 
O A 235.702 + 18,74 
ED a 241.187 + 2,8 
MELO msi 257.455 + 6,74 j 
j ESSE anca 2 rag 





OMISSÃO DE ORÇAMENTO 


d) DIVERSAS RENDAS 


“DIVERSAS RENDAS . — - composição — 1939-1944 
(Em Milhares de Cruzeiros) 


1942 | 1943 (*) | 1944 (+) 


53.826 | 58.948 | 47.350 | 42.000 | 45.000 
— 22.089 | 30.000 | 32.000 

20.417 : 25.670 | 27.000 | 30.000 

— 20.336 | 21.500 | 23.000 

3 37.454 ! 23.301 | 21.000 | 23.000 

) a E. (Ensino Secundério) be ; 8.999 | "9. 10.034 10.200 | 11.000 
En a SE ag Ê 8.523 : 9.952 | 9.500 | 10.200 
ç efetiva das minas. . DP do Sel Ra 586 g 6.751 5.000 5.000 
7.348 7. 7.925 8.500 8. 800 

6.048 ú 7.070 7.150 7.300 

686 ; 2.125 7.000 7.500 

3.855 | 4. 5.870 | 6.000 | 6.200 

5.000 g 5.520 4.500 5. 000 

31.892 : 42.210 | 41.837 | 43.455 

184.224 i 235.702 | 241.187 | 257.455 


o) Prorárel) arrecadação 
dg! Estimativa 


DIVERSAS RENDAS — composição — 1939-1944 


(Em percentagens) 


RUBRICAS 1942 | 1943 (*) E 


“Taxa 10% ad-valorem s/exportação de quartzo. — 
rica di Falcao e Bus 11,08 
20,11 
 Rendado D.N. E. (Ensino Secundário) 48 
Impósto Cr$ 0,60 s/farinha de trigo é 4,63 
Taxa s/produção efetiva das minas 0,32 


3,99 
Contribuição pifiscalização bancária 3,28 
Tara s/exploração de energia elétrica : 0,37 

2,09 
2,71 

17,31 

100,00 


(*) Estimativa 
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II — RENDA EXTRAORDINÁRIA 


RENDA EXTRAORDINÁRIA — composição — 1939-1944 
(Em Milhares de Cruzejros) 











, RUBRICAS | 1939 1940 1941 1942 1943 (*) | 1944 (+; 
Impostos da Municipalidade.................. be iii i as | 75.758 79.991 92.550 | 109.443 | 134.600 | 158.000 
Cobrança da dívida ativa «| 15.421 24.781 39.495 52.635 | 162.000 75.000. 
E 35.680 30.807 47.911 | 156.389 55.000 60.000 
6.044 5.916 30.391 49.873 55.000 80.000 
38.360 63.408 18.435 43.750 | - 20.000 25.000 
ôto 17.367 23.440 11.720 21.533 45.000 52.000 
A 9.525 10.121 11.928 12.130 13.400 14.700. 
Adicional de 10% s/tarifas pátio mm 20.535 22.450 14.366 3.205 7.500 6.200 
Opetagões do Bovêmo. .. 1 icsipuesanserecsssrenênsoros cas» 251.677 | 319.508 — — — — 
Outras rendas extraordinárias..........ecucesesesentenseass 26.711 34.239 28.354 18.951 16.023 16.240. 
MORRA ses que Man AREA 497.073 | 014.661 | 295.150 | 467.900 | 509.523 | 487.140 





Quadro n.º 37 


(*) Provável arrecadação 
(**) Estimativa 


RENDA EXTRAORDINÁRIA — composição — 1939-1944 
(Em percentagens) 





RUBRICAS 1939 | 1940 1941 1942 1943 (*) | 944 (0%) 
PRE NE E DO SR? 15,2 | 13,02 | 31,36 | 29,30 | 26,42 | 32,48 
o cosa op mA di 310 | 403 | 13:38 | 11.25 | 3180 | 15,40 
mi capri GO a E TS 718 | So! | 1623 | 3342 | 10:70 | 1232 
rr map PA AA 121 | 006 | 10:30 | 10,66 | 10,70 | 16,42 
rude se Doc O gd 772 | 10:32 | 62% | 0.35 | 308 | 513 
ums dr hoo 6 de maião.. ASS UL ALA o RA 349 | 38 | 307 | 4% | 90 | 10,68 
eos aa És ane 192 | 165 | 404 | 25 | 2.68 “02 
Eira beso pr gra a vo ga | 36 | 48 | 060 | 147 | 127 
ES a Aq, CI SRE Dae SÇO 50,63 51,98 — — — 

a ps cepa inoro E e nº 538 | 557 | o | 405 | au | a3 

a Equus 95 100,00 | 100,00 | 100,00 | 100,00 | 100,00 | 100,00 


IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE — 1937-1944 


(Em Milhares de Cruzeiros) 


ESPECIFICAÇÃO 





VENDAS MERCANTÍS ÍspiCE IND. E PROFISSÕES ÍmDiCa 





ao PORRA 32.623 100 17.616 100 
1938 47.208 145 22.362 127 
1939 51.316 157 24.437 139 
Mapa speogue cova 53.953 165 26.039 149 
DA ass «ps oo 64.143 197 28.407 161 
AP PE RR 77.826 239 31.618 179 
o Mogi RR Ra 100.000 307 34.600 196 
1985. (Mb... ss... 120.000 368 38.000 216 


Quadro n.º 39 














SEGUNDA PARTE 


APRESENTAÇÃO DA DESPESA 


NO ORÇAMENTO 





“DA DESPESA 


a A. ADAPTAÇÃO DA LEI E a AOS PRECEITOS CONSTITU- 


| CIONAIS. 
Ea COMO SE REFERE A CONSTITUIÇÃO ÀS VERBAS GLOBAIS. 


- 3. OS PODERES PÚBLICOS E AS VERBAS GLOBAIS. 


“4. VERBAS GLOBAIS COMO TOTAIS DAS DESPESAS DAS UNIDADES ADMI- 
k NISTRATIVAS. 
5. UNIDADES ADMINISTRATIVAS. 
Ra ESPECIALIZAÇÃO OU DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA. . 
7% REPERCUSSÕES DA SUGERIDA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA NA CON- 
— TABILIZAÇÃO DA DESPESA. 
8. MEIOS DE EVITAR A ABRTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS. 
8. MODERNAS TENDÊNCIAS DO CONTRÔLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁ- 
“RIA, APLICÁVEIS AOS MODELOS DE DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA. 
BE PROJETO DE APRESENTAÇÃO FORMAL DA DESPESA PÚBLICA NO FU- 
TURO ORÇAMENTO. 
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suas linhas gerais, seus grandes números, seus programas funda- 
mentais. 


É preciso ressalvar que essa referência aos três tipos — legis- 
lativo, misto e executivo — obedece, apenas, ao intuito de acen- 
tuar, rápidamente, as transições por que tem passado o orçamento 
brasileiro. Teêcnicamente, a rigor, êsses tipos de orçamento não se 
caracterizam com precisão. 


À inovação mais importante que o texto constitucional de 37 
introduziu em nosso sistema orçamentário foi, sem dúvida, o fato 
de atribuir ao Parlamento a função de votar, apenas, as “verbas 
globais”, deixando ao Chefe do Govêrno, assistido por um órgão 
técnico especializado, ou seja o Departamento Administrativo, a li- 
berdade de discriminar e utilizar as dotações de acôrdo com as ne- 
cessidades administrativas. 


Determina a Constituição que, organizados para os diversos 
órgãos da administração os quadros discriminativos das despesas, 
serão éles enviados à Câmara, juntamente com a proposta orçamen- 
tária, a título meramente informativo ou como subsídio para escla- 
recimentos na votação das verbas globais. Assim é oportuno que a 
Comissão de Orçamento — com base em princípios doutrinários e 
na realidade dos fatos brasileiros — estude novos procedimentos 
administrativos e adapte os trabalhos orçamentários e os resultados 
das experiências já realizadas às normas constitucionais vigentes. 


Para que se adapte, porém, a apresentação formal da lei orça- 
mentária ao texto constitucional, é preciso que se proceda com certa 
prudência, corrigindo-se aos poucos os erros de técnica que ela vem 
apresentando e amoldando-a aos preceitos ditados pela Carta Ma- 
gna, que, incontestâvelmente, nessa matéria, traçam orientação 
para as mais fecundas reformas exigidas pelos modernos métodos 
de administração financeira. 


2. Como se refere a Constituição às verbas globais 


À estrutura do orçamento dependerá, em grande parte, do en- 
tendimento que se der à expressão verba global, que a Constituição, 
embora sem definir precisamente, empregou num sentido perfeita- 
mente claro para os que se acham familiarizados com a técnica or- 
camentária. ' 


, 

























* Em seu art. 69, determina a Constituição que a discrimina- 


estabelecimento ou repartição. E no parágrafo primeiro do mesmo 
“artigo diz que o “Departamento Administrativo organizará, para 
“cada serviço, departamento, estabelecimento ou repartição, o qua- 
dro da discriminação ou especialização, por itens, da despesa que 
* cada um dêles é autorizado a realizar”. Até aí não surge, ainda, a 
* expressa verba global. No $ 2.º do art. 69, porém, quando escla- 
“Tece que o Presidente da República poderá autorizar, no decurso 
“do ano, modificações naqueles quadros de discriminação ou espe- 
“cialização por itens, impõe a condição: desde que, para cada ser- 
4 * viço, não sejam excedidas as verbas globais votadas pelo Parla- 
* mento. 
Entendida a palavra serviço sob a acepção de unidade admi- 
— aistrativa, como certamente o foi na redação do 8 1.º do art. 69, 
— em que aparece entre as palavras departamento, estabelecimento 
E e repartição, ter-se-ia um elemento para admitir que verba global 
* corresponderia ao total das dotações concedidas a determinada uni- 
4 ' dade administrativa. A rigor, todavia, não há como afirmar-se que 
tal seja o sentido em que a Constituição usou, no trecho citado, a 
E palavra serviço. Esta, com efeito, não se acha, alí, definida, nem 
| “aparece acompanhada de outros têrmos que permitam avaliar com 
É | precisão seu verdadeiro sentido. Entretanto, se a Constituição, no 
— art. 69, $ 1.º, especificou, com clareza, que se referia a unidades 
administrativas, para isso usando, em perfeita analogia, as palavras 
serviço, departamento, estabelecimento e repartição, é lícito presu- 
mir-se que, empregando a mesma palavra serviço, isoladamente, 
||| tenha procurado significar um conjunto qualquer de atividades ad- 
ministrativas e não um órgão determinado ? Poder-se-á argumen- 
tar, por outro lado, que a palavra serviço, é usada na Constituição 
em mais de um sentido, de modo que se torna difícil estabelecer 
entendimento uniforme. No art. 8.º, por exemplo, diz a Carta 
Magna que, a cada Estado cabe “organizar os serviços de seu pe- 
| culiar interêsse e custeá-los com seus próprios recursos”. Ora, a 
| palavra serviço, neste caso, não é usada, evidentemente, na acepção 
de órgão, (repartição pública, unidade administrativa). Um órgão 
não interessa peculiarmente a um Estado. O que lhe interessa pe- 
| culiarmente é a efetivação de certas atividades, para cujo exercício 
deverá instituir um órgão. Estas inevitáveis confusões de palavras 
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criam quase sempre confusões de propósitos. Mas, o espírito cien- 
tífico, em suas pesquisas, não se detem na forma das coisas. Pro- 
cura conhecer-lhes a substância. Certamente, convém repetir, não 
está definida a expressão verba global na Constituição. No entanto, 
o entendimento que se lhe atribuir será de grande importância 
para todo o desenvolvimento dos trabalhos orçamentários, quer do 
ponto de vista da técnica de elaborar o orçamento, quer do ponto de 
vista político. A verba global constitue assunto de que se precisa 
tratar desde já. Amadurecidas as pesquisas e fundamentados os 
estudos em tôrno da questão, haveria tôda a conveniência em que 
a lei orçamentária assumisse, imediatamente, a estrutura que lhe 
impõem os dispositivos constitucionais . 

Para se chegar a um conceito preciso da expressão verba global 
há que, inicialmente, examinar o conceito do vocábulo verba. Os au- 
tores de ciência das finanças e de técnica orçamentária não lhe têm 
dispensado maiores cuidados. Entendem-na em várias acepções, con- 
forme o caso específico de que tratem. 

Nos orçamentos brasileiros, até 1937, verba era o total das 
dotações concedidas a certa unidade administrativa. Isso, de 
modo geral, não rigorosamente. As primeiras verbas do quadro 
de despesas de um Ministério correspondiam, quase sempre, a re- 
partições. Mas, as últimas — na impossibilidade de se fazer, então, 
uma criteriosa clasificação das despesas atribuídas a cada unidade 
administrativa, talvez por falta de informações, talvez pela conve- 
niência de se destacarem certos encargos — equivaliam a um mon- 
tante de gastos, que se não vinculavam, especialmente, a uma re- 
partição. Folheando-se, por exemplo, as tabelas do orçamento da 
despesa para 1933 — Decreto n. 22.320, de 6 de janeiro dêsse ano 
— vê-se que a Verba 1, do Ministério da Marinha, correspondia ao 
montante das despesas da Secretaria de Estado. Mas a Verba 22 já 
obedecia ao segundo critério e assim se expressava : Verba 22 — 
Munição de bôca (para tôdas as unidades militares da Marinha). 
Do mesmo modo as Verbas 23 e 26, a saber “Verba 23 — Eventuais 
“e Verba 26 — Subvenções. Nesse orçamento se encontram outros 
exemplos: Verba 4 — Compromissos internacionais; Verba 5 — 
— Ajudas de custo; Verba 6 — Eventuais; Verba 7 — Disponi- 
bilidade; Verba 8 — Recepções oficiais, tôdas no Ministério das 
Relações Exteriores. Muitos outros exemplos, igualmente signifi- 
cativos, poderiam ser apresentados. Em suma: a palavra verba cor- 
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, por vêzes, ao montante das dotações de uma certa re- 
) e, noutros casos, ao total de determinados gastos, grupa- 
segundo sua própria natureza. 

É “Posteriormente à Lei 284 e com o fim de melhor sistematizar 
o prédio, formal da lei fe aendona, o Conselho F ederal do Ser- 



































P o a fatigo E tibido  icativo de unidade administrativa ou 
a epartição a que se destinavam as dotações. Naturalmente, êsse 
en imento teria que ser completado por uma enumeração dos 
encargos e pelo seu grupamento em determinadas classes e sub- 
classes. Essa enumeração e êsse grupamento, de fato, foram estabe- 
lecidos convencionalmente. As subclasses e classes constituíram as 
* subconsignações, as consignações e as verbas que atualmente apare- 
cem na lei orçamentária brasileira. O têrmo de referência para o 
novo trabalho classificador foi a natureza do gasto. Reduziram-se 
as classes mais gerais — o que vale dizer, as verbas propriamente 
ditas Pe seis, que são as seguintes: 








Verba 1 — Pessoal; 


Verba 2 — Material; 
Verba 3 — Serviços e Encargos; 
Verba — Eventuais; 


— Obras,Desapropriação e Aquisição de Imóveis; 
— Dívida Pública. 


Verba 
Verba 


Sua bw 
| 


| Essa classificação aparece, no período de 1938 a 1943, repe- 
Ea para as despesas fixadas em cada Ministério e cada órgão não 
“ministerial, subordinado diretamente ao Presidente da República. 


“No texto da lei orçamentária a despesa é distribuída por to- 
dis de Ministérios e órgãos não ministeriais (Comissões, Conse- 
lhos e Departamentos ) subordinados diretamente ao Presidente da 


— um dêsses totais, por sua vez, se divide em verbas, consignações, 
subconsignações, alíneas, itens, etc. 


“muito se aproxima, quanto ao processo de elaboração, não se en- 


sentido específico que atribuímos ao vocábulo verba. Tanto alí se 





República. Nos “Anexos”, que fazem parte integrante da lei, cada, 


Examinando-se o orçamento norte-americano, do qual o nosso 


“contra nenhuma figura que possa corresponder, exatamente, ao 
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denominam “appropriations” os totais das dotações concedidas às 
unidades administrativas, como também as dotações isoladas cor- 
respondentes a determinados encargos. 


À mesma conclusão se chegaria examinando os orçamentos de 
outros países. À discriminação por “capítulo” ou “rubrica” é a mais 
generalizada. Nenhum orçamento estrangeiro possue, porém, pa- 
lavra que se possa traduzir por Verba, segundo o significado espe- 
cial que lhe é dado no orçamento brasileiro, a partir de 1938. Re- 
correndo-se aos dicionários e enciclopédias, não se obtém maior su- 
cesso. Os melhores vocabulários não consignam a acepção em que 
tem sido empregada a palavra verba, quer na antiga quer na atual 
técnica orçamentária brasileira. 


O exame da palavra, tal como aparece e aparecia nos orça- 
mentos brasileiros e tal como a definem os dicionaristas, bem como 
o fato de, nos orçamentos de outros países, não existir palavra que 
a ela corresponda, com rigor, comprovam o que se aíirmou ante- 
riormente: verba não tem um significado intrínseco. Só a tradição 
ou a convenção pode fixar tal significado. Apenas, de modo geral, 
se poderá dizer que a palavra — em todos os seus empregos e 
usos — envolve sempre a idéia de dotação ou de conjunto de do- 
tações que se destina a atender a certa despesa ou a um grupo de 
despesas. Fixar-lhe um sentido legal consistirá justamente em de- 
terminar quais devam ser essas despesas, ou grupos de despesas. 


Desde que Verba não expressa uma idéia específica, é neces- 
sário que se investigue e determine o exato sentido em que a Cons- 
tituição a empregou. O $ 1.º do art. 69 da Constituição frisa que 
os quadros da discriminação ou especialização da despesa devem ser 
enviados à Câmara a título meramente informativo, como subsídio 
ao seu esclarecimento na votação das verbas élobais. Dessas ex- 
pressões se conclue: não houve intenção direta de precisar o sen- 
tido de verba global, mas indubitavelmente, o objetivo claro de im- 
pedir que uma discriminação ou especialização minuciosa figure na 
lei de meios. Portanto, se a expressão verba global não tem um sen- 
tido constitucional determinado, pelo menos impõe um entendi- 
mento de ordem pragmática: o Parlamento não votará a despesa 
em suas minúcias, em seus pormenores, mas, unicamente, em seus 
grandes totais. Isso, aliás, é manifesto. Ressalta à evidência da 
simples leitura do $ 2.º do art. 69: “O Presidente da República 








ER = 


não o sejam excedidas as verbas globais votadas pelo Parla- 


És Os Poderes Públicos e as Verbas Globais 


tais no tocante aos gastos públicos, constitue tema que pode 
pe ERES discussão. Numerosas contingências da 


“que Re rio isto considerável de intervenção 
ida privada, a fim de poder o Estado prestar maiores serviços 
letividade e estabelecer um ambiente de verdadeira proteção 


Ee través dd quais o Estado normaliza relações, presta serviços e 
protege; a alteração substancial, em natureza, das funções admi- 
* nistrativas, que, de funções clássicas ou quase tôdas de natureza 
Q burocrática passaram, em sua maioria, a funções altamente técnicas, 
“exigindo tratamento de especialistas e por vêzes, para sua efeti- 
* vação, complexos mecanismos, de difícil organização e manejo; o 
| e ritmo de transformações administrativas quase vertiginoso, em que 
as situações novas, imprevisíveis e de difícil solução apareceram 
com grande frequência, tiveram fatalmente de trazer modificações 
— profundas nos métodos de ação dos poderes públicos . 


“Muitos autores têm tentado analisar as causas dessas rias 
o Divergindo por vêzes, são quase unânimes em aceitar 
; uma causa fundamental — a industrialização — e alemao causas 
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De fato, o progresso da técnica e o desenvolvimento industrial 
parecem os fatores mais efetivos dessa alteração de conceitos e va- 
lores morais clássicos e sobretudo dos profundos desajustamentos 
sociais e políticos. 

Certo autor relata que um dos principais efeitos da industria- 
lização foi a formação de verdadeiros grupos ocupacionais, com 
grandes interêsses econômicos e sociais divergentes. Êsses grupos 
— vivendo fisicamente em conjunto, nos mesmos ambientes, nas 
mesmas cidades, nas mesmas fábricas e operando sôbre os mesmos 
objetos — chocam-se a cada momento, lutam para defender os pró- 
prios interêsses, sucumbindo uns, vencendo outros e ainda alguns 
mantendo-se a custo em suas posições. Daí a necessidade da inter- 
ferência estatal, às vêzes para manter um ambiente de ordem in- 
terna, às vêzes para proteger determinados grupos, mais fracos, que 
reclamam proteção contra o esmagamento de que os ameaçam os 
grupos mais fortes e, finalmente, em certos casos mesmo, para ga- 
rantir sua própria sobrevivência, porquanto as lutas de grupos e de 
classes chegam a ameaçar a própria segurança do Estado. 

“A maior intensidade da vida, a mais íntima interdependência 
entre os homens, a crescente complexidade entre os grupos sociais 
organizados, determinaram uma compreensão mais vasta do con- 
ceito de ordem pública e, consegiientemente, uma tarefa cada vez 
mais apreensiva das funções de disciplina e coação do Estado” como 
acentuou Queiroz Lima. O efeito mais importante, dessa interferên- 
cia estatal cada vez maior, foi um intenso crescimento das funções 
administrativas e dos órgãos da administração, em número, volume 

e complexidade. Isso é verídico e facilmente comprovável princi- 
palmente em relação às atividades econômicas. 

Um exame retrospectivo da situação brasileira demonstra que 
a partir de 1930 o Govêrno passou a intervir, ou pelo menos inten- 
síficou muito sua intervenção, em numerosos campos das atividades 
nacionais, para tal fim criando e desenvolvendo muitos órgãos, 
quer na administração centralizada, quer na administração descen- 
tralizada. Além disso, teve de aparelhar a própria administração de 
órgãos e processos de trabalho capazes de imprimir-lhe nova feição 
e assegurar-lhe maior rendimento e economia na realização dos 
seus fins. Resumidamente, pode-se fazer a seguinte enumeração de 
alguns dos campos de atividades sujeitos à nova intervenção estatal, 
ou ao desenvolvimento de uma anterior intervenção pouco intensa, 








o, mM. 


t RAR a o de 1930: 


Departamento Administrativo do 
úblico, | iEidinjisçEs de Eficiência, Departamentos de Admi- 
nos Ministérios, Departamento Federal de Compras. 


“Segurança Nacional : Conselho de Segurança Nacional, um 


Saúde : Ministério da Educação e Saúde, cujas 

u E: Es de 1930, ainda incipientes, estavam discriminadas 

E por outros Ministérios, como Justiça e Viação. 

* Proteção ao Trabalho : quer do ponto de vista da assistên- 
“cia social ao trabalhador, quer do ponto de vista da assistência eco- 
“nômica : Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, IP.A.S.E,, 
sete Institutos de Aposentadoria e Pensões (órgãos de adminis- 
“tração descentralizada) e numerosas Caixas de Aposentadoria e 
Pensões (para profissões cujo número de profissionais não com- 

E “porta a criação de grandes institutos), Comissões de salário mí- 

— nimo, etc. 

“Organização Social do Trabalho : Sindicatos que, não sendo 

] E órgãos de govêrno, são por lei considerados seus auxiliares no exame 

— | e solução das questões trabalhistas. 

4 -— — Comércio e Indústria: Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, com funções principalmente reguladoras e de fomento, 
Conselho Federal do Comércio Exterior. 

“a “Crédito, Seguros: grande ampliação de serviços do Banco 

“do Brasil, Instituto de Resseguros do Brasil. 
' Economia : : diversos órgãos com funções principalmente re- 
“guladoras e de assistência à produção, entre os quais se podem 
mencionar, na administração centralizada, o Conselho Nacional do 
* Petróleo e o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica e, na 
- administração descentralizada, o Departamento Nacional do Café, 
o D Instituto do Açúcar e do Álcool, o Instituto Nacional do Mate, o 
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Instituto Nacional do Pinho, o Instituto Nacional do Sal, e vários 
institutos criados pelos governos estaduais, como o do Cacau, na 
Baia, e o da Banha, no Rio Grande do Sul. 

Transportes : no Ministério da Viação, vários órgãos foram 
criados ou desenvolvidos — como os Departamentos Nacionais de 
Estradas de Ferro e de Estradas de Rodagem. Além disso, várias 
estradas de ferro exploradas sob regime de concessão foram en- 
campadas pelo Govêrno, algumas ficando sob regime de adminis- 
tração direta, outras sob regime autárquico. O mesmo ocorreu com 
linhas de navegação, hoje sob o contrôle da Comissão da Marinha 
Mercante. Também se desenvolveu muito a administração por- 
tuária. 

Colonização, Povoamento : Conselho de Imigração e Colo- 
nização, criado principalmente para exercer atividades reguladoras; 
instalações de Núcleos Coloniais e Colônias Agrícolas, alguns em- 
preendimentos de vulto — como a exploração do Vale do Rio 
Doce e a criação do competente órgão para levá-la avante, e a mais 
recente penetração da Amazônia, em grande parte propriciada e 
assistida pelo Govêrno, por meio de órgãos diversos da Coordena- 
ção da Mobilização Econômica. 

Tudo isso evidencia bem o que foi anteriormente afirmado: 
verifica-se nos últimos anos um grande desenvolvimento das ati- 
vidades administrativas, em seus múltiplos setores; uma grande 
interferência estatal na vida privada, principalmente no sentido de 
uma prestação mais intensa de serviços e de uma regularização mais 
sólida das relações sociais; e, finalmente, um grande crescimento, 
em número e complexidade, dos órgãos da administração. 

Outro aspecto das transformações administrativas ocorridas 
e ocorrentes — e tão importante quanto o crescimento — é o das 
modificações por que passaram e continuam a passar as funções 
dos órgãos, no tocante à sua natureza. A complexidade dos proble- 
mas que o govêrno precisa enfrentar e os requisitos de ordem téc- 
nica que têm de ser satisfeitos exigem tratamentos, por vêzes, es- 
pecialíssimos e, em certos casos, ação rápida e emergencial. Pro- 
blemas de assistência social e intensificação da produção ( agricul- 
tura, indústria, comércio e crédito); questões inerentes à prote- 
ção da saúde, principalmente quando levada ao campo da presta- 
ção de serviços, não se podem sujeitar à administração de amado- 
















lififcações no “modus operandi” do Estado — tornando-o mais 
so e mais técnico — novas alterações virão naturalmente exi- 
e que aumente e aperfeiçoe cada vez mais seus processos de 


Rd Estado vê-se forçado a lançar mão de novos recursos, 
a que se possa colocar à altura das circunstâncias e dominá-las, 





















A os quais se destacam, principalmente : 


a) posse de recursos técnicos em larga escala, que lhe per- 
id em condições Es, enfrentar e resolver os problemas 


». ano Suideto de organização administrativa que lhe possi- 
Nro o funcionamento eficiente; 

| c) corpo de administradores e servidores dé escol que, sem 
“absoluta sujeição a formalismos legais e regulamentares, possam, 
por sua competência, inteligência e idoneidade, levar avante com 
* sucesso a árdua tarefa de administrar; 

d) esforços no sentido de que as leis se afastem cada vez 
thais dos pormenores técnicos, das minúcias relativas à rotina dos 
* serviços, dos casos, para que contenham, apenas, as generalizações, 
as diretrizes, as soluções políticas que visem, principalmente aos 
“objetivos estatais, porque, só assim, elas permitirão aos adminis- 
* tradores a “independência e a mobilidade de agir, sem o que não 
* poderão cumprir satisfatóriamente os desígnios governamentais. 


devera tal mecanismo preencher numerosos requisitos dentre 
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Ésses dois últimos aspectos — a maior independência de ação 
para os administradores e a generalização cada vez maior nas leis | 
— são sustentados pelos modernos autores que reivindicam para o 
servidor civil o papel de legítimo destaque que lhe cabe no seio do . 
Estado. O administrador, de fato, tem contato direto com os pro- 
blemas estatais, sente as necessidades públicas mais de perto e, por 
conseguinte com mais precisão as pode avaliar e descobrir os re- 
cursos para sua satisfação. Dêle partem geralmente as primeiras | 
proposições e sugestões tendentes a instituir novas e a reformar | 
antigas diretrizes de govêrno. Depois de identificar um problema, 
concorre com sugestões para solucioná-lo e, na etapa de sazona- | 
mento da solução, em que se discutem suas vantagens e desvan- 
tagens, em que, por vezes, se fazem até experiências, é êle quem 
apresenta os argumentos mais expressivos, é éle quem fala com a 
voz mais autorizada de quem analisa, de perto, os resultados obti- 
dos e os confronta com resultados anteriores, que conhece em seus | 
pormenores. Finalmente, nas fases de apresentação dos anteproje- 
tos e das emendas, é ainda o servidor civil, o administrador, que 
contribue, intensamente, para a confecção das leis, ora auxiliando os 
corpos legislativos, ora êle próprio elaborando os anteprojetos, e in- 
fluindo, com sua audiência e suas informações, para a aprovação 
dos textos definitivos. 

Quanto à conveniência de que as leis contenham, apenas, dis- 
posições genéricas e não procurem abranger todo o grande número 
de circunstâncias possíveis e de pormenores técnicos, o que aliás a 
sabedoria clássica, em matéria jurídica, sempre defendeu, basta 
acentuar que, se não observarem êsse critério, em breve se tornarão 
obsoletas e mesmo contrárias às boas soluções impostas pelo pro- | 
gresso tecnológico. As razões que aconselham a maior generaliza- 
ção nas leis têm proporcionado meios de convicção jurídica para. 
a sustentação e o estímulo do fortalecimento do poder Executivo, | 
evidente em tôda a parte, dando lugar a nova concepção das | 
verdadeiras funções do poder Legislativo, o qual se deve contorna 
com a posição de órgão incumbido de aprovar ou propor, 1. 
gerais, as políticas de govêrno. 

Estas novas relações entre os poderes do Estado teriam, 105.8 
çosamente, de influir em certos métodos de trabalho governamental. 
O orçamento, que é a síntese anual dos programas administrativos | 
traduzidos em têrmos de dinheiro, recebeu, na Constituição de | 
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à verbas globais — apoiado, para êsse fim, nos quadros 
inação ou especialização que lhe apresentar o Executivo 


administrativas 


“Aceitando-se o princípio de que ao Legislativo cabe a tarefa 
E ovar ou rejeitar apenas as linhas mais amplas dos progra- 
Iceiros do Executivo, bem como a tendência de que aos 
adores deve ser concedida maior liberdade e responsabili- 


nente ou pela tradição. Tratando-se de conferir-lhe acepção 
|, numa linguagem técnica, devem ser examinados os vários 
idos atribuíveis ao termo. 


Admitindo-se o significado em que, atualmente, sob o ponto 
A de vista legal, o pane Eee essi o vocábulo verba, 


E a) Verba global — total das dotações destinadas a determi- 
| b Entes meios de que se serve a administração em geral (Exemplo: 
1 — Pessoal ou material abrangendo tôdas as despesas com 

Ro: pessoal ou material a serviço da União). 
b) Verba global — total das dotações destinadas a tôda a 
' despesa de um Ministério, ou um órgão não ministerial. (Exem- 
“plo : Verba Ministério da Agricultura ou Verba Departamento Ad- 

ne nitrato do Serviço Público;) . 
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c) Verba global — total das dotações destinadas a determi- 
nados meios, num certo Ministério ou órgão não ministerial (Exem- 
plo: Verbas: Pessoal ou Material do Ministério da Justiça ou do 
Conselho Nacional do Petróleo). 


d) Verba global — total das dotações destinadas a certa re- 
partição, ministerial ou não (Exemplo: Verba Recebedoria do 
Distrito Federal, abrangendo tôdas as despesas dêsse órgão, inde- 
pendentemente de sua natureza). 


É preciso fazer certas apreciações sôbre essas várias acepções 
e compará-las, para justificar a preferência por uma delas. Inicial- 
mente, porém, torna-se necessário estabelecer o ponto de vista sob 
o qual se ponderarão as hipóteses acima. 


Se os corpos legislativos se incumbem, principalmente, de con- 
sagrar e controlar pelo voto as políticas do Govêrno, ora fixando-as, 
ora aprovando-as, quando sugeridas pelo Executivo, o orçamento 
adequado a êsse regime deveria conter verbas que representassem 
o total de dotações necessárias à efetivação de determinado pro- 
grama de govêrno. Nessa hipótese, ao se fixar o sentido de verba 
global, dever-se-ia ter em vista um método que facilitasse ao Parla- 
mento o pleno exercício da atribuição de delinear as políticas de 
govêrno, mediante votação de dotações que representassem especifi- 
camente o custeio dos trabalhos necessários à efetivação daquelas 
políticas. Mas, não é êsse o regime instituído na Constituição de 
1937. i 

Façamos, agora, um breve exame das acepções acima previs- 
tas. Na primeira acepção (a) sugere-se que verba global seja o 
total de dotações destinadas a certa natureza de meios de que se 
serve tôda a administração. Adotada tal acepção, o Legislativo não 
teria elementos para, mediante discussão e votação das verbas glo- 
bais, delinear ou controlar os programas de govêrno, nem mesmo 
em suas linhas gerais. De fato, a fixação de uma verba global des- 
tinada ao pagamento de todo o pessoal da administração não ga- 
rante que o esfôrço dos servidores incida sôbre tais ou quais obje- 
tivos. Evidentemente, o fato de saber que certa quantia será dis- 
pendida com um meio de operação não envolve a certeza a respeito 
de qual será a operação, principalmente se o meio usado — como o 
elemento humano, no exemplo citado — é o instrumento necessá- 
rio a uma série infindável de operações das mais variadas espécies. 











— minas é aa que, até certo asia, seria possível deduzir, dos meios, 
“o inca “Mas há três inconvenientes em se adotar êsse pes ção O 






















Ena e dE assim, seu trabalho se ta FR ed num deter- 
4 minado programa de govêrno, outras carreiras há, como as de es- 
“criturário e oficial administrativo, por sinal as mais numerosas 
no serviço civil brasileiro, que, de modo algum, deixam entrever 
as funções específicas que são exercidas pelos seus ocupantes. O É 
* terceiro inconveniente é que embora se pudesse presumir que ao | ] 
E. se destinar certa quantia ao pagamento, por exemplo, de engenhei- A 
— ros agrônomos, se garantiria que êles todos contribuiram para a q 
| efetivação de um programa nacional de fomento agrícola, por outro l 
- lado poder-se-ia objetar que êsse programa não estaria refletido na E: 
“lei orçamentária, porque para isto deveriam concorfer, é claro, mui- 
q tos outros elementos: pessoas de outras profissões, material de di- 
— versos tipos, gastos eventuais, etc. Se a verba global aparecesse no 
4 “orçamento para significar, exclusivamente, a natureza de determi- E 
- mados encargos, dispersos êstes, estaria apristio completamente o 
7 E: mais importante aspecto da lei de meios, que é o de traduzir pro- É 
| gramas de trabalhos governamentais. O que se disse tomando para 5 
E exemplo o pessoal seria possível dizer, “mutatis mutandis”, consi- E 
derando o material e as despesas eventuais. Assim, pode-se concluir | 
que a primeira acepção proposta para verba global (total de dota- d 
ções destinadas a atender a certa natureza de meios de que se serve 
a administração em geral), não é absolutamente a que convém nem 
* tão pouco a que se deduz do texto constitucional. 
| A segunda hipótese (b) é a de atribuir à verba global o sen- 
“tido de conjunto de dotações destinadas a certo Ministério ou órgão a 
não ministerial. Nesse caso, a conceituação da verba global vin- E 
cula-se a uma idéia embrionária de unidade administrativa. É pre- 
| ã ciso frisar que aí a unidade administrativa é de primeiro grau: Mi- 
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nistério ou órgão não ministerial, subordinado diretamente ao Pre- 
sidente da República, ou seja, unidade administrativa principal que 
abrange unidades menores. Se o Ministério ou órgão não ministe- 
rial diretamente subordinado ao Presidente da República foi criado, 
como, geralmente, o respectivo nome indica, para atingir determi- 
nada finalidade do Estado (Educação, Fomento da Produção, De- 
fesa, etc.) a verba global, assim entendida, representaria, embora 
grosseiramente, um conjunto de despesas para atividades funda- 
mentais à vida nacional. De fato, o conhecimento de que os minis- 
térios e órgãos não ministeriais dispenderão certas quantias, possibi- 
litaria uma apreciação razoavelmente nítida das diretrizes governa- 
mentais, pelo menos em seus aspectos mais amplos. Isto acontece, 
principalmente, em relação aos órgãos não ministeriais. Éstes, em 
geral colocados em subordinação direta ao Presidente da Repú- 
blica, pela importância dos serviços que prestam, sempre se desti- 
nam a fins específicos, bem caracterizados. Por exemplo: o Con- 
selho Nacional! do Petróleo, o Departamento Administrativo do Ser- 
viço Público e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para 
não citar outros, são órgãos que correspondem, com exatidão, a de- 
terminadas diretrizes e programas específicos de govêrno. Com os 
Ministérios não se dá o mesmo. Abrangem, todos êles, numerosos 
órgãos. Cada um dêstes possue finalidades próprias. Na maioria dos 
casos, foram grupados para formar um Ministério, sem estrita obe- 
diência teórica ao princípio da homogeneidade. O Ministério da 
Agricultura oferece um exemplo dêsse fato. Seus três principais 
Departamentos são o de Produção Vegetal, Produção Animal e 
Produção Mineral, dos quais apenas os dois primeiros têm relação 
direta com o nome do Ministério. Em outras palavras, sob a deno- 
minação Ministério da Agricultura há uma entidade incumbida de 
numerosos serviços, inclusive alguns que nada têm que ver com 
agricultura, como o Serviço de Proteção aos Índios, os serviços de 
mineração, etc. Votando uma verba global para o Ministério da 
Agricultura, o Parlamento não estaria senão vagamente delineando 
“um programa de trabalho agrícola. A intenção parlamentar poderia 
ser o desenvolvimento de atividades agrícolas; mas o Executivo, 
com amplos poderes de ação, constitucionalmente assegurados, para 
alterar os quadros discriminativos, ficaria com a possibilidade de 
desenvolver, na medida que entendesse, os serviços relativos à pro- 
dução mineral, se assim julgasse conveniente, em detrimento do 
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y Rejeitada a terceira acepção, passa-se ao exame da quarta e 
na Cd) segundo a qual a verba global seria o total de dotações 


“aos órgãos não ministeriais, já se demonstrou que êsse modo de en- 

tender a expressão verba global parece perfeitamente aceitável. Ao ' 
otá-la, o Parlamento estabeleceria os limites de determinados pro- 
gramas de trabalho, de vez que os mencionados órgãos têm suas fi- 
nalidades específicas perfeitamente coincidentes com um programa 
“governamental. Quanto às repartições ou unidades administrativas 
É Re nos Ministérios, pode-se dizer que o sentido de verba 
* Elobal como total das respectivas despesas é também aceitável e se 
“harmoniza com o pensamento constitucional. Dificuldade, porém, 
rito e não pequena, em definir, com precisão, o que seja repartição 
ou unidade administrativa, para o fim de figurar na lei orçamentária. 

| Essa definição será tentada mais adiante e, aquí, por enquanto, se 
usa a expressão unidade administrativa em sentido pragmático, para 


— significar órgão, com subdivisão ou não, dotado de funções espe- 
cíficas objetivando fim idêntico. Por exemplo: seriam repartições 


VM ou unidades administrativas o Departamento de Administração do 
Ministério do Trabalho, a Comissão de Eficiência do Ministério da 
— Justiça, a Imprensa Nacional, etc. Algumas seriam unidades simples, 
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outras compostas. Se por verba global se entender o total das dota- 
ções destinadas a uma unidade administrativa (repartição), conse- 
guir-se-á, praticamente, criar uma situação de razoável interferência 
parlamentar na elaboração e contrôle dos programas de govêrno. 


A quase totalidade dos autores norte-americanos defende a 
tese de que a estrutura da lei orçamentária se deve basear na es- 
trutura organizacional do govêrno, de modo que a cada unidade 
administrativa corresponda uma “lump sum” (expressão cujo sen- 
tido, de modo geral, poderá corresponder ao de verba global, em 
sua quarta acepção). “Numerosas considerações se unem para tor- 
nar aconselhável a escolha dêsse critério” — diz Willoughby. 
E acrescenta: “Em primeiro lugar, é importante ressaltar por todos 
os meios possíveis o fator responsabilidade individual”. Na atual 
organização e conduta dos negócios do govêrno, os dirigentes são 
responsáveis por órgãos ou por subdivisões dêsses, e não pela exe- 
cução de serviços específicos, a não ser quando há coincidência entre 
serviços de determinada natureza e uma unidade administrativa. Daí 
resulta que a responsabilidade individual consiste em gastar di- 
nheiro e estimar as necessidades dos órgãos. No sistema atual de 
preparar as estimativas, os dirigentes avaliam as necessidades das 
unidades administrativas sob sua direção e enviam as respectivas 
propostas aos superiores hierárquicos. Aí, as estimativas são critica- 
das, revistas, agregadas e enviadas a novo superior hierárquico. Êsse 
processo continua, até a final agregação, no Bureau of the Budget. 
Se uma estimativa é dividida e disseminada por diferentes partes do 
orçamento, isso tornará difícil ao legislador, posteriormente, saber 
em que relatório ou em que informação individual se há de basear 
para considerá-la. Somente se as tomadas de contas e os relatórios 
se basearam nas unidades administrativas, será possível avaliar a 
eficiência com que se desenvolveram os trabalhos pelos quais um 
indivíduo é responsável. Só haverá incentivo para os dirigentes, se 
éles souberem que os serviços sob sua responsabilidade podem ser 
considerados tanto em conjunto com os demais, como isoladamente. 
Sendo essa a base necessária para tomadas de contas e apresentação 
de relatórios, é de importância primacial que a apresentação do 
orçamento a ela se conforme. E” preciso que o orçamento apresente, 
em síntese, um esquema tão completo quanto possível da organi- 
zação do govêrno. Éle deve revelar, num relance, quanto custam e 
como são custeados os Ministérios, Departamentos e outros órgãos, 
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O re SERA estrutura, é al dispensar inteli- 
consideração às finanças nacionais” 

Pie Admitindo-se que verba global seja o total de dotações des- 

as a uma repartição, a enumeração dessas verbas constituirá 


O istrativas) e de outras verbas globais “sui generis”, como ina- 
HR Eros e a Tastas, etc. As despesas de ar eades e Pensionistas, por 


É não mesmo essencial, que as verbas globais deEdides às repar- 
tições representem seu custo. Incluindo-se nas dotações dos órgãos 
* de pessoal dos Ministérios, ou nas dotações da Diretoria de Despesa 
É Pública, recursos para pagamento de inativos e pensionistas, a im- 
pesa a se terá, Rea na lei Pega nana apenas verbas glo- 
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elevadíssimo custo. No entanto, poderão ter na realidade um custo 
reduzidíssimo, se bem que por elas passem grandes importâncias 
destinadas à satisfação de compromissos de que não foram causa e 
dos quais, até só tomam conhecimento no papel de agentes paga- 
dores. Nessas condições, os encargos gerais da União, de caráter per- 
manente, deverão tambem ser considerados verbas globais. Quando, 
por qualquer conveniência, forem incluídos no total dos recursos 
distribuídos a uma unidade administrativa, os quadros discrimi- 
nativos farão a devida separação. 


5. Unidades Administrativas 


Admitida a acepção proposta para verba global, as reper-. 


cussões que o conceito de unidade administrativa terá sôbre os múl- 
típlos aspectos da administração financeira exigem que, ao tentar 
estabelecê-lo, se tenham em vista numerosos fatores, entre os quais: 


a) a posse pelo órgão (que tiver de ser considerado unidade 
administrativa) de um determinado programa de trabalho, intei- 
ramente a seu cargo; 

b) o nível que ocupa na escala hierárquica das repartições; 

c) o volume e a natureza do trabalho que executar; 

d) as relações de posição geográfica ou organizacional, tais 
como: distância entre a unidade administrativa considerada e as re- 
partições pagadoras ou entre ela e o órgão central de direção. 


O fato de ser necessário considerar tantos elementos variáveis 
para caracterizar uma unidade administrativa (note-se : caracte- 
rizar, para fins orçamentários) não encoraja uma definição. Qual- 
quer tentativa nesse sentido não passaria de uma fórmula vaga ou 
de uma limitação que só poderia produzir dificuldades futuras. O 
caminho que se apresenta é a elaboração de uma lista de órgãos que 
seriam considerados repartições para o efeito de figurarem na lei 
de meios com recursos próprios e por conseguinte . constituírem 
verbas globais. Seria conveniente que se observasse o seguinte pro- 
cedimento: 


a) preparação de uma relação preliminar de órgãos da ad- 
ministração pública, contendo, entre outros informes que se fixa- 
riam oportunamente de modo mais minucioso, os seguintes : di- 
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s e subdivisões; finalidade, natureza e volume do serviço e lo- 
ização geográfica (não só do órgão principal como também das 
“divisões e subdivisões) ; 
iz : b) análise pormenorizada dêsses elementos informativos para 
; “escolha dos órgãos que seriam considerados unidades administrati- 
- vas tendo em vista os fatores já mencionados . 





"Elaborada a lista, não teria ela qualquer caráter de permanên- 
cia ou longevidade. Ao contrário, deveria ser revista, periódica- 
mente, afim de que o orçamento acompanhasse “pari passu” a evo- 
lução da organização administrativa. Uma vez realizado êsse tra- 
A balho, poder-se-ia (para fins orçamentários ainda, tais como de- 
E terminação de autoridade para empenhar despesas, emitir ordens 
de pagamento, preparar proposta para futuro exercício), estabele- 
E cer a seguinte definição, evidentemente, de caráter pragmático: uni- 
“dade administrativa é o órgão que aparece na lei orçamentária cons- 
tituindo com recursos próprios uma verba global. 


“Antes de se cogitar da nova estrutura formal do orçamento 
em conseqiiência da fixação do conceito de verba global — unidade 
administrativa, é preciso, ainda, tratar dos itens da despesa a que 
se refere a Constituição. 

“A Constituição não dá qualquer sentido especial à palavra 
item quando a emprega a propósito dos quadros discriminativos . 
Do texto dos 88 1.º e 2.º do art. 69, apenas se pode inferir, com 
segurança, que uma verba global, nos quadros discriminativos, se 
deve desdobrar em itens e que estes, portanto, são partes integrantes 
dela. Convencionalmente ter-se-ia que aceitar um tipo de classi- 
ficação de despesas. Será perfeitamente possível, por exemplo, 
considerar itens de discriminação das despesas as rubricas equi- 
valentes às verbas, consignações, subconsignações e alíneas atual- 
mente usadas no orçamento brasileiro. As verbas globais pode- 
riam subdividie-se, ainda, conforme propõe Buck para as dci 
sums”, em classes intituladas “fixed charges” e “current expenses”. 
Cada uma dessas classes poderia ser desdobrada em parágrafos cor- 
respondentes ou não a alguma classificação conhecida. Em suma, 
apresentam-se muitas hipóteses. O que se poderia dizer, com pro- 
priedade, é que quanto mais pormenorizada fôr a classificação e 
quanto mais minuciosos forem os itens, tanto mais se tornará difícil 
a ação dos administradores, porque a Constituição não lhes permite 


e SR 
io — ct Dom o) 


CAE 


Ea = 
a GS A Di 


EC ra 











































ai 


ROO E E INPE a PR, Ria O % 








am 


di 











152 MINISTÉRIO DA FAZENDA 





fazer qualquer alteração nos quadros discriminativos das despesas. 
É verdade que o Presidente tem autoridade para ordenar a alteração, 
mediante proposta fundamentada do Departamento Administrativo. 
Mas, não parece aconselhável que, para possibilitar um contrôle 
demasiadamente rigoroso, se desça a minúcias muito grandes na 
elaboração dos quadros discriminativos das despesas, porque sem- 
pre que houver necessidade de modificações de somenos importân- 
cia ter-se-á que ocupar a atenção do Presidente da República. Além 
dêsse absurdo, seria interessante assinalar os movimentos sem conta 
de servidores, formalidades e pareceres, que se tornariam neces- 
sários à análise e documentação de uma ordem presidencial para 
determinada unidade administrativa comprar um objeto melhor 
classificável numa rubrica do que em outra. Não se pode, evidente- 
mente, alcançar o verdadeiro significado que a Constituição atribue 
aos itens discriminativos da despesa sem um estudo doutrinário ca- 
paz de ajustá-lo às bases do sistema de administração orçamentária 
que ela instituiu e cuja construção deverá ser completada pela le- 
gislação ordinária. Um estudo da evolução histórica da especialização 
e discriminação da despesa pública nas leis de meios, e de seu efeito 
prático sôbre a administração e as relações entre os Poderes, além 
de ser extremamente elucidativo das disposições constitucionais, per- 
mitirá concluir que, efetivamente, essas disposições assentaram os 
fundamentos de um sistema já bem concebido pela doutrina e con- 
sagrado pela experiência. Far-se-á, pois, com espírito de síntese, um 
breve ensaio nesse sentido nas linhas a seguir. 


6. Especialização ou discriminação das despesas 


Inicialmente convém esclarecer que ao vocábulo especializa- 
ção se têm emprestado dois sentidos distintos. Para Stourm, por 
exemplo, a especialização consiste em isolar cada serviço do con- 
junto orçamentário, separando da massa geral da receita e despesa 
suas próprias rendas e gastos. Dêsse modo entendida, a especializa- 
cão se opõe, como observa o próprio Stourm, ao princípio da univer- 
salidade. Conseqientemente, não se poderia aplicar ao orçamento 
brasileiro, que deverá ser uno e universal, “incorporando-se obri- 
gatoriamente à receita todos os tributos, rendas e suprimentos de 
fundos, incluídas na despesa tôdas as dotações necessárias ao custeio 
dos serviços públicos ( Constituição art. 68)”. 


E sho s ris a 
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íbrio. Tais considerações não são, porém, as que mais im- 
n no serviço público, onde, exceto nos casos dos monopólios 


it” são inexpressivos, por si mesmos, nesses casos. Podem ser 
dos, por exemplo, por tarifa excessivamente elevada ou inten- 
Imente baixa, neste último caso para colocar o serviço ao al- 
del aces menos fAvprecidas, com o fim de generalizar ou es- - 


O bura a especialização, no sentido fixado por Stourm, seja 
astitucional no orçamento brasileiro, ela existirá de fato, se 


ja e descentralizada de determinadas “aziendas” integrantes 


Dn bsiênda Buck ento outros autores. 


is Se a especialização, no sentido acima referido é inconsti- 
icional, torna-se lícito indagar da significação dêsse vocábulo se- 
“ gundo o texto do art. 69 e seus parágrafos da Carta de 1937. Pa- 
* rece possível afirmar que especialização 'e discriminação da despe- 
sa, nesses dispositivos, são expressões sinônimas. Sua repetição no 
“texto contitucional visou apenas a esclarecer o pensamento do le- 
[E “gislador. Ambos os vocábulos teriam idêntico sentido, oposto, (po- 
| “rém, complementar), à idéia de verba global. Também parece pos- 
bo | sível concluir que a Constituição, ao afastar da lei de meios e in- 
| cluir apenas no orçamento preparado pelo Executivo a minuciosa 
| discriminação da despesa, visou a instituir um dos fundamentos do 
Ed) sistema de administração orçamentária conveniente à eficiência dos 
h serviços públicos, sistema cujas outras bases se encontrariam em 
li especial na criação de um órgão diretamente subordinado ao Pre- 
) | sidente da República, para o fim de elaborar o “orçamento e con- 
| trolar sua execução. 
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efeito, especialmente se as disposições desta têm caráter mandatório, 

é meio de contrôle do Legislativo sôbre o Executivo, tanto mais ri- 

goroso quanto mais minuciosa fôr a especialização. A experiência, 
porém, revelou os inconvenientes dêsse contrôle quando levado a | 
certos extremos é proporcionou um movimento de recuo, no senti- ) 
do de conceder-se maior amplitude de ação ao Executivo, ainda 
y que para êsse fim se torne necessário desenvolver novos processos H 
de fiscalização dos atos da administração, que, aliás, não mais se- | 
! 


A discriminação da despesa no texto da lei orçamentária, com | 
t 
Í 


riam examinados, apenas, para verificação da legalidade das des- 
pesas e fidelidade dos responsáveis, mas também e especialmente 
para julgamento do trabalho governamental em têrmos de resul- Í 
tados obtidos. j 
O trecho de Roure, a seguir transcrito, bem evidencia o pro- | 
pósito e algumas das consegiiências da excessiva especialização da 
- despesa na lei de meios : “De fato, a única providência realmente 
eficiente em matéria de fiscalização orçamentária, por parte do Le- ) 
gislativo, tem sido a fiscalização automática, pela especialização 
- cada vez mais acentuada da despesa pública, que produz os seus 
efeitos naturais independentemente da ação direta do parlamento. 
A antiga votação englobada das verbas da despesa dava margem 
aos maiores abusos, ainda agravado o mal com a permissão do es- á 
tôrno. A especialização da despesa é a defesa única que a boa apli- [ 
cação dos dinheiros públicos tem encontrado da parte do Congresso F 
Nacional. Com a sua evolução, isto é, com a discriminação cada 
vez mais minuciosa das verbas da despesa, divididas e subdivididas 
em rubricas, consignações e subconsignações, quase chegando à in- K 
dividuação desejada pelos financistas do Império, tem-se feito mais 
pela verdade orçamentária do que com tôdas as leis de responsa- 
bilidade e tomada de contas votadas. O Código de Contabilidade 
ainda tornou mais especializada a despesa, levando a discriminação 
ao limite máximo e criando assim o que se poderia chamar a fisca- 
lização automática”. / 
Esse trecho, além de demonstrar a finalidade da discrimina- | 
ção da despesa na lei de meios, também serve para fundamentar . 
a afirmativa de que especialização e discriminação teriam idêntico 
sentido, oposto à idéia de verba global. Em nossa legislação an- | 
terior a 1937 igualmente se empregavam êstes têrmos como sinô- | 
nimos, conforme se verifica da comparação dos dois artigos, a seguir | 
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' á prt. 54. Para organização da proposta de orçamento, re- 
Êo, os avenidas ApinistE Os ao aa Fazenda, cris 30 de ata os 





1.º bela explicativas de tôdas as verbas da despesa de cada 
nistério, de que constem detalhadamente 


E o a RW a WO a o Diu pio d WU O q, G/m o ao 0 0 é 0 0» mo o a. 





- b) as despesas relativas ao material discriminado por sub- 
consignações etc. 






Ra por sá rios e verbas, dienificando respectivamente a ad- 
ministração e os serviços públicos. Nas tabelas explicativas que a 
E as verbas serão divididas em consignações e sub- o 
* consignações, nino, respectivamente a natureza e a especia- 
lização daqueles serviços.” 


ma = 
E 


a 


A especialização da 
| despesa na França | E 


É Na França, a especialização (“specialité”) da despesa era tam- A 
If "* bém idéia oposta à de dotação global. De longa data, nesse país, 28 
- se havia compreendido o alcance da discriminação da despesa na a 
E eide meios . É ilustrativo verificar como evoluiu ali a especializa- 
- ção da despesa, o que se fará acompanhando a exposição da ma- 
48 téria por Stourm, que depois de ter emprestado ao têrmo “spéciali- 
sation” o sentido já explicado, isto é, contrário à regra de universali- a 
dade, d enominou “specialité” a discriminação da despesa na lei | 4 
orçamentária. Informa aquele mestre que no orçamento francês “4 
(dividido em capítulos, em número superior a 1. 000 para os onze 

ministérios) a “especialidade por capítulos significa dever cada um | 
dêstes ser sancionado individualmente, mediante votação parti- 

cular, o que lhes imprime a personalidade própria de uma dotação 

distinta, cujos limites estritos devem ser respeitados pelo poder 

Executivo”. 
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A assembléia revolucionária a partir de 1789 não adotou o 
princípio da discriminação da despesa. Votou sempre, em bloco, as 
autorizações para os gastos públicos, por ignorar, sem dúvida, aque- 
le princípio ou recurso que lhe facultaria boa parte dos meios de 
contrôle do Executivo. Durante o Consulado e o Império, continua- 
ram as despesas a ser votadas em bloco. Só em 1817 começa a 
especialização dos gastos por Ministério, dentro dos quais conser- 
vou o Executivo inteiro arbítrio sôbre os créditos. Tal situação, que 
ainda facultava a êste Poder considerável largueza de ação, provo- 
cou reações parlamentares, e em 1827 o ministro Villêle esten- 
deu a especialização a secções de ministério, secções que no orça- 
mento de 1829 eram em número de 52. Continuaram, porém, as 
manifestações em favor de maior contrôle legislativo da despesa, 


mediante discriminação mais minuciosa. Em consegiiência, a re- . 


volução de 1830 instituiu, por lei, o voto por capítulos, que depois 
de sofrer algumas vicissitudes veio a implantar-se, definitivamente, 
por lei de 1871. 


Somente seria possível formar idéia clara do grau de discri- 
minação ou especialização instituído pelo voto por capítulo, me- 
diante conceituação dêste. A lei francesa, porém, não forneceu ele- 
mentos seguros para tal fim, de modo que o capítulo representa 
“uma personalidade convencional, móvel, incerta, que os poderes 


públicos podem ampliar ou restringir arbitrariamente; o número - 


e a importância dos capítulos variam, constantemente, sem outro 
motivo que a vontade dos preparadores do orçamento”. Em tal 
situação, o grau de especialização da despesa na lei de meios teria 
de ser em grande parte determinado pelas flutuações políticas, pela 
confiança do Parlamento no Executivo, pelos interêsses eleitorais 
de campanário, ocultos nas dotações destinadas a pequenos melho- 
ramentos de caráter local etc. Por essas razões, apesar de que já 
se pudesse considerar o voto por capítulos como autorização das 
despesas por unidades administrativas (o capítulo, segundo elás- 
tica conceituação legal, “não poderia conter senão serviços corre- 
latos ou da mesma natureza”), apesar disso, em 1883 tentou-se 
levar a maiores extremos a discriminação da despesa, pela institui- 
ção do voto de parágrafos e artigos, que eram subclasses dos capí-. 
tulos. Essa idéia, entretanto, não conseguiu tornar-se vitoriosa, por 
que já então não se desconheciam os inconvenientes da minuciosa 
especialização da despesa na lei, entre os quais, se enumeravam : 








! 


E: 


b; 
a. 


orçamento « em rd 
2º demasiadas subdivisões (observação de Thiers) condu- 


am a desperdício, pela natural tendência dos ordenadores a es- 


gotar seus créditos; 


El ora discriminação mandatória e minuciosa das despesas na 
i de meios equivale a transferir para as câmaras ad a 


função de administrar os serviços públicos. 


Do que se disse resumidamente sôbre a discriminação e espe- 


E ação da despesa na França pode-se concluir: 


ca) que, até certo ponto, a classificação da despesa na lei de 


- meios se fazia por unidades administrativas; 


b) que, dentro das dotações a estas destinadas, o Executivo 
tinha certa liberdade de ação ; j 

c) que se tentou introduzir a especialização minuciosa e coer- 
* Sitiva na lei de meios, mas que tal iniciativa não prevaleceu, mes- 
mo na época em que houve incontestável ascendência do Legisla- 
“tivo sôbre o Executivo. 


“É ainda importante consignar que a discriminação minuciosa 
da despesa, rejeitada em França como inconveniente à boa admi- 
nistração, alí não se agravaria com o registo prévio das ordens de 


“pagamento pelo Tribunal de Contas, registo que, entre outras coi- 


sas, deveria subordinar-se à perfeita classificação da despesa, isto 
é, à observação das miúdas subclasses constantes das tabelas orça- 


“mentárias. Com efeito, o Tribunal de Contas francês, como é sa- 


bido, tem realizado apenas o registo “a posteriori” e nunca teve 
poderes de controle dos atos dos ordenadores de despesa. 


A especialização da 
despesa na Inglaterra 


O estudo da especialização e discriminação da despesa na In- 
glaterra é de grande interêsse, por parecer acentuada a influência 
do sistema britânico de administração orçamentária sôbre as dis- 
posições constitucionais de 1937, direta e indiretamente, isto é, por 
intermédio da doutrina e da prática americanas, sabidamente inspi- 
radas na experiência inglesa. 
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Segundo informam Willoughby, Willoughby e Lindsay, que 
especialmente estudaram aquele sistema, a lei de meios é votada por 
partes, estas no total de 150, aproximadamente. Tais partes consti- 
tuem verdadeiramente as “appropriations”, isto é, as verbas, entre as 
quais não são permitidos os estornos e cujos totais não podem ser 
excedidos pelo Executivo durante a execução orçamentária. É de 
observar-se que tais verbas globais, os “votes”, atingem aquele nú- 
mero se incluídos todos os ministérios. Os ministérios militares, 
porém, recebem suas dotações numa verba global para cada um, 
e entre estas dotações são permitidos os estornos, por se julgar que 
suas despesas são por natureza de difícil previsão e também por- 
que as transposições são especialmente úteis para permitir os ajus- 
tamentos que se tornarem necessários durante o exercício. As ver- 


bas globais dos ministérios civís, por outro lado, são concedidas a, 


unidades administrativas, exceto algumas que não constituem do- 
tação de nenhuma repartição específica e sim encargos gerais do 
Govêrno. Éstes encargos, sob a denominação de “non-effetive ser- 
vices” incluem aposentadorias, pensões etc. e aparecem num título 
geral para todo o serviço civil e num subtítulo especial dentro de 
cada ministério militar. 

Verificado que as dotações da lei de meios aparecem sob a for- 
ma de verbas globais às unidades administrativas, com as citadas 
exceções dos “non-effetive services”, a questão que imediatamente 
se propõe é saber o grau de especialização ou discriminação da des- 
pesa dentro de cada unidade administrativa, e o efeito que essa 
especialização tem sôbre a administração das repartições. 

As verbas globais, os “votes”, se dividem em subtítulos “su- 
bheads”, entre os quais pode o Executivo realizar estornos, que, en- 
tretanto, devem ser comunicados ao Parlamento. Isso exige que 
se instituam contas por subtítulos das verbas globais, contas essas 
que são fiscalizadas pelo “Comptroller and Auditor General”, o 
qual age como órgão subordinado ao Parlamento. Uma vez que 
alguns subtítulos das verbas globais podem não ser dispendidos em 
sua totalidade, enquanto que outros podem ser excedidos mediante 
refôrço por via de estornos, com isso se concedem ao Executivo 
amplíssimos poderes sôbre a aplicação das dotações globais, na 
fase da execução do orçamento. 

Mas ainda não foi explicado o em que consistem os subtítulos 
das verbas globais. São classes ainda relativamente amplas de des- 





















































Ê pes s abrar eepdo dotações para sub-unidades administrativas ou 
: ara certos fins, como. “vencimentos, salários e gratificações”, “des- 
pesas ens e eventuais” etc. 
— Entretanto, os subtítulos não são os últimos pormenores de 
“que toma conhecimento o Parlamento. São-lhe, ainda, fornecidos a 
“quadros explicativos das “subheads”, “a título meramente informa- | 
ivo” (“purely for purposes of information”). A importância dês- É 
“ses quadros explicativos é grande para o Legislativo. Conquanto E. 
ão possam seus itens constituir dotações (“appropriations”) às re- E 
partições, facilitam, contudo, a boa compreensão do programa de a 
t balho do Govêrno e permitem fiscalizar a projetada aplicação dos 
dinheiros públicos. “Constituem, por isso, os quadros de discrimi- 
nação. da despesa, manancial de especial interêsse para oposição 
parlamentar . Éles são cuidadosamente examinados por uma comis- mM 
são de membros do Govêrno e da oposição (“Committee of the Ro 
Whole House”), que estuda minuciosamente cada item de ER E 
e ee E 
| “Parece evidente a semelhança do sistema inglês com o insti- mM 
“ tuído pela Constituição de 1937, de modo que se afigura útil, 
quando se procura precisar o sentido das expressões — especializa- 
E cão e discriminação da despesa — verificar o grau de particulari- 
pe zação das informações prestadas pelo Executivo ao Parlamento, 
— como esclarecimento para votação das verbas globais, e qual a sig- 
| nificação dêsses quadros informativos como elementos de contrôie «POR A 
2 sôbre as repartições, na fase de execução da lei orçamentária .. » 
aa Ficou esclarecido que as verbas globais são dotações às uni- E 
— dades administrativas ou importâncias destinadas a certos encar- 
Ê E gos gerais do Govêrno e que tais verbas se dividem em subclasses 
Fo (“subheads”), as quais em parte correspondem às atuais “verbas” 
"do orçamento brasileiro. Assim, por exemplo, à Verba 1 — Pes- 
E Soal, corresponderiam, “mutatis-mutandis” , as despesas com “ven- 
"cimentos, salários e gratificações”; à subconsignação “transporte, pas- 


























“sagens etc.” da Verba 2 — Material é à Verba 4 — Eventuais, as E 
“despesas de viagem e eventuais” etc. ! 

Os elementos informativos, porém, fornecidos ao Parlamento M 
para justificação dos totais das * “subheads” são por vêzes mais par- | 
“ticularizados do que as consignações e subconsignações das atuais a 
* verbas do orçamento brasileiro, porque se referem, especificamente, A 
“a unidade administrativa a que se degrias a verba global, e não cons- q 
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tituem, como as consignações e subconsignações, classes padroniza- 
das de despesas. Assim, a discriminação da despesa para esclare- 
cimento do total previsto numa subclasse — “Vencimentos, salá- 
rios e gratificações” inclue itens minuciosos e exclusivos da repar- 
tição, como os seguintes : “Mecânico para examinar na estação os 
explosivos para minas — £ 120”; “Gratificação ao mesmo para 
funcionar como vigia — 5s a week” etc. 

Já foi assinalado que as primeiras subdivisões das verbas glo- 
bais, as “subheads”, podem ser alteradas pelo Executivo mediante 
estornos. Isso se faz, sempre, mediante parecer do Tesouro, que 
é uma repartição controladora, do tipo dos departamentos de ad- 
ministração geral, ao contrário do que seu nome parece indicar. 
A execução da despesa pelas repartições se opera segundo aqueles 
quadros informativos. Contudo, não se torna necessária a interfe- 
rência do Tesouro senão quando o administrador deseja afastar-se 
dos itens de discriminação neles contidos, ou quando o próprio Te- 
souro julga conveniente, durante o exercício, alterar o plano prévio 
da despesa pública, por se ter evidenciado a conveniência de modi- 
ficar o programa de trabalho do Govêrno. É de assinalar-se que os 
afastamentos dos quadros de discriminação não aprovados pelo Te- 
souro são glosados pelo órgão de tomada de contas e contrôle, o 
“Comptroller and Auditor General”. 

Em resumo : na Inglaterra, o contrôle absoluto do Executivo 
pelo Legislativo só se faz em têrmos amplos, por meio das verbas 
globais. Há, porém, minuciosa discriminação no que se poderia cha- 
mar orçamento administrativo, discriminação essa que deve ser ob- 
servada na fase de execução da despesa. Os afastamentos dêsse pro- 
grama minucioso podem, contudo, operar-se com relativa facilidade, 
precedendo parecer do Tesouro. Essas alterações são fiscalizadas 
pelo Parlamento, por intermédio do “Comptroller and Auditor Ge- 
neral”, o qual age eficiente e discretamente, sem interferir com atos 
da administração e sem poder de suspender sua execução. 


A especialização da 
despesa nos Estados Unidos 


O estudo da experiência americana em relação à especializa- 
ção ou discriminação da despesa é de acentuado valor, não só pela 
riquíssima base de fatos em que se apóia (há elevadíssimo número 








ao FRA nos . Selado idos. foi feita proficientemente por Buck, 
de modo que se torna fácil o trabalho de apresentar as conclusões. 
De. início pode-se, esclarecer que verba global e especialização de 
despesa são expressões que se podem traduzir por “lump sum appro- 
q priations” e “itemization of expenditure”. 
E “Aquela forma de se concederem fundos às unidades adminis- 
ati ivas era procedimento geral, há cêrca de quarenta anos, nos 
tados Unidos. Tal orientação, contudo, resultou não de decisões 
baseadas na observação de fatos, mas da falta de conhecimento de 
bons métodos orçamentários . É sabido, com efeito, que sistemas 
a de administração orçamentária dignos dêsse nome sómente vieram 
a estabelecer-se nos Estados Unidos depois da campanha dirigide 
por Willoughby, Cleveland e outros, campanha que culminou com 
É “a promulgação da “Budget and Accounting Act, 1921”, pelo Govêr- 
" no federal americano. Anteriormente a essa data, não havia, pra- 
EE 'ticamente, administração orçamentária nos Estados Unidos, pois 
os esforços de Hamilton, Gallatin e outros para instituí-la, na épo- 
“* ca da Independência, perderam-se, por causas político-sociais mui- 
E to profundas, entre as quais a inexperiência do presidencialismo. 
- Um dos defeitos da situação comum em diversas unidades de 
govêrno norte-americano, antes daquela lei, era o sistema de con- 
cessão de verbas globais às repartições, mas sem a instituição, para- 
lelamente, de eficientes meios de contrôle de execução da despesa. 
à consegiiência 1 foi uma generalizada corrupção, o uso das verbas 
pará concessão de contratos de favor, para custeio de campanhas 
) E: eleitorais etc. A primeira providências contra tal situação foi a minu- 
| *“ciosa discriminação da despesa na lei de meios, providência aliás efi- 
“cientíssima, em princípio, porque a especificação miúda dos objetos . 
em que deviam ser aplicados os dinheiros públicos importou rigoroso 
contrôle dos responsáveis pela execução da despesa e suprimiu 
aqueles males. Entretanto, em pouco se verificou que o problema 
não fôra resolvido. Instituíra-se apenas uma medida de polícia, 
um instrumento puramente negativo, não um fator positivo de ad- 
ministração eficiente. Ao contrário, os fatos provaram que a de- 
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terminação muito antecipada, minuciosa e obrigatória de como de- 
veria ser gasto o dinheiro equivalia a manietar os administradores, 
porque lhes tirava todo o poder de iniciativa e boa parte da respon- 
sabilidade, além de impedí-los de reajustar o plano de previsão, 
que é a lei orçamentária, às situações de fato supervenientes. A 
consegiiência foi a volta quase geral às dotações menos especiali- 
zadas na lei de meios, por vêzes a verdadeiras verbas globais, como 
no exemplo citado por Buck da dotação para o Corpo de Bombei- 
ros de Rochester, N. Y., que apenas se subdivide em duas parce- 
las : despesas correntes e obrigações fixas. 

É certo que não se pode afirmar ter havido volta uniforme ao 
sistema das dotações globais. Por vêzes, uniformidade de orienta- 
ção não existe até na mesma unidade governamental. Assim, por 
exemplo, o Congresso dos Estados Unidos costuma conceder a cer- 
tas repartições dotações globais e a outras discriminadas. Uma si- 
tuação intermediária é a concessão de verbas globais na lei de meios 
e de dotações especializadas no orçamento administrativo. A reali- 
zação da despesa faz-se segundo a discriminação constante do orça- 
mento e sob a supervisão de órgãos especiais de contrôle, auxiliares 
do Chefe do Executivo. 


Conclusões aplicáveis ao 
sistema orçamentário brasileiro 


Esta situação intermediária, vê-se claramente, é que parece 
haver inspirado o sistema instituído pela Constituição Brasileira de 
1937. O rápido estudo acima feito, e o próprio texto de disposições 
constitucionais referentes ao orçamento, literalmente semelhantes a 
partes da citada lei americana (“Budget and Accounting Act, 
1921”), evidenciam que o sistema brasileiro de administração orça- 
mentária pretende basear-se em princípios adotados ou preconiza- 
dos, principalmente, pelas experiências e doutrinas anglo-ame- 
ricanas. / 

Torna-se, portanto, interessante, quando se estuda a especiá- 
lização ou discriminação da despesa, verificar (como se fêz em re- 
lação ao orçamento inglês) se a prática americana já chegou a con- 
clusões relativamente ao grau conveniente de discriminação da des- 
pesa, especialmente quando essa discriminação vai servir de instru- 
mento de contrôle do administrador. Infelizmente, nada existe de- 
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R ia de O iminigirição financeira e pelos métodos gerais de go- 
“vêrno. Quanto melhores forem uns e outros, tanto menos discrimi- 
) nadas devem ser as dotações, porque, correspondentemente, maior 
e responsabilidade pode ser deferida ao administrador, sujeito a pro- 
e cessos de contrôle mais eficientes, inclusive por não prejudicarem 
“as operações administrativas. Êsse autor julga tão nocivo o con- 
trôle obtido pela discriminação excessiva da despesa, que aconselha 
E. suprimí-lo ainda quando não se possa promover sua substituição 
7 por outros e mais eficientes processos. 

| A especialização da despesa nos Estados Unidos costuma fa- 
zer-se por finalidade, objeto ou caráter da despesa. No primeiro 
“caso, o dinheiro é concedido para determinada função — fiscaliza- 
" ção de gêneros alimentícios, por exemplo. Se essa função é atri- 
- buída a determinado órgão, a especialização equivale a dotação con- 
cedida à unidade administrativa incumbida de atingir a finalidade, 
e o sistema é é vantajoso. No caso contrário, isto é, quando diversos 
* órgãos intervêm para desempenhar a função, a dotação feita a esta 
" pode ser desviada para fins diversos e a fiscalização contábil não 
demonstrará o fato. Pode-se, porém, remover o inconveniente exi- 
“gindo-se prévio programa de trabalho. Vê-se, neste caso, que o sis- 
tema se assemelha ao de certas dotações do orçamento brasileiro, 
cuja aplicação depende de preliminar aprovação, pelo Presidente da 
República, de projetos de obras ou verdadeiros programas de ação, 
“submetidos à sua apreciação pelos órgãos interessados . 

Na especialização por objeto, determinam-se as coisas ou ser- 
viços que devem ser comprados — classes de materiais, serviços de 
funcionários ou de estranhos etc. 

“ A discriminação por caráter separa as despesas em: inver- 
'sões de capital, pagamento de dívida, despesas correntes e obriga- 
ções diversas. Esta última discriminação é a que Buck julga prefe- 
rível, segundo a experiência americana, contanto que a adminis- 
tração possua um programa de trabalho que se execute mediante o 
sistema de “allotments”. A prática dos “allotments” ou “apportion- 
ments”, precioso recurso de contrôle da execução orçamentária, 
* ainda não aplicado no Brasil, será estudada em outra parte dêste 
relatório. Agora se trata, porém, da especialização ou discriminação 
da despesa, e parece já ser possível formular as conclusões aplicáveis 
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ao caso brasileiro, observadas as circunstâncias do momento, legais 
e de fato. ) 


Já se demonstrou que “verba global” é uma expressão de ex- 
tensão variável assim como o seriam os vocábulos “especialização” 
e “discriminação” da despesa. Isso seria verdadeiro ainda quando 
preferido o conceito de verba global como dotação única a uma uni- 
dade administrativa, o que aliás foi recomendado. E nesta hipó- 
tese ficaria por determinar a extensão ou o grau de especialização 
ou discriminação que, para efeito de contrôle do Executivo ou para 
informação do Legislativo deveria ser estabelecido no orçamento 
administrativo, não na lei de meios, 

Verificou-se também : 

a) Em relação à Inglaterra: 

1.º) que por meio do orçamento preparado pelo Executivo o 
Parlamento inglês é minuciosamente! informado dos objetos a que 
se destinarão os fundos concedidos ; 

2.º) que o Parlamento concede verbas globais às unidades 
administrativas, estabelecendo, em certos casos, uma especialização 
correspondente, em parte, às atuais verbas do orçamento brasilei- 
ro, e que entre as classes dessa especialização o Executivo pode 
realizar estornos; 

3.º) que a execução da despesa se faz segundo os quadros de 
discriminação que serviram de elemento de informação ao Legis- 
lativo; 

4.º) que um órgão de administração geral (o Tesouro) con- 
trola a execução orçamentária segundo aqueles quadros e que isso 
significa que os administradores precisam obter a sanção do Te- 
souro para realizar despesas, mas aquela sanção, na prática, pressu- 
“põe-se concedida quando os administradores não pretendem afas- 
tar-se da discriminação que fôra prêviamente estabelecida ; 

5º) que o Tesouro, por iniciativa própria, pode modificar os 
quadros de discriminação ; 


b) Em relação à prática geral americana: 


1.º) que é recomendado o sistema de dotações globais às 
unidades administrativas, desde que se estabeleçam meios eficien- 
tes de contrôle da execução orçamentária ; 
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3 a due tal orientação requer o estabelecimento do contrôle 
mediante “allotments” e programas prévios de trabalho. Ésse con- 
 trôle deve ser atribuição de órgão auxiliar do Executivo. 


A luz 'dêsses ensinamentos, que orientação deveria tomar a 
“administração orçamentária brasileira? Já se preconizou a dotação 
* global às unidades administrativas na lei de meios. Por outro lado, 
) vigora. no orçamento federal e poderia continuar vigorando, embora 
* passível de aperfeiçoamento, a especialização da despesa por verbas 
* (Pessoal, Material, Serviços e Encargos, Eventuais e Dívida Pú- 
blica) que se subdividem em consignações e puhconsianações, o que 
equivale ao estabelecimento da discriminação “ por objeto”, isto é, 
“por coisas ou serviços específicos que devam ser comprados. Con- 
segientemente, os ajustamentos (transposições, estornos) que se 
devam fazer nos quadros de discriminação da despesa, na fase de 
execução do orçamento, mediante decretos executivos, precedidos 
de parecer do Departamento Administrativo, diriam respeito a ques- 
" tões por vezes de diminuta importância e que não deveriam talvez 
* merecer a atenção pessoal do Presidente da República, nem se sujei- 
tarem às delongas inevitáveis, quando se centraliza o estudo de 
assuntos referentes a repartições situadas a imensas distâncias e 
também frequentemente incapazes de justificar, de modo satisfató- 
rio, as necessidades emergentes de afastamento do programa de 
ação que fôra incorporado no orçamento administrativo. Entretanto, 
já se estabeleceu em princípio, embora embrionariamente, um sis- 
tema de órgãos de contrôle da execução do orçamento, constituído 
pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e por repar- 
tições ministeriais, em especial as Divisões de Orçamento dos Depar- 
tamentos de Administração dos Ministérios. Parece, pois, que seria 
razoável estabelecer certa divisão de trabalho, de modo que o ór- 
gão central, a Comissão de Orçamento ou futuramente a Divisão de 
Orçamento do D:A.S. P., controlasse apenas a execução orçamen- 
tária em têrmos de questões de maior importância, deixando-se, pos- 
sunipente, aos Ministérios a verificação da aplicação de dotações 
por objeto”. — Assim, talvez conviesse deixar à Comissão de Orça- | 
a o pnninaje das despesas classificadas por caráter (segundo o a 
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conceito fixado acima), mediante instalação de um sistema de “al- 
lotments”. 

São essas questões que, no momento, se propõem, mas cuja 
solução ainda dependerá de observações, talvez de ensaios, e sem 
dúvida da formação de pessoal capaz e do estabelecimento de ade- 
quados métodos de trabalho. 

Entretanto, desde já, parece perfeitamente admissível conci- 
liar a votação pelo Parlamento das verbas globais com a obediên- 
cia ao princípio da especialização. A observância dêste não reside, 


prôpriamente, no fato de se incluírem quadros discriminativos da , 


despesa no texto da lei orçamentária, porque, assim, qualquer al- 
teração nesses quadros só poderia ser efetuada pelo Poder Legisla- 
tivo. A obediência ao princípio consiste, principalmente, em elabo- 
rar o programa financeiro com base numa descrição minuciosa dos 
gastos. Depois de votada a lei, que aprova as verbas globais, assim 
justificadas, poderia, em seguida, aquele plano, ao ser executado, 
sofrer transposições de parcelas, respeitados os limites das verbas 
globais, de conformidade com os imprevistos e novas necessidades 
que surgissem no decorrer do exercício. 


Aceitando-se tal critério, poder-se-ia concluir: 


a) os quadros discriminativos de despesa, que acompanhas- 
sem a lei orçamentária, teriam valor apenas explicativo e serviriam 
de roteiro aos administradores, que poderiam aplicar seus recursos 
dentro das especificações dêles constantes, promovendo, porém, as 
necessárias transposições sempre que houvesse necessidade, sem 
alterar, porém, os limites das Verbas Globais. 


b) os quadros que acompanhassem a lei orçamentária teriam 
poder coercitivo sôbre os administradores, se bem que êsse poder 
coercitivo não promanasse da lei e, por conseguinte do Legislativo, 
que lhe fixou os contornos gerais, mas, sim, de uma determinação 
superior do Chefe do Executivo, expressa' por um decreto. A li- 
berdade aos administradores para modificar, em parte, os programas 
iniciais de ação, com que fundamentaram suas solicitações de recur- 
sos — apresentaria a vantagem de permitir-lhes resolver, com maior 
rapidez, e talvez mais eficiência, os problemas de suas repartições. 
Mas, seria necessário que todos possuíssem elevada noção de respon- 
sabilidade, irrepreensível capacidade profissional, perfeita compre- 
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s problemas a seu cargo e, acima de tudo, uma qualidade 
rável, mas de alto valor, que, comumente, se chama espí- 












over a alteração nos quadros demonstrativos das despesas. 
r-lhes-á tomar, em tempo, as providências tendentes à obten- 
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Uia ARE an dedão minuciosa (porém, maleável), constitue um 
teiro seguro para aqueles que solicitarem ou tiverem de gastar 
fundos públicos. Os quadros que contêm a discriminação por 
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em O ob antiár de perto o sucesso das Ri ERR em a 
q ção do bom emprêgo que fazem dos recursos de que dispõem, têm, 
“nos quadros discriminativos das despesas, verdadeiros programas 
“de trabalho que lhes permitirão avaliar, não só do ponto de vista 
RE da legalidade, mas também, e principalmente, do ponto de vista da 
eficiência, a realização da despesa pública. Se os chefes de reparti- 
es são Ra dos a colaborar na «Saboragão dos quadros discrimi- 


| E io His a examinar as dcemidados reais dos órgãos que diri- 
[ “gem, e, finalmente, a fazer com que as atividades administrativas 
— rp à base de RE Ra programas de trabalho, de que os 
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7. Repercussões da sugerida estrutura orçamentária na contabili- 
zação da despesa 


A execução do orçamento segundo os novos moldes sugeridos 
para a discriminação da despesa exigirá ligeira alteração nos mé- 
todos de escrituração. Com efeito, a contabilidade, refletindo a 


discriminação orçamentária, apresenta, atualmente, a despesa classi- - 


ficada por Ministérios ou órgãos diretamente subordinados ao Presi- 
dente da República e, a seguir, dentro dêstes, por verbas, consigna- 
ções e subconsignações. As unidades administrativas figuram, em 
posição secundária, dentro das subconsignações. Por isto, torna-se 
difícil na apuração da despesa, caracterizar, claramente, não só os 
totais das repartições, como também as parcelas das subconsigna- 
ções que lhes foram atribuídas. Entretanto, diante da codificação 
adotada no atual orçamento, se a contabilização se fizer por pro- 

cesso mecânico, tais resultados poderão ser obtidos pelas duas for- 
“mas diferentes. O que é certo, porém, é que, adotados os novos 
modelos, a escrituração deverá ser feita de maneira a que a unidade 
administrativa assuma o título principal. A outra repercussão 
desses modelos na contabilidade far-se-á sentir no processo de distri- 
buição e redistribuição dos créditos. De acôrdo com a rotina, publi- 
cada a lei do orçamento, organizam, presentemente, os Ministérios, 
as tabelas de distribuição dos créditos às repartições e submetem- 
nas à aprovação do Tribunal de Contas. Éste procedimento, 
que, outrora, se justificava, quando não havia um perfeito sis- 
tema de centralização das contas públicas, ultimamente tem-se 
tornado mais prejudicial do que favorável ao contrôle da execução 
orçamentária. E tanto isto é certo que os principais créditos orça- 
mentários, isto é, os relacionados com atividades normais e perma- 
nentes (tais como pagamento de pessoal e aquisição de material) 
consideram-se, por lei especial, automâticamente distribuídos aos 
órgãos de pessoal e ao Departamento Federal de Compras. Outras 
leis especiais têm sido promulgadas para estender o processo de dis- 
tribuição automática a diversos créditos, afim de evitar desnecessá- 
rias protelações na sua utilização. Disto se conclue que se tornará 
indispensável uma revisão nos métodos que hoje vigoram nesse par- 
ticular. Assim, poder-se-á admitir que, após a publicação do “decreto 
que aprovar os quadros da discriminação das despesas, todos os cré- 
ditos constantes dos mesmos quadros serão automaticamente regis- 
tados pelo Tribunal de Contas e distribuídos às unidades administra- 
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a ES as na Verba s — Dívida Pública — e, excepcionalmente, 
nas rubricas Inativos e Pensionistas da Verba 1 — Pessoal. Dentro 
dos limites. da Rana des pescas e de acôrdo com as ne- 


| criminativos como inidade E ninistrativa poderia propor, na forma 

E “supra-indicada, a redistribuição às suas dependências de parcelas 
dos créditos que lhes fôssem consignados . Igual procedimento ca- 
“beria aos Serviços de Pessoal e de Material com relação às diferen- 
“tes repartições do mesmo Ministério ou órgão diretamente subor-. 
“dinado, ao Presidente da República, quanto aos créditos que lhes 
fôssem concedidos sob a forma de centralização. Os Ministros de 

“ Estado e dirigentes dos órgãos diretamente subordinados ao Pre- 
“sidente da República, respeitadas as sugestões feitas relativamente 

“as Divisões ou Serviços de Pessoal, Material, Orçamento e Direto- 

“ria da Despesa Pública, poderiam delegar competência aos chefes 

de outros Serviços sob sua jurisdição para que promovessem a re- 
messa à Contadoria Geral da República das tabelas e indicações 

“de redistribuição de créditos às repartições pagadoras. Ésses atos 

“de delegação de competência, assim como os que a sugpendessem, 
“deveriam ser publicados no Diário Oficial, e comunicados, imediata- 
“mente, à Contadoria Geral da República, para que produzissem 

- plenamente os seus efeitos. As tabelas e indicações de redistribui- 
"ção de créditos seriam remetidas pelos interessados, em quatro vias, 
|| | à Contadoria Geral da República, que, depois de efetuar os registos 
EE ve lançamentos e de tomar tôdas as providências para que fôssem 
- efetivamente redistribuídos os créditos às repartições pagadoras, 

a - devolveria uma via à repartição de pias remeteria uma via ao 
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Tribunal de Contas e outra à Comissão de Orçamento, com as de- 
vidas anotações, e ficaria com uma via para seus arquivos. Este 
método de distribuição e redistribuição não modificaria, de modo 
algum, as disposições do decreto-lei n. 2.206, de 20-5-40, concer- 
nentes à distribuição automática dos créditos de material ao De- 
partamento Federal de Compras, as disposições do decreto-lei nú- 
mero 4.185, de 16-3-42, relativas aos Ministérios Militares, bem 
como as disposições da legislação em vigor que disciplinam a dis- 
tribuição das dotações para pessoal. 


8. Meios de evitar a abertura de créditos adicionais. 


Abundantemente e de longa data se tem insistido sôbre a ne- 
cessidade de equilibrar-se o orçamento. Não se pode negar os pe- 
rigos de uma longa série de orçamentos com vultosos deficits, espe- 
cialmente se a receita não se aplica, em boa parte, a inversões de 
capital, a planos de melhoramentos. É certo, contudo, que, mo- 
dernamente, se vem defendendo a teoria dos orçamentos cíclicos, 
pela qual se sustenta a conveniência de articular o plano de des- 
pesas públicas com os ciclos econômicos. De acôrdo com essa Te- 
cente doutrina, deveriam os governos gastar mais e com apêlo ao 
crédito nas épocas de depressão, e restringir as despesas públicas 
nos períodos de prosperidade. Os orçamentos cíclicos, porém, são 
ainda apenas objeto de cogitações teóricas, sem embargo do New 
Deal e de alguns planos de obras públicas que visaram também a 
combater depressões econômicas, de modo que procurar o equilí- 
brio orçamentário parece que ainda deve ser uma séria, senão a pri- 
meira preocupação dos responsáveis pela elaboração do plano de 
despesas do Estado, especialmente em períodos de inflação. Mas 
que é orçamento equilibrado ? Sem dúvida é o que assim se apre- 
senta no comêço e no fim do exercício. Pode, com efeito, não ter 
nenhuma significação um orçamento de despesas absolutamente 
cobertas pela receita prevista, se O govêrno superestimou suas Ten- 
das ou subestimou despesas inevitáveis. Por isso, os balanços do 
exercício deveriam merecer a mesma atenção que se dá ao orça- 
mento como documento financeiro. E porque orçamento equili- 
brado é o que assim se apresenta no princípio e no fim do exerci- 
cio, devem os créditos adicionais ser particularmente evitados. 

Efetivamente, os créditos adicionais contribuem para desequi- 
librar o orçamento, pois não se tem conseguido fazer com que OS 
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E fase” que os abrem indiquem os recursos para cobrí-los. O fato de 
E “contribuirem. os créditos adicionais para criar ou aumentar os de- 
4 a tem sido a causa principal de diversas medidas imaginadas 
para restringí-los aos casos inevitáveis. Algumas dessas providên- 
* cias são realmente eficientes, outras se revelaram absolutamente 
* inócuas. Dentre tais recursos merecem breve referência os orça- 
mentos retificativos, as transposições orçamentárias ou estornos, os 
“fundos de reserva e o sistema de allotments ou apportionments. 


E. - Orçamento retiticativo 


FA. 


) E: o orçamento retificativo é elaborado em determinada época, 
E PA o exercício, de acôrdo com a evolução das rendas e o apa- 
Tecimento de novas despesas. O orçamento retificativo nunca foi, 
e nem deve ser adotado em nosso país. Éle apresentaria contra si, 
q desde logo, a desvantagem de destruir a autoridade do orçamento 
— primitivo. De fato, quando êste fôsse elaborado saber-se-ia, de an- 
* temão, que poderia ser retificado. Por conseguinte, não haveria 
muita preocupação de alcançar-se a exatidão nas previsões. Na 
ça era muito comum chamar, nas esferas parlamentares e ad- 
“ministrativas, o orçamento retificativo de próximo trem. Assim, 
x * dizia-se, nesse país, que as despesas não autorizadas no orçamento 

“inicial ficariam sob a promessa de serem autorizadas no segundo 

orçamento. A desvantagem da dualidade de orçamentos para O 

“mesmo ano ressalta, à evidência, o aspecto desmoralizante dêsse 
* processo de retificação. 


E A 


E. 9) o sarada ne “allotments” 


E o sistema de allotments teve origem na prática orçamentária 
“inglêsa, mas é hoje em geral adotado nos Estados Unidos, pelo 
* govêmo federal e por numerosos estados e unidades locais. 


Consiste o sistema em dividir as dotações por trimestre, de 
* modo que os departamentos são forçados a manter as despesas den- 
À “tro das parcelas assim fixadas. É oportuno esclarecer que as im- 
" portâncias estabelecidas para cada trimestre não são iguais entre 
“si. Ao contrário, costumam diferir, significativamente, pelo fato de 
“se basearem em programas de trabalho, cuja execução raramente 
-* pode fazer-se mediante dispêndio uniforme das verbas. No caso 
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de a repartição gastar menos do que o loteado para um trimestre, 
os saldos podem ser transmitidos para o trimestre seguinte . 

Convém notar que o plano de trabalho para fins de allotments 
é feito sôbre a soma já consignada na lei de meios, não se confun- 
dindo, portanto, com o outro plano de trabalho apresentado para 
justificar as estimativas de despesas, na fase de elaboração orça- 
mentária. 

O uso do allotment system ainda não se generalizou no Brasil. 
Recentemente, porém, pelo decreto-lei n. 4.185, de 16-3-42, foi 
instituído um regime a » semelhante para vigorar nos ministérios 
militares. 

A primeira vantagem de tal sistema é facultar um contrôle 
de despesas mais seguro. A repartição não pode fugir ao progra- 
ma de trabalho que ela mesma se traçou e vê seus passos conhe- 
cidos com antecedência pelo órgão que exerce a supervisão geral. 
Qualquer pretendido excesso de despesa chega a conhecimento dos 
órgãos de contrôle a tempo de permitir medidas corretivas que evi- 
tem a suplementação de dotações. 

A segunda vantagem é de permitir o contrôle, quando neces- 
sário, no sentido de manter o equilíbrio orçamentário. O plano de 
allotments pode ser alterado para menos, no caso de se tornar con- 
veniente restringir os gastos, por não ter a arrecadação correspon- 
dido à expectativa. 

Uma terceira vantagem é a de permitir evitar as operações 
de crédito por antecipação da receita, pois, mediante allotments 
pode-se fazer coincidir as épocas de maiores despesas com as de 
arrecadação mais elevada. 


Fundos de reserva 


O allotment system é um processo de prática relativamente re- 
cente. Já o sistema dos fundos de reserva vem sendo empregado 
desde fins do século passado. Também aquí foram os ingleses os 
inovadores. Paralelamente ao orçamento votavam éêles uma verba 
sem destinação precisa, que devia ser conservada em caixa. Quan- 
do no decorrer do exercício surgiam despesas imprevistas, lança- 
va-se mão da verba : era o civil contingencies fund. 

O nosso recente Plano de Obras e Equipamentos adotou, para 
experiência, até certo ponto, êsse processo. Em Estados da Amé- 
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rica do E 'NGrte segundo informa A. E. Buck, tornou-se comum o 
go de Ee de reserva. Os orçamentos oii em Nova Jer- 


igbtnáito total para dnsinde aos imprevistos. Em Boston um emer- 
“ gency fund de meio inilhão de dólares é votado anualmente na lei 
* orçamentária, com a mesma finalidade. Noutros Estados, como o 
* da Califórnia, o reserve fund tem não sômente a finalidade de acudir 
às despesas imprevistas, como de reforçar as verbas insuficiente- 


% E rena qgedas Connfudogados for which no pisráras or insufficient 


Tese reserva passariam então a ser uma medida para evitar não sômente 
EM os créditos extraordinários como também os suplementares. 


O coemfsiáõos TR o 
— orçamentárias 


As transposições crçamentárias visam ao aproveitamento dos 
saldos prováveis, das disponibilidades de dotações que se tornaram 
rã para suprir outras dotações que deixaram de corres- 
- ponder à às exigências dos fatos. Nossa Constituição admite êsse pro- 
* cedimen to. Mas não tem sido usado devidamente. Se a transpo- 
* sição se dá para aproveitar o resíduo, o saldo, a disponibilidade, afim 
“de se suprir outra dotação, não se trata, aparentemente, de uma des- 
* pesa nova. Contudo, é possível, por exemplo, fazer uma transpo- 
" “sição orçamentária pelo destaque de uma parcela da dotação Ina- 
— tivos e Pensionistas, que corresponde a uma despesa certa, para 
ro uma dotação relativa à aquisição de material. Se tal des- 
taque fôr permitido, quando chegar nas proximidades do fim do 
exercício, o Govêrmno terá de pedir uma suplementação à dotação 
para Inativos. O crédito suplementar que talvez fôsse recusado 
para a aquisição de material, não o seria, evidentemente, na oca- 
sião em que ficasse positivado que se destinava ao pagamento de 
aposentados ou pensionistas. STOURM cita, a propósito das trans- 
EE peições (virements de credits) exemplos mais frisantes. Há, por- 
“tanto, que regular o uso dêsse remédio admitido pela própria Cons- 
* fituição. s 

A transposição orçamentária é uma consequência natural da 
* discriminação da despesa. Se a despesa é discriminada e caracteri- 
4 4 zada, por um objeto preciso, um quantitativo certo e uma determi- 
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nada repartição, só se torna legítima quando utilizada nestas con- 
dições. Ora, pode acontecer que uma das rubricas orçamentárias 
se tenha tornado insuficiente, enquanto noutra tenha havido ex- 
cesso de previsão. Aí a correção poderá ser feita por transposição 
ou estorno. Mas, não se deve perder de vista que o abuso das trans- 
posições pode prejudicar completamente os trabalhos de estima- 
tiva da despesa. Quando se discute a oportunidade de determinada 
despesa, faz-se uma seleção. O trabalho do preparador do orça- 
mento é selecionar as despesas necessárias em função de uma li- 
mitação prévia das disponibilidades financeiras. O Govêrno sabe 
que não pode, em determinado exercício, gastar mais de 7 bilhões, 
ainda que a sua receita esteja prevista em 6 bilhões e 500 milhões. 
Sabe o Govêrno que, pelos seus antecedentes financeiros, não está 
em condições de suportar um deficit superior a 500 milhões. Todo 
o trabalho orçamentário será dirigido, portanto, dentro dêsses Ii- 
mites. Mas, as operações orçamentárias começam no exame das 
previsões correspondentes aos programas de trabalho das repar- 
tições. Somados, êsses programas vão atingir, por exemplo, a oito 
bilhões. O trabalho do preparador do orçamento será selecionar 
as despesas mais oportunas, mais necessárias, segundo o supremo 
critério da conveniência pública. Acontece que, no uso dêsse crité- 
rio, deixa de ser incluída determinada despesa, por não ter sido 
considerada oportuna no momento da elaboração orçamentária. 
Uma posterior transposição, não controlada, pode fazer com que 
uma repartição deixe de utilizar o crédito que lhe foi dado para o 
desempenho de determinada atividade administrativa e o aproveite 
na execução de outra atividade para a qual, segundo a seleção or- 
camentária, lhe fôra negado o crédito que solicilitara. Além disso, 
as transposições no decorrer do exercício perturbam não só os tra- 
balhos de previsão como também o contrôle contábil. Mas, se os 
inconvenientes são, assim, manifestos, por que se justificam, então, 
as tranposições ? Pela razão já mencionada, de que um crédito adi- 
cional constitue, sempre, um aumento de despesa. Ora, todo au- 
mento de despesa deveria ter uma contra partida que seria um au- 
mento correspondente de receita. Como, frequentemente, não se 
pode atender ao princípio fiscal de que nenhum crédito deverá ser 
aberto sem indicação prévia dos recursos para suportá-lo, admi- 
tiu-se que a transposição cobriria a nova despesa, porque se servi- 
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* ria de um saldo orçamentário. Embora tenha havido, em leis ge- 
Tais e especiais, dispositivos a respeito da obrigatoriedade de indi- 


car o Executivo ao Parlamento os meios para cobrir a nova despesa 


decorrente do crédito suplementar que lhe solicitasse, nunca se le- 


vou a sério tal obrigatoriedade. Costuma-se dizer que na Inglaterra 
quase sempre a abertura de um crédito adicional é acompanhada 
de indicação de recursos verdadeiros para suportá-lo. Sir Otto 
Niemeyer chegou a recomendar êste processo ao Tesouro Nacio- 
nal brasileiro. A recomendação não era nova. Já era velha no 
Império. Mas continuou inócua. No Brasil, quando se abrem cré- 
ditos suplementares, concorre-se para agravar o deficit, porque 


7 nunca se procuram, imediatamente, recursos para cobrí-los. O que 
justifica, porém, a abertura de créditos adicionais, não é a existência 


de recursos para sua cobertura; é a necessidade administrativa . 


Esta a alegação clássica. 


A Constituição de 37 autoriza as transposições orçamentárias, 
no seu art. 69, $ 2.º, que dispõe : 

““Depois de votado o orçamento, se alterada a proposta do 
Govêrno, serão, na conformidade do vencido, modificados os qua- 
dros a que se refere o parágrafo anterior; e, mediante proposta fun- 
damentada no Departamento Administrativo, o Presidente da Re- 
pública poderá autorizar, no decurso do ano, modificações nos qua- 
dros de discriminação ou especialização por itens, desde que para 
cada serviço não sejam excedidas as verbas globais votadas pelo 
Parlamento”. 


“Tal o dispositivo que regula o virement de credit na legisla- 
ção orçamentária federal e que assegura o grau de flexibilidade in- 
dispensável, para ajustamento das previsões aos fatos, na fase de 
execução do orçamento. 


Os créditos suplementares e as- transposições 
constituirão matéria de decreto presidencial, 


como os quadros de discriminação. 


Verificado que a Constituição autoriza os estornos, sob a for- 


ma de modificações nos quadros de especialização ou discriminação 


da despesa, torna-se cabível indagar do meio pelo qual essas mo- 
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dificações devem ser feitas. Parece que o decreto executivo deverá 
ser o instrumento pelo qual o Presidente autorizará as transposi- 
ções. Com efeito, o decreto, melhor que o simples despacho em 
processo, facilitará o contrôle contábil, pois conterá tôdas as espe- 
cificações das rubricas orçamentárias atingidas pela medida e será 
publicado, tornando-se possível aos órgãos de contabilidade ou 
àqueles a que caibam outros tipos de contrôle tomar imediato co- 
nhecimento do fato para efetuar os registos e lançamentos, e de- 
terminar outras providências. 


Além de permitir as transposições, a Constituição também 
faculta a inclusão, na lei orçamentária, de autorização para aber- 
tura de créditos suplementares. É de concluir-se que, ao conceder 
tais autorizações, fixe o Parlamento o limite para o total dos cré- 
ditos. É de notar que, no art. 14, a Constituição concede ao Pre- 
sidente da República a faculdade de livremente expedir decretos- 
leis sôbre a organização de Govêrno e da administração federal, o 
comando supremo e a organização das fórças armadas, observados, 
porém, os limites das dotações orçamentárias respectivas. Também, 
no art. 69, 8 2.º, é dada ao Executivo competência para modificar 
os quadros de discriminação da despesa, respeitados os limites das 
verbas globais votadas pelo Parlamento. Diante do exposto, pa- 
rece claro que a Constituição não modificou o princípio tradicional 
de que a criação ou aumento da despesa pública é matéria de ex- 
clusiva competência do Legislativo. Autorizada, porém, na lei de 
meios, a importância máxima dos créditos suplementares, a aber- 
tura dêstes poderá ser feita, sem inconveniente, por decreto exe- 
cutivo. Não se tratará, com efeito, de criação de despesa nova, O 
que, mesmo por decreto-lei do Executivo, não se poderia fazer; mas. 
apenas, do uso, pelo Chefe do Govêrno, de recurso especificamente 
autorizado pelo Parlamento. A abertura do crédito suplementar den- 
tro do limite fixado na lei de meios não a altera. Por conseguinte, 
não haveria necessidade de ser tal aberturá realizada mediante ato 
legislativo (decreto-lei) da mesma natureza jurídica da lei orça- 
mentária. Poderá, porém, dar-se o caso de se tornar necessária a 
abertura de créditos suplementares além do limite da autorização 
prêviamente concedida pelo Parlamento. Isso, evidentemente, im- 
portará aumento da despesa votada, de modo que sômente um 
decreto-lei e não um decreto deverá ser expedido nesse caso. 
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; Mia Modernas tendências do contróle da execução orçamentária, 
UR lies dad aos novos modelos de discriminação da despesa 


Não é recente a Ginrcudãd do orçamento como um plano de 
administração . Com efeito, CARRÉ DE MALBERS, entre outros, já 


vêrno. Mas, seus aspectos financeiros por muito tempo têm pre- 
ponderado, obscurecendo a noção de que o dinheiro, como assinala 
Prcou, relembrando velha observação de ADAM SMITH, é apenas 
“a forma das finanças públicas, de que a substância seriam os ma- 
teriais e serviços empregados na realização dos fins do Estado. 


“A preponderância dos aspectos financeiros do orçamento, até 
recentemente, parece ter sido consegiiência da natureza da ação 
governamental sob o domínio das idéias do liberalismo econômico. 
Segundo estas, os serviços públicos existiam, prâticamente, apenas 
para o exercício do poder de polícia, e relativamente poucos eram 
os seus resultados em têrmos de bem-estar público. A ação do Go- 
vêrno era, assim, antes negativa que positiva. Na época em que o 
" melhor Govêrno seria o que menos governasse, e em que se acre- 
ditava ser a iniciativa particular a única fôrça criadora, era razoá- 
“vel a convicção de que a retirada de fundos da fortuna privada para 
custear serviços públicos constituía sempre um mal, que convinha 
“Teduzir ao mínimo. Consegiiência natural dessas idéias foi o esta- 
belecimento de estrito contrôle parlamentar do Executivo em ma- 

téria de despesas, e de rigorosa fiscalização interna e externa, des- 
tinada a assegurar a fidelidade dos responsáveis por bens públicos. 
Reduzir ao mínimo, nas autorizações legislativas, o dispêndio do 
dinheiro do povo e prevenir a sua apropriação indébita pelos fun- 
cionários, eram as grandes preocupações. E, em consegiiência, os 
processos estabelecidos para contrôle da execução orçamentária 
foram os registos destinados a conter a despesa nas limitações dos 
créditos autorizados, a contabilização do dinheiro e outros valores, 
as tomadas de contas regulares e salteadas etc. Por certo, ninguém 
| : — pensaria suprimir estas e outras medidas. Mas, hoje, já se com- 
E: preende que elas são insuficientes. Não basta, com efeito, saber 
“que as rendas públicas foram legalmente aplicadas e que a admi- 
nistração foi honesta. Pede-se muito mais. Pedem-se resultados, 
ou melhor, eficiência, isto é, serviço útil e que valha o que o povo 
pagou. A questão, posta nestes têrmos, é de extrema complexi- 
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dade. Com efeito, tratar-se-á, então, de medir a utilidade marginal 
do dinheiro e paralelamente de medir serviços. Cada um dêsses 
problemas é, em si mesmo, em grande parte, uma questão por re- 
solver. Quanto à primeira, basta considerar, por um lado, que a 
medida da utilidade marginal da renda é ainda objeto de ten- 
tativas, como a do Prof. FISHER, e, por outro lado, que mesmo al- 
guns adeptos da teoria neoclássica têm restrições quanto à sua apli- 
cabilidade ao dinheiro. Assim (como informa BUEHLER), JOSIAH 
STAMP conclue que a utilidade marginal da renda diminue com o 
crescimento desta, mas nunca se aproxima de zero. Já o Prof. FAGAN, 
porém, duvida que a utilidade marginal da renda diminua, porque 
o dinheiro “é meio de obter poder e satisfazer vaidades, além de 
servir como instrumento de troca em relação a bens de consumo”. 
Igualmente difícil é medir serviço. Em certos casos, o problema 
não parece de solução tão árdua. Figure-se o exemplo de um gi- 
násio mantido pelo Govêrno e ver-se-á não ser difícil estimar o 
custo da instrução secundária ministrada a cada um de seus alunos. 
Mas, ainda ficará em grande parte desconhecido o valor do serviço, 
que dependerá da qualidade da instrução, de seus efeitos sôbre o 
físico e o moral dos que a receberam e de mais uma série de ele- 
mentos de difícil ponderação. E ainda ficará por decidir se as ver- 
bas aplicadas ao ginásio não poderiam ter tido melhor emprêgo 
etc. Reconhecida, embora, a dificuldade de medir serviços, os res- 
ponsáveis pelo planejamento das atividades administrativas e pelo 
contrôle da execução dos planos de administração não poderão dei- 
xar de aplicar-se à pesquisa das unidades de medida que lhes per- 
mitirão proceder inteligentemente nestes trabalhos. 

Infelizmente, os resultados concretos a que já se chegou nesse 
particular são muito pouco significativos. Afora certos ensaios, 
como a monografia de RIDLEY e SIMON sôbre medida de ativida- 
dades municipais, publicada em 1938, são pràticamente inexisten- 
tes as obras especializadas sôbre o assunto. Parece, pois, que a Co- 
missão de Orçamento e órgãos orçamentários dos ministérios aí 
têm um necessário campo de pesquisas. 

Essas repartições especializadas, com efeito, deverão integrar- 
se num sistema de que a cúpola será futuramente a Divisão de 
Orçamento do D.A.S.P., órgão de administração geral, destinado 
a promover maior economia e eficiência das repartições, e não ór- 
gão de administração financeira. Se àquela futura Divisão, em úl- 
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tima análise, competir a elaboração do orçamento e acompanha- 
“mento da sua execução, parece óbvio que terá de fazer isso em 
têrmos administrativos, de eficiência de serviço, de resultados de 
programas de trabalho, e não em têrmos de dinheiro, de finanças, 
de contrôle de fidelidade de agentes, de legalidade estrita de apli- 
cação das rendas. 


Essa conclusão parecerá mais evidente se fôr considerado que 
os órgãos primitivamente instituídos para êstes tipos de planeja- 
mento e contrôle (repartições fazendárias e de contabilidade, Tri- 
bunais de Contas etc.) continuaram a existir, e não se tem cogi- 
“tado de extinguí-los ou reformá-los . Conseqgientemente, o sistema 
de repartições de administração orçamentária que já se começou 
a construir, com base na Constituição de 37, terá funções diversas 
das que competem àqueles órgãos. Caso contrário, haverá duplici- 
dade de serviços, coisa que a própria Constituição expressamente 
manda combater, por intermédio do Departamento Administra- 
tivo a que se refere em seu art. 67. 


| Para fundamentar melhor a afirmativa feita acima, pode-se 
acrescentar que o contrôle de execução orçamentária, em têrmos 
de serviço prestado e não de dinheiro gasto, é atribuição normal de 
órgãos estrangeiros nos quais se inspiraram os criadores do D.A.S.P. 
Assim, no Tesouro Inglês, órgão de administração geral, os funcio- 
nários que controlam a execução orçamentária pelos ministérios são 
profundos conhecedores dos” serviços dêstes e opinam sôbre ques- 
tões de trabalho, essencialmente, não exclusivamente sôbre lega- 
lidade de despesa e fidelidade de servidores. O mesmo se observa 
em unidades de Govêrno local e estadual, e no próprio Govêrno fe- 
deral dos Estados Unidos. Ainda recentemente, e em virtude do 
insuficiente desenvolvimento de técnicas especiais de medidas ba- 
seadas em relatórios, o Bureau de Orçamento americano instalou 
quatro escritórios locais no Este, Oeste, Sul e Norte daquele país, 
afim de tornar mais fácil a seus funcionários o exame de visu da 
execução de certos serviços públicos pelas repartições situadas em 
determinadas regiões. 

É interessante observar que também já se cogita de estabe- 
lecer o contrôle externo da administração em termos de trabalho 
Tealizado, de resultados obtidos. Diversas, com efeito, são as re- 
ferências, em obras doutrinárias, à necessidade da instituição dêsse 
tipo de contrôle por órgão ligado ao legislativo ou ao partido po- 
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“lítico dominante, mediante criação de repartição que disponha do 


concurso de técnicos nas “atividades-fins” do Govêrno. Como reali- 
zação prática das mais importantes, dêsse tipo, é digno de citar-se 
o Rechmungschof, instituído pela constituição de Weimar e que 
cumulava funções de contrôle legal e contábil com as de verificação 
da eficiência das repartições. Especialmente significativo, porém, 
é o Rabkrin, que fiscaliza as atividades dos órgãos de administração 
da Rússia Soviética. Éste órgão está aparelhado com numeroso 
grupo de técnicos, para o desempenho de suas atribuições e é des- 
centralizado, pois que mantém agências regionais. 

Outra questão importante, em matéria de contrôle da exe- 
cução orçamentária, é a de estabelecer os limites convenientes da 
ação fiscalizadora da administração por órgãos externos a esta. Em 
relação a órgãos de contrôle da execução de programas de traba- 
lho, a experiência é tão recente e as informações tão escassas, que 
se torna práticamente impossível qualquer crítica ou conclusão ba- 
seada em fatos. 


Sôbre os órgãos tradicionais de fiscalização da legalidade dos 
atos de despesa e da fidelidade de servidores (as instituições bem 
antigas de tomadas de contas) já existe, porém, volumoso acervo 
de informações e críticas autorizadas que permitem certas conclu- 
sões gerais. Com efeito, os estudos da matéria por STOURM, WIL- 
LOUGHBY, MANSFIELD etc., e a própria observação dos fatos em 
nosso país, parecem indicar que os órgãos fiscalizadores de caráter 
judiciário, pela sua posição jurídica e métodos de operação, não 
têm funcionado eficientemente. Quando se lhes atribue poder sus- 
pensivo, ainda que temporário e condicional, de atos do Executivo, 
criam-se problemas administrativos internos, com desprestígio da 
autoridade, e externos, de relações entre o órgão de contrôle e a ad- 
ministração. Os órgãos de tipo judiciário não têm igualmente ser- 
vido com eficiência ao contrôle parlamentar. 

Quanto aos órgãos fiscalizadores, que são virtualmente dele- 
gações do Legislativo, parece poder afirmar-se que êles têm operado 
satisfatoriamente para fins de fiscalização legal e contábil. No 
exemplo mais notável, que é o Comptroller and Auditor General, 
da Inglaterra, encontra-se um órgão subordinado à autoridade sin- 
gular e com poderes apenas de inspeção, conselhos à administração 
e relatórios ao Legislativo. 




















“A Comissão de Orçamento considera como uma de suas atri- 
buições mais importantes o estudo de tôdas as questões que se re- 


lacionam com o estabelecimento de um sistema de administração: 
orçamentária adequado às atuais necessidades do serviço público.. 


Por essa razão, pretende incluir, como um dos pontos príncipais em 
seu programa de trabalho para 1944, a realização de estudos e pes- 
quisas com o fim de iniciar o contrôle da execução do orçamento 
em têrmos de cumprimento de programas de administração. Pos- 
sivelmente, uma das medidas nesse sentido será a instalação do 


sistema de allotments ou apportionments, — cujos traços caracte- 


rísticos e alcance prático já foram sumariamente descritos em ou- 


- tra parte dêste relatório. Para êsse fim, muito contribuirá tam- 


bém a apresentação do orçamento segundo os novos modelos já 
descritos, porque êstes revelarão as unidades administrativas com 
a súmula de seus programas de trabalho e as dotações necessárias 
à sua satisfatória execução. 


10. Projeto de apresentação formal da despesa pública no futuro 
orçamento 


Após meticuloso exame das acepções que se podiam atribuir 


às expressões — verba global e item de despesa usadas pela Cons- 


tituição, concluiu-se : 


a) que verba global, com propriedade, deve ser entendida 
como o total de dotações de uma unidade administrativa; 

b) que, relativamente aos itens de discriminação da despesa, 
é conveniente manter-se a atual classificação “por objeto” (con- 
siderando-se a verba global como um agregado de verbas, con- 
signações, subconsignações e alíneas que aparecem no orçamento 
brasileiro dos cinco últimos anos), situação essa passível, porém, de 
aperfeiçoamento, de acôrdo com as pesquisas efetuadas pela Co- 


“missão de Orçamento e com as alterações que a prática indicar. 


Em suma, fixados êsses conceitos, admitiu-se, necessariamente, 
uma nova estrutura para o orçamento e, consequentemente, foram 
tomadas em consideração as repercussões que essa nova estrutura 


“traria à contabilização das despesas e ao contrôle da execução or- 


camentária. 
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É oportuno, portanto, apresentar um exemplo da nova estru- 
tura do orçamento, para que se torne mais compreensível. Inicial- 
mente, há necessidade de distinguir a lei orçamentária, prôpria- 
mente dita, dos quadros discriminativos, que constituirão um orça- 
mento administrativo. 


A lei orçamentária, de acôrdo com o disposto na Constituição, 
deverá conter, apenas, dispositivos gerais sôbre a receita prevista 
e a despesa fixada e, excepcionalmente, autorização para abertura 
de créditos suplementares e realização de operações de crédito por 
antecipação de receita, bem como dispositivos sôbre a aplicação do 
saldo ou o modo de cobrir o deficit . 


Não poderá a lei, de modo algum, tornar partes integrantes 
dela os quadros de discriminação da despesa. Êsses quadros serão 
elaborados, modificados e alterados pelo Presidente da República, 
dentro dos limites das verbas globais fixados na lei de meios. 


A seguir aparece, apenas a título de exemplo, um modêlo da 
Lei Orçamentária, segundo a forma que deveria ter, de acôrdo com 
o novo conceito de verba global exposto neste Relatório : 












“Orça à Receita e fixa a Despesa Geral da República para o Exercício de 1944 


A O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta : ” á 






Art. 1.º Fica aprovado o Orçamento Geral da República dos Estados Unidos do Brasil para 

. 1944, em que a Receita é estimada em seis bilhões, quatrocentos e trinta milhões 
duzentos e trinta e três mil cruzeiros (Cr$ 6.430.233.000,00) e a Despesa é fixada em seis 
bilhões, quatrocentos e três milhões, quinhentos e trinta e um mil novecentos e dez cruzeiros. e/6 16 
(Cr$ 6.403.531.910,00). x 


Srs 2.º A Receita será realizada com o produto do que fôr arrecadado sob os seguintes 
títulos e subtítulos, na forma da legislação respectiva e das especificações constantes do quadro 
seguinte : ; S 












: RENDA ORDINÁRIA : Cr$ Cr$ 
I — RENDAS TRIBUTÁRIAS . ........ PETS eo 5.319.480.000,00 
| | HW — RENDAS PATRIMONIAIS . ............ 9.500.000,00 
PEIES RENDAS INDUSDRIAIS o rtarodg- ooo 356.141.000,00 






RO Y 257.972.000,00 5.943.093.000,09 
RENDA EXTRAORDINÁRIA . .......cccciis ORE e. 487.140.000,00 


CONPOLALSE ARE CERA E se cisatera o é nrésio é Eiras areçãto «++ 6.430.233.000,00 


| IV — DIVERSAS RENDAS . ........... 






















Art. 3.º A Despesa distribuir-se-á do seguinte modo, para satisfação dos encargos da União, 
custeio e manutenção dos serviços públicos : 













* Presidência da IS SPU DINCANE a TS. e lote ro 1 io to nte Mes ER a al di EPE So) 2.496.800,00 
Departamento Administrativo do Serviço Público . ....ccictiitctttttto 16.181.900,00 
Departamento de Imprensa e Propaganda . ....... ASAE RO E PUTO Pp 14.501.760,00 
Instituto Brasileiro de Geografia (es fstatíntica, Slug ccntosid ca cais RO 21.040.000,00 

| Conselho Federal de Comércio Exterior . ......ccciccrio STR AIEA 1.882.700,00 

| Conselho de Imigração e Colonização . .....ciciciiiiiti korsta ade EB 470.900,00 
| Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica . ...... ERES REA 1.504.000,00 
Conselho Nacional do Petróleo . ....cciiisei. MERO NOR rm SD E 50.021.000,00 
Conselho: de Segurança Nacional ..ccccccciticiio ARRAES (nd lanç 495.640,00 








Coordenação da Mobilização Econômica . ........... Ee SD NE asus 11.453.800,00 
Comissão Central de Requisições . ..iccccccccccissiatere eras ao 407.100,00 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

Serviço de Fazenda da Aeronáutica . fofo rojal ed /0] rio ragalio a garoto 535.854.690,00 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 







Gabinete do Ministro .'....... MO inn) Ela fato Vora 881.180,00 
Consultoria Jurídica . ......... atuo Srrçia 5.500,00 
Comissão de Eficiência . ..... À EEE EU 131.300,00 






Departamento de Administração : 



















SA Ret 2 Qesciaiaça mica pinseje ss sie a 25.050,00 
e EO BEB RE SEEC Sa nin as cóuhas AE * 24.020,00 
A Divisão do Material. jones miss eis o oa 1.407.100,00 
a E Divisão de Obras «ese ars sato IDEC 266.860,00 
44 Divisão 'do: Orçamento); ..cicecmedo. 1.869.450,00 ? 
RR Divisão do Pessoal . ....icicios NE 65:816.030,00 - 
E Serviço de Comunicações . .......... 293.950,00 
EN EREROUCALIA. st Cerao vo, ai SE RD 84.220,00 = 
E Secção de Segurança Nacional . ......... 80.680,00 
148 É - 
| N Centro Nacional de Ensino e Pesquisas h 
= 5 Agronômicas : * 
| Diretoria Geral; Dssfl em. 1.976.160,00 Ê 
E Cursos de Aperfeicoamento e Especiali- a 
| Ê 4 FADE 8 rc RO EA SR E 2.118.025,00 E 
| 1) 4 Escola Nacional de Agronomia ....... 1 2 275. 805,00 j 
Er A 
4 | 
| ! (*) Na lei seguir-se-ã a atual especificação da Receita. Ê at E 
, + o A 


e 











Conselho Nacional de Proteção aos Índios 1.234.700,00 





Comissão Especial Revisora de Títulos de o 
DUM ERvvcnst na Dava sro seo» 36.000,00 
Departamento Nacional de Produção Animal : 
Disstoda Gail . cedicddescartósers 365.870,00 
Divisão de Caça e Pesca . ......... 4.202.420,00 
Divisão de Defesa Sanitária Animal 6.298.900,00 
Divisão de Fomento da Produção Ani- 
MM” qnd ese sb ires ss 05 SIT 3.298.900,00 
Divisão de Inspeção de Produção de 
Ouigeda Animal ; sovacestcsatos 4.443.600,00 
Instituto de Biologia Animal . ....... 1.747.570,00 
Departamento Nacional da Produção Mineral : 
Diretoria Geral poxtiiio odrpvano hd 1.121.110,00 
Divisão de As pa ação 9.398.120,00 
Divisão de Fomento da Produção Mineral 4.458.670,00 
de Geologia e ade 1.629.650,00 
Laboratório da Produção Mineral .... 2.134.110,00 
Departamento Nacional da Produção Vegetal : 
Diretoria Geral E Sur inda So vadias emo 403.350,00 
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 5.953.400,00 
Divisão de Fomento da Produção Vegetal 27.542.250,00 
Divisão de Terras e Colonização .... 5.098.050,00 
Serviço de Economia Rural . ........... 5.679.900,00 
Serviço de Estatística da Produção ........ 825.060,00 
Serviço de Fiscalização do Comércio de -Fa- 
Duca Tam e E REA SE Ends der 1.543.200,00 
Serviço Florestal . ....... E SRA sea 5.835.800,00 
Serviço de Informação Agrícola . ........ 2.364.700,00 
Serviço de Meteorologia . ...... SO ENO pin 6.406.900,00 
Serviço de Proteção aos Índios . ........ A 10.504.170,00 
Superintendência do Ensino Agricola e Vete- 
ps POPA E om co Dvd 11.135.000,00 
Instituto Agronômico do Norte ........... 4.366.100,00 
TOTAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA . ...... 236.146.310,00 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE etc. etc. 





TOTAL DA DESPESA . ...ccssersssrsconcosoasos 6.403.531.910,00 





Art. 4.º Dr ga recarga e a Ss 
vados por decreto do Presidente da República. 


Parágrafo único. No decurso do exercício, êsses quadros discriminativos poderão ser modi- 


ficados por novos decretos, mediante proposta fundamentada do Departamento Administrativo do 
ecos ide ar Dao que não sejam excedidas, pera cada Sérviço, as verbas globais fixadas 


Art. 5.º papa ENS ado ese. 
tornarem necessárias até o limite de um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00), por anteci- 
e pen re 


Art. 6.º Fica autorizada a ebertura, por decreto do Presidente da República, de créditos su- 


Nome ntaio, ato. noiutonias mpunátio dam contada JEDI AD NEN A 


tantes dos quadros discriminativos da 
Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro etc. 


a Aa e sr e mi A E mit 





"RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO Eetes po 


- Vista a projetada forma de apresentação do texto da lei or- 
camentária, pode-se, agora, tratar dos quadros discriminativos da 
despesa, que deverão, de acôrdo com o sistema descrito e sugerido, 


“ser apresentados juntamente com uma mensagem presidencial ao 


Legislativo (ou documento que a substitua) e terão a precedê-los, 


- para facilitar-lhes a análise, diversas tabelas, devidamente comen- 


tadas, em que a despesa seja recapitulada sob vários pontos de 
vista . Todos êsses quadros terão, inicialmente, o valor de elemen- 
tos de informação ao Legislativo, para que possa votar as verbas glo- 
bais. Publicada, porém, a lei de meios, serão transformados em 


“objeto de decreto presidencial, passando, então, a ter caráter man- 
“datório, sôbre o administrador, e somente poderão ser alterados 
“por novos decretos do Presidente da República, mediante parecer 
* fundamentado do Departamento Administrativo do Serviço Público. 


As tabelas complementares, destinadas a recapitular a despesa se- 


gundo vários pontos de vista, com as respectivas análises e interpre- 


tações, constituem assunto que se estudará oportunamente. Mas 
os quadros própriamente ditos de discriminação da despesa, obe- 


ES 


decerão, provisóriamente, à classificação “por objeto” atualmente 


em vigor no orçamento brasileiro. 


O nome da unidade administrativa neles figurará como título 
principal, dentro do respectivo Ministério ou órgão diretamente 
subordinado ao Presidente da República, seguido, imediatamente, 
da verba global que na lei orçamentária lhe tenha sido atribuída, e 
de um resumo das suas funções e dos programas de trabalho que 
pretende executar no exercício. Ésse resumo terá por fim deixar 
bem claro o emprêgo dos dinheiros públicos concedidos à reparti- 
ção para os seus gastos. Logo após aparecerá o quadro de discri- 


- minação dos créditos, de acôrdo:. com as ementas orçamentárias 


atualmente em vigor. 


A título de exemplo, aparece a seguir um trecho dos quadros 
de discriminação da despesa, extraído de um volume especial anexo 
ao presente Relatório, onde figuram as dotações realmente conce- 
didas no Orçamento para 1944. 
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


GABINETE DO MINISTRO CR$ 524.480,00 


O gabinete do Ministro se compõe de um grupo de auxiliares, pertencentes ou 
estranhos aos quadros do funcionalismo, que se encarregam de receber e transmitir 


as ordens do titular da pasta, bem como de prestar a êste, como agentes de sua | 


imediata confiança, colaboração e assistência na sua representação política e social. 


Quadro de discriminação da despesa: 
—— io 





VERBA 1 — PESSOAL NI — DIVERSAS DESPESAS 
NI — VANTAGENS 32 — Assinatura de órgãos, etc. 980 
y 33 — Assinatura de recortes, etc 6.000 
17 — Grat. de represent. de Gab. 250.000 
—————— Total da Consignação HI ...... 6.980 
Total da Consignação HI....... 250.000 
—————— TUR da Vash , ras coa asa 37.980 
W — INDENIZAÇÕES VERBA 3 — SERVIÇOS 
22 — Ajuda de custo .......... 62.500 E ENCARGOS 
23 — Diárias qeu retsosso dose 24.000 28 — R - o SU: 100.000 
Total da Consignação IV...... 00.500 | — tomidá Vota 3......4..... 100.000 
Total da Verba 1............ 336.500 VERBA 4 — EVENTUAIS 
ED muy 01 ns cao A 50.000 
1 — MATERIAL PERMANENTE ils 
03 — Livros, fichas, etc. .... 3.000 | -* Total da Verba 4......i...». 
15 — Móveis o arts., ote....... 10.000 nana. do: Vando 1º o 
RESUMO 
Total da Consignação I...... 13.000 
Verba 1 — Pessoal ............. = 
Verba 2 — Material AIDS 4 ro 37.980 
a gine3 qe yr Verba 3 — Serviços e Encargos... 100.000 
17 — Arts. de exped., etc. .... 18.000 | Verba 4 — Eventuais ........... 50.000 
Total da Consignação II........ RR Ed ge O 4 524.480 





COMISSÃO DE EFICIÊNCIA CR$ 149.460,00 


Criada pela lei n. 284, de 28-10-36, e posteriormente reorganizada pelos decretos- 
leis ns. 579, de 30-7-38, e 3.569, de 29-8-41, a Comissão é subordinada administrativa- 
mente ao Ministro e têcnicamente ao D.A.S.P., obedecendo seus trabalhos às normas 


" 
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sua dado o ceia contínuo e pormenorizado da organização, condições, 
Ee métodos de trabalho das repartições do Ministério, com o objetivo de possi- 
maior. “economia, e eficiência na execução dos serviços, 


| isso elabora e submete à apreciação do D.A.S.P. planos de novas organiza- 
ções, quando é o caso, colaborando, ainda, com o Departamento, na orientação e 
assistência técnica necessárias à implantação das reformas. 


Em 1944, pretende. a C. E., cumprindo as disposições legais e regulamentares por 
“que se rege, prosseguir no estudo da organização dos diversos serviços do Minis- 
tério, realizando, para tal, inspeções e levantamentos que se tornem necessários e elaborando 
“os projetos respectivos. As dotações concedidas se destinam ao pagamento do pessoal indis- 
: pensável a êsses trabalhos e ao custeio de material de expediente. 









go ace ini da despesa: 


1— PESSOAL “| m — MATERIAL DE CONSUMO 

| — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO 17 — Arts. de exped., etc. .... 10.000 
Mensalistas .....cuooo 14.400 - 
da Consignação CA Ev 14.400 


Pa ras 


“Total da Consignação II........ 10.000 





É SS VANTAGENS = À III — DIVERSAS DESPESAS 


— Funções gratificadas PA sas É, Sds 33.000 | 32 Assinatura de órgãos, etc. 560 
da Consignação ELES 33.000 | 35 — Despesas miudas, etc. ..... 3.000 




















41 — Passagens, etc. .......... 18.000 
v — - INDENIZAÇÕES - 

— Ajuda de custo «erica 37.500 RS 
6 E PERO 24.000 Es a oq nba ano | 
l da Consignação IV ...... — 61.500 atol “da UEBA 0200 pi nem 40.560 t 
aa de E ossos no 108.900 a É 
RESUMO aaa 
Verba 1 — Pessoal ........ ed 108.900 ) 
3.000 Verba 2 — Material ...... Eb gaia 40.560 
aee (À 4 6.000 e % 
da e e 9.000 fRotal: sho aa coimas ip E) eloickoja sa alga,» É 149.460 E. 
JPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO À 


Foi criado pelo decreto-lei n. 3.232, de 5 de maio de 1941 e instalado em 29 de , 
" maio do mesmo ano. 


> Como ainda não tenha sido expedido seu Regimento, o serviço vem se mantendo E 
“conforme a situação anterior dos órgãos que passaram a integrá-lo, com as indispensáveis à + 


eg 
Está diretamente subordinado ao Ministro da Viação e Obras Públicas. 


Suas pen deioica são: 


a) Biblioteca; 

b) Divisão do Material; K 
c) Divisão do Orçamento; ; a 
d) Divisão do Pessoal; 
e) Portaria; 

"f) Serviço de Comunicações; j à q! 
9) Tesouraria. k 

Seu: “campo de ação, suas finalidades e atribuições, embora não estejam ainda de- 


“ finidos em Regimento próprio, podem ser considerados como de centralização, orien- 
tação, execução e fiscalização de todos os serviços administrativos do Ministério. 








188 | MINISTÉRIO DA FAZEND 





Diretoria Geral À b CR$ 13.120,00 


Quadro de discriminação da despesa: 











"VERBA 1 — PESSOAL HM — MATERIAL DE CONSUMO 
HI — VANTAGENS 17 — Arts. de expediente, etc. . 1.500 
09 — Funções tificadas ...... 8.400 a Ro e 
ME tirar — TT | Total da Consignação II........ 1.500 
Total da Consignação III....... 8.400 A PR 
V — OUTRAS DESPESAS COM NM — DIVERSAS DESPESAS 
nene 32 — Assinatura de órgãos, etc 420 
26 — Diferença de vencimentos .. 1.800 E 
aee, Total da Consignação III....... 420 
Total da Consignação V........ 1.800 E 
Eis Gis Total da Vaba donsacsarr 2.920 
Total, da Vetha 2 ssersisso» A 10.200 
VERBA 2 — MATERIAL RESUMO 
1 — MATERIAL PERMANENTE Verba 1 — Pessoal ..... East 10.200 
03 — Livros, fichas, etc. ...... a 1.000 | Verba 2 — Materiai sv avnãa 2.920 
Total da Consignação I........ 1.000 DO LEA casas E DE, NUS 13.120 
SS SÊ Ad 
Biblioteca À CR$ 31.090,00 


Mantém coleções de livros e outros Impressos, sendo especializada em assuntos 
de que trata o Ministério. Além disso reune obras relativas à legislação em geral e à 
legislação de obras públicas e viação em especial; ementários e fichários. 


Em 1944 seu programa consiste principalmente em: 


a) conservação das coleções que já possue; 
b) aquisição de novos exemplares; 





c) aperfeiçoamento dos serviços de catalogação, ementários, e outros fichários | 


destinados a tornar mais fáceis as consultas e melhor informar os consulentes. 


Quadro de discriminação da despesa: 
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VERBA 1 — PESSOAL NH — MATERIAL DE CONSUMO 
17 — Arts. de expediente, etc. . 2.000 
I — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO 
Total da Consignação II........ 2.000 
05 — Mensalistas ........ an óhido 6.600 
Total da Consignação II........ 6.600 ns ss 
———— | 32 — Assinatura de órgãos, etc. 490 
Total da Vocha L..cecsessosco 6.600 | 38 — Publicações, etc. ........ » 2.000 
Total da Consignação HI ...... 2.490 — 
VERBA 2 — MATERIAL Total da Verba 2.......... 24.490 - 
I — MATERIAL PERMANENTE 
, RESUMO 
03 — Livros, fichas, etc. ....... 10.000 | Verba 1 — Pessoal ....... ndo rd 6.600 
13 — Móveis, etc. ............ 10.000 | Verba 2 — Material............» 24.490 
Total da Consignação I....... 20.000 Motel «cms chá PRE 31.090 
CC [[|[|[|[[[[[ > EEE 
y 
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ÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
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jo do Material | | CR$ 796.300,00 





Tem por finalidade a coordenação sistemática, a execução e a fiscalização das me- 
* adidas. de caráter administrativo, econômico e financeiro, relativas ao material do 
— Ministério. | 


3 Em 1944, além de manter seus habituais serviços, decorrentes daquelas funções, 
pretende a Divisão realizar alguns trabalhos extraordinários, que são: 


A, o isolamento térmico do edifício do Ministério (importância estimada para com- 
- pletar o serviço iniciado, para cuja execução foi insuficiente a dotação de 1943, em 
“virtude do aumento de preços dos materiais empregados); 
' y / 


b) pintura a óleo das esquadrias externas do edifício; 


od 0) reforma de dois elevadores, que servem o edifício, incluindo a substituição das: 
— portas atuais de manejo penoso, por portas automáticas. (A dotação pedida correrá 
— & conta de dotação própria, subconsignação 03, ão Plano de Obras e Equipamentos). 


“Quadro de discriminação da despesa: 





Ra 44 em , fes 


VERBA 1 — PESSOAL IH — MATERIAL DE CONSUMO 





“mr — pes so AL EXTRANUMERÁRIO 17 — Artigos de exped. etc. .... 10.000 
e rópo ; 19 — Combustíveis, etc. ........» 146.000 
— Contratados ........... e. 33.600 | 25 — Matérias primas, etc. ..... 25.000 
5 — Mensalistas .............. 120.600 DA a Nica + 71.500 
DE EAR pes cine iêngue iv de 19.200 po CADU RAD ua jeans giz ) 
e INGL EELON| "otsiato Sai et a)ied 2028 e!» 45.000 
— — Total da Consignação II ....... 252.500 











II — DIVERSAS DESPESAS 


HI — VANTAGENS Dir Mun Pete (reinado aa vil fd 50.000 

















: Dani E a Cond 32 — Assinatura de órgãos, etc. 2.450 
— Funções gratificadas ...... - 20.400 ã y 
AOS, = ES RD É 2% 35 — Despesas miudas, etc. .... 50.000 
“nd cg é oc papo Ada Som E A OR pe A 20.000 
E E 40 — Ligeiros reparos, etc. ..... 50.000 
Total da Consignação II..... 25.600 | 41 — Passagens, etc. ..........» 36.000 
PP ; - | 42 — Telefones, etc. ......... É. 35.000 
Total da Verba 1...........- 244.000 g y 
A E Total da Consignação HI ..,... 243.450 
SM : Total da Verba 2............ 552.300 
Cltamiada 2— MATERIAL É 
1 — MATERIAL PERMANENTE RESUMO 
)3 — Livros, fichas, etc. ....... 41.350 : 
E a Re = EE, mio 3 10.000 Verba 1 — renan E doi gerar o 244.000 
EEB MIS CA E 5.000 | Verba 2 — Material ....... cu... 552.300 
“Total da Consignação I........ 56.350 E PP RRIRA pc MB St 796.300 


Divisão do Orçamento CR$ 224.550,00 


A Divisão do Orçamento, que ainda não tem seus trabalhos regimentados, mantém 
os serviços anteriormente atribuídos à extinta Diretoria Geral de Contabilidade. À 

De um modo geral, coordena os elementos estatísticos das atividades dos órgãos 
“do Ministério, relacionados com o custo dos serviços; verifica a receita arrecadada e a 
; despesa realizada; escritura créditos, processa despesas e efetua o contrôle das verbas 
dh o Ad das dotações para obras e equipamentos. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Quadro de discriminação da despesa: 


NI — VANTAGENS 


12 — Gratificação p. serv. extra. 


Total da Verba Leciciocss- 


Divisão do Pessoal 


17 — Arts. de exped., etc. .... 














ad rea Total da Consignação II........ 
195.600 
WI —- DIVERSAS DESPESAS 
Y: 000 32 — Assinatura de órgãos, etc. .. 
12.000 Total da Consignação II....... 
207.600 Total da Verba 2........... 


RESUMO 


550 | Verba 1 — Pessoal ............. 
Verba 2 — Material ............ 




















CR$ 57.052.850,00 


A antiga Diretoria Geral de Expediente passou a denominar-se Serviço do Pessoal 
em virtude do decreto-lei n. 204, de 25-1-938. Seu Regimento foi baixado com o decreto 
n. 2.296, de 29-1-938, Pelo decreto-lei n. 3.163, de 31-3-941, foi transformado em Di- 
visão do Pessoal. O funcionamento dos serviços e secções regionais do Pessoal do 
Ministério foi regulamentado pelo decreto n. 3.082, de 17-9-938. 


São os seguintes os órgãos auxiliares e têcnicamente subordinados à D.P.V.: 


a) SRP-2 — Departamento dos Correios e Telégrafos; 


b) SRP-4 — Rêde de 


Viação Cearense; 


c) SRP-5 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro. 


Esses são os serviços regionais. As secções regionais são as seguintes: 


a) SRP- 6 
b) SRP- 7 
o) SIP- 8 


Departamento Nacional de Estradas de Ferro; 
Departamento Naciortal de Pórtos e Navegação; 
Inspetoria Federal de Obras Contra as Sêcas; 
Inspetoria Geral de Iluminação; 


e) SRP-11 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; 
f) SRP-12 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento; 


9) SRP-13 — Estrada 
h) SRP-14 — Estrada 
à) SRP-17 — Estrada 
j) SRP-47 — Estrada 
k) SRP-48 — Estrada 
1) SRP-49 — Estrada 
m) SRP-50 — Estrada 
n) SRP-51 — Estrada 
o) SRP-52 — Estrada 
p) SRP-53 — Estrada 


de Ferro São Luiz a Terezina; 

de Ferro Central do Rio Grande do Norte; 
de Ferro Goiaz; 

de Ferro Bahia e Minas; 

de Ferro Bragança; 

de Ferro Tocantins; 

de Ferro Maricá; 

de Ferro São Paulo-Rio Grande; 

de Ferro D. Teresa Cristina; 

de Ferro Madeira-Mamoré; 


q) SRP-54--—-Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina. 


A Divisão do Pessoal está incumbida da coordenação sistemática dos assuntos 
relativos aos funcionários públicos civís e aos extranumerários, bem como da exe- 
cução e fiscalização das medidas de caráter administrativo, econômico e financeiro 
que a seu respeito forem adotadas. Necessário se faz notar que as dotações atribuídas às 
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subconsignações 01 — Pessoal Permanente, 08 — Novas Admissões, 25 — Substituições e 27 
— Abono Familiar, atendem a todo o Ministério, não constituindo, portanto, despesa exclusiva 
RA Is da Divisão. . : 


Quadro de discriminação da despesa: 








f "VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 











Ro I — PESSOAL PERMANENTE Ds RATE IN 
E aura à 03 — Livros etc. ..... ASErico ue 8.000 
Debi E Permançita 13: Móveis,. Etc: pa meiga 5.000 
| — Quadro T.......eceecereos 19.204.600 Total da Consignação I....... 13.000 
Total da Consignação I........ 19.204.600 
j b NOS CARA: I — MATERIAL DE CONSUMO 
SER Pop 17 — Arts. de expediente, etc. .. 30.000 
05 —. Monsalistas ......cccer.. 411.600 | 25 — Matérias primas, etc. ..... 8.000 
07 — Tarefeiros ............... 60.000 | 26 — Produtos químicos, etc. ... 40.000 
| 08 — Novas admissões, etc. .... 1.278.800 | 28 — Vestuários, etc. .......... 1.000 
Ds - Total da Consignação II....... 1.750.400 Total da Consignação II...... 79.000 
E WI — VANTAGENS HI — DIVERSAS DESPESAS - 
09 — Funções gratificadas ...... 25.800 | 32 — Assinatura de órgãos, etc. 1.960 
12 — Gratificações p. serv. extr. 13.900 35 — Despesas miudas, etc. ..... 1.000 
? ) Eno ——————— | 38 — Publicações, etc. ......... 30.000 
Total da Consignação III...... 38.800 | 41 — Passagens, etc. .......... 5.090 
IV — INDENIZAÇÕES Total da Consignação HI..... 37.960 
22 — Ajuda de custo ..... PINS 6.250 TotalF'da "Verbal 2240: dá - 129.960 
23 — Diárias ............. DEP Mae 9.600 does apo SERVIÇOS 
“Total da Consignação IV....... 15.850 E ENCARGOS 
E. v Ne OUTRAS DESPESAS COM 36 — Serviços contratuais ....... 150.000 
Rr o De Total da Verba 3............ 150.000 
; 25 — Substituições ......... Coreto 260.000 ENC] 
4 26 — Diferença de vencimentos .. 3.240 RESET 
27 — Abono familiar .......... 35.500.000 | Verba 1 — Pessoal.............. 56.772.890 
, Total da Co á ol v Ee AE 35.763.2 Verba Demo INT TER aa) into eia nm a 129.960 
q MRI AE pp — Verba 3 — Serviços e Encargos... 150.000 
O us eroria RAR OA its e 5 PE GEaagA E asas ao ida adido » 57.052.850 





Portaria CR$ 511.260,00 


Tem sob sua responsabilidade a carpintaria, secções de mecânica, pintura, lustração 

e o serviço de limpeza e asseio em geral. Incumbe-se da guarda e conservação dos bens 

móveis e imóveis do Ministério e do contrôle de ponto e serviço de 129 servidores, 

entre funcionários e extranumerários: mensalistas e diaristas. Tem a seu cargo o 

PA : recebimento de tôda correspondência dirigida ao Ministro bem como a entrega de todo o 

expediente aos outros órgãos federais, estaduais e municipais, localizados no Distrito Federal, 
providenciando, ainda, as remessas feitas pelo correio para lugares mais longínquos. 


Quadro de discriminação da despesa: 


VERBA 1 — PESSOAL V — OUTRAS DESPESAS COM 





E — W — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO PESSOAL 
=, 05 — Mensalistas ............. 208.200 
Recs MoR= Digristãs! (hs sola ito a vi 270.000 26 — Diferença de vencimentos . . 360 
Total da Consignação II..... E 478.200 
mn — VANTAGENS Total da Consignação V...... o 360 
12 — Gratificações p. serv. extra. 13.000 
“Total da Verba 1 ...cssstaso 491.560 





o. é E Ea 
] Total da Consignação III....... 13.000 
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VERBA 2 — MATERIAL Ra Total da Consignação HI ...... - 15.700 
H — MATERIAL DE CONSUMO Total da Verba 2.......... 19.700 
17 — Arts. de exped., etc. ..... 4.000 
Total da Consignação II..... ia 4.000 RESUMO 
Verba 1 — Pessoal ......... ad 491.560 
WI — DIVERSAS DISPESAS Verba 2 — Material ......c.es 19.700 
So = Agua, E. ecos sermos 15.000 
32 — Assinatura de órgãos, etc. .. 700 Potal ....c..s. Sesmahas ad Pego d 511.260 





EE 
Serviço de Comunicações CR$ 236.170,00 


Não tendo o D.A. regimento, o Serviço de Comunicações funciona provisória- 
mente de acôrdo com normas baixadas na Portaria n. 14, de novembro de 1931, do 
Ministro. São suas funções principais: 


a) recebimento, exame e registro de papéis recebidos pelo Serviço e pela Portaria; 

vb) recebimento e registro de papéis vindos da Secretaria do Palácio Presidencial; 

e) recebimento e registro de papéis vindos do Gabinete do Ministro; 

à) transcrição datilográfica de todos os papéis fichados; 

e) conferência das fichas; 

f) distribuição dos papéis ao Gabinete e aos diferentes órgãos do D.A.; 

0) organização e movimentação do fichário; 

h) recebimento e remessa de papéis, dos e para os diferentes órgãos do D.A, Ga- 
binete, Comissões, etc.; 

i) organização e preparo do expediente a ser publicado no Diário Oficial; 

j) numeração e expedição de exposições de motivos, avisos, ofícios, cartas, tele- 
gramas, etc.; 

k) confecção dos mapas com resumo das fichas; 

1) conferências dos mesmos; 

m) arquivamento de processos; 

n) revisão do mesmo, a partir, geralmente, de um ano já decorrido e durante o 
qual possam ter ocorrido falhas, em virtude da movimentação dos diversos maços; 

o) separação e organização dos papéis de mais de 30 anos, a serem recolhidos ao 
Arquivo Nacional. 


Quadro de discriminação da despesa: 
































VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 
mH — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO I — MATERIAL PERMANENTE 
03 — Livros, fichas, etc. ...... R 600 
05 o Mensalistas ee. ........ . 189.000 13 E Móveis, etc 3 tg MB, > 5.000 
Total da Consignação II........ 189.000 Total da Consignação I..... .. 5.600 
MW — MATERIAL DE CONSUMO 
WI — VANTAGENS 17 — Artigos de expediente, etc. 20.000 
09 — Funções gratificadas ..... 6.600 Total da Consignação II........ 20.000 
12 — Grat. p. serv. extraordinário 13.000 NI — DIVERSAS DESPESAS 
Total da Consignação HI..... 19.600 | 32 — Assinatura de órgãos, etc. .. 770 
Total da Consignação HI....... 770 
V — OUTRAS DESPESAS COM Totai da Verba 2....... cos 26.370 
PESSOAL 
RESUMO 
26 — Diferença de vencimentos .. 1.200 | verba 1 — Pessoal ........um.- 209.800 
Total da Consignação V........ 1.2C0 | Verba 2 — Material ......: o ca 26.370 
SE ROS PESE NE, 209.800 TODEad. a o sind aci gh Gi suaio 236.170 
===>>> SS ——— 
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— Teesouraria CR$ 44.080,00 


E Além dos pagamentos à conta da Verba 2 — Material, Consignação III, Diversas 
Despesas ; parte da Verba 3 — Serviços e Encargos, de algumas repartições, à Tesouraria 
incumbe pagar, no Distrito Federal, a todos os funcionários do Quadro I'e extranumerários 
de repartições sediadas nesta capital e regiões circunvizinhas. 
Por convir, sobremaneira, aos interêsses dos serviços, embora com maiores en- 
cargos para a Tesouraria, esta efetua os pagamentos no local, nas próprias salas ou 
“dependências de trabalho dos servidores. 


ds aaa AR 
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Quadro de discriminação da despesa: 








VERBA 1 — PESSOAL VERBA 2 — MATERIAL 





u — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO “IN — MATERIAL DE CONSUMO om 
A y o Ra R * 
RR qn! Arts. do exped., efe. .... 4.500 ; 
: nd : E = Total da Consignação II........ 2.500 
É Total da Consignação II........ 28.800 WI — DIVERSAS DESPESAS vi 
WI — VANTAGENS 32 — Assinatura de órgãos, etc. .. 280 y 
12 — Gratificação p. serv. extra. 6.500 Total da Consignação HI....... 280 b 
19 — Auxilio para diferenças de ; Potaligda, Verba Descon a! aibis7s 2.780 ; 
E. CARR e E pao si craia EA. 6.000 ra 
Estes RESUMO 
* “Total da Consignação III...... 127500) pe verba di Pessoal Mxs= o eva eins 41.300 
E. ge SRRETR CR o Verba 2 — Material ............ 2.780 a 
Re eee E PAG (es pi, do onde ANNE 44.080 j: 








* SECÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL CR$ 114.220,00 


a 


Organizada pelo decreto n. .696, de 22-9-39, a Secção de Segurança Nacional 
é subordinada ao Ministro de Estado. 


São suas funções: 
a) estudar os problemas da segurança nacional relacionados com os assuntos de 
que trata o Ministério; 

' db) centralizar, na esfera de competência do M.V.O.P., tôdas as questões relativas 
à segurança nacional, principalmente as concernentes ao papel que cabe ao Ministério 
desempenhar em tempo de guerra, elaborando, para tal, os planos de reorganização e 
de administração que, eventualmente, devam ser postos em prática; transformando 
órgãos existentes; criando órgãos novos; e definindo as atribuições dos diversos órgãos 
ministeriais; ; 

c) propôr ao Ministro o programa de ação do Ministério, em tempo de guerra; 
d) assegurar as relações entre o Ministério e a Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional. 


Quadro de discriminação da despesa: 








VERBA 1 — PESSOAL IV — INDENIZAÇÕES 












122.841 


= 











Total da Consignação II........ 











| DR sas Ca is CMRE Pç AR E 24.000 
148 E Total da Consignação IV....... 24.000 
Ri EAN gang ss e nie ERRO Total da Verba 1.............. 56.800 
| 'Total da Consignação II........ 19.800 VERBA 2 — MATERIAL 

: 03 — Livros, fichas, etc. ....... 8.000 
137-— Moveis Pete: maes do na os 20.000 
É HR IN Total da Consignação I........ 28.000 

12 — Gratif. p. serv. extra... 13.000 Il — MATERIAL DE CONSUMO 
| “Total da Consignação Des Ed o fr de cs A o Ss 
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A DESPESA FEDERAL SEGUNDO AS 

PRINCIPAIS ATIVIDADES GOVER- 

— NAMENTAIS E OS ÓRGÃOS 
QUE AS REALIZAM |. 


E O VOLUME DA DESPESA NO ORÇAMENTO DE 1944 


"* PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E ÓRGÃOS ANEXOS 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR ã 
"CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA “DER 

"CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 
COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA 
COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA ; 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ' 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
MINISTÉRIO DA GUERRA 
ã MINISTÉRIO DA MARINHA 
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Capítulo cinco 


Do Rr von “* O VOLUME DA DESPESA 
Rs a goi NO ORÇAMENTO PARA 1944 


dei propostas orçamentárias para 1944, apresentadas pelas 

À unidades administrativas à Comissão de Orçamento, atingiam, 
; inicialmente, isto é, antes da discussão e revisão, a Cr$ .... 
7.053.327.135,00. Esta cifra total representava um aumento 
de despesa no valor de Cr$ 1.783.166.256,00 sôbre o Orça- 
mento de 1943. Após a análise minuciosa a que foram submetidas 
as propostas, de acôrdo com os métodos de trabalho desta Comissão, 
já bastante divulgados, desde logo se verificou a possibilidade de 
sofrerem sensível redução. Com efeito, durante as discussões com 
os chefes das repartições, para o ajustamento dos créditos solici- 
tados às verdadeiras necessidades dos serviços, pôde a Comissão 
preparar um esbôço do Orçamento de 1944, com uma despesa total 
estimada em Cr$ 6.520.231.070,00. A redução, portanto, ope- 
rada no total da despesa inicialmente proposta pelas unidades admi- 
nistrativas, era de Cr$ 533.096.065,00. Ainda, assim, o aumento 
de despesa sôbre o Orçamento de 1943 seria de Cr$ 
1.250.070.191,00 ou 23%. 

* Como sempre acontece, a Comissão fêz, em tempo, compre- 
ender às unidades administrativas que deveriam elaborar suas pro- 
postas orçamentárias para 1944 em função de seus programas de 
trabalho. Não estabeleceu, ao remeter-lhes os impressos para êsse 
fim, nenhuma restrição. Apenas requereu, para facilitar o estudo 
das quantias de que efetivamente necessitassem, justificação minu- 
ciosa e informações completas a respeito das diversas operações que, 
ordinariamente, pretendessem executar para atingir, satisfatória- 
mente, suas finalidades. da 

- A experiência colhida nos entendimentos cordiais e permanen- 
tes entrê esta Comissão e tôdas as repartições federais tem desen- 
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volvido cada vez mais a convicção de que a elaboração orçamen- 
tária é uma tarefa coletiva, de que participam todos os responsáveis 
pelo funcionamento das diversas unidades administrativas. Assim, 
a coleta recíproca de informações e a ação conjunta para a obtenção 
das soluções rápidas dos mais variados problemas governamentais 
têm constituído a norma elementar da cooperação que todos se es- 
forçam em manter, para que o processo orçamentário se aperfeiçoe 
continuamente. 


Ora, as discussões entre os chefes de Serviços e a Comissão de 
Orçamento se fazem, portanto, à base de conclusões lógicas e resul- 
tados concretos, que decorrem da análise franca e objetiva de fartos 
elementos informativos. Se êstes, muitas vêzes, concorrem para que 
se robusteçam as razões apresentadas por um chefe de Serviço a 
respeito da manutenção de um programa de trabalho por êle pro- 
posto, a Comissão de Orçamento, por outro lado, observando uma 
orientação superior, traçada pelo Govêrno, procura estabelecer um 
critério de seleção das despesas federais mais oportunas, de modo 
que, ao chefe de Serviço que, isoladamente, defendia sua proposta, 
torna-se fácil situá-la no conjunto geral dos empreendimentos pú- 
blicos e aceitar, à vista de argumentos relevantes e de fatos concre- 
tos, um adiamento total ou uma redução parcial de seus planos. 
Graças a êsse elevado espírito de compreensão, que caracteriza os 
trabalhos orçamentários, pode o Govêrno atenuar os efeitos da lei 
inexorável do crescimento das despesas públicas, sempre que seus 
recursos financeiros não lhe permitam uma desejada intensificação 
dos serviços. 


Uma das preocupações fundamentais da Comissão de Orça- 
mento consiste em evitar decisões arbitrárias e impedir que, sob um 
bem intencionado espírito de economia, sejam excluídas ou adiadas 
realizações exigidas pelo progresso do país. Por isto, procura alcan- 
çar o maior número de informações, entrevistas e observações locais, 
com que possa documentar e propor as decisões que, afinal, per- 
mitam ao Govêrno fixar os limites da despesa pública. 


Após o encerramento das discussões com os chefes de Serviço, 
o total da despesa atingia, segundo já foi mencionado, Cr$ 
6.520.231.070,00. Esta seria, provavelmente, a despesa da União 
para 1944, se dois fatos novos não surgissem com profundas reper- 
cursões no Orçamento : o aumento dos vencimentos e salários dos 
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servidores públicos e a extinção do Plano Especial de Obras Públicas 
e Aparelhamento da Defesa Nacional. 


— | Odecreto-lein. 5.976, de 10 de novembro de 1943, que con- 


cedeu aquele aumento e instituiu o salário-família, proporcionou, 
nos últimos dias que precederam à conclusão dos trabalhos orça- 
mentários, a revisão de todos os estudos já efetuados nas diversas 
rubricas da Verba Pessoal. Esta Verba, em princípio, alcançava o 
total de Cr$ 2.434.872.419,00 ; foi, em seguida, porém, majorada 
de Cr$ 708.249.153,00, passando, portanto, a figurar no Orça- 
mento com o total de Cr$ 3.143.121.572,00. ] 


“A extinção do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha- | 


mento da Defesa Nacional favoreceu o aproveitamento da expe- 
riência colhida nesse sistema especial de financiamento dos pro- 
gramas de trabalhos que, pelo seu vulto, excedem os limites da 
anualidade orçamentária, para que se instituisse um novo Plano 


“de Obras e Equipamentos. O novo Plano absorveu tôdas as dota- 


ções que anteriormente constituíam a Verba 5 — Obras, Desapro- 
priação e Aquisição de Imóveis — do Orçamento Geral da União. 
Quando foi definitivamente admitida a sua instituição, as despesas 
já calculadas na Verba 5 — Obras, do Orçamento Geral, atingiam, 


“aproximadamente, a Cr$ 820.000.000,00. 


Estes dois fatos, que, em outra parte dêste Relatório, serão 
pormenorizadamente explicados, ocorreram quando a despesa pú- 
blica para 1944 estava estimada em Cr$ 6.520.231.070,00. Esta 
deveria, então, ser agravada com a nova despesa, decorrente do au- 
mento do pessoal, de Cr$ 708.249.153,00. E simultâneamente 
estaria sujeita à redução de uma parcela de Cr$ 824.948.313,00, 
correspondente às obras públicas, que passariam para o novo Plano. 
Efetivamente, foi o que aconteceu. Houve, assim, uma relativa com- 
pensação, porque a nova despesa de pessoal seria um pouco inferior 
à redução a operar-se pela transferência da Verba Obras do Orça- 
mento Geral para o Plano de Obras e Equipamentos. 


A despesa federal, fixada, portanto, em Cr$ 6.403.531.910,00, 


sem a Verba Obras, excede, à do Orçamento de 1943, em Cr$ 
1.133.371.031,00. Excluindo-se, porém, do total do Orçamento 
de 1943 a parte referente à Verba 5 — Obras, que, nesse ano, atin- 


“gia a Cr$ 579.751.557,00, o aumento da despesa para 1944 ele- 


va-se, de fato, a Cr$ 1.713.122.588,00, ou seja 36%, aproxima- 
damente. Poder-se-ia somar ao total da despesa prevista no orça- 
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mento de 1943 (sem a Verba Obras) a importância de Cr$ .... 
1.289.490.982,80 correspondente aos créditos adicionais abertos 
no mesmo exercício. Assim a despesa no Orçamento de 1944 seria 
apenas 7,0% mais elevada do que a autorizada em 1943. Mas, seria 
preciso deduzir dos créditos adicionais a parcela correspondente à 
Verba Obras e também levar em conta que muitos créditos especiais 
foram abertos tornando-se sem aplicação várias dotações do Orça- 
mento. As contas de exercício são como as fotografias instantâneas 
que registam os movimentos das figuras em determinado tempo, 
mas, não lhes fixam, com nitidez, os contornos. Com o progresso da 
arte fotográfica e também da contabilidade possivelmente os retratos 
e balanços serão melhores no futuro. As comparações de despesa de 
exercício para exercício, por enquanto, ainda, têm efeito muito pre- 
cário. Todavia, já vai longe o tempo em que se faziam orçamentos, 
exclusivamente, à base dessas comparações que devem servir apenas 
de pontos de referência. 


A despesa, em 1944, com o custeio das atividades administra- 
tivas normais e a satisfação dos encargos gerais da União distribuir- 
se-á da seguinte forma : 


Presidência da República ...........cciccccsccreeos 2.496.800,00 
Departamento Administrativo do Serviço Público...... 16.181.900,00 
Departamento de Imprensa e Propaganda ........... 14.501.760,00 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. ........ 21.040.000,00 
Conselho Federal de Comércio Exterior .............. 1.882.700,00 
Conselho de Imigração e Colonização. ............... 470.900,00 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica....... 1.504.000,00 
Conselho Nacional do Petróleo ..................... 50.021.000,00 
Conselho de Segurança Nacional .........ccccctreos 495.640,00 
Coordenação da Mobilização Econômica ............. 11.453.800,00 
Comissão Central de Requisições ................00. 407.100,00 
Ministério da Aeronáutica . .......ccccectecea ein 535.854.690,00 
MENUS “CM AMEI o asansssarpsrsssorinasér 236.146.310,00 
Ministério da Educação e Saúde ..........cccccceos 428.500.654,00 
Ministério da Fazenda . ................... RI A E. 1.672.076.234,00 
Ministácio la «Quitra), 5 «vs assita pqust- Ca TSh 1.365.790. 163,00 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores .......... 347.725.239,00 
nata sia Decal er sccnssasnss migo o Ra cia 535.270.568,00 
Ministério das Relações Exteriores ................. 78.037.355,00 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ........ 309.458.000,00 


Ministério da Viação e Obras Públicas .............. 774.217.097,00 
| | 6.403.531.910,00 
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os passaram a figurar no Orçamento Federal : 

a Mobilização Econômica e a Comissão Central de 
o) quadro seguinte apresenta a despesa federal para , 
» órgãos e indica a posição que ocupam, cada verba 

laçã ao total da União. 
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Para apreciação das despesas segundo as principais atividades 


“governamentais e os órgãos que as realizam, são êstes divididos em 


três grupos : a) Presidência da República e órgãos anexos; b) Mi- 
nistérios Civis; e c) Ministérios Militares. 

Conforme acentuou esta Comissão em seu relatório da propos- 
ta orçamentária para 1943, êsse critério tem por fim oferecer uma 
análise da despesa pública segundo o grupamento dos seus princi- 
pais órgãos em três conjuntos distintos que, sem estabelecer preemi- 
nência de uns sôbre outros, refletem as principais finalidades do 


Estado e as modernas tendências da organização administrativa. 


“O grupo a — Presidência da República e órgãos anexos — 
reune as despesas da Presidência da República própriamente dita e 
dos Departamentos e Conselhos recentemente criados com subor- 
dinação direta ao Presidente. 


No grupo b — Ministérios Civis — figuram as Secretarias de 
Estado incumbidas de realizar finalidades como as de fomento da 
produção (Agricultura) ; saúde pública e cultura (Educação e 
Saúde) ; exação e fiscalização financeira (Fazenda) : segurança in- 
terna e ordem pública ( Justiça e Negócios Interiores) ; assistência e 
previdência social do trabalhador e regulamentação das profissões 
(Trabalho, Indústria e Comércio) ; relações internacionais (Rela- 
ções Exteriores), manutenção dos meios de transportes e comuni- 
cações e realização de grandes trabalhos públicos (Viação e Obras 
Públicas). 

Finalmente, o grupo c — Ministérios Militares — correspon- 
de aos três órgãos destinados a manter a integridade da soberania 
nacional. 


No quadro seguinte aparece o resumo das despesas autorizadas 
a cada um dêsses órgãos, pela lei de meios para 1944, comparadas 
com as propostas que, inicialmente, apresentaram à Comissão de 
Orçamento. A comparação abrange também os totais concedidos no 
Orçamento de 1943, de modo que se torna fácil verificar quais as 
alterações sofridas pelas propostas iniciais ao serem examinadas na 
Comissão, bem como as diferenças existentes entre os Orçamentos 
de 1944 e 1943. Para homogeneização dos elementos comparativos 
foram excluídas as dotações da Verba Obras. 
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GE tis, 


| CA tidas , ; PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA | bi 
| 
| 


» Orçamento Geral da União reúne em. “Anexo” especial, com 
| a denominação acima, as dotações destinadas ao subsídio do 
o» » Presidente. da República, à gratificação . de- representação de 
A diet o Celiigados Civil e Militar e à aa ó da: Secretaria encar- 
* regala dei expediente dk Presidência o! va exbomides (Bi qoo-meavaros 


| 

| a bs A Presidência. da República foram consignados, para o exer- 
| | — tício de 1944, crédi tos no total de Cr$ 2.496. "800,00. Do quadro 
| o abaixo, verifica-se que : as dotações aumentaram de Cr$ 301.400,00, 
| em 1944, comparadas com as do orçamento de 1943. 











| E 
| ” E: a (Em cruzeiros) 
|| | 
[ se ã 7 ie, 
l E. | y . | DIFERENÇA PARA + OU PARA — 
| | EM 1944 
INE "a ça cas oitpánamivTO PROPOSTA OC GAMSENTTO AEE da 8 
| VERBAS | ve 1943 | SRA DE 1944 
E) E EE te 5 ; : S/o total de S/a proposta 
Em E | 1943 do órgão 
; l f k | b 
nm ae k Gar “ 
Í | , A” É ' i 
| | E | | f : ; 
| ] 1 — Pessoal... 1.090.400 | 1.229.200 1.196.800 + 106.400 — 32.400 
Bm À ! 
RR = Material... 1 ; 105.000 1.300.000 1.300.000 -+ 195.000 ; — 
" , 
É O O 
e 


“a TOTAL... 2.195.400 2.529.200 2.496.800 + 301.400 — 32.400 
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O aumento do total das dotações, no orçamento de 1944, assim 
se distribui pelas várias subconsignações : 


(Em cruzeiros) 











créDITOS crépDITOS 
SUBCONSIGNAÇÃO | ORÇAMENTÁRIOS ORÇAMENTÁRIOS a A E Ed 
Ee ASR OR DO Ape PODE ado ES O em 1943 EM 
Verba Pessoal RR RD RR RS 
01 — Pesscal Permanente e, 304.800 | 313.200 8.400 
06 — Dia, . esses sensata suss ] 119 700 183.900 64.200 
08 — Novas admissões, etc............ 15.300 21.100 5.800 
27 —- Outras despeses................. | — 28.000 28.000 
Verba Material 
19 — Combustíveis, etc. ............ ] 130.000 180.000 50.000 
35 — Despesas miúdas de pronto paga | 
EE E DE ni ei 5 e 400 000 525.000 125.000 
37 — Iluminação, força motriz e gás ..... 50.000 ns 20.000 
EE =; pru E . a À 
TOTAL 0 PT REL AR Rc aura S O) gt im ni sodi recem | 01. ECO 3a. 200 301.400 


O aumento dos vencimentos e salários, e a instituição do salário 
família, determinados pelo decreto-lei n. 5.976, de 10 de novem- 
bro de 1943, deu origem a quase tôda a diferença para mais, que 
apresenta a Verba Pessoal no Orçamento de 1944. Naquela data, 
achavam-se, já, estimadas as dotações dessa Verba, as quais tiveram 
que ser majoradas, com exceção do subsídio do Presidente e da 
sub-consignação 17 — Gratificação de Representação de Gabinete 
— para atender ao disposto naquele diploma legal. A seguir, mos- 
tram-se, num quadro, as dotações a princípio estimadas, para 1944, 
e o que foi necessário acrescer-lhes: 


(Em cruzeiros) 


DO nn 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 





PARA 
a SS O eia DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL | NO ORÇAMENTO 
já esti | Aumento resultante DE 1944 
em 10-11-43 do e sie Sra 
| 


ED W" "a 


01 — Pessoal Permanente................. 304.800 | 8.400 313.200 

04 a 08 — Pessoa! Extranumerário......... 149.400 55.600 205 .000 
17 o de representação de Ga 

e Va canta o» ig des 650.600 — 650.600 

28.000 28.000 


. 
O 
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a ência da República, realizada nos exercícios de 1937 a 1942: 


(Em milhares de cruzeiros) 























DA DES- 
%a TOTAL DA 


A 34 a PESA DO 
ae AR i . DESPESA SALDO N a 
* EXERCICIOS | ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL ade órcão s/o sei 
E pesa REALIZADA APLICADO REALIZADA 
Á ; TOTAL, DA DA UNIÃO 
UNIÃO 


— 900 = 900 ss 12 0,021 4.143.959 
1.133 | =: 10133 1.086 47 0,022 4.735.434 
1.268 25 1.293 1.188 105 0,027 4.334.641 
1.573 703 2.276 2.213 63 0,047 4.629.636 
2.075 = 2.075 2.030 45 0,042 4.839.635 
iba 0,033 5.748.013 








Adiante aparecem discriminadas as dotações atribuídas à Presi- 
* dência da República, no período de 1937 a 1944, em números abso- 
lutos e por verbas, indicando-se, em percentagens, a PRO de cada 
par em Erençã, ao total das pi jo , 


“(Em milhares do cruzeiros) 


PERCENTAGENS DAS VERBAS 


| CRÉDITOS CONCEDIDOS SOBRE O TOTAL 
es Oo — Verba 3 
Verba 1 Verba 2 | 
DESSA PRESSE: SERVIÇOS E TOTAL v. 1 VA v, 3 


ENCARGOS | 






DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 
PÚBLICO 


pé SE ampica  cçãop 


Para o exercício de 1944, estão pe ep ao » Departamento 


Administrativo do Serviço Público dotações no total de Cr$. ..... 
ÀS. 181. 900,00, com um aumento de Cr$ 2.730.900,00, sôbre 


fa es 


DEE EEE RÃ EEE = == 
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praga à 
by e sea | ! 
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os créditos concedidos no exercício de 1943, conforme se vê do 
quadro abaixo: 





(Em cruzeiros) 


DIFERENÇA PARA + QU PARA — 
1944 


ORÇAMENTO ego usos ORÇAMENTO 
VERBAS Do óncio 
















DE 1943 elege A ne 1944 s/o orçamen sa 
de 1943 | A 
1 — Pessoal .. 8.212.800 9.277.000 11.141.900 + 2.929.100 + 1.864.900 
2 — Material. 1.603.200 1.605.000 | 1.995.000 | + 391.800 + 390.000 
3 — Serviços e ! | 
Encargos. 3.585.000 3 595.000 | 2.995.000 -— À — 600.000 


4 — Eventuais 50.000 50.000 | S — 
13.451.000 


Como ressalta do quadro, a Verba Pessoal foi a que sofreu mais 
acentuado acréscimo, o que se explica principalmente pelo aumento 
de vencimentos e salários dos servidores e pela instituição do salário 
família, decorrentes do decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro 
de 1943. Nessa data, as dotações da Verba Pessoal estavam esti- 
madas em Cr$ 9. 163. 100,00, quantia essa a que se precisou acres- 
cer a importância de Cr$ 1.978. 800,00, para cumprimento do 
citado diploma legal. E como, na Verba, o total do aumento foi de 
Cr$ 2.929.100,00, verifica-se que apenas Cr$ 950. 300,00 se 
destinam ao normal desenvolvimento dos serviços. | 


No quadro abaixo, aparecem, por subconsignações, os au- 
mentos decorrentes do citado decreto-lei n. 5.976: 


(Em cruzeiros) 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 


rama 1944 


| 
ha SB esa aaa DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 


Dotação já Aumento resultante ae 1944 
estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 


= 


B 
= 
E) 


| 557.500 4 
5 


- 
: 
| 
gs 


E 
o 
a 
Te gi 
| 
no 


est 

7 + + tn 
“a 
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— Funções gratificadas.......... cc...» 
12 — Grat. por serviço extraordinário...... 
13 — Grat. por trabalho técnico ou científico 
22 — Ajuda de custo..........ccrecereros 
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Enquanto as dotações para pessoal cresceram sensivelmente, 
pequeno foi o aumento que se verificou na Verba Material, ao passo 
que, na Verba Serviços e Encargos, conseguiu-se uma economia de 


ES. Cry 590. 000,00, sôbre os créditos orçamentários de 1943. 


Dêsse modo, conseguiu-se manter em equilíbrio os Orçamentos 


) do Departamento, de 1943 e 1944, com pequena alteração para 


mais, no último exercício. 


No quadro seguinte, aparecem e pindos por verbas e por 
exercícios, os créditos atribuídos ao D.A.S.P., no período compre- 
endido entre 1938 e 1944. Outrossim, mostra-se a relação percen- 


—  tual entre os créditos de cada verba e os créditos totais do exercício. 


(Em milhares de cruseiros) 


E 





























Rr CRÉDITOS CONCEDIDOS a a 

ExERCÍcIOS 

getad pa fa q ks o pl qd TOTAL Verba 1 “Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 
1938....... mo | 39 30 | - 1.004 | s767 | aum | 299 | — 
o pd 1.232 345 64 8 | 167 | 74,80 | 20,65 | 3,89 | 0,3% 
1940... 1.848 407 695 20 2.970 | 62,23 | 18,70 | 28,40 | 0,67 
1941... 4.335 2 | 12 50 eo | m,40 | 1,44 | 20,84 | 0,82 
14d: 6.181 906. | 201 50 9.898 | 62,45 | 9,76 | 27,29 | 0,50 
im Bim 1.603 3.585 50 | 13.45 | 61,06 | 11,82 | 26,65 | “0,87 
1944.......) 11.142 1.995 2.995 50 | 16.182 | 68,80 | 1234 | 18,50 | 0,30 





A despesa realizada pelo Departamento aparece no quadro se- 
guinte, que compreende o período entre 1938 e 1942: 


(Em milhares de cruzeiros) 
A f - 





f da mA Sel TOTAL DA 
EXERCICIOS | ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL DESPESA SALDO NAO | não 5/0 DES 

: REALIZADA APLICADO E RPE REALIZADA 

RR DA UNIÃO 
A DÉÉDÉÉDÉDÉDÉDÉÁÉDÉEÉÉ?ÉDÉÉÉÉA*ÉAÁÉAÁÉAOUOU ÁÁÂRÁDODUDÊÔDÉZRPZÉDED PR B?KR ARA A Â€À B Ú€$MDUMUMÀÂÁKÁÀRXADD£DIIUDUDUDPÊÁÀÁO 22222". 
10984. cpa sa: 743 261 1.004 693 311 0,014 4.735.434 
1059 5. spin a opere 1.583 j 64 1.647 1.541 106 - 0,035 ' 4.334.641 
LOAD sera e 2.772 | 198 2.970 2.556 414 0,055 4.629.636 
GAL Sia is a mta 6.100 22 6.122 3.849 2:273 0,079 4.839.635 
DIA nara vi 9.027 921 - 9.948 6.520 3.428 0,114 5.748.013 


Verifica-se, examinando o quadro, um aumento anual crescente 
na despesa realizada, nos créditos concedidos e na percentagem que 


122.841 FP. 14 
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eles apresentam em relação ao total da despesa realizada pela 
União. Ésse crescimento se explica pelo desenvolvimento cons- 
tante dos trabalhos que realiza o Departamento, no desempenho 
de sua tarefa de órgão incumbido de orientar e fiscalizar tôdas as 
atividades de administração geral das repartições públicas federais. 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


O Orçamento de 1944 fixou em Cr$ 14.501.760,00 as des- 
pesas do Departamento de Imprensa e Propaganda. 

Conforme se vê do quadro abaixo, as dotações de 1944 exce- 
deram às concedidas em 1943 apenas em Cr$ 63.460,00. 






DIFERENÇA PARA +OU PARA— 







vERBAS | TOS á 


Blo tota' 
de 1943 do órgão 





1— Pessoal... 2.640.500 
3 — Material... 4.483.000 





4.553.000 3.728.000 3.748.000 —835.000 







8 — Serviços « 
Encargos 





7.200.000 7.200.000 7.200.000 — 


es À ma | as À a | À À 


13.583.300 14.501.760 






O fato de que o sensível aumento, na Verba Pessoal, tenha sido 
compensado por economia praticamente igual, na Verba Material, 
permitiu que se apresentasse equilíbrio entre os orçamentos para 
1943 e 1944. 


A majoração da verba Pessoal decorreu, em sua quase totali- 
dade, do reajustamento dos servidores, pois, em virtude dêste, foi 
acrescida, às dotações que já estavam estimadas em 10 de novem- 
bro, a importância de Cr$ 838.460,00. Verifica-se que para o 
natural desenvolvimento dos serviços, apenas se destinou a im- 
portância de Cr$ 60.000,00. 

No quadro seguinte mostram-se as várias subconsignações da 


Verba Pessoal, com as dotações respectivas, já estimadas em 10 de 
novembro ; os acréscimos em cada uma delas ; e, finalmente, essas 
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Dono já aumentadas, como aparecem no orçamento 


, 










(Em cruzeiros) 





PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 











- PARA 1944 
j DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 
Dotação já Aumento resultante de 1944 
estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 
) ol - — Pessoal permanente... Es ro NARa o oval a 822.000 91.200 913.200 
! 04 a 08 Pessoal extranumerário............ 1.610.000 510.000 2.120.000 
09 — Funções gratificadas. RP o PRE EM RE 58.800 7.200 66.000 
12 — Gratificação por serviço extraordinário. 25.000 7.500 32.500 
14 — Gratificação de representação. ....... 57.600 — 57.600 
' Auxilio para aiferenças de caixa...... 1.140 60 1.200 
2 “Ajuda de custo.............. 60.000 15.000 75.000 
0 = EIRACIAD E o oo o eo ojtaato o a tujerajalo o al! 50.000 - 10.000 60.000 
25 — Substituições.............c.c.. ala 25.000 7.500 32.500 
"26 — Diferença de vencimentos............ 5.760 — 5.760 


E 27 — Outras FS CCL ARDE Ro Es 190.000 190.000 


2.715.300 838.460 3.553.760 


No quadro seguinte, mostram-se os créditos concedidos ao 
D.I.P., discriminados por verbas e por exercícios, no período com- 
“preendido entre 1940 e 1944. Outrossim, aparecem as percenta- 
gens que, em cada exercício, as verbas representam sôbre os créditos 
totais do Departamento : 


(Em milhares de cruzeiros) 
e eee 
k PERCENTAGENS DAS VERBAS 








CRÉDITOS CONCEDIDOS SOBRE O TOTAL 
EXERCICIOS 
; Verba 1 | Verba 2 Verba 3 Verba 1 Verba 2 Verba 3 
SERVIÇOS E TOTAL SERVIÇOS E 
PESSOAL MATERIAL ENCARGOS PESSOAL MATERIAL ENCARGOS 
ERO raro a! apuros 1.861 1.279 3.800 6.940 26,82 18,43 54,75 
o A RR sea 2.486 2.375 6.150 11.011 22,58 21,57 55,85 
Mago seja re ni 2.619 ER 5.950 L25310 21,63 29,24 49,13 
RD mara ojbra ui 2.649 4.483 7.200 14.332 18,48 31.28 50,24 
E RT 3.554 3.748 7.200 14.502 24,50 25,85 49,65 
E Ç 


Verifica-se, examinando o quadro, que os créditos concedidos 
ao D.I.P. têm crescido permanente e sensivelmente, a partir de 
“1940, exceto em 1944, exercício em que a diferença para mais sôbre 
“o ano anterior é insignificante. 
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A despesa realizada nos anos de 1940, 1941 e 1942 figura no 
quadro a seguir. 


(Em milhares de cruzeiros) 

















% DA DES- 

PESA DO TOTAL DA 

EXERCICIOS ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL Pops mina ms dog oncão s/o DESPESA 

nó TOTAL DA REALIZADA 

união DA UNIÃO 
BO. 4a é dba 5.213 1.727 6.940 6.578 362 0,142 4.629.636 
OBA. ccatecsá 9.453 1.558 1.011 10.035 75 0,207 4.839.635 
o PRP Es 11.846 264 12.10 11.337 773 0,197 5.748.013 























INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA. 


Para o exercício de 1944 o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística recebe do Govêrno Federal, de acôrdo com o decreto 
n. 24.609, de 6-7-934, o auxílio total de Cr$ 21.040.000,00, as- 
sim discriminado no Orçamento Geral da União : 

Cr$ 
a) Ao Conselho Nacional de Estatística, à Se- 
certaria Geral do Instituto e respectivo 
PAR O AR ENS cp ich 6.500.000,00 
b) Ao Conselho Nacional de Geografia e Ser- 
viço de Geografia e Estatística Fisio- 
agi RR TR gs e 4.900.000,00 
c) Para o recenseamento geral da República... 9.640.000,00 


OE ta RE Dra Ss 21.040.000,00 


Examinando o quadro seguinte, verifica-se uma redução de 
Cr$ 7.428.600,00 no corrente exercício, em comparação com o 
total dos auxílios concedidos no exercício de 1943. 


(Em cruzeiros) 


crépDrTOS 
ADICIONAIS 


21.468.600 | 
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PA 213 
a) Ao Conselho Nacional de Estatística. ..... 5.000.000,00 Ê 
b) Ao Conselho Nacional de Geografia. ...... 2.600.000,90 | 4 
e) Para o recenseamento ................ 13.868.600,00 N 
: Ro pi 2 = e a 
RR O 101: AGBUDO,DO ma 


— 


Comparando os créditos orçamentários concedidos nos exer- a 
RS ag) ' 7 : A « = . va 
cícios de 1943 e 1944, aos três Serviços que compõem o Instituto, “A 
— verificam-se as seguintes alterações : | 


| Conselho Nacional de Estatística ......... + 1.500.000,00 “aa 
| Conselho Nacional de Geografia ...... dd A SD 000,00 E 
Recenseamento! . scr cs e. 00114, 228.600,00 A 


Os acréscimos nas dotações dos Conselhos Nacionais de Esta- X 
Ns tística e de Geografia explicam-se, em parte, pelas importâncias : 
destinadas a aumentar os proventos dos servidores. Não obstante Nr: 
o decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 1943, referir-se ex- A 
*-pressamente aos servidores federais, achou a Comissão de Orça- 
mento que seria oportuno incluir, no auxílio que o Govêrno dá ao 
I.B.G.E., a importância necessária para que fôssem beneficiados 
“os que trabalham no Instituto, observadas, para o reajustamento, as 
mesmas bases estabelecidas pelo mencionado decreto-lei. A quantia 
para o aumento. de vencimentos somou Crê 1.297.200,00, dos 
“quais Cr$ 637.200,00 para o Conselho Nacional de Estatística e 
Cr$ 660.000,00 para o Conselho Nacional de Geografia. Além 
* disso é oportuno esclarecer que as dotações globais concedidas aos 
três grandes Serviços do I.B.G.E. poderão ser discriminadas 
internamente por êles, segundo suas necessidades . 

— As dotações para os serviços relativos ao recenseamento geral 
— da República apresentam, como se mostrou acima, uma redução de 
Cr$ 4.228.600,00, sôbre as de 1943. Isto ocorreu porque os tra- 
balhos censitários — de natureza transitória — acham-se, já, em 
“fase de conclusão e, em 1944, as apurações importarão, evidente- 
“mente, menor volume de trabalho que as de 1943. 

- No quadro abaixo, mostra-se a despesa realizada pelo I.B.G.E,, 
à conta do auxílio que lhe concedeu a União, nos exercícios de 1938 
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a 1942. Verifica-se que, justamente em 1940 — ano em que se 
iniciou o recenseamento — o auxílio concedido e a despesa reali- 
zada atingiram o ponto culminante, decrescendo nos exercícios pos- 
teriores. 


(Em milhares de cruzeiros) 





CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 


O Orçamento Geral da União para o exercício de 1944 consigna 
ao Conselho Federal de Comércio Exterior créditos que somam Cr$ 
1.882.700,00. De acôrdo com o quadro abaixo, verifica-se um 
aumento total de Cr$ 540.000,00, comparadas as dotações orça- 
mentárias concedidas nos exercícios de A A E 
concedidos em 1943: 








DIPERENÇA PARA É OU PARA — 
em 1944 


PROPOSTA 
VERBAS DO Onaio o 
PARA 1944 ” Sio total | Sia proposta 





de 1943 do órgão 








iss) 08. 1.458.000 | + 390.000 | + 318.000 
o 404.700 | + 150.000 | — 90.911,80 
20 000 io as 

















1.655.611,80 





1.582.700 | + 540000 | + 227.088,20 






/ 


O acréscimo que se verifica, de Cr$ 540.000,00, provém em sua 
maior parte do aumento de vencimentos e salários e do salário fa- 
mília, instituídos pelo decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 
1943. No quadro que segue, mostram-se as dotações da Verba , 
Pessoal, que já se achavam fixadas naquela data; os aumentos 
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Ea WE oRreditos do decreto-lei citado ; e, finalmente, as dotações consig- 
Hr nadas no fe Fe para 1944: 


(Em cruzeiros) 





PROPOSTA ORÇAMENTÁ RIA 








PARA 
ss DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL » NO ORÇAMENTO 
Dotação já Aumento resultante DE 1944 
estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 
01 — Pessoal permanente E SE MS es TSE , 60.000 6.000 66.000 
04 a 08 — Pessoal Extranumerário......... 800.200 254.800 : 1.055.000 
“09 — Funções gratificadas.......... Vs cada! é 42.000 5.400 47.400 
12 — Gratificações por serviço extraordinário. 15.000 4.500 19.500 
“14 — Gratificação de representação. ......... 165.600 — 165.600 
RR Appdande Guto. 2 sumo ssiuniea ares mo 10.000 2.500 12.500 
k 23- DEMECI EU ODE e 218 006; UU 5 PARES 15 dp 16 10.000 2.000 12.000 
27— Outras sei eia SEADE EAR O SE — 80.000 80.000 
1.102.800 355.200 1.458.000 





Comparando-se o aumento total das dotações do Conselho, de 
1943 para 1944, com a majoração discriminada no quadro acima, 
verifica-se que o acréscimo havido para ocorrer ao natural desenvol- 
vimento dos serviços foi apenas de Cr$ 184.800,00. | 


O quadro abaixo apresenta a evolução da despesa do Conselho 
Federal de Comércio Exterior a partir de sua instituição, em 1938. 


(Em milhares de cruzeiros) 


% DA DES- 









TOTAL DA 

= PESA DO 
DESPESA SALDO NÃO po DESPESA 

EXER, os órcÃo s 
ERCICI ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL SE ap SEDE qa rã ea REA A, 
UNIXO DA UNIÃO 













290 = 0,006 4.735.434 
685 15 0,016 4.334.641 
892 108 0,019 4.629.636 
918 201 0,038 4.839.635 
1.057 260 0,018 5.748.013 


Verifica-se, examinando o quadro acima, um aumento cres- 
cente, de ano para ano, nas despesas realizadas e nos créditos conce- 
didos ao Conselho, no período de 1938 a 1942. A percentagem da 
despesa do Conselho sôbre o total da despesa realizada pela União, 


Ee to ga Ad aj Lp o 
É co ia A d ds o x a é Em" T nt vg 
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cresce gradativamente até o exercício de 1942, quando sofre um 
ligeiro declínio. 


Apresenta-se, ainda, o quadro abaixo, o qual discrimina os 
créditos concedidos ao Conselho Federal de Comércio Exterior, por 
Verbas e exercícios, e indica, em percentagens, a posição de cada 
Verba em relação ao total dos créditos, no período de 1938 
a 1944: 


O ooo oo Son nana 





PERCENTAGENS DAS VERBAS 
CRÉDITOS CONCEDIDOS SOBRE O TOTAL 
EXERCICIOS e 
Verba 1 Verba 2 Verba 3 Verba 4 
sitio | coma” | ue tu) | TOTAL Verba 1 | Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 























CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 


As dotações concedidas ao Conselho de Imigração e Coloni- 
zação, para o exercício de 1944, foram fixadas em Cr$ 470.900,00. 

Examinando-se os dados do quadro abaixo, verifica-se um au- 
mento de Cr$ 88.100,00 no orçamento de 1944, sôbre os créditos 
que lhe foram concedidos em 1943. 


(Em cruzeiros) 


DIFERENÇA PARA + OU PARA 


ORÇAMENTO PROPOSTA ORÇAMENTO —— >>>, 
VERBAS DE 1943 Do óncão DE 1944 
' PARA 1944 So total de S' proposta 
d 1943 do órgão 








ipa di Pt a 


* RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 



















umento verificado em 1944, sôbre os créditos concedidos 
j 943, está, em quase sua totalidade, na Verba Pessoal. Con- 
forme se vê no quadro acima, essa verba sofreu majoração de Cr$ 
“74.400,00, sendo que, desta quantia, Cr$ 57.300,00 se destinam 
z ao pagamento dos aumentos de vencimentos e salários, decorrentes 
É: do decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 1943. No quadro 
dd seguinte, pode-se examinar, por subconsignações, as alterações efe- 
E tuadas nas dotações para Pessoal, que já se achavam estimadas na 
“data da expedição do citado decreto-lei : 














] 


(Em cruzeiros) 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 





| PARA 1944 
aa DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL | NO ORÇAMENTO 
, Dotação já Aumento resultante de 1944 
estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 
04 a 08 — Pessoal Extranumerário......... 117.100 30.900 148.000 
09 — Funções gratificadas...........ci. 19.200 2.400 21.600 
— 12 — Gratificação por serviço extraordinario. 10.000 3.000 13.000 
14 — Gratificação de representação......... 70.000 — — 7,0.000 
22 — Ajuda ae custo............ A el dA 20.000 5.000 25.000 
RAS o RRRIR ço gy Dib ada HO 20.000 4.000 24.000 
RA = "Ontras despesa io sinos secs seram — 12.000 12.000 


256.300 57.300 313.600 


“No quadro abaixo, mostra-se a evolução da despesa realizada pelo 
Conselho de Imigração e Colonização no período de 1939 a 1942: 


(Em milhares de cruzeiros) 


eee 








rá 
%o DA DES- TOTAL DA 
) E PESA DO 
. ra DESPESA 
EXERCÍCIOS | ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL Pen, Eae suo a NAS 
DA. DA UNIÃO 
' UNIÃO 
PRI algm o : Ea 271 a 271 133 138 0,003 4.334.641 
Ra rátá hino 399 — 399 185 214 0,004 4.629.636 
194 E dfna tes no 370 = 370 157 213 0,003 4.839.635 
RUMO Simas o 389 815 1.204 963 241 0,016 5.748.013 





Apresenta-se, em seguida, um quadro discriminativo dos cré- 
* ditos concedidos ao Conselho, no período de 1939 a 1944, por ver- 











218 MINISTÉRIO DA FAZENDA 





bas e exercícios. Mostra, ainda, êsse quadro, a percentagem que cada 
verba representa em relação ao total dos créditos concedidos : 


(Em milhares de cruzeiros) 





PERCENTAGENS DAS VERBAS 
CRÉDITOS CONCEDIDOS SOBRE O TOTAL 
mxencícios 
Verba 1 Verba 2 Verba 3 Verba 4 Vert ] : 
PESSOAL MATERIAL | SERV. ENC. EVENT. nec v 1] V 3 | v 3 | Verba 4 














CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 


Os créditos concedidos, para 1944, ao Conselho Nacional de 
Águas e Energia Elétrica, somam Cr$ 1.504.000,00. 


No quadro abaixo, pode-se comparar êsses créditos com os to- 
tais dos créditos (orçamentários e adicionais) que foram atribuídos 
ao Conselho, no ano de 1943: 


(Em cruzeiros) 





DIFERENÇA PARAHOU PARA— 
em 1944 
























vers | esmee | joe | roms E paço E 
de 1943 do órgão 
Vedr-S PSA 2, De a a o 
1 — Pessoal..... 587.800 107.887 ,50 695.687,50 985.000 1.203.600 |+ 507.912,51 |+ 218.600 
2 — Material... 264.300 3.000 267.300 300.000 280.400 |+ 13.100 — 19.600 
4 — Eventuais. 10.000 — 10.000 20.000 20.000 |+ 10.000 ln 
TOTAL.... 862.100 110.887,50 972.957,50 1.305.000 1.504.000 |+ 531.012,5 + 199.000 





Verifica-se que o Orçamento para 1944 apresenta a majora- 
ção, de Cr$ 531.012,50, sôbre o total dos créditos concedidos no 
exercício de 1943. 











e 1943, que EN a o aumento de Ee hentos e salários e insti- 
iu o salário-família . 



























“No quadro que segue, podem-se examinar as majorações feitas 
q em cada subconsignação da Verba Pessoal, sôbre as dotações que 
É já se achavam estimadas na data da expedição daquele decreto-lei. 
= ainda, as dotações majoradas, como figuram no Orça- 


(Em cruzeiros) 





pen a E a : 
=——""""""""""""""""""""""————————— 
" 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 








PARA 1944 
AO “$ DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 
Nip ; É 7 Dotação já Aumento resultante DE 1944 
k ) estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
; ; , em 10-11-43 de 10-11-43 


( ie Pessoal Dmantnte DARI VE LM Usos 222.000 37.200 259.200 
- 04 a 08 — Pessoal Extranumerário......... 555.900 150.100 706.000 
09 — Funções gratificadas........ciiiiio 20.400 2.400 22.800 


— Gratificação por serviço extraordinário. 5.000 1.500 6.500 
— Gratificação de representação......... 143.200 — 143.200 
Ajuda Gisa o (oo RE E NERO E RR 10.000 2.500 12.500 





15.000 3.000 18.000 
1.300 600 2.400 
= 33.000 33.000 

973.300 230.300 1.203.600 








q O quadro seguinte mostra a evolução da despesa realizada pelo 
ERRO nselo no período de 1940 a 1942: 


(Em milhares de cruzeiros) 


% DA DES 








Z PESA DO OBA LADA: 
EXERCÍCIOS | ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL Veg Gaara órcão s/o Di 
de ça DA UNIÃO 
UNIÃO 
A 678 150 828 630 198 0,614 4.629.636 
897 4 901 748 153 0,015 4.839.635 
O Ro tante 851 6 857 745 112 0,013 5.748.013 





Apresenta ainda esse quadro a relação percentual entre a des- 
“pesa do Conselho e o total da despesa realizada pela União. 





E É 





q To 
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O quadro abaixo mostra, discriminados por verbas e por 

exercícios, os créditos concedidos ao Conselho no período compre- 
endido entre 1940 e 1944, 


(Em milhares de cruzeiros) 







CRÉDITOS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS VERBAS 
SOBRE O TOTAL 


ExEncícIOS 





Verba 2 Verba 3 Verba 4 
MATERIAL |SERV. E ENC.) EVENT. 





| TOTAL 





Êsse quadro mostra, ainda, em percentagens, a posição de 
cada verba em relação ao total dos créditos concedidos em cada exer- 
cício. 


CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 


Para o Conselho Nacional do Petróleo, o Orçamento de 1944 
consigna dotações no valor de Cr$ 50.021. 000,00, as quais apre- 
sentam um aumento de Cr$ 15.021.000,00 sôbre o total dos cré- 
ditos que lhe foram concedidos em 1943: 


(Em cruzeiros) 






DIFERENÇA PARA OU PARA— 























VERBAS TOTAL DO ongão po 1944 
Para 1944 Slo total Sia proposta 
de 1943 do órgão 
——""———"l ===> et 
a msi 240.000 — | 240.000 240.000 251.000 |+ 21.000 + 21.000 
3 — Serviços e 
Encargos 24.760.000 10.000.000 34.760.000 49.760.000 49.760.000 |+ 15.009.000 — 
TOTAL.... 25.000.000 10.000.000 35.000.000 50.000.000 50.021.000 |+ 15.021.000 + 21.000 
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a o aumento notado de Cr$ 21. 000,00 na Verba Pessoal, de- 

corre do decreto-lein. 5.97 6, de 10 de novembro de 1943. O qua- 

“dro seguinte discrimina, por subconsignações, as dotações que já 

“se achavam fixadas na data da expedição do citado decreto-lei; 

| o acréscimo resultante do mesmo; e, finalmente, os créditos conce- 
* didos no Orçamento para 1944 : 


(Em cruzeiros) 








e 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1944 





DOTAÇÃO FIXADA 














á VERBA 1 — PESSOAL Dotição Aumento NO ORÇAMENTO 
E GA Eae resultante do DE 1944 
em OI T-ÃS Dec.-lei n. 5.976, 
de 10-11-43 
q E = x = 
— 01 — Pessoal permanente.........iiiiio, 168.000 18.000 186.000 
14 — - Gratificação de representação......... 72.000 —=— 72.000 
4 ar = Outras ESPERA = trio qorrro) Pinte eira — 3.000 3.000 
240.090 21.000 261.000 


O aumento havido na Verba Serviços e Encargos, de Cr$ 
15.000.000,00, sôbre o total da mesma verba, em 1943, provém 
da subconsignação 50 — Serviços de Sondagem. 

A natureza especial dos serviços a cargo do Conselho impede 
a discriminação adotada para os mais órgãos da administração pú- 
" blica federal, de acôrdo, aliás, com a exceção prevista no decreto-lei 
En. 1.143, de 9-3-39, que lhe concedeu um regime especial para 
"* aplicação dos seus créditos e comprovação das respectivas despesas. 
| A seguir, apresenta-se um quadro das despesas, realizadas pelo 
“Conselho no período de 1939 a 1942: 


(Em milhares de cruzeiros) 

















Pas % DA DES- | TOTAL DA 
4 “2 DESPESA SALDO NÃO PESA DO DESPESA 
À 4 EXERCÍCIOS ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL oRrcÃo s/o REALIZADA 
Re . R | REALIZADA APLICADO TOTAL DA DA UNIÃO 
OM E | UNIÃO 
, K q : | | 
É] 10 eo - 
“| A CITE TED SE VS TS RS SR 
4.453 meo 4.453 4.383 70 0,101 4.334.641 
94 | 25.000 ) E 25.000 24.293 707 0,525 4.629.636 
y Euro] 25.000 300 25.300 24.608 692 0,508 4.839.635 
) 94. 25.000 ee 25.000 25.000 = 0,434 5.748.013 


Verifica-se, ainda, nesse quadro, a percentagem da despesa rea- 


*lizada pelo Conselho em relação ao total da despesa realizada pela 
' União. 


Bo 
; 


ha : ao a do 
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No quadro que segue são discriminados os créditos concedidos 
ao Conselho Nacional do Petróleo, por verbas e por exercícios, no 
período de 1939 a 1944: 


(Em cruzeiros) 


FO 


PERCENTAGENS DAS VERBAS 
CREDITOS CONCEDIDOS SOBR. O TOTAL 
Exencícios 
Verba 3 
Verba 1 Verba 2 | cerviçm é dim Total veta 1 | veta? Verba 3 | Verba 4 

















Nota-se, ainda, a posição de cada verba em relação ao total dos 
créditos concedidos. 


CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 


Para o exercício de 1944, estão consignadas ao Conselho de 
Segurança Nacional dotações no total de Cr$ 495.640,00, com 
um aumento de Cr$ 63.800,00 sôbre os créditos concedidos em 
1943, conforme se vê do quadro abaixo : 


(Em cruzeiros) 


250200 | + 63.80 + 41.400 





O aumento de Cr$ 63.800,00, sôbre o total dos créditos con- 
cedidos em 1943, decorre em sua maior parte da majoração de 
vencimentos e salários e do salário família, instituídos pelo decre- 
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Ey tolei dA: s. 976, de 10 de novembro de 1943, que somam Cr$ 
FIA. . 800,00. No quadro abaixo podem-se verificar as dotações da 
“Verba Pessoal que já se achavam estimadas na data da expedição 





do citado decreto-lei, assim como os aumentos decorrentes do mes- 


mo e, finalmente, as dotações fixadas para o exercício de 1944 : 


(Em cruzeiros) 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1944 





DOTAÇÃO FIXADA 


* VERBA 1 — PESSOAL Dotação Aumento NO ORÇAMENTO 
; GAfesEnnAda resultente do DE 1944 
eniQ-As Decreto-lei n. 5976 
de 10-11-43 





k = = EA E dá - - = E E E 





o a 08 — Pessoal Extranumarário......... 122.400 37.800 160.200 

E 14 — Gratificação de representação. Essa tra 84.000 — 84.000 

rs 27 — Outras despesas....... enumerar o 6.000 6.000 
206.400 da Bop ad ao 


"EA 


A seguir, apresenta-se um quadro, no qual se verifica a evo- 


E iução da despesa realizada pelo Conselho de Segurança Nacional no 
* período de 1938 a 1942: 


(Em milhares de cruzeiros) 


A ) ' "eee me ; = i 








To DA DESPESA TOTAL 

Exercicios | enpumento | pista | suzonão | Cro tacão | pa brio 
, DA UNIÃO DA UNIÃO 

Rs... 20 20 — 0,000 4.735.434 
Rr, 1939... cemeneneraco 20 20 == 0,000 4.334.641 
ISSO. que, | 25 25 — 0,000 4.629.636 
CS Lace RAP 30 30 = 0,000 4.839.635 
Daio cidiao ro 395 389 6 0,007 5.748.013 


O acréscimo havido em 1942, explica-se pela inclusão das 


* despesas da Comissão Especiai de Revisão das Concessões de Terras 
- na Faixa das Fronteiras, que, de acôrdo com a reorganização do 


Conselho, passou a fazer parte integrante dele. 
- O quadro seguinte discrimina os créditos concedidos ao Con- 


| “ selho de Segurança Nacional, no período de 1938 a 1944. Esses cré- 


* ditos estão representados em números absolutos, por verbas e por 
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exercícios, e cada Verba aparece comparada com os totais dos cré- 
ditos concedidos : 


(Em milhares de cruzeiros) 


PERCENTAGENS DAS VERBAS 
CRÉDITOS CONCEDIDOS SOBRE O TOTAL 











exercícios | pé a 
Verba 1 a a Serviços Total Verba 1 Verba 2 Verba 3 
Pessoal encargos 
1938.......... di 20 Eco 20 ni 100 cd 
pa Em 20 ar 20 dao 100 da 
DOME ezidos da 25 E: 2s da 100 co 
= + Es 30 ão 30 em, 100 ai, 
o padre 168 77 150 395 42,53 19,49 37,98 
OMS... 174 as 150 819 41,53 22,67 35,80 
O at 250 96 150 496 50,34 19,52 30,14 


COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA 


Para 1944, aparece no Orçamento Geral da União um novo 
órgão subordinado diretamente à Presidência da República — a 
Coordenação da Mobilização Econômica, — com dotações no mon- 
tante de Cr$ 11.453.800,00. 

Em 1943, para a sua instalação e funcionamento, foram-lhe 
concedidos créditos especiais no total de Cr$ 10.930.000,00. 

Mostra-se a seguir um quadro comparativo das dotações con- 
cedidas para 1944 com os créditos especiais de 1943: 


(Em cruzeiros) 





DIFERENÇA PARA |-OU PARA — 















A em 1944 
cnéviTOS c a E Sa e SE. 
VERBAS ESPECIAIS DO Óacão pe run 
S'os créditos S'a proposta 
Dz 1943 do órgão 




















1 — Pessoal... 4.800 090 7.453.217 6.035.709 + 1.235.700 — 1.417.517 | 
2 — Material.. 4.130.009 4.236.469 3.318.100 — 811.900 — 918.369 | 
3— Serv cEn é | 
cargos... 2.000.000 5.000.090 2.000.000 — — 3.000.000 
4 — Eventuais bot 300.000 109.000 + 100.000 — " "200.000 
10.930.000 16.989.686 11.453.800 + 523.800 — 5.535.886 


Ds o RR 


E] 


Da comparação, verifica-se que a Coordenação obteve para o 
exercício de 1944 um aumento de Cr$ 523.800,00 sôbre os créditos l 
especiais abertos para sua instalação e funcionamento em 1943. e 















“No quadro que segue, apresentam-se, discriminados por ver- 
Pis os créditos orçamentários concedidos à Coordenação da Mobi- 
“lização Econômica para o exercício de 1944 : 


(Em cruzeiros) 



































z ERA PERCENTAGENS DAS VERBAS 
CREDITOS CONCEDIDOS SOBRE O TOTAL 
a Verba 3 Verba 4 
gs Verba 1 Verba 2 
EXERCÍCIO Y : SERVIÇOS E TOTAL Verba 1 | Verba 2 Verba 3 | Verba 4 
Diga ETA ENCARGOS | EVENTUAIS 
= NI tt À rem > 
1944....... | 6.035.700 | 3.318.100 | 2.090.000 | 100.000 | 11.453.800 | sao | 28,97 | 17,47 | 0,86 


| Vê-se, ainda, nesse quadro, a posição percentual de cada Verba 
em relação ao total dos créditos concedidos à Coordenação. 


"Em relação ao decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 


1943, o aumento verificado neste órgão foi pequeno, o que se pode 
E “constatar pelo quadro abaixo, que dl a Verba a por. 


subconsignações 2 


(Em cruzeiros) 


' j PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ) 
PARA 1944 





DOTAÇÃO FIXADA 
NO ORÇAMENTO 





VERBA 1 — PESSOAL 





Dotação já Aumento resultante DE 1944 
* estimada do Dec.-le: n. 5.976, 

p ni pi no em 10-11-43 de 10-11-43 E 
12 — Gratificação por serviço rcicadcaç 65.998 | 19.702 85.700 
14 — Gratificação de representação......... 150.000 — 150.000 
17 — Gratificação representação de Gabinete 300.000 — 300.000 
it CONEESA TELENDENDO. o amas oto aaa DEE 5.500.000 — 5.500.000 
6.015.998 19.702 6.035.700 


AE 
COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES 


O Orçamento Geral da União, para o exercício de 1944, con- 
signa dotações no total de Cr$ 407. 100,00, à Comissão Central de 
Requisições, que aparece pela primeira vez na lei de meios. 


— Para a sua instalação e funcionamento, em 1943, foram-lhe 
concedidos créditos especiais no total de Cr$ 372.440,00. 


122.841 F. 15 


ação “RELATÓRIO 1 DA + COMISSÃO | DE ORÇAMENTO 225 
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eee em es ee a ram 














O quadro abaixo faz uma comparação das dotações concedidas 1 
para 1944 com os créditos especiais obtidos em 1943. 
E (Em cruzeiros) 
= 
o DIFERENÇA eo OU PARA — 4 
crÉDITOS PROPOSTA ORÇAMENTO RR mo PS > 
VERBAS ESPECIAIS Do órcÃo DE 1944 ê 
em 1943 PARA 1944 s/os créaitos sa proposta 
+ de 1943 do órgão | 
t 1—Pessoal..... 82.400 182.200 228.600 + 146.200 + 46.400 e, 
2—Material 250.000 158.500 158.500 — O — 
pe a A 40.040 20.000 20.000 — 20.040 — | 
372.440 | o. 360.700 407.100 + 34.660 —+ 46.400 
Verifica-se, no quadro acima, que o Orçamento de 1944 apre- 
senta uma diferença para mais, de Cr$ 34.660,00, sôbre os créditos 
concedidos em 1943. Entretanto, os mencionados créditos só se re- 
ferem ao período de dez meses, pois, praticamente, só em março de 


1943 começou a funcionar a Comissão. Assim, proporcionalmente, 
houve uma redução de Cr$ 39.828,00 das dotações para 1944 sôbre 
os créditos especiais abertos no exercício de 1943. 


Nota-se, ainda, nesse quadro, que o Orçamento de 1944 apre- 
senta uma majoração de Cr$ 46.400,00 sôbre a proposta do órgão. 
Esse acréscimo, que se verificou na verba Pessoal, decorre do decre- 
to-fei n. 5.976, de 10 de novembro de 1943. | 


No quadro adiante, vêem-se, por subconsignações, os aumentos 
decorrentes do citado decreto-lei. 





é) 


q 


(Em cruzeiros) 


=————— eee 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 


A iii q cal to Apre çaemo pesei 
4 ' a = e e 


PARA 1944 
DEE a Pes + a DOTAÇÃO FIXADA 
VERBA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 
Dotação já Aumento resultante de 1944 
estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 
TTT??'??O?SS??SÉESÉSEÉK?É ?Ê 8DS $KBRTDB8DMEMRHIÉEÉRTTUÃMTTIMÉIIEIFPTPT--ÃYÃÁÔÁDD 
04 a 08 — Pessoal Extranumerário......... 67.800 19.800 87.600 
09 — Funções gratificadas................ 74.400 9.600 84.000 
22 == Ajuda dO gueto) Sims is vovto so crim 20.000 5.000 25.000 
MS si TOGO, AE PR SUS E ER 20.000 4.000 24.000 
E Outras drfsamaao: E. . LOL. ii. A ces 8.000 8.000 
182.200 46.400 228.600 





o DE ORÇAMENTO ça 
ER 2 0 


» apresentam-se, discriminados por verbas, 
f antário concedidos à Comissão Central de Requi- 
exercício de 1944 : 


(Em cruzeiros) 


PERCENTAGENS DAS VERBAS 
SOBRE O TOTAL 


Verba 2 U Verba 3 | 
IR MATERIAL | SERVIÇOS E 
p ENCARGOS 


500 | 20.000. | 407.100 | 5615 38,93 | 


S sse  ajuadro, a posição de cada verba, em percen- 
o  tota dos créditos concedidos à Comissão . 











o ás é To A 





| Capítulo sete 


MINISTÉRIOS CIVÍS 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
. M virtude de sua extraordinária variedade de climas e de 
terras, o Brasil está naturalmente dividido em zonas agríco- 
Pe e ande se es snvolve um número considerável de culturas. 


| Es inovações em nosso direito de minas e de águas, transfor- 
| mou o regime de acessão livre no de concessão do Estado. Conse- 
quentemente, desenvolveram-se os estudos de geologia econômica, 
as pesquisas e a exploração dos minerais estratégicos. Medidas es- 
peciais de proteção governamental foram baixadas para o melhor 
aproveitamento, entre outras riquezas, do carvão mineral do país. 


* Por outro lado, o fomento da produção animal e a defesa dos 
Echo deram origem a numerosas providências que têm sido es- 

* tudadas e adotadas pelo Ministério da Agricultura. 
É, portanto, o Ministério da Agricultura um órgão de fomento, 
É * proteção, defesa e fiscalização da produção vegetal, animal e mi- 
A neral, atividades essas que realiza através de seus departamentos 
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Afim de dar cabal desempenho às suas múltiplas funções em 
todo o país, o Ministério dispõe, em 1944, de recursos orçamentários 
que representam 3,7% do total da despesa da União. 

Os recursos do Ministério têm sofrido variações, a partir de 
1936, sempre para mais, conforme se vê no seguinte quadro : 


(Em milhares de cruzeiros) 


—————-———eee-<—eeeeeeee ãO 


PERCENTAGEM 

DA DESPESA 

TOTAL DA 
cnépiTOS REALIZADA DO | - 

crépITOS DESPESA SALDO NÃO DESPESA 
EXERCÍCIOS ada e asi ADICIONAIS sm REALIZADA APLICADO MINISTÉRIO REALIZADA 
n1os SÓBRE O TOTAL DA UNIÃO 

DA DESPESA 

DA UNIÃO 








87.777 10.283 2,4 | 3.226.081 

94.096 “os 14.119 2,00 | 4.143.059 

121.974 à 22 174 2.52 | 4.735.4M 

130.279 X y ; 21.706 2,52 4.334.041 

E ad 143.158 : 18.965 278 | 4.629.636 

146.215 ; ; 32.259 2,52 | 4.839.635 

942 172.352 39.612 2:81 | 5.748.013 
a e | 


nota — Não foram computados os créditos revigorados e transferidos. 


Contudo, verifica-se que a despesa realizada pelo Ministério, 
nos sete exercícios que figuram no quadro acima, tem variado, per- 
centualmente, em relação à despesa realizada pela União, ora para 
mais, ora para menos. Em 1942, a percentualidade é justamente a 
mais elevada. 


Os créditos orçamentários atribuídos ao Ministério da Agricul- 
tura para 1944, num total de Cr$ 236.146.310,00, excederam de 
Cr$ 64.889.519,00 os do Orçamento para 1943, o que se pode 
verificar no quadro que se apresenta a seguir : 


(Em milhares de cruzeiros) 





DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1944 para + OU — 


ORÇAMENTO créprros TOTAL PROPOSTA ORÇAMENTO 
VERBAS DE 1943 ADICIONAIS DE 1943 DO MINISTÉRIO |/ ny 1944 
PARA 1944 E | Sobre a 
de To | mena do 
. 



















Ea pssis - 144.219 | + 47.020 
58.11 | + 12.279 











3 — Serviços e En - 
cargos......... 33.616 | + 3.920 |— 4.592 
4 — Eventuais...... 200 — ss 
MORAR, À ta: 236.146 | + 63.20 | + 28.089 





NOTA — Para efeito de homogeneização de dados comparativos, foram excluídas as dotações referentes à Verba 5 — Obras, tanto 
em 1943 como em 1944. 


1 








iria ao Ministério, em 1943, deriva, em sua maior parte, 
aumento de vencimentos e salários, decorrente do decreto-lei 
152976, de 10 de novembro último. Como se pode verificar exa- 


(Em cruzeiros) 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1944 





| DOTAÇÃO FIXADA 
Aumento NO ORÇAMENTO 
resultante do DE 1944 
Dec.-lei n. 5.976, : 
ae 10-11-43 


Dotação 
já estimada 
em 10-11-43 











43.964.600 | 10.579.000 
400.000 17.200.000 
888.000 124.200 
Gr: 337.000 103.100 
anão de re eEa 374.000 — 
Gratificação de magistério... 201.600 — 


213.000 ; E) 


4.260 540 -800 
329.500 332.375 4 .875 
628.000 725.600 E 600 

100.000 30.000 . 000 
224.650 = 650 
-116.800 , 10.323.200 . - - 000 
20.000 ros 000 











.801.410. 39.418.015 








reajustamento, permaneceram estáticas, conforme se vê no quadro 
; “acima. E: que somente foram majoradas, além das expressamente 
* referidas no decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 1943, as 
$ “dotações relativas a gratificação por serviço extraordinário, auxílio 
“para diferenças de caixa, ajuda de custo, diárias e substituições, uma 
vez que são calculadas na base do vencimento ou do salário. Abrange 
o quadro a importância de Cr$ 8.800.000,00, incluída na Verba 
“para atender ao pagamento do salário família (Sub. 27 — Outras 
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O quadro abaixo mostra os créditos concedidos ao Ministério, 
para a Verba Pessoal, no período compreendido entre 1937 e 1944, 
Em seguida, numa coluna aparecem os totais dos créditos do Minis- 
tério, também por exercício, e noutra figuram as percentagens que 
a Verba 1 representa sôbre aquêles créditos totais : 


(Em milhares de cruzeiros) 














cóliorianô Sin PERCENTAGENS QUE A VERBA 

EXERCICIOS | CONCEDIDOS NA DOS CRÉDITOS e grep Por e 
VERBA PESSOAL | DO MINISTERIO EO niitdbiiddio 

| | 

o TODO GA 54.196 97.181 55,77% 
MBA à. Ft > 5 57.528 133.128 43,21% 
ps PECA TETAS 67.209 135.336 49,65% 
E Sar r o sus se 74.086 147.584 50,20% 
APRE 79.977 159.051 50,28% 
a NA DIA 91.313 213.117 42,85% 
DO sas seios Sh 96.784 171.256 56,51% 
a PI pI 144.219 l 236.146 61,08% 





VERBA 2 — MATERIAL 


Nesta Verba, houve um acréscimo de Cr$ 12.279.155,00 
sôbre o total dos créditos concedidos em 1943. Esse acréscimo se 
explica pela grande alta nos preços de tôdas as utilidades. 


Afim de atenuar os efeitos de um exagerado crescimento da 
despesa pública, numa fase em que todos os esforços no sentido de 
alcançar economifk plenamente se justificam, a Comissão de Orça- 
mento preocupou-se em restringir ao indispensável as dotações para 
a Consignação Material Permanente e, por isso, o aumento em rela- 
ção ao ano anterior, verificado nessa Consignação, é mínimo quando 
comparado com o havido nas outras Consignações, conforme se vê 
abaixo : 


— Material Permanente . ....... = 1.832.810 
— Material de Consumo ....... l = 7.437.290 
— Diversas Despesas . ......... + 2.989.055 
— Outras despesas com material. +. 20.000 

SORA É een Ma o o a + 12.479, 100 


A majoração da Consignação Material Permanente ocorreu 
porque diversos serviços do Ministério precisaram ser imediatamente 


cid DE dé 





no DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


om 1 náquinas: e ferramentas agrícolas, material de son- 
os de laboratório, havendo, além disso, necessidade 


As subconsignações que principalmente influíram para 
eo prefefido aumento são as aque dizem respeito a Eeneros 


A O enusta “inicial gs Ministério teu apesar dos aumentos 
Ç dos; uma redução penis na Verba 2 de Cr$ 3.242.471,00. 


PROPOSTA DO 


MINISTÉRIO 


20.560.281 
23.536.239 
17.237.295 

20.000 


61.353.816 





ALTERAÇÕES 
NA €. O. 


PROPOSTA 
DA C. O. 





3.338.871 


792.301 


695.901 


3.242.471 


17.221.410 
24.328.540 
16.541.395 

20.000 


58.111.345 


o dr abaixo mostra os créditos concedidos ao Ministério, 
Eipsba Material, no periodo gotupreendide Ejptse 1937 e 1944, 


(Em milhares de cruzeiros) 








E 
CRÉDITOS 


CONCEDIDOS NA 
VERBA MATERIAL 


TOTAIS 
DOS CRÉDITOS 
DO MINISTERIO 


PERCENTAGEM QUE A VERBA. 
MATERIAL REPRESENTA SOBRE 
Os TOTAIS DOS CRÉDITOS 
DO MINISTERIO 











97.181 
133.128 
135.336 
147.584 
159.051 
213.117 
171.256 
236.146 





21,63 
15,29 
19,61 
27,29 
26,00 
22,72 
26,72 
24,61 











Tso qo 
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VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Em 1943, esta Verba figurou no Orçamento com o total de 
Cr$ 28.520.477,00 apresentando-se no corrente com a majoração 
de Cr$ 5.095.063,00, elevada, pois, a Cr$ 33.615.540,00. 


Os aumentos estão assim distribuídos : 


di OT. - AROS. PR. 2 cc... 2s + 1.981.827,00 
— 08 — Acordos... ............. + 1.250.000,00 
— 15 — Defesa sanitária animal .. + 2.215.000,00 
— 32 — Reprodutores, etc. ....... + 1.400.000,00 


Em diversas subconsignações + 967.300,00 


ORE SS Eee ça 15 E SM LT 


Houve, porém, uma redução de Cr$ 2.719.064,00, com a se- 
guinte discriminação : 


— 41 — Adaptação a gasogênio .... — 1.590.000,00 
— 36 — Serviços contratuais. . .... — 629.064,00 
Em outras subconsignações.  — 500.000,00 

Tolak ix +» — 2.719.064,00 


Em virtude do decreto-lei n. 5.530, de 28-5-43, ficou a União 
obrigada a conceder, anualmente, a subvenção de Cr$ 1.000.000,00 
à Comissão Executiva da Pesca. Por outro lado, o decreto-lei nú- 
mero 5.421, de 22-4-43, que transferiu ao Ministério da Agricul- 
tura a execução dos serviços de limpeza e desinfeção de vagões uti- 
lizados no transporte de animais vivos, autorizou a cobrança de uma 
taxa para custeio do serviço executado pela Divisão de Defesa Sa- 
nitária Animal, taxa essa que, presumivelmente, compensará a do- 
tação, incluída para tal fim no Orçamento, de Cr$ 1.015.000,00, 
importância igual ao produto de sua arrecadação em 1943. 


A dotação para acordos foi majorada porque, em 1943, os cré- 
ditos destinados aos acordos para expansão cooperativista no país, 
celebrados com a maioria dos Estados, foram incluídos no Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, ao 


a ul «à 






O a O Rd 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS TOTAIS ga ie ah QUE A VERBA 
CONCEDIDOS NA VERBA POR CRÉDITOS VIÇOS E ENCARGOS 


SERVIÇOS E ENCARGOS DO MINISTÉRIO Epa ag Si Cp o 
ú DOS CRÉDITOS DO MINISTERIO 





97.181 21,75 
133.128 32,38 
135.336 25,93 
147.584 16,61 
159.051 16,47 
213.117 23,41 
171.256 16,65 
236.146 | 14,23 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


pe sas previstas - 

— A partir de 1938 essa Verba tem sofrido variações, chegando a 

ngir, em 1940, a Cr$ 400.000,00, para fixar-se em Cr$...... 
000,00 em 1943 e manter-se nesta quantia em 1944. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


ve 


“No Eco Geral da República, não se incluíram dotações 


à N o Orçamento do Plano para o exercício de 1944, o Ministério 
Agricultura figura com dotações no total de Cr$ 83.212.210,00. 


A DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES 
"ADMINISTRATIVAS 


A seguir, aparece um resumo da despesa ministerial, discrimi- 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


- 


Os problemas confiados ao Ministério da Educação e Saúde 
têm constituído, na última década, parte importante das atividades 
do Estado. Criado após a revolução de 1930, vem o Ministério, de 
ano para ano, aumentando seu campo de realizações e êsse desenvol- 
“vimento que foi necessário imprimir às suas atividades é bem um 
reflexo das condições de saúde, higiene, educação e ensino, imperan- 
tes no Brasil antes de sua criação. Pouca atenção se havia dispen- 
sado a êsses problemas e muito havia por fazer. 

Organizando e implantando serviços novos, reorganizando ou 
adaptando serviços antigos, o Ministério tem tido necessidade cons- 
tante de aumentar suas instalações, quer na capital da República, 
quer nos Estados. 

Numerosos assuntos, atualmente resolvidos pelo Ministério da 
Educação e Saúde, achavam-se, antes de ser êle criado, a cargo de 
outros Ministérios, principalmente da Justiça e da Viação, e, por 
terem, nesses, pouca relação com suas atividades precípuas — jus- 
tiça e viação — eram permanentemente considerados em segundo 
plano e jamais tratados com o necessário cuidado. 


- Às diversas reformas por que tem passado o ensino, nos últimos 
anos ; os numerosos empreendimentos no setor da saúde pública e 
da higiene; um contrôle mais efetivo sôbre as atividades de parti- 
culares nesses dois campos de atividade, tudo isso, conccrrendo para 
proporcionar ao país uma situação, se não privilegiada, ao menos 
compatível com o grau de progresso alcançado nos mais âmbitos da 
vida nacional, revela o quanto era necessário reunirem-se, num só 
órgão, todos os serviços que atualmente se grupam para formar o 
Ministério da Educação e Saúde. E, nessa ordem de idéias, seria 
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mesmo de desejar-se, talvez, um maior desenvolvimento de suas ati- 
vidades, o qual se tem limitado, até certo ponto, pelo fato de se con- 
dicionar aos recursos que o Govêrno possa despender com o seu pro- 
grama educacional e sanitário. Ainda, pode-se dizer, em sua fase 
experimental de vida — pois existe há apenas treze anos — o Mi- 
nistério tem passado por sucessivas reorganizações, tomando a si, 
constantemente, empreendimentos novos, e, assim, o custo total dos 
serviços que realiza apresenta-se com variação bastante irregular 
nos últimos sete anos. Outro índice dessa fase de verdadeira experi- 
mentação que o Ministério atravessa é o fato de que, dos créditos a 
êle concedidos, em todos os exercícios, grandes importâncias têm 
ficado sem aplicação, em virtude, por vêzes, de mudança de orien- 
tação no desempenho de determinadas atividades e, por vêzes, da 
falta de um mecanismo organizacional perfeitamente adequado à 
consecução de determinados objetivos, o que resulta em não serem 
os programas de trabalho levados avante em sua totalidade. 

“O quadro seguinte mostra essas ocorrências. Nele figuram os 
créditos orçamentários e adicionais atribuídos ao Ministério, a des- 
pesa realizada, o saldo não aplicado e a percentagem que a despesa 
realizada ministerial representa sôbre a despesa realizada da União, 
tudo isso discriminado por exercícios, no período compreendido 
entre 1936 e 1942. 


(Em milhares de cruzeiros) 

















, | | | PERCENTAGEM 
DA DESPESA 
caéprros WEALTEA DA TOTAL DA 
catprros TOTAL papa saLvo NÃo | DO mimIsTÉRIO DESPESA 
mxEncicia e di ao APLICADO | SÓBRA OTOTAL | MEALIZADA 
PR as — DA DESPESA DA UNIÃO 
. : . | REALIZADA 
: Da união 
— Gini goda avo o]ud ral jours ara af ques 
A | 23 535 10 804 284 129 usas | 129645 | 4.51 3.226 081 
a 320.259 | 44.016 33 75 22 161 141.114 5.50 4.143 059 
Mk «sum 250 926 | 71.468 352 359 25. 20 93.180 547 4.735 4M 
1999..... 305 645 nm 46 320.061 2.779 | 41.282 6.3 4334 641 
1940. ....... | Roi | 54.963 375.151 304.404 70.747 6,57 4.629 636 
TE. Ss. : 37.705 | ss 32 385.017 313.456 Tr. 647 4 s39 635 
o EE 370 285 mM = 462 492 | 338 (039 124 453 5,58 5.748 014 
O O O O 


As dotações orçamentárias concedidas ao Ministério, nos exer- 
cícios que figuram no quadro, variaram sempre dentro dos limites 
extremos de 273.535 mil cruzeiros e 370.285 mil cruzeiros (nú- 
meros redondos) . Computados, porém, os créditos adicionais, os li- 
mites extremos são : 284.129 mil cruzeiros e 462.492 mil cru- 
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“zeiros. Essas autorizações de despesa, como se salientou acima, 


não foram integralmente aproveitadas. Somando-se os créditos or- 
camentários e adicionais do Ministério encontra-se, para os sete exer- 
cícios considerados, um total de 2.562.514 mil cruzeiros e soman- 
“dose a despesa realizada, também nos sete exercícios, chega-se ao 
montante de 1.890.362 mil cruzeiros, donde se conclui que, nesse 
período, o total dos saldos não aplicados corresponde a 672.152 mil 
cruzeiros (números redondos), ou seja quase uma quarta parte do 
total dos créditos concedidos . 


Examinando-se o quadro conclui-se, ainda, que o volume das 


“despesas do Ministério da Educação e Saúde, efetivamente realiza- 


das, comparadas com as despesas da União, no período de 1936 a 
1942, variou sempre entre 4,81 e 5,88, 0 que revela uma determi- 
nada tendência à estabilidade das despesas ministeriais. 

Resumem-se, a seguir, os créditos concedidos ao Ministério, em 
1943 (orçamentários e adicionais), discriminando-os por verbas. 
Aparecem êles comparados com os propostos pelo Ministério, para 
o exercício de 1944, e com as dotações que, finalmente, estão con- 
“signadas no Orçamento dêste último ano. 


(Em milhares de cruzeiros) 








. DIFERENÇA PARA 


4 ted === 
x ORÇAMENTO | crÉDITOS TOTAL A hoRÇAMENTO em 1944 
VERBAS DO MINISTÉRIO 
DE 1943 ADICIONAIS DE 1943 DE 1944 Sobre o total Sobre a 
PARA 1944 proposta do 
de 1943 Ministério 


1— Pessoal.......: 7 | 148.277 ' 151.337 158.616 198.659 + 47.322 + 40.043 


2 — Material........ 67.831 37 70.568 97.829 89.126 + 18.558 — 8.703 
3 — Serviços e En- 

CHPBOM, caes 131.562 Ê 139.009 173.306 140.615 + 1.606 — 32.691 
4— Eventuais EAtber 100 100 104 100 — — 


“TOTAL 347.770 ; 361.014 420.851 428.500 + 67.486 — 1.351 





No quadro seguinte, aparecem os totais de créditos orçamen- 
tários e adicionais, concedidos ao Ministério, no período compreen- 
dido entre 1937 e 1944, discriminados por Verbas e por exercícios. 


Figuram, também, no quadro, as percentagens que, nos vários exer- 


cícios, cada Verba representa sôbre o total dos créditos ministeriais. 
No exercício de 1944 apenas foram computados créditos orçamen- 
tários, evidentemente. 
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(Em milhares de cruzeiros) é j 
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| PERCENTAGENS DAS VERBAS 
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198 659 59.126 140.615 100 425 500 


CRÉDITOS CONCEDIDOS SOBRE E) TOTAL DA DESPESA 
ExERCICIOS 
Verba 1 Verba 2 | Verba3 | Verba4 | tora no | Verbal | Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 
PESSOAL MATERIAL senvIÇOS E EVENTUAIS MINISTÉRIO PESSOAL MATERIAL SERVIÇOS E! EVENTUAIS 
ENCARCOS % % ecgom | % 
1987 | vo 283 ne | 227 sas A mam | 28,00 um | um eo J 
1938 a 114.664 36 030 158 647 139 30 371 36,94 11,90 51,12 0, | 
1080. 120.340 35 729 | 137.883 130 294 082 | 40,92 12,15 46,59 0,M 
1940. 1 ama 2 s16 139 358 | 10 | 20 795 41,58 10,29 48,09 0,04 ; 
1941, 127 555 ss co Ms 17 130 ma 812 | 43,77 16,62 40,07 0, 
1942. | 137.882 65.875 | 114.627 100 | 315. 1M | sa | mm 36,08 0,08 
1943 151.837 | TO 568 139 009 100 361.014 41,91 19,55 38,51 RIS 
: 
1944 | | 45,36 20,80 32,82 0,02 
|] 


VERBA 1 —- PESSOAL 


Esta Verba tem crescido, permanentemente, a partir de 1937. 
Comparando os exercícios de 1943 e 1944, verifica-se que, neste 
último, apresenta uma diferença para mais de Cr$ 47.322. 000,00, 
a qual decorreu inteiramente do aumento de vencimentos e salários 
e da instituição do salário família, determinados pelo decreto-lei nú- 
mero 5.976, de 10 de novembro de 1943. Aliás, não fora o acrés- 
cimo de despesa para 1944, ocasionado por êsse diploma legal, a 
Verba Pessoal seria menor que em 1943. Isso se verifica no quadro 
que a seguir aparece. Nele, mostram-se, na primeira coluna, as do- 
tações que, na data da publicação do decreto-lei mencionado, já ha- 
viam sido estimadas, em princípio, para as diversas subconsignações 
da Verba ; na segunda coluna, aparecem as majorações que tais sub- 
consignações tiveram de sofrer ; e, na terceira coluna, as dotações 
finalmente consignadas no Orçamento para 1944. 


Observa-se que o total da coluna correspondente à majoração 
é de Cr$ 47.445.015,00 ao passo que o montante da Verba Pes- 
soal, em 1944, apenas excede o montante de 1943 em ......... , 
Cr$ 47.322.000,00. Por aí se verifica que, sem o reajustamento 
dos servidores, esta Verba teria apresentado, em 1944, uma dife- 
rença para menos, de Cr$ 123.000,00 números redondos) sóbre o 
seu total em 1943. 
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DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
(Em cruzeiros) 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1944 


DOTAÇÃO FIXADA NO 


Dotação já Aumento ORÇAMENTO DE 1944 


S resultante do 
Ea Dec.-lei n. 5.976, 
de 10-11-43 + 


87.237.750 
93.100.000 
xo 400 


- 000 
.750 


. 200 . 200 
129.703 129.703 
151.214.469 47.445.015 198.659.484 


VERBA 2 — MATERIAL 


di A verba 2 — gia em 1937 representava 7,73% do total da 


“tor a a elevar-se no exercício Es 1949, para 20, 71% ; ; em 1943 


* mento has em alguns casos, como a aquisição de gênero de ali- 

, — mentação, matérias-primas, produtos químicos e combustíveis, con- 

F * siderados indispensáveis ao funcionamento normal dos serviços, no- 

* tadamente dos estabelecimentos hospitalares e de ensino, sendo im- 

ko * possível, não obstante a necessidade de compensar a elevação do 

— preço de custo, fazer quaisquer cortes na aquisição, ainda quando 
ela importasse ; maiores dispêndios . 


y VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


— À Verba Serviços e Encargos, no Ministério da Educação e 
“Saúde, nos primeiros anos de sua organização e instalação, compre- 
, endia a puaior parte de suas dotações. Como s se sabe, essa Verba en- 








244 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

gramas de trabalho bem delineados e nítidos planos de ação, em 
1937, 64% das dotações do orçamento ministerial estavam con- 
signados nesta Verba. Já em 1938, porém, melhor estruturada a 
organização do Ministério e mais bem definidos os seus objetivos, 
foi possível discriminar com maior rigor as despesas de pessoal e 
material e a Verba Serviços e Encargos baixou para 51% do total 
dos créditos orçamentários do Ministério, continuando em escala de- 
crescente, nos exercícios seguintes, até 1943, em que se elevou um 
pouco, atingindo 38% . Em 1944, volta a decrescer, representando 
apenas, 33% do total dos créditos orçamentários do Ministério. 


VERBA 4 —- EVENTUAIS 


Continua a ser uma parcela insignificante da despesa do Minis- 
tério da Educação e Saúde. De fato, destinando-se a despesas im- 
previstas, não constantes das tabelas, e em face da minuciosa discri- 
minação de despesas que se tem observado no Orçamento brasileiro, 
dificilmente se precisa lançar mão das dotações consignadas nessa 
Verba, para fazer face a algum encargo. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


O Ministério da Educação e Saúde solicitou, para a Verba 
Obras, a dotação de Cr$ 111.625.875,00, para estudos e projetos, 
prosseguimento, conclusão, reconstrução e ampliação de edifícios. 

Criado que foi o Plano de Obras e Equipamentos, os créditos 
solicitados foram transferidos para o mesmo, sendo concedidos Cr$ 
8.829.702,00, para Estudos e projetos e obras a serem iniciados 
no exercício ; Cr$ 81.133.590,00, para Prosseguimento e conclusão 
de obras ; Cr$ 3.498.297,00, para Reconstrução e ampliação de edi- 
fícios ; e Cr$ 20.000.000,00 destinados a despesas decorrentes de 
projetos novos ou alterações de projetos, obras a serem iniciadas ou 
em prosseguimento, equipamentos diversos, desapropriação ou aqui- 
sição de imóveis, segundo autorização do Presidente da República. 

Assim, foi concedido ao Ministério da Educação e Saúde, no 
Plano de Obras e Equipamentos, o total de Cr$ 113.461.589,00 
que contém uma diferença para mais de Cr$ 1.835.714,00 sôbre 
a proposta do Ministério para a extinta Verba Obras. 


A DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES ADMINISTRATIVAS 


A seguir aparece um resumo da despesa ministerial discrimi- 
nada por unidades administrativas. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


o Ministério da Fazenda encaminhou, para estudo, à Comis- . 
| são de Orçamento, a sua proposta orçamentária, contendo 140 pro- 
a parciais, referentes aos serviços que lhe estão jurisdicionados. 


“As propostas parciais, apresentadas à Comissão de Orçamento, 
vá Crê 1.427.985.000,00, total êsse que, após acrescido | 
de Cr$ 172.149. 000,00 —— proveniente de sucessivas propostas 
É aditivas — atingiu, afinal, à cifra de Cr$ 1.600.134.000,00. 


o quadro a seguir apresenta a comparação, por verbas, dos 
ice atribuídos ao Ministério da Fazenda em 1943 com os soli- 


“ua citados para 1944, assim como com os que lhe foram consignados 
A no orçamento para êste mesmo exercício, após o estudo a que se pro- 


“cedeu na Comissão de: Orçamento. O quadro evidencia ainda as di- 
— ferenças entre os créditos orçamentários de 1944 e os de 1943 as- 
“sim como entre aquêles e os que figuram na proposta ministerial. 


(Em milhares de cruzeiros) 


EXERCICIO DE 1943 EXERCICIO DE 1944 DR Quo a TA 
ú ORÇA- 
MENTO 

CRÉDITOS PROPOSTA DO MINISTÉRIO PARA Sôbre o | góbre a 


total pponiata 


ade etc 1 ul Pd VA RÃ ES O a 
Orçamento Adicionais | TOTAL Inicial | Aditiva TOTAL de 1943 | Ministério 


7.200 | 449.513 | 456.099 456.179 | 528 987 |+ 79.474 |-+ 72.808 
18.246 : a : 32.145 |— 10.605 |— 2.816 
82,468 5 É ; ê 150.883 |— 18.567 |+- 1.950 
4 400 = = 
959.661 |—270.716 


603.443 |1.892.490 |1.427.985 | 172.149 [1.600.134 |1.672.076 |—220.414 |+ 71,942 
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Confrontando-se o total dos recursos do exercício de 1943 com 
o total consignado na proposta ministerial para 1944, verifica-se que 
êste é inferior aquele em 148.472 mil cruzeiros (números redondos). 


Após os necessários entendimentos com os diretores e chefes 
de serviço do Ministério, realizados durante a discussão das pro- 
postas, a Comissão de Orçamento fixou em Cr$ 1.672.076.234,00 
o total das dotações orçamentárias para o exercício de 1944, atri- 
buídas ao Ministério da Fazenda, conseguindo, assim, obter as se- 
guintes alterações : 


— Aumento de Cr$ 71.942.000,00 sóbre a proposta 
ministerial. 

— Redução de Cr$ 220.414.000,00 sôbre o total do 
exercício de 1943. 


Com exceção da Verba Pessoal, as mais verbas sofreram gran- 
des reduções, máxime a Verba Dívida Pública. As dotações orça- 
mentárias destinadas ao Ministério da Fazenda para 1944, foram 
estimadas, conforme se mencionou, em Cr$ 4.672. 076.234,00. 
Esta cifra corresponde a 26% sôbre a despesa total da União. 

O quadro a seguir evidencia a evolução das despesas realizadas 
pelo Ministério da Fazenda, no período de 1936 a 1942, compara- 
das com os créditos que lhe foram concedidos nesse período e com a 
despesa realizada pela União. 


(Em milhares de cruzeiros) 


E O E E O E E 






































ADICIONAIS Te DA DESPESA | TOTAL DA 

% DESPESA SALDO NÃo REALIZADA DO DESPESA 

EXERCÍCIOS | ORÇAMENTO res e PES REALIZADA APLICADO MINISTÉRIO SOBRE | REALIZADA 

espe: iais) O TOTAL DA UNIÃO | DA UNIÃO 
e eee =— a =... 
dica ER RC 7 
1036. 917.201 325.216 1.242 417 1.24 213 | 8.204 38% 3.226.089 
19387 á 1.072 426 183 235 1.255 661 1.255.044 67 30%; 4.143.951 
1938 1.228.122 367.102 1.595 224 1.355.254 | 239 970 21%, 4.735 434 
1939 á 1.237.599 149 343 1.386 942 1.254.149 132.793 29% 4.334.641 
1940 é 1.208.702 192.276 1.400 978 1.199 413 201.565 26% l 4.620.636 
1941 1.388.647 4. 104 1.472.751 1.434.150 35.601 30%, 4.539.635 
1942..... 2h 1.477.350 5S1 486 2.058.546 1.535 014 522.832 N% 5.748.013 

| o 


O exame desse quadro conduz a conclusão de que os créditos 
orçamentários, atribuídos ao Ministério da Fazenda, para 1944, de- 
vem atender, suficientemente, às suas necessidades, de vez que a 
despesa realizada pelo referido Ministério, em cada exercício, se tem 
equilibrado entre os limites extremos de 1 bilhão e 200 milhões e 





, “mantiveram certo tata Em 1940 acusaram 
e, em TOA, ascenderam à situação anterior, em nú- 
: (30% ), mas com acentuada progressão em números 
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oia relação ao orcamento de 1944, houve a majoração de 
9 se ou E seja de Ee 86. És 4.000,00, sôbre c o total dos créditos con- 





rios e Pa instituição da sao família ci lei n. 5.976, de 
o 1 É aaa como também na EREÇÃO do ssa! permanente e 





e DR santo dale de da e pelo aumento das dotações 
consignadas à Diretoria da Despesa Pública, para atender ao paga- | ; 
mento de inativos e “pensionistas e de aposentadoria dos extra- “a 
Fe numerários . k a as 

















o aumento de vencimentos e salários contribuiu com Cr$ 

CER 151. 860,00 para a majoração que se verificou, em 1944, na 
“Verba Pessoal. Desse modo, apenas Cr$ 13.522.140,00 se desti- 

“ nam ao natural desenvolvimento dos serviços e aumento, sempre 

Rs: de inativos e pensionistas. No quadro abaixo, aparecem . 

* as diversas subconsignações da Verba Pessoal, que, em 10 de no- 

- vembro, já se achavam estimadas, com as importâncias de que foram 





acrescidas, para que, em 1944, se pudesse cumprir as disposições do 
ido decreto-lei. 





E pa ci é ia ii E RATOS 7 





DOTAÇÃO FIXADA 
no 
Aumento resultante DE 1944 














. 
01 — Pessoal permanente. .... 125.095 .900 25.365.600 150.461 .500 
02 — Percentagens............ 65.000 000 1.400.000 66 .400.000 
II — ressOAL EXTRANUMERARIO | 
04 — Contratados ........ 473.600 110.200 583 800 
05 — Mensalistas = 13.458 200 4.623 000 18.081 .200 
06 — Diaristas............ 4.575.600 4.420.700 8.996.300 
— Tarefeiros..,.......... 733.200 106.800 840.000 
08 — Novas admissões..... 289.000 109.700 398.700 
o 
LI — vantacens | 
o 
09 — Funções gratificadas ..... 3.485.800 611.600 4.097.400 
12 — Grat. por serv. extraordinário 813.000 | 243.900 1.056.900 
14 — Grat. de repersentação...... 2.374 800 — 2.374 .800 
17 — Grat. de repres. de Gabinete... 648 000 — 648 000 
19 — Auxílio p'dif. de caixa. ..... ; 400.000 100 000 500.000 
IV — mmoenizações 
22 — Ajuda de custo..... | 1.440.000 260.000 1.700.000 
23 — Diárias... l 2.033.300 406.660 2.439.960 
V —ouTRAS DESPESAS C/PESSOAL : 
25 — Substituições.............. | 400 .000 300.000 700.000 
26 — Diferença de vencimentos... 450 000 — 450.000 
27 — Outras e rea 200 .000 | 15.510.000 15.710.000 
VI — pEssOAL ADIDO E EM DISPONIBILIDADE 
29 — Pessoal em disponibilidade. ... 264 .683 -— 264.683 
VII — imarivos 
30 — Abono provisório, etc 50.000 .000 — 50.000 .000 
3 — jubilados, etc...... 91.700 .000 | — 91.700 .000 
32 — Aposentadoria p. extranum 30.000 .000 , 16.783.700 46.783.700 
VI — pensionistas 
33 — fRrrantário a come mentioa.. 7.000.000 | 2.800.000 9.800.000 
34 — Pensões de montepio.. 55.000.000 l — 55.000.000 
TOTAL DA VERBA 1..... E 455.835.083 | 73.151.860 528 986.943 
' . 





VERBA 2 — MATERIAL 


Essa verba, a partir do exercício de 1937, vem sofrendo bruscas 
oscilações . 

Relativamente às dotações orçamentárias de 1944, observa-se 
que houve a majoração de 31%, ou seja de Cr$ 7.641.000,00, 
sôbre os créditos do exercício de 1943. Essa majoração decorreu, 
principalmente, do aumento verificado nas subconsignações refe- 
rentes à aquisição de máquinas ; móveis em geral; artigos de expe- 














E seguintes ORNE odor E ar HE “Moeda, Comtadoria Geral da Re- 
Etico, Divisão do Impôsto de Renda e Alfândega. 


"VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


E. cur Verba Siieas e Encargos apresenta mais acentuado dese- 
! E niaçis do que a Verba Material, no período em exame. Tem os- É 
4 aa “ Silado de modo irregular nesses últimos anos, e acusa queda brusca 

“em 1943, para aumentar de modo apreciável em 1944. 


Eos Relativamente ao exercício de 1944, houve a majoração con- 
E flerêvel de Cr$ 63.901.000,00, sôbre o exercício anterior resul- 
É “tante dos aumentos verificados nas subconsignações : Aquisição de 
á Prata; Diferenças de Câmbio ; Remessas do Govêrno para o Ex- 

* terior; 3 Reposições e Restituições, e Serviço de dass de Ouro. 







VERBA 4 — EVENTUAIS 


“A verba Eventuais apresenta sensível declínio a partir de 1938, 
ay “em que passa de Cr$ 1.200.000,00 para Cr$ 400. 000,00 em 1944, 
3 Eidiotação esta igual às concedidas nos exercícios de 1943, 1942 e 1937. 


VERBA 5 — DÍVIDA PÚBLICA 


A Verba Dívida Pública acusa variações de exercício para exer- 
“cício, acentuando-se, porém, regular aumento em 1941, para sofrer 
. decréscimos em 1942 e em 1943, subindo acentuadamente em 1944. 


Relativamente às dotações que figuram no orçamento de 1944, 


b 


Ko p “cumpre acentuar que houve a majoração de Cr$ 224.813.000,00, 


' resultante de aumentos verificados no Serviço da Dívida Pública — 

Dívida Consolidada (Dívida Externa) e Dívida Flutuante (Com- 
) 2  promissos do Tesouro por intermédio do Banco do Brasil) — res- 
— pectivamente de Cr$ 193.798.000,00 e Cr$ 31.015.000,00. A pri- 
; meira majoração, de Cr$ 193.798.000,00, é para fazer face aos 
— | encargos que decorrem do esquema Sousa Costa, para amortização 
q “da Dívida Externa, aprovado pelo decreto-lei n. 6.019, de 23-11-43. 
“A segunda, de Cr$ 31.015.000,00, é para atender à liquidação final, 








N 







b 
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no exterior, de créditos financeiros, de acôrdo com o decreto-lei 
n. 2.456, de 26-7-1940. 


E' oportuno salientar, porém, que a despesa do Ministério é 
agravada, em todos os exercícios, com os encargos da União, classifi- 
cados nas Verbas Pessoal, Serviços e Encargos e Dívida Pública. Em 
1944, tais encargos montam a Cr$ 1.356.444.985,00. Deduzin- 
do-se essa parcela do total dos recursos orçamentários atribuídos 
ao Ministério — Cr$ 1.672.076.234,00 — obtem-se a despesa 
provável de Cr$ 315.631.249,00, que representa o custo dos ser- 
viços ministeriais, o qual não é exagerado, desde que se considere 
que o Ministério da Fazenda mantém órgãos coletores e fiscaliza- 
dores em todos os quadrantes do território nacional, bem como uma 
delegacia no Exterior. 


Com o objetivo de esclarecer melhor esse ponto, podem ser di- 
vididas em dois grupos as despesas do Ministério, tomando-se por 
base as dotações que figuram no Orçamento para 1944 : 


a) Despesas próprias da administração 


ministerial : 
Bal 5. CETTE APA A: 275.703.243 
DEI "ep irbviniteis Etients UI! 32.145.306 
Serviços e Encargos ...cccccsensaceas 7.382.700 
a IPES Es o 400.000 315.631.249 


b) Encargos da União, afetos 
ao Ministério : 


MAS te cio pa SAI ócio SR 141.700.000 
Aposentadoria do Pessoal Extranumerário 46.783.700 
ra a REP Ea a Po 64.800.000 
Diferenças de câmbio ................ 80.000.000 
Remessas do Govêrno para o Exterior... 38.000.000 
Reajustamento Econômico . ........... l. 500.000 
Reposições e Restituições . ............ 15.000.000 
sentenças judiciárias . ....Zhwr. csdsais 7.000.000 
Serviço de Aquisição de Ouro.......... 2.000.000 
ivida Cospolidada ... ... udgaminmei 673.561.087 
a PESO ;. . ce esTis ado a 286.100.198  1.356.444.985 


Total das despesas do Ministério............. 1.672.076.234 





exposto conclui-se que 81% das dotações orçamentárias 

istério da Fazenda se destinam a atender compromissos do 

o Federal, os quais se distinguem, perfeitamente, das des- 
próprias da administração ministerial. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


o Ministério da Fazenda, para 1944, solicitou, afim de fazer 
ace às suas despesas, relativas à Verba Obras, créditos orçamentá- 
que somavam Cr$ 10.015.000,00, assim distribuídos : 


Consignação I — Obras, Cr$ 9.300.000,00 ; 


“Consignação II — Desapropriação e Aquisição de Imóveis, - 
715.000,00. 


“Entretanto, instituído o Plano de Obras e Equipamentos, pelo 
-eto-lei n. 6.144, de 29 de dezembro de 1943, foram para o 
mesmo transferidos os créditos solicitados, com sensíveis alterações. 
im, na subconsignação Estudos e projetos, houve a redução de 
4.050.000,00; na subconsignação Prosseguimento e conclusão 
de obras iniciadas, etc ., um decréscimo de Cr$ 400. 000,00 ; e final- 
ente a majoração de Cr$ 450.000,00, na subconsignação Recons- 
o e ampliação de edifícios, etc. Conforme esses dados, pode-se 
ervar que na Consignação Obras, houve sôbre a proposta minis- 

al, a alteração para menos de Cr$ 4.000.000,00. 
Quanto a Consignação Desapropriação e Aquisição de Imóveis, 
foi-lhe atribuída a dotação de Cr$ 565.000,00, ou seja a proposta 
o Ministério foi diminuída de Cr$ 150.000,00. Resta, finalmente, 
* uma referência à Consignação Disponibilidades, criada também por 
“ocasião da instituição do Plano, sendo por ela concedida ao Ministé- 

Tio a quantia de Cr$ 5.000.000,00. 
| Assim o Ministério da Fazenda obteve no Plano de Obras e 
- Equipamentos, o total de Cr$ 10.865.000,00, que representa um 
“aumento de Cr$ 850.000,00, sôbre a proposta ministerial para a 
3 “extinta Verba Obras. 





q A A DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES 
É ADMINISTRATIVAS 





“À seguir, aparece um resumo da despesa ministerial, discrimi- 
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03 — Comissão de Eficiência 


RA 





mota — Para efeito de homogeneização de dados comparativos foram excluídas as dotações referentes a Verba Obras, tanto em 1943 como em 1944. 





* MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


g “As despesas do Ministério da Justiça e Negócios Interiores não 
representam, efetivamente, o custo total dos serviços de segurança 
rna e de justiça a cargo do Govêrno Federal. Há atividades de 
justiça que são exercidas por outros Ministérios, citando-se a Justiça 
| "* do Trabalho, pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
À bem como, do mesmo modo, atividades de segurança interna, afetas 
“ao Conselho de Segurança Nacional e às Secções de Segurança Na- 
E É cional dos vários Ministérios. 


Por outro lado, pelo Orçamento do Ministério da Justiça e Ne- 
*gócios Interiores correm gastos de caráter “sui generis”, tais como os 
Eis Territórios Federais e os da Imprensa N acional, que represen- 
“tam, respectivamente, 17% e 15% do total das suas despesas. Os 
| 68% restantes distribuem-se, aproximadamente, por serviços que 
já assim se podem classificar: de segurança e proteção, 46% , compre-. 
endendo a Polícia Civil do Distrito Federal, o Conselho Nacional do 
, Trânsito, a Polícia Militar do Distrito Federal, o Corpo de Bom- 
“beiros do Distrito Federal e a Diretoria Nacional do Serviço de 
E Defesa Civil; de administração, 6%, considerados, entre outros, o 
'y Gabinete do Ministro, a Comissão de Eficiência, o Departamento de 
Administração, a Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais, o 
pe; Departamento do Interior e da Justiça, o Serviço de Estatística De- 
de mográfica, Moral e Política, o Serviço de Documentação e o Arquivo 
“Nacional ; de Justiça, 6%, exercidos através do Supremo Tribunal 
; Federal e respectivo Ministério Público, do Tribunal de Segurança 
* Nacional, da Justiça do Distrito Federal, constituída de Tribunal de 
| Apelação, Corregedoria, Juízos de Direito, Tribunal do Juri, Minis- 
* tério Público e Juízos de Casamento ; penitenciários, 5% , neles com- 
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preendendo-se a Penitenciária Central do Distrito Federal, o Pre- 
sídio do Distrito Federal, a Colônia Agrícola do Distrito Federal, a 
Colônia Penal Cândido Mendes, o Conselho Penitenciário do Dis- 
trito Federal e a Inspetoria Geral Penitenciária ; de assistência à 
infância desvalida e desajustada, 5% , realizados pelo Serviço de As- 
sistência a Menores, que compreende a Direção do Serviço própria- 
mente dito, a Escola João Luís Alves, o Instituto Profissional 15 de 
Novembro, o Patronato Agrícola Artur Bernardes e o Patronato 
Agrícola Venceslau Braz. 

O quadro que se segue evidencia a posição de relativo equili- 
brio observado no período compreendido entre 1936 e 1942 pela 
despesa realizada no Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
em relação à despesa geral da União. 


(Em milhares de cruzeiros) 





Para 1944, o Orçamento consignou ao Ministério dotações que 
somam Cr$ 347.725.239,00, ou seja um aumento de ......... 
Cr$ 54.813.738,00 sôbre os créditos que obteve no Orçamento de 
1943. Excluída, porém, déste, afim de homogeneizar os dados com- 
parativos, a importância de Cr$ 11.498.437,00, que figurou na 
Verba Obras, ter-se-á um aumento real de Cr$ 66.312. 175,00, de 
vez que as dotações que deviam aparecer naquela Verba foram 
transferidas em 1944 para o “Plano de Obras e Equipamentos ”. 
Esta majoração, no entanto, teria sido apenas de Cr$ 17.741.266,00, 
se o aumento de vencimentos e salários úão tivesse impósto um 
acréscimo de Cr$ 48.570.909,00, às dotações já estimadas, a prin- 
cípio, para a Verba Pessoal, em 10 de novembro, data em que foi 
assinado o decreto-lei n. 5.976. 

Como os créditos adicionais abertos ao Ministério em 1943 
atingiram a Cr$ 23.966. 195,00, o aumento da despesa prevista 
para 1944, quando comparada esta com o total de créditos orça- 
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e adicionais de 1943 é de Cr$ 42.345.980,00. O qua- 
mostra as res ministeriais nos dois exercícios em 


(Em milhares de cruzeiros) 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO DE 
E O pu ção PROPOSTA 1944 para + ou — 
| orgaMENTO | críDITOS | TOTAL da ORÇAMENTO 
DE 1943 | aprcionais | neig4s | POMINSTÉRIO| a EAR 
PARA 1944 ESA 
r; nino Aa posta do Minis- 
tério 


159.589 | 1.690 161.279 166.296 212.359 ; + 46.063 
67.094 | : 68.242 |. 86.326 É : — T.949 
54.640 j 75.768 57.030 ? ; E 
RR) 90 90 ; Es 


281.413 .966 | 305.379 309.778 . + 37.947 


“(Em milhares de cruzeiros) 





PERCENTAGENS DAS VERBAS 
CRÉDITOS CONCEDIDOS SÓBRE O TOTAL DA DESPESA 
DO MINISTÉRIO 


Ma exencícios ; 
— Verba 1 Verba 2. Verba 3 Verba 4 roraL DO | Verba 1 | Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 
SERVIÇOS E 


encancos | EVENTUAIS | MINISTÉRIO % % % 


| PESSOAL | MATERIAL 


163.826 9,81 
172.620 , 12,01 
167.860 14,49 
212.706 11,22 
234.845 15,50 
265.836 y 19,57 
305.379 22,35 
347.725 22,55 


SSS090000 
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VERBA 1 — PESSOAL 


Observa-se que a tendência da Verba Pessoal era, até 1943, a 

“de manter anualmente um crescimento limitado e decorrente do na- 
“tural desenvolvimento dos serviços, o qual apenas não se verificou 
“em 1939, em que o total das dotações orçamentárias foi um pouco 
E menor que em 1938. Em 1944, entretanto, esta Verba atinge à 
| cifra de Cr$ 212.359.019,00, que representa 61,07% do total das 
q despesas do Ministério e apresenta, sôbre o exercício anterior, um 
“crescimento sem precedentes. Essa mudança repentina decorreu do 
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aumento de vencimentos e salários, e da instituição do salário fa- 
mília, como acima se disse. 

O orçamento de 1943 consignou para esta Verba, no Ministé- 
rio, a dotação de Cr$ 159.589. 101,00, modificada, no decurso do 
ano, em face dos créditos adicionais abertos, para ............. 
Cr$ 161.278.899,50. Houve, portanto, um refórço de. ....... 
Cr$ 1.689.798,50, sendo Cr$ 1.000.734,20 de créditos suple- 
mentares e Cr$ 689.064,30 de créditos especiais. ; 

Antes do aumento que decorreu do decreto-lei n. 5.976, esta 
verba estava majorada, segundo as estimativas já preparadas pela 
Comissão de Orçamento, sômente de Cr$ 2.509.211,00, sôbre o 
total dos créditos orçamentários e adicionais de 1943. Depois da 
revisão das diversas subconsignações a que se teve de proceder, em 
virtude daquele decreto-lei, o aumento inicial de Cr$ 2.509.211,00 
foi acrescido de Cr$ 48.570.909,00, passando a ser, portanto, de 
Cr$ 51.080.120,00. O quadro seguinte mostra as majorações intro- 
duzidas na Verba Pessoal : 


(Em cruzeiros) 





PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1944 


















VERBA 1 — PESSOAL Aumento mo cstnanno 
DE 
em 10-11-43 Dec.-lei n. 5.976, 
de 10-11-43 

01 — Pessoal Permanente , 
00 — Pessoal civil 65.442.500 + 13.350.400 78.792 .900 
01 — Pessoal militar 32.459.285 | + 14.455.447 46 914.732 
04 — Contratados..........e essere ses | + 39.600 608.400 
— Mensalistas... 19.739.400 | + 5.460.000 25.199.400 
QU taiatano 2... cosas cares idan ra SA 6.069.500 | + 3.007.800 9.077.300 
bars O PER TEDE RS PRS: 1.220.000 : -— 494.640 1.714.640 
08 — Novas admissões, etc 202.300 | + 97.960 300.260 
— Funções gratificadas............. ss. 716.000 | - 127.000 843.000 
12 — Gratyficação por serviço extraordinário 224.000 + 67.200 291.200 
— Gratificação 598.800 | a 598 800 
15 — Gratificação adi Eca 3.781 | ca 243.751 
17 — Gratificação de represent. de Gabinete 560.000 — 560.000 
19 — Auxílio pera ai de caixa........ 8.700 - 1.300 10.000 
21 — Gratificações militares 1.655.075 - 15.262 1.670.337 
22 — Ajuda de custo.......... 62.000 | + 15.500 77.500 
e PVC SE e: 92.200 | + 18.440 110.640 
28 — REGRAS é né Sr a 668.400 + 200.520 868.920 
26 — Diferença de vencimentos............. 176.808 | -— 176.808 

f + 
02 — Abono familiar... “105.000 | 105.000 
03 — Salário-família .......c — 7.700.000 
PS A ent, .327.960 11.587.800 
EU dera 260.000 260.000 
650.000 910.000 
Ea « AA 480.000 | 11.480 .000 
pre paligcs + 260.000 | 260.000. 
o RES av UR 3.060 3.060 
viço Mn Ra Loma .959.571 11.959.571 
APR E 35.000 35.000 
sida: 212.359.019 
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VERBA 2 — MATERIAL | 


a A partir de 1937, esta verba vem sendo, sucessivamente majo- 
Ea Para 1944, está fixada em Cr$ 78.413.000, 00, represen- 
do um RRno de Cr$ 10.170.897,00 sôbre as apaççer de 


E o maior Sa se verificou na Consignação Material de 
onsumo, sendo de Cr$ 8.868.770,00. Para efeito de compara- 
o, foram considerados, em 1943, os créditos adicionais. 

) A PDR Diversas Despesas foi Eae em 19483, 


t re os aê exercícios. 
A E Fpnsienação Material Permanente acusa, em 1AOAA, o au- 


À a ipuação Matérias primas, ce a -se à Imprensa Nacional 
€s 7.300.000,00. 

q ' À subconsignação Gêneros de alimentação acusa um aumento 
Ee Cr$ 1.210.250,00, sôbre as dotações do Orçamento de 1943. 


A “Mas nesse exercício houve uma suplementação de Cr$ 530.000,00, 


' para a Colônia Agrícola do Distrito Federal, sendo a majoração efe- 
| tiva, pois, de Cr$ 680.250,00. Além daquela Colônia, foram 
E beneficiados com êsse aumento principalmente o Presídio do Dis- 
“trito Federal (com Cr$ 361.350,00), a Penitenciária Central do 
Distrito Federal (com Cr$ 224.000,00), o Patronato Agrícola 


4 “Artur Bernardes (com Cr$ 100.000,00), e a Colônia Penal Cân- 


y “dido Mendes (com Cr$ 950.00,00). O Instituto Profissional Quinze 
“de Novembro sofreu, na subconsignação 22, a redução de 
À Es 275.000,00, em virtude do ajustamento feito entre o preço 
fixado “per capita ” e o seu número de alunos. 
Embora a subconsignação Vestuários apareça com a dd 
“de Cr$ 739.410,00, foram nela majoradas as dotações de diversas 
Errtições, entre as quais se destacam a Colônia Agrícola do Distrito 
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Federal, a Penitenciária Central do Distrito Federal, o Patronato 
Agrícola Venceslau Braz e o Presídio do Distrito Federal, que tive- 
ram em seus recursos orçamentários, respectivamente, aumentos de 
Cr$ 119.900,00, Cr$ 118.600,00, Cr$ 90.000,00 e Cr$ 78.000,00. 

A diferença para menos, no total dessa subconsignação, decorre 
do fato de ter sofrido a Polícia Civil do Distrito Federal a redução 
de Cr$ 1.333.800,00, nos seus gastos de fardamento. 


promover a recuperação, readaptação e aproveitamento racional do 
material e instalações já existentes. 

A discriminação abaixo indica as diferenças para mais ou para 
menos entre as dotações da Verba Material consignadas no Orça- 
mento de 1944 e os créditos orçamentários e adicionais de 1943, 


Por Consignações Cr$ 

RR de RO io JN + 135.797,00 
IH — Material de Consumo . .........ci + 8.868.770,00 
HI — Diversas a ces RSRS MP RNA “+ + 1.216.330,00 
IV — Outras Despesas com Material ....... — 50.000,00 

Por Subconsignações 

01 — Animais destinados a trabalho, etc. ....... + 7.800,00 
Gt AMÔNIA, MÃES sro as is asa o os — 393.200,00 
 — Libeio, Coal oe E O reias A 91.838,00 
EF =" Miiaquidiss, asia ni SE DS, + 235.500,00 
05 — Materiais e accessórios, etc. .........iciiii — 277.900,00 
06 — Material de Acampamento . .......ciiiiio — 29.000,00 
09 — Material de Ensino, etc. .........cciie, = 30.800,00 
a DE la Danas e adia de, 4 — 397.441,00 
14 — Objetos históricos, GÉC. ...sscassecernr. + 5.000,00 
16 — Animais destinados a estudos, etc. .........o — 900,00 
17 — Artigos de Expediente, etc. ..........ciiii + 415.030,00 
1 ais Couilintiodda;> ao 7 STRUTS 1 cIpÃ + 106.000,00 
20 — Arrelamento, cio: spssisdociissoso: Ava O — 132.000,00 
21 — Forragem e outros alimentos para animais...... -— 455.300,00 
22 — Gêneros de alimentação . ........ciiitiii — 680.250,00 
a =" Matirida Prime e SO AO + 7.767.000,00 
26 — Produtos Químicos, etc. . .......cccctttti + 301.500,00 
27 — Sementes e mudas de plantas ..........ii. — 6.000,00 
28 — Vestuários, uniformes, etc. . .....ccictittti — 729.410,00 


29 — Acondicionamento, etc. . .....cccciitett — 16.800,00 
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E 3 — Água e artigos para Emipeza, mete; ui sare vu E 250.270,00 
| — Aluguel ou arrendamento, etc. .........cc. sm 31.228,00 
RR AESA BRA OO. Md ps cmstena siso cera — 954,00 
—- 33 — Assinatura de recortes, etc. ...........cciii. JE, 8.700,00 
dé CR DESas AdAS, GLC Lo curvas oco crrnrero E 75.350,00 
gs 36 E MDESpEsas” JUCICais -. Mec... snes — 15.000,00 
! na = — Iluminação, etc... ... a READ Roe 2 ape ço A UR — 7.350,00 
RR pilicações, efe Leco ido. a 15.100,00 
E 29 == RREO MINERAIS Cas iesiaiied citar. “o 20.000,00 
4 — e narOS LO O ee spa io piratas o + 908.700,00 
E RREsapenS, Ci, Cnscs ecos ceseererais —. 224.700,00 
CG E A ERR PE + | 131.786,00 
RO Guias Despesas, uuups o srpsincra ces saiu pp 50.000,00 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


N “As dotações consignadas em 1944, para a Verba Serviços e En- 

“cargos, importam em Cr$ 56.863.220,00, representando um acrés- 
E cimo de Cr$ 2.223.360,00, sôbre 1943, excluídos dêste último 

H “exercício os créditos adicionais, que montam em Cr$ 21.128.397,00. 
— Se forem eles, porém, considerados, há de fato uma diferença para 
"menos de Cr$ 18.905.037,00, entre o Orçamento de 1944 e os 
créditos totais de 1943. Mas, corno os princípais créditos adicionais 
“aesta Verba foram abertos tornando-se sem aplicação dotações equi- 

“valentes, as comparações que se seguem são feitas sempre de Orça- 
mento para Orçamento. ; 


Do citado aumento de Cr$ 2.223.360,00, entre as dt cegd 
“consignadas nos exercícios de 1943 e 1944, a parcela de Cr$....... 
"1.200.000, RO figura na subconsignação nova Desenvolvimento da 
k Produção e é destinada a atender aos gastos com o programa de 
emergência elaborado pela Administração do Território do Acre, an- 
teriormente custeado por crédito especial aberto pelo decreto-lei nú- 
“mero 4.543, de 31 de julho de 1942. 


A subconsignação Auxílios, contribuições e subvenções apre- 
“senta uma diferença para mais de Cr$ 313.380,00, da qual só ao 
Serviço de Assistência a Menores cabem Cr$ 283.000,00, justifi- 
cado êste aumento pela necessidade de ser ampliado o número de 
“menores internados em estabelecimentos particulares. 


“À Polícia Civil do Distrito Federal corresponde um aumento 
“de Cr$ 280. 000/00 na subconsignação Diligências, investigações, 
E E: “serviços de caráter secreto ou reservado. 
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A subconsignação Custeio da publicação “ Arquivos do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores ” aparece, pela primeira vez, 
nesta verba, com a dotação de Cr$ 280.000,00, distribuída ao Ser- 
viço de Documentação. 

A relação que segue demonstra os aumentos ou reduções na 
Verba Serviços e Encargos, tomados como base de comparação os 
orçamentos de 1943 e 1944. 


Cr$ 

01 — Acidentes do trabalho ............ E stelton dos — 
02 — Seleção, aperfeiçoamento, etc. ................ — 80.000,00 
06 — Auxílios, contribuições e subvenções ........... + 313.380,00 
67 "—— Gútviços JudlaMis . mesboscsuncenc acesa sicço + 30.700,00 
11 — Desenvolvimento da produção . ........c.ccros + 1.200.000,00 
12 — Diligências, investigações, etc. . ............... — 273.000,00 
26 — Prêmios, diplomas, etc. . ...................0.0 + 2.000,00 
28 — Recepções, excursões, etc. . ............csss.. + 130.000,09 
35 — Serviços clínicos, fl. . .eccccriccsreccscrcsss — 5.000,00 
36 — Serviços contratuais .. .......ccccscccscccres -- 29.280,00 
98: mx. TotnlalçÃoS q ns cnpessdecnkrpais conmicarva é —— 
46 — Custeio da publicação “ Arquivos”, etc. ....... + 280.000,00 
60 — Salários a penitenciários, etc. .......ccsccesss A 50.000,00 

DO na E esc radro + 2.223.360,00 


A subconsignação Territórios teve, em 1944, a mesma dotação 
de 1943, isto é, Cr$ 40.000.000,00. 


VERBA 4 —- EVENTUAIS 


E' insignificante o valor desta verba no cotejo das estimativas 
de despesa do Ministério. Fixada, nos três últimos exercícios em Cr$ 
90.000,00, não sofreu majoração em 1944, tendo, no entanto, per- 
centualmente, em relação ao total do Ministério, decrescido de 
0,03% para 0,02%. 


/ 
PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


O Ministério da Justiça e Negócios Interiores solicitara, para a 
Verba Obras, créditos no total de Cr$ 27.796.518,00, os quais, 
após o exame da proposta na Comissão de Orçamento, sofreram 
uma redução de Cr$ 11.271.740,00, totalizando então. ........ 
Cr$ 16.524.778,00. 
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a instituição, porém, do Plano de Obras e Equipamentos, 
1 a figurar aquêles créditos, foram os mesmos majo- 
de Cr$ 15.000.000,00, na dotação do Plano destinada às 
s decorrentes de projetos novos ou alterações de projetos, 
que serão iniciadas, ou em prosseguimento, equipamentos di- 


C ersos, desapropriação ou aquisição de imóveis, segundo autorização 
n o re Presidente da República. 
ÇA 


“ Dêste modo, foi concedido ao Ministério, no Plano de Obras e 
bamentos, o total de Cr$ 31.524.778,00. 


A DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES 
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(Em milhares de cruzeiros) 
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08 — Comissão de Eficiência. ...........cccssecos cascos. 


01 — Gabinete do Ministro.............csesececessasseness 
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04 — Departamento do Administração 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


| “ Órgão centralizador, no que respeita ao Brasil, dos assuntos que 
l se ie ao domínio da vida internacional, cabe ao Ministério das 
Relações Exteriores, como função precípua, manter, orientar, con- 
) trolar e desenvolver as atividades do corpo diplomático e consular 
“brasileiro nos países que com o Brasil mantenham relações, tendo em 
vista a proteção dos nossos interêsses além das fronteiras, e promo- 
* ver entendimentos e aperfeiçoar as relações com os Governos e povos 
com os quais estejamos ou venhamos a estar em comunicação 


Co 





A interdependência sempre mais estreita e a crescente com- 
E Ea dos problemas nesse plano das relações humans impuse- 
“ram-lhe também a obrigação de colaborar ativamente na fundação 
( “e manutenção de várias entidades extra-estatais, como sejam câmaras 
“de comércio, academias jurídicas, institutos, repartições e outros orga- 
-nismos tendo por finalidade expressa administrar interêsses comuns, 
“ministrar informes de utilidade, promover o intercâmbio comercial, 
industrial, artístico e científico, velar pela boa execução dos compro- 
“missos objetivados em acordos e tratados internacionais, solucionar 
* pacificamente as pendências acaso surgidas entre os povos, etc. 

Tais encargos não sômente oneram os recursos orçamentários 
3 do Ministério como ampliam, de modo considerável, o seu raio de 
ação. ú 

Eno A caracterização das fronteiras nacionais — coroamento indis- 
É pensável da obra ingente da sua demarcação — exigindo não sô- 
“mente contactos seguidos como ainda a cooperação efetiva dos Go- 
“vêrnos nela interessados, determinou a criação de duas Comissões 
Mistas integradas nos quadros administrativos do Ministério e bem 
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assim a intervenção do mesmo num domínio que se supunha estra- 
nho à esfera da sua atividade. 

Por outro lado, evidenciada a influência benéfica que pode 
exercer na política de aproximação com os mais povos, notadamente 
os que conosco partilham o Continente americano, a divulgação do 
nosso idioma e a generalização de conhecimentos referentes à nossa 
geografia, à nossa história, à nossa literatura, à nossa música popular, 
ao nosso folclore, às nossas instituições políticas e científicas, em re- 
sumo, a tudo que é expressão da vida nacional, viu-se êsse Minis- 
tério compelido a dar considerável extensão aos Serviços dependen- 
tes da Divisão de Cooperação Intelectual, instituindo ou patroci- 
nando, em vários países, o ensino da língua portuguêsa e de discipli- 
nas tendentes a fazer melhor compreendidas as leis da nossa for- 
mação histórica, as razões fundamentais da nossa linha de conduta 
sempre desinteressada no contacto com os outros povos, assim como 
as nossas realizações no domínio da inteligência, do trabalho e da 
cooperação continental e intercontinental. 

Ainda com êésse objetivo criou o Ministério das Relações Ex- 
teriores “bolsas de estudo” e outros auxílios destinados a profes- 
sores, intelectuais, técnicos e estudantes estrangeiros atraídos ao 
nosso país, ou de brasileiros que façam estágios e cursos em univer- 
sidades e escolas estrangeiras, além de promover conferências e reu- 
niões, de editar e distribuir livros e pôr em prática outras tantas 
iniciativas de caráter cultural. 

Não é das menores atribuições dêsse Ministério ocupar-se das 
homenagens a representantes de Governos estrangeiros e personali- 
dades ilustres que nos visitam, e bem assim atender aos compro- 
missos da nossa representação em congressos, conferências e outras 
assembléias de especial relevância que se realizam fora do país. 

Também está a seu cargo, de um modo mais amplo, a propa- 
ganda do Brasil no estrangeiro, utilizando os órgãos da nossa repre- 
sentação exterior — Embaixadas, Legações e Consulados — e diri- 
gindo serviços expressamente criados para êsse fim, como escritórios 
comerciais e outros meios de difusão de natureza permanente ou 
ocasional, segundo sugerem as circunstâncias. 

A arrecadação das rendas no estrangeiro, a assistência a bra- 
sileiros expatriados, a expansão comercial e industrial, a vigilância 
na execução dos tratados, a previsão dos conflitos internacionais e 
eliminação das suas causas prováveis, a mediação nas pendências 
















| idas entre os povos, a estruturação de uma ordem jurídica 
cional “que preserve o mundo das calamidades da guerra, a 
eta de dados que permitam à Nação avaliar das tendências so- 
i is do progresso das idéias, das ocorrências políticas, das condições 
sar itárias, econômicas e financeiras, do movimento intelectual, ar- 
ís ico e científico, e das deliberações dos congressos ou conferências 
nacionais e internacionais nos países em que se acha representada, 
ão tantos outros - aspectos da multiforme atividade exercida pelo 
Ministério das Relações Exteriores como parte integrante do sistema 
a ministrativo brasileiro. 


E A o Ministério das EM Exteriores encaminhou à Spunissão 


6.358. 074,00. 


“Após o exame dos créditos solicitados e procedidas as majora- 
»s e reduções aconselhadas pela revisão, o total das dotações orça- 
rias em 1944, destinadas ao Ministério das Relações Exterio- 
E es foi fixado em Cr$ 78.037.355,00. 


No adro Penta; pode- -se observar as despesas realizadas 















(Em milhares de cruzeiros) 
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- RS | CREDITOS DESPESA DESPESA DESPESA 
“a 5» RERROTGIOs EPA RENTO ADICIONAIS. fia REALIZADA — MENOR io E REALIZADA 
Ea k dadinta o REALIZADA DA UNIÃO | PA UNIÃO 

46.184 1.050 47.234 51.129 + 3.895 1,58 3.226.000 

47.601 4.354 51.955 53.902 + 1.947 1,30 4.146.000 

49.098 6.587 55.685 55.467 — 218 1,17 4.735.000 

60,811 7.570 68.281 68.078 — 303 1,57 4.334.000 

63.299 15.336 78.635 77.932 — 708 1,68 4.629.000 

69.905 16.506 86.411 80.560 — 6.851 1,66 4.839.000 

74.748 16.940 91.688 88.738 — 2.950 1,54 5.748.013 








- Nota-se nesse quadro que, nos exercícios de 1936 e 1937, as 
ve despesas realizadas pelo Ministério ultrapassaram os créditos conce- 
.« Essas despesas, que se relacionaram com serviço diplomático, 
* recepções oficiais e compromissos internacionais, foram posterior- 









a 


k 


Epete pariradas ; 
| o He 





O ancas sas 


=== 


| 
| 





a 


mi 
E 
q 
É 
a 
EK 


j 
p. 
do 
Y 





Rd e SS Sa 





À a de fa < 
; nda Aa a A É, 
- E Pe” bx 
, Eca é 
) e A 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 





Nos exercícios que se seguiram a 1937, as despesas efetuadas 
ficaram ligeiramente abaixo das dotações e suplementações conce- 
didas. | 

À Para a comparação, por verbas, dos créditos concedidos ao Mi- 

-3 nistério das Relações Exteriores, em 1943, com os solicitados por 

êle para 1944, e, ainda, com os que foram efetivamente fixados no 
Orçamento de 1944, foi elaborado o seguinte quadro : 


(Em milhares de cruzeiros) 







DIFERENÇAS PARA + OU PARA — 





oRçamENTO 
VERBAS na 1943 
E==———————— raid 
1 — Pemeal........... “o 
2 — Material... R , ss 
3 — Serviços e Encargos . us 
4 — Eventuais. .......... so 





mora — Para efeito de bomogencização de dados comparativos, foram excluídas as dotações referentes à Verba Obras, tanto 
em 1943 como em 1944. 


' A despesa total prevista do Ministério, para 1944, é inferior 
ao total dos créditos, orçamentários e adicionais, concedidos para 
1943, em Cr$ 8.488.000,00 (números redondos) . Convém notar 
que a proposta do Ministério, depois de revista pela Comissão de 
Orçamento, foi acrescida do aumento de vencimentos e salários, de- 

corrente do docreto-lei n. 5.976, de 10-11-1943. 
A seguir aparecem os créditos atribuídos ao Ministério, discri- 
minados por verbas e por exercícios, e a relação percentual dessas 

P verbas sôbre o total, no período de 1937 a 1944. 
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No exercício de 1944 figuram, apenas, evidentemente, os cré- 
ditos orçamentários, sendo que as dotações da antiga Verba Obras 
foram excluídas do exercício de 1943, para maior facilidade de com- 
paração, já que em 1944 essas dotações não constam do orçamento, 
por terem sido transferidas para o Plano de Obras e Equipamentos. 


VERBA 1 ——- PESSOAL 


Conforme indica o quadro anterior, a percentagem da Verba 
Pessoal, em relação ao total das despesas do Ministério, no período 
de 1937 a 1941, vem declinando gradativamente, embora, em nú- 
meros absolutos, as dotações dessa Verba tenham oscilado para mais 
ou para menos, de ano para ano, no mesmo período. Em 1942 e 
1943 houve ligeira ascensão percentual que se acentuou em 1944, 


A diferença entre o total das dotações para Pessoal, em 1944, 
e o total dos créditos orçamentários e adicionais, concedidos para o 
mesmo fim, em 1943, é, em números redondos, de 4.267.000 cru- 
zeiros. Êsse aumento provém, quase totalmente, do decreto-lei nú- 
mero 5.976, de 1943. 


A dotação que mais avulta, nesta verba, é a referente à grati- 
ficação de representação, abonada ao pessoal em exercício no exte- 
rior, em desempenho de funções diplomáticas ou consulares. 


Essa gratificação varia segundo os índices do custo de vida, 
fixada em tabela especial, anualmente revista e aprovada por de- 
creto. Ela não sofreu influência, porém, do aumento de vencimen- 
tos, continuando, em 1944, com a mesma importância fixada em 
1943 (Cr$ 25.712.000,00). 


/ 


O quadro seguinte apresenta as majorações havidas nas diver- 
sas subconsignações da Verba Pessoal, em virtude do decreto-lei nú- 
mero 5.976, de 10 de novembro de 1943, subconsignações essas 
cujas dotações, em tal data, já se achavam estimadas, em princípio. 
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(Em cruzeiros) 











| PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
ga ] : PARA 1944 






Sec Rd , de Oy — - DOTAÇÃO FIXAD, 
VERBA 1 — PESSOAL | NO pre aço 







































Dotação já Aumento resultante DE 1944 
estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 
1 — Pessoal Permanente. E Pa DER PRA a 10.915.200 1.984.600 12.899.800 
RErACADS ME AS see a 3.483.880 202.120 3.686.000 
prplintas ata aaa o) Ear afeta jo Pie faia ; 1.306.200 363.000 1.669.200 
APELO CURTO air) o RCA HI me 18 97.800 600 98.400 
Ega admissões, etc... NE RRS RES a cg nO 32.120 14.280 46.400 
unções gratificadas.................s 192.000 “24.000 216.000 
ratificação por serv. extraord........ 40.000 12.000 52.000 
ratificação de representação. . MES 25.748.000 — : 25.748.000 
ratificação de RE ErE tita ção “o Ga- 
k 86.400 = 86.400 
4.000.000 1.000.000 5.000.000 | 
300.000 60.000 360.000 
120.000 36.000 156.000 
19.380 = 19.380 
10.000 500.000 510.000 
200.000 = 200.000 












46.550.980 4.196.600 50.747.580 


VERBA 2 — MATERIAL 












A relação percentual dessa verba vem declinando de 1937 até 

* 1942, exercício esse em que se verifica uma ascensão acentuada. 
7 Êsse aumento resultou de se incluir no Orçamento dotação para aqui- 
*Ssição de um avião necessário aos trabalhos de demarcação da fron-. 
“teira com a Bolívia, e também do reajustamento de dotações para 
a material de expediente e aluguel de prédios ou salas, para as Missões 

; “Diplomáticas e Repartições Consulares, em territórios não atingidos 

- pela guerra. 
) » 

Em 1943 sofreu um ligeiro declínio para, em 1944, reagir e 
ppfcascas em números redondos absolutos, o nível de 1942, embora 
“a percentagem sôbre o total das despesas do Ministério tenha pas- 
* sado de 13,77, em 1942, para 15,73, em 1944. 





























As majorações principais ocorridas nessa Verba, em 1944, 
p quando comparadas as suas dotações com as do orçamento de 1943 
“e créditos suplementares concedidos nesse exercício, distribuem-se 
“pelas seguintes subconsignações : 
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03 — Livros, fichas, etc. .cssescccuttseii. + 105.000 
17 — Artigos de expediente, etc. .......... x 66.000 
19 — Combustíveis, etc. . .........ccio.. at 52.500 
28 — Vestuários, uniformes, etc. .......... + 40.000 
31 — Aluguel ou arrendamento, etc. ....... e 473.000 
38 — Publicatões Ste cecilia. pc 491.000 
40 — Ligeiros reparos, etc. . ............. 7 241.000 
Outros ainidátos as... css 1 45.000 

| DS 2.0 É Pau eim + -- 2.513.500 

Reduções operadas .. ............ Pet 85.240 





Aumento líquido de 1944 sóbre 1943... + 1.428.260 





O aumento da subconsignação 31 refere-se a aluguéis das Mis- 
sões Diplomáticas e Repartições Consulares, no exterior. 


Quanto à subconsignação Publicações, abrange a parcela de 
Cr$ 400.000,00, destinada à impressão da “ Coleção Barão do Rio 
Branco”. Os outros aumentos menores se devem à elevação dos 
preços das utilidades bem como às exigências do natural desenvol- 
vimento dos serviços. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Em 1938, verificou-se, nesta verba, em comparação com o 
exercício anterior, forte ascensão, motivada pelo aumento de Cr$ 
1.630.000,00, na rubrica relativa à representação e propaganda 
no exterior, bem como pelos créditos suplementares abertos em re- 
fórço das dotações referentes à caracterização de fronteiras e a des- 
Desas extraordinárias no exterior. 

De 1938 para 1939, o aumento foi menor . De 1939 para 1940 
a verba cresceu considerâvelmente, em consegiiência de majorações 
em diversas dotações e principalmente da inclusão de créditos para 
ocorrer a despesas com o aperfeiçoamento e especialização de fun- 
cionários no estrangeiro, intercâmbio cultural, concessão de i insígnias 
e diplomas da Ordem do Cruzeiro do Sul e com a Comissão Nacional 





11- 1938. Em 1941, o tino fito crescimento diminuiu, sd 
padrações concedidas no orçamento e dos créditos especiais 
abertos nesse ano com o ia de EEr tod a pag bd a con- 


“no esenior: “Em 1942, não Eoeuithe os aumentos nas dotações des- 
tine adas ao aperfeiçoamento e especialização de pessoal e ao inter- 
4 “câmbio cultural, a soma dos créditos foi inferior à do exercício ante- 
“cedente. Em 1943, nova majoração sofreu a verba, sendo que os 
- principais aumentos, em relação a 1942, se refletiram nas dotações 
* destinadas à à 2.2 Divisão da Comissão Brasileira Demarcadora de Li- 
; “mites, ao intercâmbio cultural e às despesas com o escritório do Con- 
selheiro Comercial da Embaixada do Brasil nos Estados Unidos da 
América do Norte, em Washington e Nova York. Durante o exer- 
cício foram abertos créditos adicionais . 
Para 1944, a verba Serviços e Encargos foi fixada em Cr$ 
— 14.958.275, 00, que representa um aumento de Cr$ 1.293.275,00, 
E sôbre os créditos orçamentários e suplementares concedidos em 
1943. As majorações Principais verificaram-se nas seguintes sub- 
* consignações : 


Consignação 1 — Diversos 


10 — Caracterização de fronteiras . | 998.394 
| 20 — Intercâmbio cultural . ... - 270.000 
- 31 — Re açã xterior + 200.000 


.468.394 


Houve a seguinte redução : 
Auxílios, contribuições e subvenções... 175.119 


Aumento líquido sôbre 1943.... «293.275 


me 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


Em 1938 esta verba sofreu um forte decréscimo em relação ao 

E “ano anterior. Em 1939 e 1940 não figurou no Orçamento do Mi- 
q nistério, sendo restabelecida em 1941, com a dotação de: sc io 
Cr$ 50.000,00, que se reproduziu nos orçamentos de 1942, 1943 


| e 1944. 
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PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


O Ministério das Relações Exteriores solicitou, para a Verba 
Obras, a dotação de Cr$ 3.000.000,00, sendo Cr$ 500.000,00 
para reconstrução e ampliação de edifícios e Cr$ 2.500.000,00 
para aquisição de imóveis destinados a Missões Diplomáticas. 

Criado que foi o Plano de Obras e Equipamentos, os créditos 
solicitados foram transferidos para o mesmo, sendo concedidos Cr$ 
500.000,00 para reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive 
reforma e ampliação de suas instalações, e Cr$ 3.000.000,00, na 
dotação destinada às despesas decorrentes de projetos novos ou alte- 
rações de projetos, obras que serão iniciadas, ou em prosseguimento, 
equipamentos diversos, desapropriação ou aquisição de imóveis, se- 
gundo a autorização do Presidente da República. 

Assim, foi concedido ao Ministério das Relações Exteriores, no 
Plano de Obras e Equipamentos, o total de Cr$ 3.500. 000,00, que 
apresenta um aumento de Cr$ 500.000,00, sôbre a proposta do 
Ministério para a extinta Verba Obras. 


A DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS 


A seguir, aparece um resumo da despesa ministerial, discrimi- 
nada por unidades administrativas. As dotações para as diversas 
Missões Diplomáticas figuram, porém, reunidas num só título — 
Missões Diplomáticas. O mesmo acontece com as dotações desti- 
nadas às Repartições Consulares. 
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“Antes da Revolução de 30, o nosso país desconhecia, prática- 
ente, qualquer sistematização jurídica das relações entre empre- 
dos e empregadores. Essas relações eram, de modo geral, regidas 
los princípios do direito privado. O Estado representava o papel 
espectador imparcial, que assegurava o funcionamento do apa- 

o da justiça comum, ao qual todos deveriam recorrer para a 
fesa “dos seus interêsses, em igualdade de condições . Evidente- 
ente, essa igualdade não ia além de mera ficção legal porque, 
- da morosidade e do elevado custo dos processos Judiciais, só 

“8 ses atreviam a utilizá-los, com possibilidade de êxito, os que podiam 
dispor, folgadamente, de recursos pecuniários. O direito do traba- 

lhador era um mito. E” verdade que, a partir de 1923, foram criados 
Conselho Nacional do Trabalho e as Caixas de Aposentadoria e 


“ça 


- Pensões são F SRPORriOs e Portuários. Algumas leis pisca as a 


DO ncrodes. E ineltá E: assim, o embrião daquele ita que 
» “se apoiava, também, em convenções internacionais assinadas pelo 
ay RR. a a E operária não se cumpria, e as convenções 








trabalhadores e de harmonizar os seus interêsses com os dos empre- 
gadores, afim de disciplinar as fôrças produtoras em benefício da 
prosperidade geral da Nação, foi uma das primeiras conquistas da 
Revolução de 30 representativa de uma das mais caras aspirações 
da comunidade brasileira. 


Do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, instituído 
pelo decreto n. 19.433, de 26 de novembro de 1930, fluiu a mo- 
derna e fecunda legislação trabalhista de que hoje se orgulha o 
Brasil. Bem poucas são as nações que podem apresentar um monu- 
mento jurídico igual ao nosso em matéria de organização social. E o 
que mais impressiona é que essa obra de incalculável valor político 
foi construída pacificamente num período de dez anos. 


O reconhecimento legal das menores reivindicações proletárias 
tem sido conquistado, em outros países, à custa de lutas sangrentas. 
No Brasil, muitas vêzes, os princípios do atual direito operário en- 
contraram sua expressão positiva na lei, antes de que os fatos sociais 
a que êles correspondem tivessem se manifestado perante a per- 
cepção das massas. Um raro descortínio levou o Govêrno, quando 
estabelecia soluções para os problemas imediatos e urgentes, a to- 
mar, simultâneamente, precauções destinadas a evitar dissidências 
prováveis no futuro. Assim a legislação trabalhista brasileira se ca- 
racteriza pela sua feição eminentemente preventiva, o que lhe dá a 
vantagem de ser flexível e ajustar-se ao maior ou menor vigor com 
que se revelam os fenômenos sociais. Constituída de uma série con- 
tínua de atos institucionais e regulatórios, que presidem à criação e 
à organização estrutural e funcional de diversos serviços e descem 
as menores particularidades do direito social, a nossa legislação tra- 
balhista tornou-se em pouco tempo copiosa e já oferece dificuldades 
de interpretação. Mas isto vem comprovar a vitalidade e a autono- 
mia dêsse novo ramo do direito, bem como a necessidade de insti- 
tuir-se uma Justiça especial para aplicá-lo, a qual se encontra, aliás, 
em pleno funcionamento. O maior mérito dessa legislação consiste, 
exatamente, em não se ter fixado em alguns diplomas rígidos e imu- 
táveis. Éstes muito cedo tornar-se-iam, certamente, obsoletos por- 
que os fatos sociais são por demais complexos e não guardam a apa- 
rência de regularidade e imutabilidade que as leis humanas lhes atri- 
buem no tempo. 

Para se fazer uma idéia geral do vasto campo de aplicação das 
leis trabalhistas, poderiam as principais providências que elas esta- 












ser. esquematizadas em dois grandes grupos. No primeiro 
seriam Teunidas as RR ncia Lo PROTEÇÃO AO TRABA- 









e ea como Ra individual do operário brasileiro. 
do grupo, indicar-se-iam as conquistas de caráter institu- 
relativas à ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO, que não represen- 
rópriamente, direitos individuais do operário e sim prerroga- 
4 sua Eloa social. 





















tus nova concepção das funções sociais do Estado leva-o a pres- 
ao indivíduo quer Rena a assistência ue sia para ae 


Ed dor para + a a di quão precário seria o esfôrço in- 
Roo Ra tocar que quiesee formar, exclusivamente com a 


E a a Pr, Ne mesmo a livre união dos trabalhadores em 


fproniações E beneficência e de socorros ca diios poderia ser invo- 


e O nqiilidade que eleva a iate humana e dá maior Ped 


z: 


* mento ao trabalho. 


* 


No Brasil, “o trabalho constitui um bem que é dever do Estado 
proteger, assegurando-lhe condições favoráveis e meios de defesa ” 


- trão e o próprio Estado, concorrem em partes iguais para a forma- 
"ção do patrimônio das Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pen- 
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sões. O valor da contribuição é calculado à base de uma taxa, que 
varia de 3 a 8% sôbre o salário do empregado. 

Essas entidades foram inicialmente organizadas para atender 
ao grupo de trabalhadores de determinadas emprêsas. À experiên- 
cia, porém, levou os técnicos a condenar êsse tipo de organização, 
porque nos casos em que fôsse pequeno o número de associados de 
uma emprêsa, não haveria acumulação de reservas suficiente para 
cobrir os riscos. Daí surgiu a tendência em fundir as pequenas 
Caixas, afim de constituírem uma instituição comum, de preferência 
quando os seus associados pertençam à mesma categoria profissio- 
nal. De acórdo com essa orientação foram criados os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, dos Bancários, dos Comer- 
ciários, dos Industriários, da Estiva e dos Empregados em Trans- 
portes e Cargas. Além dêstes seis Institutos, acham-se em funciona- 
mento, atualmente, 34 Caixas, número esse que tem decrescido gra- 
dativamente à medida que as Caixas se incorporam em Institutos 
que abrangem um campo de atividades mais amplo. 

A implantação dos seguros sociais no Brasil iniciou-se em 1923 
com a lein. 4.682, de 24 de fevereiro dêsse ano. Os benefícios de 
aposentadoria e pensão estabelecidos na referida lei abrangiam ape- 
nas a classe dos ferroviários das emprêsas particulares. Em 1926 
uma nova lei estendeu os mesmos benefícios a todos os ferroviários, 
quaisquer que fossem as emprêsas, públicas ou particulares, bem 
como aos empregados nos serviços de exploração de portos e de na- 
vegação marítima ou fluvial. Mas, é a partir de 1930, após o advento 
da Revolução de outubro, que as instituições de previdência come- 
caram a se desenvolver de maneira surpreendente e animadora. 

A procura da melhor forma de aplicação das reservas dos Ins- 
titutos e Caixas tem constituído uma das importantes cogitações do 
Govêrno. Em boa parte elas têm sido empregadas na aquisição de 
títulos da dívida pública e em investimentos imobiliários, visando 
a construção de cidades ou vilas operárias. Outra modalidade de 
aplicação das reservas é a aquisição de Bônus da Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco do Brasil. Embora haja processos aparentemente 
mais vantajosos para a aplicação dessas reservas. o que não se pode 
negar é que, absorvendo títulos da dívida pública e, especialmente, 
os títulos de empréstimos internos que visam dar ao Banco do 
Brasil os meios de facilitar o crédito aos agricultores, elas, além dos 
juros compensadores que auferem, favorecem as iniciativas finan- 
ceiras do Govêrno em proveito do equilíbrio da economia nacional. 
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é ás PEER Social, consiste, em linhas gerais, segun- 
a adotada no Brasil, em impedir que o infortúnio do 
Sob a: forma de doença, invalidez ou morte, ocasione 
ça brusca na situação econômica de sua família. E” uma 
de manter a continuidade da sua assistência material, repre- 
Sei) pagamento automático, independentemente da voca- 
ia definida no. Código Civil, de uma pensão à compa- 


viúva e aos filhos para que possam prover, com dignidade, à 
pe perene g 


dem as de oito filhos ou ao avel por menores que perfaçam 
xcedam é êsse número. O abono familiar é concedido indistinta- 
aos gigitos Re nas condições supra- «indicadas, quais- 














o da União onde o Ministério do Trabalho não figura entre os 
 onerosos ao T'esouro, principalmente quanto às despesas admi- 
is rativas prôpriamente ditas. 


a ent efeito, deduzindo-se a importância de Cr$ 239.462.000,00 
correspondente as contribuições devidas pelo Estado, por seu inter- 
a médio, aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, à Legião 
a E Rn ctepeia e ao Ef add sit a e outros encargos da 


EE 6 00000 que evidentemente não é elevado pata o perfeito 
cumprimento das suas múltiplas e importantes atribuições. 


A proposta do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
a 1944, inclusive pedidos aditivos, atingiu um total de Cr$ 
467. 429. 545, 00, significando uma majoração de quase 100% sô- 
bre os créditos. Ri e adicionais atribuídos em 1943. 
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Estudada a proposta pela Comissão de Orçamento e feitas as 
reduções aconselhadas, obteve o Ministério para 1944 uma dotação | 
de Cr$ 309.458.000,00, que representa um aumento de Cr$ 
61.962.000,00 sôbre o orçamento e créditos adicionais concedidos 
no exercício findo. | 

No quadro que se segue verifica-se a situação da despesa mi- 
nisterial por Verbas, podendo-se notar onde recaíram os maiores au- 
mentos e onde se procedeu ao corte de Cr$ 157.971.000,00, feito 
na proposta do Ministério. Para efeito de melhor comparação foi 
excluída, nesse quadro, a dotação de 1943, correspondente à extinta 
Verba “Obras, Desapropriação e Aquisição de Imóveis”, uma vez | 
que os créditos a ela relativos, para 1944, foram transferidos para o 
Plano de Obras e Equipamentos. 


(Em milhares de cruzeiros) 





DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1944 PARA + OU — 











ORÇAMENTO cRépITOS TOTAL PROPOSTA DO | ORÇAMENTO 
VERBAS DE 1943 ADICIONAIS DE 1943 MINISTÉRIO DE 1044 
Sobre o Sobre a 
| total 
de 1943 do Ministério 
= = "——————— 
| 
À — Pomoal.....,.., 35.300 407 35.707 37.455 50.984 + 15.277 + 13.529 
2 — Material. ....... 10.200 19 10.219 13.191 11.884 + 1.665 | — 1.807 
3 — Serv. e Encargos 144.500 56.870 201.370 416.583 246.390 + 45.020 — 170.193 
4 — Eventuais. ..... 200 = 200 200 po 
TOTAL........ 190.200 57.206 247.496 407.429 309.458 + 61.962 — 157.971 








Como se pode verificar no quadro abaixo, a despesa realizada 
do Ministério, no período de 1936 a 1942, tem crescido continua- 
mente, variando entre Cr$ 18.812.000,00 e Cr$ 181.766.000,00, 
o que se explica em virtude da majoração intensiva da Verba “ Ser- 
viços e Encargos”, pela qual são atribuídos os créditos destinados a 
atender os encargos da União com as contribuições devidas aos Ins- 
titutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões. 


(Em milhares de cruzeiros) 






PERCENTAGEM DA 
SALDO NÃO DESPESA REALIZADA 
APLICADO EM RELAÇÃO AO 
TOTAL DA UNIÃO 


EXERCICIOS | roraL po cRÉDITOS 
ORÇAMENTO | ADICIONAIS 
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dá “Bo quadro a seguir, por Verbas, em que se vêem as dotações 
atribuídas a cada uma delas, no período de 1937 a 1944, rp -se 
“cone luir que o crescimento relativo às Verbas “ Pessoal” e “ Mate- 
al”, tem sido regular, majorando-se de exercício para exercício, de 
“ acôrdo com o desenvolvimento natural dos serviços e atendendo 
* progressivamente à alta verificada nos preços. Já a respeito da 
Verba “Serviços e Encargos” o aumento verificado no mesmo pe- 
peido: não are Erano ee e apresentando um crescimento subi- 
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TOTAL - | Verba 1 | Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 




















3.265 36.653 = 57.005 29,98 5,72 64,30 Ee 
4.163 50.442 270 75.188 27,01 5,94 67,09 | 0,36 
5.48 163.578 200 190.700 11,24 2,87 85,77 0,12 
7.983 149.297 191 180.030 12,53 4,43 82,93 0,11 
8.070 157.390 250 197.045 15,90 4,09 79,88 0,13 
14.364 172.050 200 220.840 15,50 6,50 77,91 0,09 
10.219 201.370 200 247.496 14,42 4,13 81,37 0,08 
11.884 246.390 | 200 309.458 16,47 3,85 79,62 0,06 
1 





















NOTA — ig exciuida a Verba 5, nos exercícios e 1937 a 1943. 


Até o exercício de 1943, inclusive, estão computados os créditos orçamentários e adicionais. No exercício de 1944 
figuram, apenas, evidentemente, os créditos orçamentários. 


VERBA 1 — PESSOAL 


» A Verba “ Pessoal” tem mantido razoável equilíbrio a partir 
— de 1937, apresentando um crescimento constante de exercício para 
o exercício, notando-se que êsse, de fato, somente se acentua a partir 
de 1941, em virtude da ampliação dos quadros com a criação de 
cargos e funções para atender aos serviços da Justiça do Trabalho. 
— O aumento de Cr$ 15.277.000,00, nessa Verba, ocorrido no 
exercício de 1944, em relação aos créditos consignados em 1943, é 
quase todo resultante do decreto-lei n. 5.976, de 10-11-1943, que 
concedeu aumento de vencimentos aos servidores da União. 

' No quadro que se segue é possível fazer uma idéia dos au- 
mentos verificados em diversas subconsignações dessa eglocigs em 
consegiiência do citado decreto-lei. 


122.841 








DOTAÇÃO FIXADA 


VERBA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 
Dotação já Aumento resultante DE 1944 

- estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 


O pequeno aumento de Cr$ 1.665.000,00, observado na Ver- 
ba “Material ”, para 1944, em relação a 1943, corresponde aos se- 
guintes fatos : instalação da Divisão de Higiene e Segurança do 
Trabalho e de oito Juntas de Conciliação e Julgamento ; natural de- 
senvolvimento dos serviços; e majoração verificada nos preços do 
material. | 

Êsse aumento se distribui pelas consignações da seguinte for- 
ma: a) “Material Permanente” apresenta uma majoração de Cr$ 
718.700,00, correspondendo quase tôda à subconsignação 13 — 
Móveis, etc., em virtude das instalações acima citadas ; b) “Material 
de Consumo” aumentou Cr$ 651.600,00, sóbre a dotação do exerci- 
cio anterior, cabendo grande parcela dêste à subconsignação 25 — 
Matérias-primas, etc.; c) o aumento verificado em “Diversas Des- 
pesas” se distribui regularmente por tôdas as subconsignações, atin- 
gindo um total de mais Cr$ 294.700,00 sôbre 1943. 
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VERBA a — SERVIÇOS E ENCARGOS 







mu É “Entre as libiações consignadas na Verba “Serviços e Encar-. 
“gos”, , as maiores parcelas destinam-se a atender os encargos da: 
b União, decorrentes da política de amparo ao trabalhador, destacan- ú 
E do-se a contribuição devida aos Institutos e Caixas de Aposentadoria 
4 Ra e Pensões, Abono familiar e Legião Brasileira de Assistência, 


a O aumento de Cr$ 101.890.000,00 verificado nessa Verba 
- É bre” o Orçamento de 1943, deve-se, principalmente, às dotações 
E. para a Legião Brasileira de Assistência e Abono familiar que, pela. 
Ê f pia vez, foram incluídas no Orçamento. 


RE to: As quantias correspondentes a essas contribuições são as se- 
“o Endes - - | 








E | Cr$ 
[ER ; | Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões 131.033.000,00 
—* Legião Brasileira de Assistência ........... “50.000.000,00 
k q asia familiar E id o pa RS um A 50.000.000,00: 
º 


RA o More e 231.033.000,00] 





| E doi não se conseguiu regularizar, em definitivo, o processo 
| de financiamento da União aos Institutos e Caixas de Aposentadoria 
— e Pensões. As apurações, do débito da União não têm sido satis- 
fatórias. Torna-se imprescindível rever a legislação sôbre o assunto, 
para que se restabeleçam as antigas relações de equivalência entre 
* Esse débito e a arrecadação das taxas instituídas para cobrí-lo. | 


NE 


A Comissão de Orçamento tem rejeitado as propostas de ma- 

* joração da cota orçamentária destinada ao seu pagamento. Para 
exemplificação dêsse fato basta confrontar a dotação de Cr$ 
131.033.000,00, consignada no Orçamento, com a sugerida pelos 
órgãos técnicos do Ministério, no valor de Cr$ 220.000.000,00. 


“Além da demonstração numérica que se segue, a qual não foi 
aceita, a Comissão de Orçamento não recebeu qualquer documen- 
tação que a habilitasse a modificar seu ponto de vista. A título de 
informação transcreve-se, com reservas, a demonstração do débito 
da União para com os Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen- 
sões, apresentada pelo Departamento de Previdência Social. 
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VERBA 4 — EVENTUAIS 


Continua sendo uma parcela mínima, a figurar no conjunto das 
dotações orçamentárias do Ministério, o quantitativo atribuído à É | 
Verba “Eventuais”. Destinando-se os seus créditos a atender des- 
pesas imprevistas, que não comportam discriminação, a sua tendên- 4 
cia é a de desaparecer, em virtude da discriminação vigente para o 
Orçamento, que progressivamente se torna mais completa. 

Para 1944, foi atribuída a essa verba crédito idêntico ao do 
exercício de 1943, ou sejam Cr$ 200.000,00. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


A dotação de Cr$ 1.500.000,00, solicitada na proposta minis. |. 
terial, para atender ao prosseguimento e conclusão das obras do Ins- : 
tituto Nacional de Tecnologia, foi transferida para o Plano de Obras 1 
e Equipamentos, de vez que a Verba “Obras ” deixou de figurar no 
Orçamento Geral da República. 


A DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS E | 


No quadro que se segue estão distribuídas as dotações atribuí- 
das a cada uma das unidades administrativas do Ministério do Tra- 
balho, Indústria e Comércio. 


| 
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


o Ministério da Viação e Obras Públicas é um dos órgãos que 


“maiores e mais importantes serviços vem prestando ao país, através 


de seus departamentos técnicos e repartições industriais, que se rela- 


cionam com problemas cruciais, entrs outros os de transportes, co- 


municações, navegação, saneamento, aparelhamento de portos, rios 


“e canais, e obras de combate às sécas. Estendendo seu raio de ação 
por todo o território nacional afim de realizar as iniciativas do Go- 


vêrno referentes aos problemas mencionados acima, o Ministério tem 
contribuído decisivamente para o aparelhamento da economia e da 
defesa do país. 


- Desenvolver os sistemas ferroviários e rodoviários ; aparelhar 
novos portos e ampliar as instalações dos já existentes ; melhorar os 
rios e canais, tornando-os acessíveis à navegação ; sanear os vales 
úmidos das regiões úteis à cultura agrícola; executar obras de 
combate às sêcas e contra as inundações prejudiciais à produção na- 
cional ; facilitar, reaparelhar, desenvolver e ampliar as comunicações 
postais-telegráficas, imprescindíveis ao intercâmbio cultural e co- 
mercial do país ; são atribuições demasiadamente amplas que, à me- 
dida que se especializam as técnicas atinentes a cada uma delas, 
quase ultrapassam as possibilidades que tem um só órgão de exer- 
cê-las e superintendê-las. 


Considerando o vulto de tão gigantescas atribuições, o cresci- 
mento da despesa ministerial não pode constituir surprêsa para 
quem deseja ver solucionados os problemas que êle tem a seu cargo. 


Conforme ressaltou esta Comissão em seu relatório sôbre a 
proposta para o exercício de 1943, as despesas do Ministério da 
Viação e Obras Públicas apresentaram um crescimento constante 
até 1938, declinando ligeiramente em 1939, e mantendo-se relati- 
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vamente estáveis nos exercícios seguintes de 1940, 1941 e 1942, 
para novamente crescer, em 1943. E entre os fatos apontados como 
causadores dessa variação a partir do exercício de 1938, estavam o 
da instituição do Plano Especial de Obras Públicas e de Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, do qual o Ministério absorvia Cr$ 
130.000.000,00, aproximadamente, em cada ano, e o da transfor- 
mação das estradas de ferro Central do Brasil, Noroeste do Brasil e 
Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina em entidades autônomas 
sob a forma autárquica. Essas variações estão representadas no, 
quadro seguinte : 


(Em milhares de cruzeiros) 








Se DA DESPESA 
REALIZADA DO 





uineréRIo sÔnum 
O TOTAL DA DESPESA 
DA unido 






DESPESA 
mxmacicios ORÇAMENTO . TOTAL REALIZADA 






Desse modo ficaram esclarecidas as razões que determinaram 
a diminuição da despesa ministerial para 1943, em relação aos exer- 
cícios anteriores até 1938, apesar da guerra e da consequente alta 
verificada nos preços de todos os materiais, cnpariaiovanto aqueles 
que dependem da importação. 

A despesa prevista do Ministério, para o exercício de 1944, 
apresenta, entretanto, um aumento de Cr$ 133.661.230,00 sôbre 
o total das dotações obtidas em 1943, exclusive, para homogenei- 
dade de comparação, a dotação correspondente à extinta Verba 5 — 
Obras, Desapropriação e Aquisição de Imóveis — a qual, no exer - 
cício de 1943, era de Cr$ 309.696. 790,00 e, no Plano de Obras e 
Equipamentos, para 1944, alcança a cifra de Cr$ 554.116.423,00. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 
/ 


O aumento verificado de Cr$ 133.661.230,00 sôbre os cré- 
ditos consignados no orçamento de 1943 e os créditos adicionais 
abertos nesse ano, diz respeito apenas, às despesas de custeio e ma- 
nutenção dos diversos serviços, departamentos e repartições indus- 
triais do Ministério, uma vez que as que correspondiam à Verba 
Obras, correrão, conforme ficou esclarecido, à conta do Plano de 
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Obras e aninhos recentemente instituído pelo Govêrno Fe- 
deral. De acôrdo com o decreto-lei n. 6.145, de 29 de dezembro 
de 1943, que aprovou o orçamento desse Plano, foi atribuída ao Mi- 


— nistério da Viação e Obras Públicas a importância total de Cr$ 


554.116.423,00, para atender às despesas de obras e equipamentos 


| | diversos. A apreciação dos programas de obras que se realizarão à 
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conta dessa dotação facilitaria o conhecimento dos objetivos visados 
pelo Govêrno ao atribuí-la ao Ministério. E' oportuno, assim, con- 
signar aquí alguns dados relativos a êsse Plano, de modo que se possa 
obter uma visão geral das atividades a cargo dos diversos órgãos mmi- 


a nisteriais 


ot 6 À Departamento dos Correios e Telégrafos, por exemplo, 
END através do Plano para prosseguimento da construção de suas 
agências, linhas telegráficas, etc. cêrca de Cr$ 19.000. 000,00; o 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro, para atender às di- 
versas obras ferroviárias a seu cargo, especialmente as da ligação 
Norte-Sul nos Estados da Bahia e Alagoas (Contendas-Brumado- 
Monte Azul e Palmeira dos Índios a Colégio), percebeu Cr$ 
50.000.000,00; o Departamento Nacional de Estradas de Roda- 


gem, para continuar as suas construções rodoviárias nos Estados de. 


São Paulo (estrada Rio-São Paulo), Rio Grande do Sul (estrada 


: É. Rio-Pôrto Alegre), Bahia (estrada Rio-Bahia), Alagoas (estrada 


Palmeira dos Índios a Colégio) e outras obras, foi contemplado com 
Cr$ 84.515.000,00; ao Departamento Nacional de Obras de Sa- 


— neamento, para prosseguimento dos serviços da Baixada Fluminense 


e outras obras no Nordeste, no Rio Grande do Sul e em São Paulo, 
foi concedido o total de Cr$ 57.983.500,00; a Inspetoria Federal 
de Obras Contra as Sêcas, para prosseguimento das obras de com- 
bate às sêcas, construção de açudes, etc ., disporá de Cr$.......... 
41. 358.000,00 ; e, finalmente, ao Departamento Nacional de Por- 


tose Navegação, para reaparelhamento de portos, canais, melhora- 


mento de rios, construção de carreiras, etc., em todo o território na- 
cional, foram atribuídas dotações num total de Cr$ 27.495.000,00. 
Faz-se mister destacar, no mesmo Plano, pelo vulto das dota- 
ções e importância das obras, quanto às estradas de ferro, os créditos 
concedidos à Noroeste do Brasil, à Rêde de Viação Paraná-Santa 
Catarina e à Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, respectiva- 


mente de Cr$ 20.000.000,00, Cr$ 20.000.000,00 e Cr$...... : 


22.800.000,00. As dotações atribuídas à Noroeste e à Viação Pa- 
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raná-Santa Catarina correspondem ao compromisso assumido pelo 
Govêrno Federal, no ato que lhes concedeu autarquia, de contribuir 
durante certo período, por intermédio de créditos orçamentários, 
para o reaparelhamento das linhas e do material rodante dessas 
vias férreas, bastando para isso que essas estradas apresentassem 
orçamento detalhado das obras julgadas necessárias. 

Aos Batalhões Rodoviários (2.º, 3.º e 4.º) foi atribuído um 
total de Cr$ 18.000.000,00 para atender ao prosseguimento das 
estradas Lajes-Rio do Sul, Lajes-Rio Negro, Vacaria-Lagoa Verme- 
lha, Lagoa Vermelha-Passo Fundo, tôdas situadas no sul do terri- 
tório nacional. À Comissão Construtora de Estradas de F erro no Sul 
do País, para prosseguimento das estradas São Tiago-São Luiz-Serro 
Azul, Pelotas-Santa Maria e Rio Negro-Bento Gonçalves, foi con- 
cedida uma dotação de Cr$ 46.000.000,00 e à Comissão Mista 
Ferroviária Brasileiro-Boliviana, para prosseguir na construção da 
via férrea internacional Corumbá-Santa Cruz de la Sierra, foi atri- 
buído um crédito global de Cr$ 50.000. 000,00. 

São essas as principais dotações que cumpria destacar do con- 
junto do Plano para uma melhor apreciação dos objetivos visados 
pelo Govêrno através do Ministério da Viação e Obras Públicas. 

No Orçamento Ordinário as despesas do Ministério se apresen- 
tam conforme o quadro a seguir, por Verbas : 


(Em cruzeiros) 


SS 


| DIFERENÇA PARA É OU — 




















E 
ORÇAMENTO | cnÉprros PROPOSTA DO | oncaMeNTO 
VERBAS SS MD | adetouiaas TOTAL mnmistémio | pama 1044 | Sôbre o total Sôbre 
PARA MM | | dos crédidos a 
l | concedidos | do Ministério 
| em 1943 | para 1944 
"DO DD o CR 2005 er 
3 — Pessoal...............| 254.087 m| 3.054.975) 257.081.647| 274.752 546, 300.049 31314 141 067.066 + 124.296 467 
2 — Material.......... 10 328.832] 11.503.376] 121.532 208 174.088 .700] 139 .986.370] + 18.154. 162! —- 34,082.330 
3 — Serviços e Encargos 226.618.083) 34 073.929] 260.602 012 219.730 004) 235.131 414) 25 560 5084 15 401.410 
4 — Eventuais. ........... — 000 50.000, 50.000, — — 
ae. Sites 501.924 187] 48 631.690] 640.555 867) 668.601 .550] TI4.217.007]+ 133.661.230/+ 105.615.547 











VERBA 1 — PESSOAL 


A Verba 1 — Pessoal, é a que maior aumento apresenta em 
relação ao exercício de 1943, passando de 28% para 51% sôbre o 
total das despesas ministeriais, como se pode verificar no quadro 
seguinte, onde estão computadas, por Verbas, as dotações orça- 
mentárias do Ministério, no período de 1937 a 1944. 
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O aumento da Verba Pessoal, entretanto, não significa cresci- 
mento do número de servidores ou ampliação dos quadros e tabelas 
de pessoal do Ministério, sendo antes resultado da majoração de 
vencimentos e salários decorrente do decreto-lei n. 5. 976, de 
10-11-1943. E tanto é assim que, nessa data, achando-se já estima- 
das as dotações das diversas subconsignações da Verba Pessoal, o 
acréscimo total em relação ao montante das dotações no exercício 
de 1943, foi apenas de Cr$ 7.865 420,00, na parte de pessoal ex- 
tranumerário, havendo na de pessoal permanente uma redução de : 
Cr$ 2.789.800,00, em virtude do grande vulto de aposentadorias 4 
nos cargos extintos dos diversos quadros ministeriais. 


Já em conseqiiência do decreto-lei n. 5. 976, de 10-11-1943, 
a dotação correspondente a pessoal permanente de reduzida que es- , 
tava, aumentou sôbre 1943 de Cr$ 27.420.600,00, enquanto a re- 
lativa a pessoal extranumerário passou da ma joração citada (Cr$ 
7.865.420,00) para um aumento de Cr$ 79.300.000,00. 


Seguindo o mesmo critério impósto pelo decreto-lei em aprêço, | 
foram majoradas outras dotações destinadas às despesas de pessoal, | 
tais como : — funções gratificadas, gratificação por serviço extraor- 
dinário, ajuda de custo, diárias, substituições, etc ., havendo, além 
disso, a inclusão de Cr$ 35.500.000,00 globais, para atender à des- 
pesa prevista com o salário-família . 


Dêsse modo fica esclarecido o motivo que determinou um au- 
mento de Cr$ 144.122.041,00, nessa Verba, sôbre a dotação atri- 
buída em 1943. 


No quadro a seguir vêem-se, pormenorizadamente, os aumen- 
tos decorrentes do decreto-lei n. 5.976, de 10-11-1943, nas diversas | 
subconsignações da Verba Pessoal. A pequena redução verificada na 
subconsignação 04 — Contratados, é explicada pela exclusão de de- 
terminados contratos que o aumento de vencimentos já não aconse- 
lhava promover. 




















PROPOSTA ORÇAMENTARIA 
] 4 ; PARA 19 

=——————— DOTAÇÃO FIXADA 
R NO ORÇAMENTO 


Dotação já Aumento resultante DE 1944 
estimada ao Dec.-lei n. 5.976, 
10-11-43 s de 10-11-43 








- Pessoal Permanente 
o1 — Pessoal Permanente. SAAE RM AR | 126.247. 105 30.210.400 156.457.505 


VERA”, 


Diu “Pessoal Extranumerário 


3.366.600 — 132.200 3.234.400 
71.579.600 34.154,400 105.734.000 
40.466.600 29.421.200 69.887.800 
10.567.620 7.597.380. 18,165.000 
885.000 393.800 - 1.278.800 
2.193.000 413.400 2.606.400 
687.000 206.100 893.100 
96.000 —= 96.000 
13.836 — 13.836 
250.000 = 250.000 
127.800 20.400 148.200 
590.000 147.500 737.500 
2.800.000 560.000 3.360.000 
200.000 60.000 
371.572 — 260.000 
750.000 34.750.000 371.572 
35.500.000 
se — Pessol adido e em disponibilidade g 
28 EEE ERSOGIC AÇÃO): sis nirte a iss speed 55.200 == 55.200 
DOSENDAE ato csie ara íeio CT RETE SE RE a PIVA 261.246.933 137.802.380 399.049.313 





VERBA 2 — MATERIAL 


Quanto aos aumentos Elcadidos na VE 2 — Material, os 
quais, em conjunto, atingiram a um total de mais Cr$ 29.657. 538,00, 
| rod 1943, todos se explicam pela alta nos preços dos materiais, 
não se tendo verificado um gasto maior dêsses materidis. O que se 
“verifica no Ministério é, ao contrário, tendência par ompressão 
dos gastos, evitados, inclusive, mediante grande reapr tamento de 
À er até então julgados imprestáveis e inúteis, como vem acon- 
* tecendo em tôdas as estradas de ferro da União, cumprindo destacar 
a Leste Brasileiro e a Central do Rio Grande do Norte, no tocante 
“a vagões e locomotivas. 


* Na Consignação I — Material Permanente, houve compres- 


| | / * são, que resultou em redução de Cr$ 8.360.570,00 sôbre o que lhe 





foi atribuído em 1943, uma vez que a necessidade de economia im- 
posta pela guerra, a par da dificuldade de aquisição dêsses materiais, 
“aconselhava semelhante medida . 
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Quanto à Consignação II — Material de Consumo, foi atri- 
buído um aumento de Cr$ 33.426.400,00 sôbre a dotação de 
1943, correspondendo quase todo a combustíveis, material de lu- 
brificação e limpeza, material para conservação de instalações, etc. 
(+ Cr$ 8.350.300,00); a matérias-primas e produtos manufatu- 
rados ou semimanufaturados destinados a qualquer transformação 
(+ Cr$ 20.160.850,00); a artigos de expediente, desenho, ensino 
e educação, etc. (-+ Cr$ 1.361. 500,00) ; e a vestuários, uniformes 
e equipamentos, etc. (+ Cr$ 2.614. 550,00). 


Na Consignação III — Diversas Despesas — há uma majora- 
ção de Cr$ 4.591.708,00, sôbre o obtido para 1943, correspon- 
dendo Cr$ 2.783.800,00 a ligeiros reparos em bens móveis e imó- 
veis, atendendo-se assim à campanha de reaproveitamento do mate- 
rial; e o restante distribuído nas diversas subconsignações, destacan- 
do-se as de: passagens e porte postal (em função do transporte 
aéreo mais utilizado atualmente) e acondicionamento e embalagem, 
em virtude dos aumentos verificados nas taxas de seguro e demais 
despesas relacionadas com a subconsignação . 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


A majoração de Cr$ 8.513.33 1,00, verificada na Verba 3 — 
Serviços e Encargos — é explicada pelos seguintes fatos : 

a) Majoração da dotação concedida à Estrada de F erro Cen- 
tral do Brasil, em virtude do decreto-lei n. 5. 976, de 10-11-1943, 
relativo ao aumento de vencimentos. Como se sabe a União ao con- 
ceder autarquia a essa importante via-férrea, ficou com o compro- 








misso de ter seu pessoal permanente (extinto Quadro II), na 
cce art. 28, ex-vi do decreto-lei n. 3.306, de 24 de 
maio de 14 *. Esse aumento atingiu a Cr$ 13.331.927,00, desta- 
cando-se es, Cr$ 3.500.000,00 para atender ao salário-família, 






Aumento de Cr$ 6.100.000,00 nas dotações globais desti- 
nadas àsiE stradas de Ferro Madeira-Mamoré e Teresa Cristina, 
f BT aos aumentos verificados em Material e Pessoal. 


“dução de Cr$ 11.227.986,00, na subconsignação 36 — 





serviços contratuais, ocorreu em virtude de: exclusão da dotação 
de Cr$ 8.400.000,00, atribuída até 1943 à Estrada de Ferro Central 
do Brasil, destinada a pagamento de materiais adquiridos na confor- 


re n. 884, de 24-11-1938, porque terminou o 

redução de Cr$ 9.155.884,00, na dotação correspon- 

ção de cartas de concessão (Estrada de Ferro Leste 

ção Cearense), liquidação essa autorizada pelo de- 

12, de 14-10-1941. No Orçamento de 1944 foram 

apenas Cr$ 341.862,00 correspondendo à última par- 

pela Rêde de Viação Cearense. 

: Naa DESPESA MINISTERIAL POR UNIDADES 

0 ADMINISTRATIVAS 


m atribuídos créditos pelo Plano de Obras e Equipa- 
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Capítulo oito ms A : 


MINISTÉRIOS MILITARES A 


TO exercício de 1943, o Govêrno deixou de incluir no Orça- | 
“mento Geral da República as dotações destinadas às despe- pa 
sas com a condução da guerra, própriamente dita, preferindo 
"tg Tealizá-las através da abertura de créditos especiais e extraordiná- 
rios. À lei de meios consignou, apenas, os créditos indispensáveis à: 
É manutenção das atividades administrativas normais dos Ministérios 
y “militares e ao natural desenvolvimento dos serviços, assim como ao 
custeio de certos trabalhos, principalmente os dos órgãos de produ- 
“ção industrial. No Relatório alusivo à elaboração do Orçamento 
para 1943, explicou-se a razão de se haver assim procedido. A na- 
tureza especial das despesas de guerra — que se caracterizam prin- 
cipalmente pela dificuldade de previsão — e o fato de, por vêzes, o. 
custeio das operações militares exigir soluções imediatas, não acon- ; 7 
selharam a inclusão delas no Orçamento. As aludidas despesas, ten- : | 
do a contra indicação de pesar na balança para aumentar o “ deficit ”, a 
não representavam meio adequado de custear as operações militares, | 
pela imprecisão com que teriam de ser estimadas, em virtude das 
circunstâncias supervenientes, que fatalmente influiriam para torná- ; 
las excessivas ou deficientes. Assim, resolveu-se que a um só regime 
se submetessem os gastos decorrentes imediatamente das atividades 
bélicas : o regime dos créditos adicionais . 

























À experiência de um ano veio demonstrar que tal procedi- 
* mento parece, de fato, o mais indicado para atender ao estado de 
guerra e, assim, adotou-se o mesmo critério, ao se elaborar o Orça- 
mento para 1944. Neste exercício, pois, as despesas decorrentes das 
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operações militares, por extraordinárias, serão atendidas, quanto à 
parte formal, mediante créditos também extraordinários e suporta- 
das mediante recursos de emergência, para tal fim especialmente 
estudados e planejados. 


Comparados os Orçamentos dos Ministérios militares, para 
1944, com os de 1943, verifica-se que, em globo não se consideran- 
do, em 1943, a Verba Obras, de vez que em 1944 ela não figura no 
Orçamento, mas sim no Plano de Obras e Equipamentos, houve um 
aumento dos créditos no total de Cr$ 766.967.185,00, assim dis- 
tribuídos : 


1943 1944 Diferença 
Aeronáutica .... 315.269.175 535.854.690 220.585.515 
Cura Desctras 946.994.266 1.365.790.163 418.795.897 
Marinha ...... 407.684.795 535.270.568 127.585.773 





1.669.948.236 2.436.915.421 766.967.185 


Dessa majoração, como se verá pormenorizadamente adiante, 
ao se examinar, isoladamente, cada Ministério, uma parcela de 
Cr$ 399.275.312,00 corresponde às dotações incluídas no Orça- 
mento para custeio do aumento de vencimentos e salários e do sa- 
lário-família, instituídos pelo decreto-lei n. 5.976, de 10 de no- 
vembro de 1943. Assim, apenas Cr$ 427.691.873,00 se desti- 
nam ao natural desenvolvimento dos serviços ministeriais. Pode- 
se, aquí, salientar que êsse aumento de créditos dos Ministérios 
militares destina-se, principalmente, ao pagamento de pessoal re- 
crutado para completar os efetivos legalmente determinados para 
o tempo de paz ; ao fardamento e sustento dêésse pessoal; e a abas- 
tecer de matéria prima e combustíveis as repartições militares, 
principalmente corpos de tropa e serviços industriais (arsenais e 
fábricas), sem que, contudo, como se salientou, tais dotações se 
destinem a operações bélicas. 
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derando-se, porém, que nos créditos orçamentários para 1944 se 

incluíram dotações no total de Cr$ 399. 278.812,00, apenas em 
virtude do aumento de vencimentos e salários, verifica-se que a 
redução nas propostas ministeriais foi, realmente, de 
Cr$ 433.916.866,00, de vez que elas 

“Cogitado daquele aumento. Essa red 
das aludidas propostas várias import 
se destinavam ao custeio de serviços relacionados diretamente com a 
condução de guerra e que, assim, e 


m face do critério geral adotado, 
deveriam correr à conta de créditos especiais e extraordinários. 


Di a us o and cs À 


» inicialmente, não haviam 
ução decorreu de se excluirem 
âncias que, segundo se verificou, 


Plano de Obras e Equipamentos 


Anteriormente, compararam-se os créditos orçamentários con- 
cedidos aos Ministérios militares, para 1944, com os que lhes foram 
atribuídos em 1943, apresentando-se uma diferença para mais de 
Cr$ 766.967.185,00, no exercício de 1944. 


Em 1943, a Verba Obras, nos três Ministérios, foi de. ....... 
Cr$ 130.920. 000,00. Em 1944, figuram êles, no Plano de Obras 
e Equipamentos, com Cr$ 186.620.000,00, havendo, pois, uma 
“diferença para mais de Cr$ 55.700. 000,00. Esse aumento, porém, 
* é apenas aparente, porquanto, no exercício de 1943, além dos cré- 
ditos orçamentários da Verba Obras, os Ministérios Militares figu- 
raram no Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional com créditos destinados ao mesmo fim, num total 
de Cr$ 130.000.000,00. Dêsse modo, no exercício de 1944, o que 
se verificou foi uma redução de Cr$ 74.300.000,00. 


Às dotações concedidas aos Ministérios militares, no Plano de 
Obras e Equipamentos, se destinam, principalmente, ao reaparelha- 
mento de estabelecimentos fabris militares, construção de quartéis, 
ampliação e conservação de alojamentos de tropas e outras obras. 


A seguir, estuda-se individualmente a situação dos Ministérios 


- militares, analizando os pormenores dos respectivos Orçamentos 
- para 1944, pé 











. 
N , Re Ruas ) 
das & tt da FR Í PIA”, 1-, a E (ET A E DN É 
Ne * ii ds sda de. o 

















ado ao Ministério no Orçamento de 1943; a proposta 


44, salientando-se ainda as diferenças, para mais ou para 
que as dotações de 1944 representam sôbre as de 1943 e 





p! (Em cruzeiros) 
? DIFERENÇA PARA + OU PARA — 
+ RS , Es PROPOSTA DO 
o VERBAS ORÇAMENTO ORÇAMENTO 
VERBAS DE 1943 Ro DE 1944 S/ o orçamento S/a proposta 


( aé: EM die | Das ; de 1943 do Ministério 













148.279.319 209.532.021 262.554.690 + 114,275.371 + 53.022.696 
131.302.300 255.296.450 231.000.000 + 99,697.700 — 24,296.450 





35.187.556 | 41.838.100 41.800.000 | + 6.612.444 — 38.100 
é Em e Us 500.000 500.000 500.000 e = 
fem 315.269.175 |. 507.166.571 535.854,690 | + 220.585.515 | + 22.688.119 


| ne Comparadas as dotações fixadas no Orçamento para 1944 com 
“as consignadas em 1943, verifica-se que a Verba Pessoal aumentou, 
m 1944, de Cr$ 114.275.371,00; a Verba Material, de Cr$ 
E 99 697. 700,00 ; e a Verba Serviços e Encargos, Ar mA À 
| 6. 612. 444,00. 


“Cérca ne metade do aumento na Verba pessoal decorreu do 





5 e, finalmente, o total de seus créditos orçamentários | 
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de aparelhar o país de uma boa frota aérea de guerra, nesse momento 
em que o Brasil combate as potências do Eixo. Mas, Cr$.. aja CRS 
56.857.692,00 foram incluídos no Orçamento afim de atender ao 
aumento de vencimentos e salários dos servidores, e ao salário fa- 
mília, em virtude do que dispõe o decreto-lei n. 5 -976, de 10 de 
novembro de 1943, que os instituiu. 


A seguir aparece um quadro em que se mostram as diversas 
subconsignações da Verba Pessoal. Na primeira coluna, figuram as 
dotações que em princípio já se achavam estimadas pela Comissão 
de Orçamento, na data da expedição daquele decreto-lei. Na segun- 
da coluna, figuram as majorações necessárias ao atendimento do dis- 
posto no citado diploma legal. E, finalmente, na terceira coluna, 
aparecem, já majoradas, as dotações que se acham consignadas no 
Orçamento de 1944. 


. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA | 
: rama 1944 
spa 





VERBA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 
Dotação já Aumento resultante de 1944 
| estimada do Dec.-lei n. 5.976, 
em 10-11-43 de 10-11-43 














Militar........ 72412068 | 29 219.592 101.631 .660 
EM ro e o e aro 6.984.000 1.131.600 8.115.600 

79 296.068 30.351 192 | 109.747.260 

04 — Contratados..... ii 1.512.400 825.800 2.338.200 
05 — Mensalistas..........eeie 1.773.800 | 7.456.000 | 19.229 800 
OU = DB 5056 essere a ie a 19.700.000 11.459 900 31.159.900 
0 — DO sa nen ES OS er 760.000 | 1.080 000 1.840.000 
08 — Novas admissões, etc.. 2.932.100 | ha 2.932.100 
09 — Funções gratificadas.... a | 291.600 | 37 800 329.400 
10 — Gratificação por exerc. em zonas, etc. l 20.000 - 20.000 
11 — Gratificação por trab. c/ risco, etc. ..... 30.000 — 30 000 
12 — Gratificação por serviço extraord. .... 250.000 75.000 | 325.000 
13 — Gratificação por trab. técnico etc... 20.000 + 20.000 
17 — Gratificação de rep. de gabinete.. J 250.000 -— l 250 000 





19 — Auxilio para diferenças de caixa . 4 800 , — 4 800 






































“aiEo Va Material, que se verifica ao comparar os 
réditos orçamentários de Ea e 1944, no total de Cr$ 





Re Material Permanente .......... mas SAl Adr AO 
* Material de Consumo .......... 72..408.700 


E imensas Despesas .2.,............, 6.061.580 


b 


* Obtiveram aumentos mais acentuados as seguintes subcon- 
“signações ; 


j ima ER PassaBeios etos «sumi soca 44 7.700.000 
Máquinas, Enpreihosmeter MÃO 8.828.300 


* Móveis, artigos de ornamentação, etc. .......... 2.700.000 
* Combustíveis, lubrificantes, etc... 60. 200.000 
E iMatérias-primas, etc... citei, “. 3.500.000 
“ Produtos químicos, Iiolaicos, jeto sn A 923.600 


Vestuários, TIIIDEMES, ELG ci. isschcs do . 4.850.000 
a “Água e artigos para limpeza, etc. .........c. 1.314.320 
: Aluguel ou arrendamento, etc. .........c..... 926.000 
Iluminação, fôrça motriz e CAS as dh: ps SR a 950.090 
Publicações, serviços de impressão, ego niobdei o | 715.960 
E Ligeiros PSpATos, CEGO ca! oo tirem o dg 1.196.006 


Na Verba Serviços e Encargos o Orçamento de 1944 registra, 
sôbre o de 1943, um aumento de Cr$ 6.612.000, 00, o qual cor- 
responde, principalmente, ao refôrço da dotação destinada ao auxílio 
* que o Govêrno presta à aviação civil. Parcelas menores daquele au- 
mento se distribuem pelas rubricas referentes a “Comissões e des- 
pesas no exterior ” e“ “ Instalações de novas unidades ”. 





(9) quadro que se segue oferece um aspecto da evolução das des- 
pesas do Ministério da Aeronáutica, a partir de 1941, ano da sua ins- 
talação. Essas despesas se acham discriminadas por Verbas, poden- 
E. do-se observar a posição de cada Verba em relação ao total das des- 
a pesa do Ministério. 
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; pequena. Ea -se aos trabalhos iniciais de instalação. Já á no 
“ano seguinte o Ministério aparece com créditos orçamentários e adi- 
* cionais cêrca de dez vêzes maiores, perfazendo um total de 313.009 
E mil cruzeiros. E” que, nessa época, já o Ministério empreendia seu 
programa de ampliação da fôrça aérea, o qual, em 1943, continuou 
E em ritmo normal de desenvolvimento, tanto que o total dos créditos 
E “orçamentários não excedeu, de muito, aos de 1942. 


Para 1944, porém, o que se verifica é um crescimento muito 
intenso nas dotações do Ministério, o qual, como se salientou ante- 
riormente, decorre em grande parte da necessidade de aparelhar o 
país para a situação de guerra que no momento atravessa. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


A “Para a Verba Obras, o Ministério da Aeronáutica, em sua pro- 
— posta, solicitou a quantia total de Cr$ 118.000.000,00, a qual re- 
presentava um aumento de Cr$ 58.000.000,00 sôbre a dotação 
* “orçamentária concedida em 1943. Depois de discutida a proposta, 
* chegou-se a uma redução de Cr$ 48.000.000,00, resolvendo-se, 
em princípio, que ao Ministério seriam atribuídos, no Orçamento 
para 1944, Cr$ 70.000.000,00. 


Instituído o Plano de Obras e Equipamentos e extinta a Verba 
Obras, foi, pelo Plano, atribuída igual quantia ao Ministério, acres- 
cida, na, Consignação Disponibilidades, de Cr$ 20.000.000,00. 
Assim, dispõe o Ministério da Aeronáutica, para obras e equipamen- 
tos, em 1944, de Cr$ 90.000.000,00. 
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MINISTÉRIO DA GUERRA 













Ro No Orçamento para 1944 as dotações destinadas ao Ministério 
da Guerra atingem Cr$ 1.365.790. 163,00, o que representa um 
aumento de Cr$ 418. 795.897,00 sôbre o Orçamento de 1943 (ex- 
luída a Verba Obras em 1943, para homogeneização dos elementos 
mparados, já que, em 1944, essa Verba não figura no Orçamento). 
* No quadro seguinte apresentam-se, discriminados por Verbas, 
“Os créditos orçamentários de 1943, a proposta do Ministério para 
1944, as dotações constantes do Orçamento dêsse último exercício o! 
as diferenças para mais e para menos que tais dotações contêm, A 


“sôbre o orçamento de 1943 e sôbre a proposta ministerial. 
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(Em cruzeiros) 
























E. y DIFERENÇA PARA + OU PARA — 
“a à E f PROPOSTA 
E VERBAS ENT DO MINISTÉRIO E) per 
“A DR: | PARA 1944 S/o orçamento S/a proposta 
sa y ã : de 1943 do Ministério 
, NA , 
b Er L y ” 
RE Pesa dos. 644.229. 693 1.090.465.783 953.852.790 | + 309.623.097 | — 136.612.993 
É 2 Matenal........: AR 259.419.173 368.419.173 368.419.173 + 109,000,000 = 
, “3 — Serviços e Encargos... 42.345.400 42.518.200 42.518.200 + 172.800 — 
RE 4 Eventuais... 1.000.000 1.000.000 1.000.000 — — 
* a [[———— |— RE, 
W RO TRT 7 946.994,266 1.502.403.156 1.365.790.163 + 418.795.897 — 136.612 993 
E, 








DR A diferença total que aparece no quadro acima, entre os Orça- 


- mentos de 1943 e 1944, explica-se, em grande parte, pela necessi- 
10 dade de desenvolver os serviços ministeriais, em face da urgência 
4 de se aparelhar o país, para a guerra em que se acha empenhado. 


1 
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| Na Verba Pessoal é que se verifica a majoração mais acen- 
|| tuada, pois é de Cr$ 309.623.097,00, majoração essa motivada 
| não só, como se esclareceu acima, pelo desenvolvimento dos ser- 


à PU ty Das 
a A O ÇA O O E Do PRE Sd, 





Edo 2 “ali 


DR VTC USD Or Ur ITU a id id á 


318 MINISTÉRIO DA FAZENDA 








viços, mas também, pelo aumento de vencimentos e salários e pela 
instituição do salário família, determinados pelo decreto-lei n. 5.976, 
de 10 de novembro de 1943. Efetivamente, nessa data, já se acha- 
vam, em princípio, estimadas as dotações da Verba Pessoal, as quais 
somavam, então, Cr$ 746.316.090,00. Para atender ao citado de- 
creto-lei, foi necessário acrescê-las de Cr$ 207.536.700,00, com o 
que ficaram elevadas a Cr$ 953.852.790,00. O quadro seguinte 
mostra, na primeira coluna, as diversas subconsignações da Verba 
Pessoal, estimadas em 10 de novembro ; na segunda coluna, as im- 
portâncias de que cada uma delas foi acrescida ; e, na terceira co- 
luna, as subconsignações já majoradas, como aparecem no Orça- 
mento para 1944. 


(Em cruzeiros) 





PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
rama 1944 


E A g Ass. E, DOTAÇÃO FIXADA 





VEREA 1 — PESSOAL NO ORÇAMENTO 











Dotação já Aumento resultante DE 1944 
estuumada | do Dec.-lei n. 5.976, 
: em 10-11-43 | de 10-11-43 
01 — Pessoal aaa. 

Militar. ..... “4 Ei tos. SED.) 391.356.252 143.458.500 534.814.752 
RNA, 5 ngãs: tai A - 29.074.000 l 10.114.000 39.188.000 
420.430.252 153.572.500 574,002.752 
04 — Contratedos........ a Ásia RN 1.569.800 387.400 : 1.957.200 
os — Menseslistas. 5 sortuda 13.517.600 | 8.753.800 22.271.400 
06 — Diaristas : : xs] 34,145.000 28.019. 700 62.164.700 
08 — Novas admissões, etc... Em 2.506.700 | . 2.506.700 
09 — Funções gratificadas. , : 68.400 | 31.800 100.200 
12 — Gratf. por serv. extreord....... q 1.555.000 , 466.500 2.021.500 
15 — Great. adicione). .................. e fab 73.114 | -— l 73.114 

16 — Grat. de magistério... odds po 808 596 , — l j 
17 — Grat. rep. de gabinete o TE á À 313.200 . ma , 313.200 
21 — Grat. militares...... Ed ; 21.454.312 — 21.454,312 
22 — Ajuda de custo... did dé feno ice SS 13. 280.000 3.320.000 16.600.000 
23 — Diárias.......... RS ros: 4.600.000 , 920.000 . 520.000 
25 — Substituições..... PRE 5.150.000 l 1.545.000 | 6.695.000 
26 — Diferença de vencimentos... or : 443.088 ] — | 443.088 
27 — 02 — Abono familiar .................| 200.000 | ro 200.000 
27 — 03 — Selário-família. .. vd: Agod — 10.520.000 | 10.520.000 
29 — Pessoal em disponibilidade .......... | 64.800 — | 64.800 
31 — Aposentados jubilados, etc........... 63.000.000 , — l 63.000.000 
33 — Abono provisório, etc. ...............l 5.000.000 , -— 5.000.000 
35 — Soldos e pensões vitalicias............| 890.000 , — 890.000 
36 — Etapas para alimentação ...... SRS 156.464 .928 — l 156.464.928 
37 — Auxílio para funeral. E rertire- sea 400.000 — ] 400.000 
38 — Auxílio para fardamento. Padda 381.000 , — , 381.000 
TOTAL. 746.316.090 |; 207.536.700 .790 
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Também na Verba Material se verificou acentuado aumento 
sôbre o total dos créditos orçamentários concedidos em 1943. A ma- 
joração havida, de CrS 109.000.000,00, distribui-se pelas três 
Consignações dessa Verba, sendo mais intensa justamente na Con- 
signação Material de Consumo, o que se explica, em parte, pelo au- 


Dong 


ai pe 























ini sea Serviços e Encargos, notam-se pequenos aumentos 
Vidbre as importâncias consignadas no Orçamento para 1943, distri- 
pos pelas subconsignações Serviços Clínicos e de Hospitalização 
e Serviços Contratuais. 

' Y 


A: 


E - Na Verba Eventuais, foi atribuída ao Ministério a mesma do- 
+ ficso quo consta do Orçamento de 1943. 





e À “Os principais aumentos ocorridos nas subconsignações de tôdas 
as Verbas, comparadas aquelas com as do Orçamento para 1943, 
“são os seguintes : E 


PS 
UR A doido) 


z «e E “0 a POA 216.906.275,00 





“Pessoal Extranumerário .. ........ ME "* 36.900.000,00 
“Gratificações ERLaes A RM ds ue dona 4.473.807,00 
Substituições RR dk Cos epi T AO ERR ENA PRR 3.245.000,00 

“Salá Emb BS Bs. o E NR 10.520.000,06 

| " Aposentados, npiladosjete. a 1 M.. a CAR si 3.000.000,00 
Etapas para alimentação . ..... ENE NCIA 26.077.488,00 
Animais para trabalho, produção, etc. ....... 2.000.000,00 
Automóveis de passageiros, etc. ........... 1.100.000,00 
Material de acampamento, etc. ..... AE 7.960.000,00 
Combustíveis, Iakaticanites, efe,» . Lin sela. : 4.442.000,00 

4 ta Arreiamento, material de ferragem, etc. ..... 6.700.000,00 
| Feorragem e outros alimentos para animais...  19.300.000,00 
O Matérias primas, eto.. eee 19. 170.000,00 
| Vestuários, uniformes, etc... ........ SME |, 45.000. 000,00 
Acondicionamento e embalagem, etc. . ...... 2.000.000,00 
| * Água e artigos para limpeza, etc. .......... 500. 000,00 


“Iluminação, Tarcarmottizde ias à..cc cs... 938.090,00 


o quadro seguinte apresenta, discriminados por Verbas e poi 
exercícios, os créditos concedidos ao Ministério no período com- 
RR eRsido, entre 1937 e 1944. Mostra ainda, em percentagens, a 


- posição de cada Verba em relação ao total daqueles créditos . 
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MINISTÉRIO DA MARINHA 


- O Ministério da Marinha apresentou proposta orçamentária 
para 1944 num total de Cr$ 461.987.248,00, o qual representava 
um aumento de Cr$ 54.302.453,00 sôbre os créditos orçamentá- 
rios que lhe foram concedidos em 1943 (excluindo-se a Verba Obras 
“M tanto da Proposta quanto do total dos créditos orçamentários ). 


“Após a discussão da proposta, ficou estabelecido um aumento 
* de Cr$ 73.283.320,00, fixando-se o total dos créditos do Ministé- 
rio, no Orçamento, em Cr$ 535.270.568,00, importância esta que 
“mm Tepresenta um aumento de Cr$ 127.585.773,00, sôbre o orçamento 
M de 1943 (dêste excluída a Verba Obras, para « o fim de se homoge- 
“a meizar a comparação) . 


| O quadro abaixo mostra, discriminadas por Verbas, as dotações 
* concedidas em 1943, a proposta do Ministério para 1944, o que lhe 
foi atribuído, no Orçamento desse exercício e as diferenças para mais 
-* e para menos que as dotações concedidas para 1944 apresentam 
- sôbre as de 1943 e sôbre as solicitadas na proposta. 


(Em cruzeiros) 





DIFERENÇA PARA “H OU PARA — 








rt ORÇAMENTO PROPOSTA ORÇAMENTO 
VERBAS DO MINISTÉRIO 7 
j ad PARA 1944 da S/o orçamento S/a proposta 
e de 1943 do Ministério 
U— Pessoali., casi cce 230.153.995 242.826.848 316.065.168 + 7,9.911.173 + 73.238.320 
— 2— Material. css ces 148.144,000 195.773.600 El + e SE o 
Ro = 1 ab 22.686.800 22.686.800 22.731.800 + 4 
RE quentes — 200.000 | — 200.000 


“4 — Eventuais............. 700.000 700.000 500.000 
| FRITA ata prata Pei 07 - 407.084.795 461.987.248 535.270.5068 Ef 127,585.773 + 73.283.320 
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Comparados os créditos orçamentários de 1943 com os de 
1944, verifica-se que na Verba Pessoal houve um acréscimo de 
Cr$ 79.911.173,00. A quasi totalidade dessa majoração se ex- 
plica pelo aumento de vencimentos e salários e pelo salário família, 
instituídos pelo Decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 1943. 
De fato, nessa data, já se achavam estimadas, em princípio, as dota- 
ções da Verba Pessoal, que montavam em Cr$ 241. 183.248,00, 
com um aumento, sôbre as dotações de 1943, apenas de ........ 
Cr$ 5.029.253,00, o qual provinha da necessidade de desenvol- 
ver os serviços, mais intensa que nunca em virtude do estado de 
guerra. Contudo, para que se pudesse, em 1944, atender ao deter- 
minado naquele dispositivo legal, foi necessário majorar as dota- 
ções da Verba Pessoal de Cr$ 74.881.920,00. 

O quadro a seguir mostra, discriminadas por subconsignações, 
na primeira coluna as dotações da Verba Pessoal, já estimadas em 
10 de novembro; na segunda coluna, apresenta os acréscimos que 
se fizeram nessas subconsignações; e, na terceira coluna, registra as 
subconsignações já majoradas, como aparecem no Orçamento 
para 1944. 

(Em cruzeiros) 


== = 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
PARA 
DOTAÇÃO FIXADA 
NO ORÇAMENTO 





VERBA 1 — PESSOAL 








































Dotação já ' Aumento resultante DE 1944 
| do Dec.-lei n. 5.976, : 
em I0-11-43 | de 10-11-43 
E 
— Pessoal Permanente 
Militar... : 96.232.348 38.301.320 134.533.668 
Civil 20.265 .600 4.073.400 ] 24.339.000 
116.497 948 42.374.720 | 158.872.668 
04— Contratados 732.000 68.800 800.800 
05 — Mensalistas .. 9.751.200 2.177.400 l 11.928 600 
06 — Diaristas 34. 283.000 21.197.400 55.480.,400 
08 — Novas admissões, etc 790.200 — ] 790.200 
09 — Funções gratificadas. 72.000 21.600 l 93.600 
12 — Grat. por serv. extraord. 150.000 45.000 195.000 
14 — Grat. representação 172.000 — 172.000 
15 — Great. adicional 186.549 — 186.549 
16 — Grat. magistério 450.000 — ] 450.000 
17 — Grat. rep. de gabinete 134.400 — 134.400 
21 — Grat. militares : 35.000 .000 — 35.000.000 
22 — Ajuda de custo... 1.600.000 / 400,000 2.000.000 
23 — Diárias... e Ê + 375.000 75.000 450.000 
25 — Substituições TO Mer bno nã 340.000 102.000 442.000 
26 — - Diferença de vencimentos ? 286.551 — | 286.551 
27 — 02 — Abono familiar. 60.000 = 60.000 
97 - 03 — Salário-família — 8.420.000 “.420.000 
29 — Pessoal em disponibilidade ... 2.400 — 2.400 
31 — Aposentados jubilados, etc ia é 31.600 .000 — y 31.600 .000 
33 — Abono provisório, etc............... 2.500.000 — l 2.500.000 
35 — Soldos e pensões vitalicias ....... 50.000 — . 50.000" 
36 — Etapas para alimentação... 5.500.000 — 5.500.000 
37 — Auxílio para funeral. .........(lltoo, 150.000 — 150.000 
— Auxílio para fardamento.. 500.000 — 500.000 
DUNA: ani stress issá 241.183.248 74.881.920 | 316.065.168 









a 








E mon j vam em Cr$ 195. 73. 600, 00, sendo, posteriormente às dis- 
| cussões, majoradas de Cr$ 200.000, 00, de modo que figuraram 
no Orçamento para 1944, com Cr$ 195.973. 600,00. Ésse total 
Tepresenta um aumento de di 47.829.600,00 sôbre o concedido 
em 1943. 

sBal majoração teve como causa principal a criação e a redap- 
ER de Arsenais e Comandos Navais, cu jas atribuições, amplamente 
desenvolvidas em virtude do estado de guerra, exigiram um com- 
pleto Teaparelhamento. Por outro lado, contribuiu para o cresci- 
mento desta Verba o sensível aumento no preço de custo dos ma- 
“teriais. 
| ESA acréscimo de 47.829.600,00, que se mencionou, aparece 
assim distribuido pelas Consignações : 


Mateiral Permanente .......... 4.943.400,00 
— Material de Consumo .......... 39.398.900,00 
Diversas Despesas)... tas. 3.487.300,00 











es — 47.829.600,00 
Às subconsignações em que se verificaram os maiores acrésci- 
"mos foram as seguintes : 


has 


Máquinas, motores, etc. ...... es 3.700.000,00 





4 Móveis e artigos de ornamentação 1.284.000,00 . 

| Artigos de expediente, ensino, etc.. 1.286.400,00 
Combustíveis, material de lubrifica- 

| E O era Do área -11.745.000,00 

1 Gêneros de alimentação, etc. .... 8.700.000,00 

DR rpm etc 12.250.000,00 

» “> Produtos químicos, biológicos, etc.. 1.850.000,00 

| 3 Vestuários, uniformes, etc. ...... 3.540.000,00 

. Acondicionamento e embalagem,etc. 500.000,00 

4 Água e artigos para limpesa, etc... 249.200,00 

18 | Despesas miúdas, etc. *......... 143.100,00 

E Iluminação, fôrça motriz e gás.... 72.000,00 
Publicações, serviço de impressão, 

| Cio O Rede cap e cu RR RPE 240.000,00 

É Ligeiros reparos, etc. ........... 1.603.000,00 

=: ERES Efe see a 500.000,00 
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Na Verba Serviços e Encargos houve acréscimo de ........ 
Cr$ 45.000,00, na subconsignação Serviços Contratuais, permane- 
cendo as mais subconsignações com as mesmas dotações consignadas 
em 1943. 


Na Verba Eventuais verificou-se uma economia de ........ 
CrS 200.000,00, sôbre as dotações concedidas ao Ministério 
em 1943. 


O quadro que aparece na página seguinte mostra a evolução 
dos créditos concedidos ao Ministério da Marinha, no período com- 
preendido entre 1937 e 1944, Ésses créditos se acham discrimina- 
dos por Verbas e exercícios, podendo-se observar a posição de cada 
Verba em relação ao total das dotações do Ministério. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


Para a Verba Obras, o Ministério da Marinha, em sua pro- 
posta, solicitou a quantia total de Cr$ 10.220.000,00, a qual re- 
presentava um aumento de Cr$ 700.000,00 sôbre o total das dota- 
ções orçamentárias concedidas em 1943. Discutida a proposta, che- 
gou-se à conclusão de que a aludida importância era de fato neces- 
sária ao custeio das realizações que o Ministério pretendia empre- 
ender em 1944. 


Instituído o Plano de Obras e Equipamentos e extinta a Verba 
Obras foi, pelo Plano, atribuída igual quantia ao Ministério, acres- 
- cida, na Consignação Disponibilidades, de Cr$ 5.000.000,00. As- 
sim, o total dos créditos para Obras e Equipamentos, finalmente 
concedidos, é de Cr$ 15.220.000,00. 
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tabelecida, não se tem cessado de adaptá-las a necessidades 
E. * novas que surgiram nos últimos anos. Quanto à verba Pessoal, 
E: de estrutura intimamente ligada ao sistema do Estatuto dos Funcio- 
“a nários e por isso mesmo, aparentemente, baseada em sólido método 
de discriminação, estudos recentes, ainda não ultimados, vieram 
mostrar certa imprecisão em algumas de suas rubricas. As verbas 
Material e Serviços e Encargos, conquanto tenham merecido cons- 
tantes cuidados, continuam a constituir, ainda, sérias preocupações. 
A verba Material tem, com efeito sido objeto de trabalhos diversos 
“e, no Relatório de 1943, a Comissão de Orçamento fêz referência 
aos inconvenientes da atual distinção entre material de consumo e 


E . Es que a atual estrutura das ementas orçamentárais foi es- 
| 


Es 


E material permanente e à necessidade de extirpar-lhe o apêndice 
| s ; intitulado Consignação III — Diversas Despesas. A regularização 
|| dessa verba vem sendo retardada em virtude da complexidade que 
| — * o assunto envolve, apesar dos estudos que a Comissão de Orçamen- 
P' || to tem realizado em colaboração com a Divisão do Material do 
| 8 D.A.S.P. eo Departamento Federal de Compras. A verba 3 — 
s Serviços e Encargos — com a reestruturação que lhe será dada, de- 
| verá absorver a Consignação III — Diversas Despesas, da Verba 
Io 2. Relativamente à Verba Obras, as dotações que, outrora, lhe 
o eram atribuídas no Orçamento Geral da República, foram reunidas 
| num orçamento especial denominado “Plano de Obras e Equipa- 
| ] mentos”. Finalmente, a verba Dívida Pública apresenta-se, como 
| E nos Orçamentos anteriores, sob forma discriminativa satisfatória. 
No, à O exame que se segue, das despesas compreendidas em cada 
| A —* Juma dessas verbas, completa a análise feita das realizações gover- 
namentais através dos Ministérios e demais órgãos diretamente 
| subordinados ao Presidente da República. 
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VERBA 1 — PESSOAL 


+ - 14 020 ” . , spa po : 
UITO difícil é conseguir-se estabelecer uma classificação em 
* que de maneira absoluta as classes sejam mutuamente exclu- 
sivas. Os casos limítrofes, com efeito, são práticamente ine- 





- vitáveis e então se impõe decidir arbitrariamente de sua inclusão 
“em tal ou qual grupo. 


“Não pôde escapar a essa contigência a classificação da despesa 


A “adotada no orçamento brasileiro. Em relação à Verba 1 — Pes- 


soal, por exemplo, é fácil verificar que ela contém alguns itens pas- 
síveis de inclusão em outras verbas, e que, contrariamente, outras 


“verbas abrangem rubricas classificáveis na Verba Pessoal. 


Não seria oportuno aquí discutir ou reeditar discussões sôbre 
a Rpuis te ride ou impropriedade da classificação atribuída a êsses 
casos, mas é conveniente chamar a atenção para alguns dêles, pois 
de outro modo não se tornaria claro que a Verba 1 não inclue tôdas 
as despesas de pessoal e, paralelamente, que parte dessa verba não 
se aplica a pagamento de servidores do Estado. 

Inicialmente deve ser observado que pelo orçamento do Plano 
de Obras e Equipamentos, no qual se incluem as despesas que pelo 
Orçamento de 1943 eram atendidas pela Verba 5 — Obras, cor- 
rerão os gastos com “pessoal para obras”. Em certas dotações es- 
pecíficas dêsse Plano, como as correspondentes aos serviços Nacio- 
nal da Malária e Nacional da Peste, grandes importâncias são des- 


tinadas a pessoal daquela categoria. 


Poder-se-á argumentar, aliás procedentemente, que o pessoal 


ES para obras não deveria mesmo ser incluído entre os servidores pa- 
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gos pela Verba 1, porque está vinculado a empreendimentos que 
representam inversões de capital, enquanto que aquela verba se des- 
tina a custeio dos serviços públicos. Contudo, isso não é senão par- 
cialmente exato, pois grande número de servidores cujos vencimen- 
tos e salários são atendidos pela Verba 1 se aplica, por vêzes inte- 
gralmente, a serviços de obras públicas, a atividades que represen- 
tam igualmente inversão de capital. 

Pela Verba 3 — Serviços e Encargos, também são atendidas 
várias despesas de pessoal; assim, por exemplo, sômente no Minis- 
tério da Educação e Saúde o aumento dessas despesas em conse- 
quência do decreto-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 1943, 
importou em Cr$ 6.364.088,00, apenas na Divisão de Organi- 
zação Sanitária e nos “ Serviços Nacionais ” de Febre Amarela, Le- 
pra, Tuberculose e Saúde dos Portos. 

Quando se preconizou, em outra parte dêste Relatório, a clas- 
sificação da despesa por unidades administrativas, recomendada, 
aliás, pela Constituição, e ao ser estudada a especialização da des- 
pesa, assinalou-se a conveniência de distinguir sob título separado” 
a despesa com inativos e pensionistas, a qual, se incluída entre os 
gastos da repartição incumbida de pagá-la, inflaria desmesurada- 
mente os números representativos de sua despesa, contribuindo para 
obscurecer a apresentação, no orçamento, dos custos por unidades 
administrativas . 

Aceita a conveniência de classificação sob título independente 
das despesas que representam encargos gerais do Govêrno, como 
inativos, dívida pública, etc., deveriam ser excluídas da Verba 1 
as Consignações VII e VIII, cuja importância total, conforme se 
verifica do quadro anexo, representou, em 1943, 11,83% e em 
1944, 11,7 % da despesa atendida pela aludida verba. 

Feitas essas observações quanto à natureza das despesas aten- 
didas pela Verba 1, torna-se claro ser apenas uma expressão apro- 
ximada a relação de 49,08 % entre a despesa geral da União e a 
despesa total de pessoal, demonstrada no quadro a seguir : 
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A tabela anterior permite ainda verificar um aumento de 
41,17% sôbre a despesa total de pessoal em 1943. 

Em números absolutos, essa relação equivale a Cr$ ...... 
916.610.519,00, de que a maior parte (Cr$ 708.249.153,00) 
resulta do aumento geral de vencimentos, salários e funções grati- 
ficadas e instituição do salário família. Com efeito, as estimativas 
da despesa de pessoal para 1944, que já estavam concluídas em no- 
vembro último, tiveram de ser acrescidas dessa importância total, 
em consequência do decreto-lei n. 5.976, de 10 daquele mês. O 
quadro a seguir discrimina por subconsignações o aumento da des- 
pesa então verificado : 





Ea: 


ari oem FER ep 


PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
PARA 1944 
DOTAÇÃO FIXADA 
- NO ORÇAMENTO 
Dotação já Aumento DE 1944 
estimada em resultante 
10-11-1943 do decreto-lei 
n. 5.976, de 
10-11-1943 


Cr$ Cr$ 


592.926.055 119.691.700 712.617.755 
—592.459.953 225 434.859 | 817.894.812 
453.587.520 218.064. 280 671.601.800 
10.399.200 1.816.200 | 12.215.400 
20.000 . 20.000 
230.000 E) 230.000 
4.679.498 1.405.752 6.085.250 
135.000 135.000 


33.576.000 | 33,576. 000 


552.806 552.806 


3.376.496 | 3.376.496 
3.931.600 3.931.600 
559.860 123.680 | 683.540 
114.204.459 15.262 114,219.721 
24.850.200 | 6.112.600 30.962.800 
16.627.300 3.325.660 19.952.960 
9.041.200 2.892.420 11.933.620 
2.237.967 2.287.967 
17.529.760 ss. 127.052.800 
62.400 | | 62.406 
941.586 941.580 


50.650.000 E 50.910.000 


200.350.000 200.350.000 
30.000.000 16.783.700 46.783.700 
15.260.000 2.800.000 y 18.060.000 

55.000.000 
943.060 
198.924.499 
650.00 0 
1.216.000 


708.249.153 3.143.121.572 
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O mesmo acréscimo de despesa distribuído por órgãos da ad- 
ministração se apresenta da maneira seguinte: 
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Os quadros anteriores revelam que o aumento concedido a civis 
e militares e a instituição do salário-família majoraram de Cr$ 
708.249.153,00, ou 29 % a despesa qué se estimara para 1944. 
E não fôra o aumento de despesa resultante do decreto-lei n. 5.976, 
a despesa com pessoal em 1944 teria sido superior à de 1943 em 
apenas Cr$ 208.361.366,00, ou 9,36 %. 


O aumento geral da Verba 1, isto é, o acréscimo resultante 
dêsse decreto-lei e da instituição de novos cargos e funções, distri- 


TT q NM, 


A 


ME: - AO 
y * Comparação entre as dotações orçamentárias de pessoal dos exercicios 
q Rj de 1943 e 1944 


A ceu pcirTa DE una DE DIFERENÇA % SOBRE 
Aa : = PARA + 1943 
A ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO OU PARA — 


E Cr$ Cr$ Cr$ cris. 


Presidência da República.......ccsesesemero 1.090.400 1.196.800 | + 106.400 
"Departamento: Administrativo do Serviço Público 8.212.800 | 11,141.900 2.929.100 
- Departamento de Imprensa e Propaganda 2.649.540 3.558.760 004,220 

“ Conselho Federal do Comércio Exterior................ 1.063.200 1.458.000 394.800 

* Conselho de Imigração é Colonização 289.200 313.600 74.400 
| “Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 587.800 1.203.600 615.800 
Conselho Nacional do Petróleo 240.000 261.000 21,000 
Conselho de Segurança Nacional 174.400 250.200 75.800 
“Coordenação da a gp drnioa Ss 6.035.700 6.035.700 

| no 228.600 228.600 
Ministério da A 148.279.819 | — 262.554.690 | + 114.275.371 
Ministério da Agricultura 96.784.124 |  144.219.425 | + 47.435.301 
“Ministério da Educação e Saúde 148.276.626 |  198.659.484 | + 50.982.858 


++r++H+HA+ + 


ch Ministério da Fazenda TR sa AA h | 442.313.588 528.086.943 | + 86.673.360 
A 644.229.693 953.852.790 | + 309.623.097 


j 


159.589.101 |  212.359.019 | + 52.769.918 
Ministério da Marinha..............m. RE RD 236.153.995 | 316.065.168 | + 79.911.173 
Ministério das Relações Exteriores........... DES aS 46..400.000 50.747.580 | + 4.347.580 


q , 


4 ” * Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 35.300.000 50.984,000 | + 15.684.000 
; É, - Ministério da Viação e Obras Públicas. ,......cccs 254.027.272 399.049.313 | + 144.122.041 


TOTAL..... Degas a 2.226.511.053 | 3.143.121,572 | + 916.610.519 


+Hr+rr+H+ +++ 4 + 


o pessoal extranumerário continua a representar significativa 
parcela (21% ) do total da Verba 1. 


€ , A tabela seguinte apresenta, à semelhança do que se fêz em 
| É * relatórios anteriores, uma recapitulação geral da Verba 1, por Sub- 
— consignações e órgãos da administração. 


E. A discriminação da despesa com êsse pessoal, por modalidades 
"| de servidores e órgãos da administração, é demonstrada na outra 
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63.000.000 
12.390.000 
31.600.000 


109.560.000 


P. Civil 


VIIX — PENSIONISTAS 


P. Militar 


Cr$ crs 


5.890.009 
260.000 
2.550.000 


64.803,060 


9.200.000 


IX — ETAPAS 
E AUXILIOS 


P. Militar 
Cr$ 


25.400.000 


157.245.928 
11.994,571 
6.150.000 


200.790. 499 


TOTAL DO 
P. CIVIL 


1.196.800 
1.141.900 
3.553.760 
1.458.000 
313.600 
1.203.600 
261.000 
250.200 
6.035.700 
228.600 
71,556.158 
144.219.425 | 
198.659.484 
528.986.943 
142.403.174 
138.852.179 
108.078.028 | 


50.747.580 | 


50.984.000 | 

399.049.313 
1.854,179.444 

3.143.121.572 


TOTAL DO 
P, MILITAR 


190.998.532 


811.449.016 
73.506. 840 
212.987.140 


1.288,942.128 








DISCRIMINAÇÃO DA VERBA 1 — PESSOAL NO EXERCÍCIO DE 1944 
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VERBA 2 — MATERIAL 


estruturação satisfatória da Verba Material vem constituin- 

do há anos objeto de continuado esfôrgo da Comissão de Or- 

camento com a cooperação de outros órgãos da Administra- 
ção. Trata-se de tarefa sôbre a qual a Comissão não se pode pronun- 
ciar em definitivo enquanto os órgãos técnicos não encontrarem as 
fórmulas consideradas adequadas às várias fases por que passa o ma- 
terial usado no serviço público, desde a encomenda pela repartição 
consumidora até a contabilização final. 

As medidas levadas a efeito na procura do sistema de classi- 
ficação apropriado ao material têm sido cautelosas. As alterações 
feitas em várias subconsignações e a supressão ou transposição de 
algumas ementas já trouxeram à classificação orçamentária do ma- 
terial um grau de aperfeiçoamento além do qual sômente uma nova 
estrutura atenderá as deficiências ainda existentes. Os estudos 
nesse sentido realizados pela Divisão do Material do D.A.S.P., 
ao lado dos que efetua a Comissão de Orçamento, resolverão, em 
breve, o problema da classificação definitiva dos tipos de material 
utilizado no Serviço Público Federal. Num ponto já se estabele- 
ceu regra pacífica : a transferência dos itens da Consignação III 
— Diversas Despesas, estranhos ao sistema do material, para a 


Verba Serviços e Encargos. Tem-se geralmente como admitida a 
necessidade de correspondência entre as subconsignações e um re- 


gime de índices codificadores que caracterizem cada unidade de 
“material na subconsignação respectiva. Essa correspondência se 


HR afigura imprescindível para evitar as classificações arbitrárias e as 
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dúvidas até agora existentes quanto ao conteúdo de cada ementa 
orçamentária. Os trabalhos da Comissão de Orçamento são grave- 
mente perturbados por essas dificuldades de classificação. São fre- 
quentes os enganos cometidos pelas repartições na elaboração de 
suas propostas parciais. A impropriedade de classificação surge 
como o maior e o primeiro inconveniente a remover. Ao contrário 
do que possa parecer, tal impropriedade não tumultua apenas a es- 
tatística do material. A classificação de qualquer material, feita 
imprópriamente, em rubrica a que não pode ser atribuído, dificulta 
a satisfação das encomendas pelo Departamento Federal de Com- 
pras e estende seus inconvenientes, desde a concessão do crédito na 
elaboração do orçamento, até às operações de registo, a distribuição 
e exame no Tribunal de Contas. 

Para evitar tais perturbações tem-se igualmente procurado 
reduzir o número de subconsignações, podendo-se mesmo chegar à 
supressão das consignações Material de Consumo e Material Per- 
manente. Há que alargar o conteúdo das subconsignações de modo 
a que fixem com o máximo de precisão atingível os materiais que 
devam efetivamente compreender. Cumpre realizar êsse aperfei- 
coamento não somente tendo em vista as regras orientadoras da 
concessão de créditos na elaboração orçamentária, mas também as 
tarefas afetas ao Departamento Federal de Compras e aos demais 
órgãos administrativos do sistema do material. 

A interpretação da Verba Material no orçamento de 1944 
deve ser realizada levando em consideração dois aspectos de ampla 
significação. O primeiro é que, em face da guerra, o orçamento 
abrange apenas programas de custeio. O segundo refere-se à alta 
dos preços cujos efeitos no orçamento mais se refletem sôbre a Ver- 
ba Material. 

O característico básico dos orçamentos de custeio é a predo- 
minância das dotações destinadas às despesas gerais e o adiamento 
das despesas de investimento. O material de escritório e expediente, 
de reparação e manutenção, o combustível, os medicamentos e os 
artigos de vestuário e alimentação são considerados como em re- 
gime de normalidade, embora adstritos às economias possíveis. Já 
no “material permanente” a regra é a economia forçada. As dota- 
ções destinadas à aquisição de automóveis, de máquinas e ferra- . 
mentas, de materiais para instalações, de móveis e objetos de arte 
e adôrno aparecem nas ementas respectivas reduzidas ao mínimo 
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* tinam à substituição do material imprestável que a qualquer am- 


- pliação ou novo aparelhamento. A própria renovação do maqui- 
- mário, de produção reduzida, é é adiada. 
Onde essas regras não podem ser cumpridas é nos setores cujas 


* atividades se tornam primordiais em face ao estado de guerra, isto 
“"“éem tudo que diz respeito ao equipamento dos órgãos militares. 
* Mesmo assim, não é pelo orçamento ordinário que tôdas essas des- 


* pesas são autorizadas, uma vez que os gastos dessa natureza, se- 


* gundo os planos do Govêrno, são satisfeitos por meio de créditos 
Y ta oivlinários ! 


Um trabalho de comparação cuidadosamente feito e levado à 
minúcia poderia demonstrar que a despesa de material fixada para 
“1944 é inferior à dos anos anterior. Isto, em primeiro lugar, por- 
“que, como dissemos, evitou-se quanto possível a autorização para 


E mas de investimento. Além disso, porque as dotações para ma- 


terial vão ser aplicadas sob a vigência de preços. altamente majo- 
rados em relação aos exercícios mais recentes. 

Em outras palavras: de um modo geral as repartições pro- 
vavelmente não poderão adquirir com as dotações de 1944, mais 
“altas que as anteriores, um volume de material maior do que o ad- 
* quirido no último triênio. O estudo minucioso a que nos referimos 
deveria demonstrar que o orçamento ordinário de 1944 não é su- 
perior aos do triênio quanto ao seu poder aquisitivo. Convém lem- 
brar que a Verba Material é a mais variável dentre as que confor- 
mam o sistema orçamentário federal. Mesmo em época normal, sua 
variabilidade supera a dos Serviços e Encargos e a do Pessoal. 

Não há esfôrço, por mais habilmente aplicado, que consista dar 
aos planos orçamentários elaborados em plena luta armada o cunho 
de normalidade alcançado no tempo de paz. Se tôda a economia 
da Nação e a própria estrutura administrativa sofreram os abalos 
ocasionados pela guerra, não é possível encontrar no orçamento or- 
dinário, elaborado sob essas condições, os índices e as tendências 
anteriores ao conflito. A Verba Material constitue, afora as despe- 
'sas militares prôpriamente ditas, espelho em que se reflete a emer- 
gência das finanças públicas em face da guerra. 

Como se observa no quadro transcrito (n. 1) as dotações da 
Verba Material para 1944 superam as de 1943 em 346 milhões de 
cruzeiros. As despesas fixadas para o material de consumo são 












cêrca de três vezes mais altas que as fixadas para o material perma- 
nente. A comparação da coluna das dotações de 1944 com a de 
1943 mostra, ainda, dois novos órgãos dotados para o ano corrente 
— a Coordenação da Mobilização Econômica e a Comissão Central 


de Requisições. 
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Ante as medidas de combate à inflação que o Govêrno acaba 
de tomar, espera-se que as previsões do futuro orçamento de 1945 
acompanhem, quanto ao poder aquisitivo, às do exercício em curso. 
Não será possível fazer os preços voltarem aos índices do início do 
quingiiênio. Mas será possível estabilizá-los ou impedir maiores 
depreciações do cruzeiro. 

Reduzidas as despesas militares com o advento da paz, o ma- 
terial permanente retomará sua posição própria no orçamento da 
União. Se a emergência da guerra reduz a aquisição dêsse mate- 
rial, chegada a paz haverá material depreciado, imprestável e de 
pouco rendimento, a exigir renovação e substituição. Será neces- 
sário proceder, então, ao reaparelhamento do maquinário e das ins- 
talações . 

Pode-se, pois, prever para os primeiros exercícios subsequen- 
tes à assinatura da paz a elevação das despesas de material perma- 
nente. Estas atingirão montantes superiores aos do período de nor- 
malidade precedente aos programas de custeio. Ao contrário do. 
que ora se verifica serão mais altas que as do material de consumo. 


EXERCICIOS 





Se orçamento é plano de administração e há repartições espe- 
cializadas para elaborá-lo e acompanhar sua execução prática, tais 
repartições devem, obviamente, estar aparelhadas para agir como 
departamentos de planos. 

A primeira consequência dêsse fato é que o pessoal dessas re- 
partições teria de sofrer integral transformação; não mais dispo- 
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CM iam elas, como até agora, apenas de financistas, contadores e pes- 








soal para os serviços auxiliares de administração, mas deveriam ser 
equipadas de funcionários de alta qualidade, conhecedores das téc- 


- mnicas específicas dos órgãos encarregados das atividades-fins do 
"Estado. | 


Essa noção, que já encontra algumas realizações práticas, é 


RA expressa por Pfiffner nas seguintes palavras : 


“Talvez devessem existir duas grandes organizações de fun- 


cionários técnicos em tôda unidade governamental de tamanho con- 
* siderável. Uma deveria pertencer à administração e ter a função 
º de planejamento geral. A outra seria órgão externo, ligado ao Le- 


gislativo e perante êle responsável, e teria a incumbência de tomar 


contas e fiscalizar a execução dos serviços. Ambas deveriam dispor 
de pessoal altamente especializado em contabilidade, engenharia, 


ciência aplicada, economia, organização e administração”. 
| A Comissão de Orçamento, em seu trabalho de examinar as 
estimativas de despesa formuladas pelas repartições ministeriais, 


“tem por vezes sentido a necessidade de assessores técnicos, não vin- 


culados à execução dos serviços, para o fim de esclarecer certas 


“questões especiais. Também se tem tornado sensível a conveniên- 


cia de dispor de pessoal habilitado a acompanhar a execução dos 
programas de trabalho que se traduzem em dinheiro no orçamento, 
afim de poder avaliar seus resultados e a própria eficiência das re- 
partições. 

Parece poder afirmar-se que a experiência da Comissão de 
Orçamento apóia as conclusões de PrIFFNER, acima transcritas. 
Ainda, recentemente, um exemplo isolado e de importância apa- 
rentemente secundária, de intervenção da Comissão no estudo de 
rações alimentares, veio evidenciar a conveniência de centralizar-se 
o planejamento e o contrôle de execução de determinados tra- 
balhos . 

' Com efeito, o prêço dessas rações tem forçosamente de ser fun- 
ção da qualidade e do tipo dos alimentos que as compõem, e êstes, 
por sua vez, devem ser adequados à idade, condição, gênero de vida, 
etc., daqueles que os vão consumir. Êsse fato e a circunstância de 
haver diversos estabelecimentos (colégios, hospitais, penitenciá- 
rias, etc.) a que se atribue dotação para rações alimentares, tor- 
nam compreensível a vantagem de centralizar-se o estudo dos tipos 
de ração e, posteriormente, o contrôle de seu preparo. Só assim 
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será possível conseguir preços que tenham significação e ao mesmo 
tempo garantir tratamento adequado e justo em matéria de ali- 
mentação. 

Não pôde a Comissão de Orçamento recorrer a nenhuma en- 
tidade já existente, para efetuar êsses estudos; com um servidor 
de que no momento dispunha, conseguiu fixar as rações ali- 
mentares têcnicamente aconselháveis para internato que ministre 
ensino secundário a jovens do sexo masculino. À base de conclusões 
a que se chegou depois de numerosos estudos efetuados, foram cal- 
culadas dotações para atender a despesa de alimentação num inter- 
nato mantido pelo Govêrno, e estabeleceram-se padrões que servirão 
oportunamente para ajuizar do bom emprêgo do dinheiro concedido 
para aquêle fim. 

É claro que sômente um técnico em alimentação poderia ter 
auxiliado a Comissão de Orçamento nesses trabalhos e não se torna 
difícil compreender que as providências adotadas no caso presente 
poderiam ou melhor deveriam estender-se a numerosos outros exem- 
plos, principalmente aos casos de atividades comuns a muitas re- 
partições. Aliás, é justamente por esta razão que na fase de ela- 
boração orçamentária e posteriormente na de execução do orça- 
mento, se torna conveniente a articulação dos órgãos encarregados 
especificamente dêsses trabalhos com as repartições a que cabe a 
administração de certas atividades-meios, como pessoal, material, 
obras públicas, etc. 

Os quadros a seguir, em que se registaram a composição e o 
custo das rações de um dia da semana e da média semanal bem 
demonstram o cuidado minucioso com que foi realizado o estudo. 
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Capítulo onze 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


x 


JODE considerar-se a atual Verba 3 — Serviços e Encargos do 
Orçamento Geral, como sendo o grupo de rubricas da despesa 
não classificáveis nas demais verbas. Tal conceituação parece à 
l q primeira vista um truísmo de vez que, na classificação orçamentá- 
E - tia, como em qualquer outra, o que uma classe contém é o que as 
; "* demais classes não devem conter. Entretanto, não é o que se passa 
com o atual esquema da verba Serviços e Encargos. Éle forma um 
| aglomerado de dotações sem sistematização. A Verba 3 não está 
4 " dividida em consignações. Isto ainda mais acentua a idéia de um 
| conjunto de “despesas não classificadas”. Poder-se-ia dizer, em de- 
fesa dessa empírica reunião de dotações na Verba 3, que elas, em 
sua maioria, são insuscetíveis de transferência para as quatro verbas 





restantes, em virtude dos regimes que presidem à sua concessão e 
aplicação. 

“Outro problema compreendido na tarefa de sistematização da 
Verba 3 — é a transferência para suas rubricas de várias despesas 


classificadas indevidamente em outras verbas. Se se trata de dar 
forma regular a essa verba não há como conservar fora dela ru- 
bricas que lhe pertencem. 


TR O E 


“Assim, a regularização da Verba 3 poderá compreender as 
seguintes medidas : 


o 1) passagem para seu esquema de rubricas atualmente clas- 
sificadas em outras verbas; 
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2) passagem de rubricas de seu atual esquema para outras 
verbas; 


3) grupamento de rubricas semelhantes em consignações; 
4) caracterização nítida das consignações e subconsignações; 
5) instituição de normas gerais para utilização da verba. 


Para progredir nesse estudo será necessário analisar as sub- 
consignações pormenorizadamente. A relação das subconsignações, 
incluindo todos os itens e alíneas, compreende cêrca de 500 dota- 
ções. Os serviços atendidos por estas dotações são quase todos os de 
que o Govêrno se incumbe. Ésses serviços acham-se classificados 
na Verba 3, ora segundo seus verdadeiros nomes (saúde, educação, 
difusão cultural, etc. ) ora dispersos sob as designações assumidas 
pelos regimes de concessão ou de aplicação dos créditos (auxílios, 
subvenções, serviços contratuais, etc. ). 


Tendo em vista o volume e a complexidade da matéria, parece 
indispensável submeter as subconsignações, itens e alíneas da Ver- 
ba 3 a um processo de análise do qual devam surgir os meios pró- 
prios para a efetivação, pelos menos, de algumas das cinco medidas 
consideradas necessárias à regularização desejada. Com êsse pro- 
cesso se pode iniciar a busca do critério a adotar para a divisão em 
consignações. 


As subconsignações podem ser apreciadas sob os seguintes as- 
pectos : 

a) segundo a extensão das ementas, isto é, o seu maior ou 
menor conteúdo ou, ainda, segundo importam em regime de englo- 
bamento ou de discriminação; 

b) segundo o regime de concessão ou aplicação das dotações 
para serviços determinados ou sem determinação dos serviços; 

c) segundo os elementos de que se compõem, de modo que 
se caracterizem as dotações só para pessoal ou só para material 
ou para pessoal e material simultâneamente ou, ainda, as não des- 
tinadas especificamente nem a pessoal nem a material; 

d) segundo a ordem de prestação dos serviços, a saber : ser- 
viços prestados por terceiros à administração ou a seu pessoal e 
serviços prestados pelos órgãos da administração ao público e, fi- 
nalmente, serviços prestados por terceiros ao público; 
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“ e) segundo as pessoas ou órgãos que aplicam as dotações : 
— asto é, repartições ministeriais, órgãos subordinados ao Presidente 
da República, entidades paraestatais ou autárquicas e pessoas fí- 
sicas ou jurídicas estranhas ao Estado. 


a, 


E As classificações objetivam, em regra, aplicações procuradas 
| | segundo um fim prático. As aplicações ficam a cargo do pesqui- 
| | sador que escolhe os atributos a estudar e manipula os dados de 


acôrdo com as necessidades das pesquisas. Ora, a classificação a 
adotar para a Verba 3 só pode ser a mais adequada aos fins visados 
“na elaboração orçamentária. Além das facilidades necessárias à 
elaboração, execução e fiscalização do orçamento, tem-se que pro- 
curar forma própria para apresentação ao público. O maior inte- 
rêsse dêste quando lê um orçamento é conhecer os serviços a que 
o Estado destina os recursos dos contribuintes. Tal interêsse é em 
parte atendido pela apresentação de um orçamento em que apa- 
reça a distribuição contábil dos créditos aos ministérios e demais 
órgãos de administração. Além dessa distribuição, sômente o mé- 
todo estatístico poderá desdobrá-los segundo quaisquer critérios 
considerados úteis. Entretanto, a tendência à apresentação das ru- 
bricas da despesa classificadas por serviços econômicos, se acentua 
modernamente e dela se beneficiou a padronização dos orçamentos 
dos Estados e Municípios. O esquema da Verba 3 oferece um bom 
número de subconsignações que designam serviços enquanto que 
outras se referem a encargos. Contudo, não é fácil separar serviços 
de encargos porque há muitas subconsignações que abrangem os 
dois tipos de atividades governamentais. Por outro lado, existe um 
grupo numeroso de subconsignações em que se autoriza a execução 
de serviços, mas cujas epígrafes as apresentam como encargos. Se- 
ria necessário transferir as dotações assim autorizadas para as sub- 
consignações cujas ementas expressam serviços. São as subconsig- 
nações “Auxílios, Contribuições e Subvenções”, “Serviços Contra- 
tuais” e outras cujas dotações seriam inscritas sob as designações 
das ementas próprias dos serviços que são auxiliados ou subvencio- 
nados. | 
Estas considerações mostram que a divisão exclusivamente 
baseada no critério dos serviços encontra sérios obstáculos. De 
l fato, a Verba 3 não contém sômente serviços administrativos de na- 
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tureza econômico-social. Compreende também dotações para en- 
cargos não suscetíveis de classificação como serviços. Dificilmente 
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se justificaria, por exemplo, a classificação de uma dotação para 
“diferenças de câmbio” em qualquer tipo de serviço econômico- 
Se se trata de regularizar a Verba 3, não há como deixar fora 
dela o que por definição lhe pertença. Nas Verbas 1 — Pessoal 
e 2 — Material, encontram-se rubricas que lhe são próprias. Da 
Verba 2 — Material podem ser transferidas para a Verba 3 — 
Serviços e Encargos tôdas as subconsignações compreendidas na 
consignação III — Diversas Despesas. Excluídas dessa consignação 
as alíneas pertinentes a autorizações para compra de material, tô- 
das as demais poderiam passar para Serviços e Encargos. 

Seriam as seguintes as rubricas a transferir da Verba 2 — 
Material : 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embalagem; armazenagem, carre- 
tos, estivas e capatazias ; transporte de encomendas cargas e ani- 
mais, alojamento e alimentação dêstes e de seus tratadores em via- 

em; seguros de transporte. 

30 — Água; serviços de asseio e higiene; lavagem e engo- 
magem de roupas ; taxas de água, esgôto e lixo (excluir-se-ia a pe- 
quena parte dessa rubrica relativa à compra de artigos para lim- 
peza e desinfeção) . 

31 — Aluguel ou arrendamento de imóveis ; foros ; seguros 
de bens móveis e imóveis. 

32 — Assinatura de órgãos oficiais. 

33 — Assinatura de recortes de publicações periódicas . 

34 — Desmontagem e transporte de aviões sinistrados. 

35 — Despesas miúdas de pronto pagamento. 

36 — Despesas urgentes em acampamento e em marcha. 

36-A — Despesas judiciais. 

37 — Iluminação, fórça motriz e gás. 

38 — Publicações; serviços de impressão e de encadernação; 
rlichés. 

39 — Serviços funerários. 

40 — Ligeiros reparos, consertos e conservação de bens imó- 
veis e móveis. | 

41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens. 

42 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e 
porte postal. 
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Ja - Não há objeções dignas de apreciação quanto à transferência 
É : dio itens para a Verba 3. Todos êles prendem-se a prestação 
de serviços, motivo por que sua permanência na verba Material | 
constitue anomalia incompatível com o aperfeiçoamento a que já 
— atingiu o sistema orçamentário federal. 
[Po A transferência de subconsignações da Verba Pessoal para a 
Ro Verba 3 não seria tão prontamente aceitável. Entretanto, um cri- 
y tério de verificação das dotações destinadas à remuneração de ser- 
| E “viços ou encargos que se acham compreendidos na Verba 1 — Pes- 
E soal por fôrça de sua adaptação ao Estatuto dos Funcionários, dela 
E excluiria talvez as seguintes subconsignações : 
— AMA Auxílio para diferenças de Caixa; 
“Ajuda de Custo; 
E. Diárias; ; 
4 Pessoal em disponibilidade ; 
Ro Inativos ; E 
E Pensionistas ; 
| -* Salário família a aposentados ; 

Auxílio para funeral. 


Se restringirmos porém êsse critério e admitirmos quê pela 
Verba Pessoal deverão ser custeados os: serviços com o pagamento 
de vencimentos, salários e soldos, assim como tôdas as vantagens e 
* indenizações (na acepção estatutária) a que têm direito os servi-. 
dores públicos em atividade, apenas poderiam ser excluídos da 
atual Verba 1 — Pessoal, as seguintes dotações : 





















Pessoal em disponibilidade ; 
Inativos ; 

Pensionistas ; 

Salário Família a aposentados ; 
Auxílio para funeral. 


Não há como atribuir à Verba Pessoal ou a itens orçamentários 
característicos de despesas para pessoal em serviço, a aposentado- 
Tia, disponibilidade, salário família de aposentados, pensão e au- 
xílio para funeral. 

Quanto à transferência de dotações da Verba 3 para outras 
verbas podem ser imeneinnados, dentre outros os seguintes exem- 
plos : 

a) Subconsignação “Palácio do Trabalho”. Esta se pren- 
- de a empréstimos contraídos pelo Ministério do Trabalho com o 
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Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários para a cons- 
trução do seu edifício-sede. Trata-se de um débito da União a uma 
autarquia que poderia ser classificado como dívida flutuante, na 
Verba 5 — Dívida Pública. 

b) Subconsignação “Aquisição de Publicações”. É claro que, 
havendo na Verba Material rubrica própria pela qual se deva au- 
torizar a compra de livros e periódicos, a criação dessa rubrica for- 
cosamente foi motivada por exigência especial, motivo aliás que jus- 
tiífica a permanência de várias rubricas na Verba 3, ou melhor, 
quase tôda a Verba 3. Em geral é a impossibilidade de realizar cer- 
tos serviços por meio de dotações classificadas nas verbas funda- 
mentais (pessoal e material), que explica a concessão de créditos 
pela Verba 3. 

E' portanto o regime mais expedito de aplicação de determina- 
dos recursos que determina a manutenção na Verba 3 de rubricas 
como as da natureza de “aquisição de publicações”. Todavia, êsse 
regime especial é suscetível de estudo. Um mínimo de aperfeiçoa- 
mento técnico, porém, a atingir, seria a redação de uma ementa 
mais explícita, que não sugerisse ao leitor das tabelas orçamentá- 
rias a aparência de uma duplicidade de dotações que de fato não 
existe. 

A estrutura da verba foi conservada em 1944 com sua com- 
posição anterior. Dêsse modo a comparação das dotações conce- 
didas para êste exercício com as dos exercícios anteriores e a dis- 
tribuição pelos órgãos da administração, podem ser apreciadas nos 
dois quadros transcritos a seguir. 


Verba 3 — Serviços e Encargos 





DIFERENÇA EM RELAÇÃO 
DOTAÇÕES AO EXERCICIO ANTERIOR 
EXERCÍCIOS (em milhares de 
cruzeiros) 
- Em milhares de cruzeiros Em Percentual 


FHYY PP >>> JTJPEW..=.. .....x.xXwz. 


TM 396.880 

O A 511.371 + 114.491 + 28,85% 
MaRXSIAOS ..; 679.150 + 167.779 + 32,81% 
é pp RE 694.990 + 15.840 + 288% 
PD 783.583 + 88.593 + 12,75% 
ME SS e 843.445 + 59.862 + M% 
jade Lar É: 1.008.752 “+ 225307 + 271% 
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VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
Coma LENE ncia ACE a Ped 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO +. 


Em milhares Em percentual 


Em milhares de cruzeiros 7 
de cruzeiros 








Departamento Administrativo do Serviço Público 3. 16,46% 
Departamento de Imprensa e Propaganda É Ex 
neiiirdo: Brasileiro de Geografia e Estatística : 2,00% 
Conselho de Imigração e Colonização 1,96% 

“Conselho Nacional do Petróleo....... .760- 100,97% 

- Conselho: de Segurança Nacional — 

, Coordenação da Mobilização Econômica — 
Comissão Central de Requisições ..... 20 — 
Ministério da Aeronáutica... 35.188 41.800 18,79% 

- Ministério da Agricultura A 28.520 33.616 17,87% 
Ministério da Educação e Saúde 131.562 140.615 6,88% 
Ministério da Fazenda 86.983 150.883 73,46% 
Ministério da Guerra 42.345 42.518 0,41% 

54.640 56.863 4,07% 

0,20% 

13,62% 

70,51% 

3,76% 

26,71% 


22.687 22.732 

13.165 14.958 1.793 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 144.500 246.390 101.890 
Ministério da Viação e Obras Públicas 226.618 235.131 8.513 

843.445 1.068.752 | + 225.307 


Hrtrr+r++r+ +++ 


o quadro mostra a comparação das dotações atribuídas 
em 1943 a cada órgão da administração com as dotações consigna- 
das para 1944. A majoração relativa, de 26,71%, é a mais alta dos 
últimos quatro anos, conforme se observa do quadro n. 2. No pe- 
ríodo tabulado encontram-se todavia dois exercícios — os de 1939 
e 1940 — com diferenças relativas superiores ao de 1944. 

*- Coube ao Ministério do Trabalho a majoração mais alta, no 
valor de Cr$ 101.890.000,00. Provêm sobretudo de duas dota- 
ções novas, de 50 milhões de cruzeiros cada, destinadas ao abono 
familiar e às contribuições devidas à Legião Brasileira de Assis- 
tência. 

- Encontra-se no Ministério da Fazenda a segunda diferença 
em ordem decrescente de números absolutos no valor de 63. 900 . 
milhares de cruzeiros. Êsse aumento distribue-se quase inteira- 
mente entre a subconsignação “Diferença de câmbio”, dotada em 
1943 com 42 milhões de cruzeiros e em 1944 com 80 milhões, e a 
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subconsignação “Remessas do Govêrno para o Exterior”, com a 
majoração de 18 milhões (de Cr$ 20.000.000,00 em 1943 para 
Cr$ 38.000.000,00 em 1944). 


A majoração de 25 milhões verificada no orçamento do Con- 
selho Nacional do Petróleo destina-se a serviços de sondagens. 


Como anteriormente se observou, pela Verba Serviços e En- 
cargos são atendidas despesas heterogêneas que se distribuem por 
considerável número de dotações. Vários serviços atendidos sob 
regimes especiais, encargos financeiros e contratuais, não susceti- 
veis de classificação nas demais rubricas, avolumam o total dessa 
verba. 


Destacam-se como das mais vultosas as seguintes dotações, de 
valor superior a Cr$ 20.000.000,00 : 


Instiuto Brasileiro de Geografia e Estatística : 
MANDO Sc. LA A BET) no 21.040.000 


Conselho Nacional do Petróleo : 
Serviços de sondagem ................ 49.760.000 


Ministério da Aeronáutica : 
Auxílios, contribuições e subvenções ..... 25.710.000 


Ministério da Educação e Saúde: 


Subvenções concedidas por intermédio do 
Conselho Nacional de Serviço Social 25.000.000 


Serviço Federal de Águas e Esgotos .... 54.200.000 

Serviço Nacional de Febre Amarela .. ... 21.400.000 
Ministério da Fazenda: 

Remessas do Govêrno para o Exterior. .. 38.000.000 

Umergnças de tambio ;. sSsrssenbrscaãs 80.000.000 


Ministério da Guerra: 
Serviços contratuais... .............. 29.433.200 


Ministério da Justiça e Negócios Interiores : 
Pettitórios «us SPO Ls a pias DO ad 40.000.000 


-Sa  fgasme 


| 





| istério do Trabalho, tis e Comércio : 


Legião rasiera se 


E de previdência, devida aos institutos —— DO. O. 000.000 


e caixas de aposentadoria e pensões 


eo Ministério da Viação e Obras Públicas : ; 


E, ke 


Comissão de Matinha Mercante — Sub- 
venção a linhas de navegação defici- 
DAE o e a Rio E ERA RN E E a 


4 “Dép; Nac. de Estradas de Ferro — Pes- 
soal permanente da E.F.C. do Brasil 

Auxílio à Viação F.F. do R.G. do Sul 
Inspetoria Geral de Iluminação — Tlumi- 
nação; instalações e suas modifica- 


ções, remoção de postes e demais ser- . 


NICOS CONtrabiais ds pm nie 


"Departamento dos Correios e Telégratos — 
Para correspondência e encomendas 


“postais aéreas . .... 


131.033.000 — 


48.705.000 


68.308.400 
20.000.000 


32.100.000 


25.000.000 


“Ainda a propósito das majorações verificadas em relação ao 
exercício de 1943, é de notar que várias dotações da Verba Servi- 
cos e Encargos são concedidas sob regime global para o custeio ge- 
ral de serviços especiais. Algumas majorações correm por conta 
da elevação de vencimentos do pessoal dêsses serviços. 
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VERBA 4 — EVENTUAIS 


“Verba 4 — Eventuais, que se destina a atender a despesas 
JN imprevistas não constantes das tabelas, tem representado in- 
"Significante percentagem da despesa total da União : 0,06% 


em 942, 0,06% em 1943 e 0,05% segundo o orçamento para 
“1940 


; facilmente explicável a razão dêsse diminuto valor da Ver- 
ba 4 Com efeito, a classificação da despesa adotada no orçamento 
feder.é extremamente compreensiva, em razão do avultado nú- 
mero + classes instituídas e da extensão, por vêzes bem grande, de 
algum delas. Raras hão de ser, portanto, as despesas não passí- 
“veis denclusão numa das rubricas do orçamento. Qualquer insu- 
ficiêncidestas, verificada durante a execução orçamentária, deve 
ser corda pelo processo normal do crédito suplementar e não 
mediantrecurso à à Verba Eventuais, a qual, como já foi observado, 


se destira ocorrer a despesas unas mas não constantes das 
tabelas. 


Engnto a Verba 4 representar essa classe de despesas, há 
de ser daiminuta importância. Bastaria, porém, torná-la mais 
extensiva, im de abranger, quanto possível, as despesas previstas 
mas insufintemente dotadas, para se conseguir um valioso re- 
curso contas surprêsas da execução orçamentária. Com um sen- 
tido mais plo, a Verba Eventuais poderia passar a funcionar 
como um “olving fund”, ou “reserve fund” ou “civil contingen- 
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cies fund”, para usar expressões empregadas por governos que ins- 
tituíram, com franco sucesso, os fundos de reserva afim de atenuar 
os efeitos causados pela abertura de créditos adicionais. 

Transformada num fundo de reserva, a Verba Eventuais de- 
veria subir a 10 % aproximadamente da despesa geral da União. 
Êsse, com efeito, tem sido o valor percentual dos fundos de tal 
natureza instituídos por governos estaduais e municipais norte- 
americanos e pelo próprio govêrno federal dos Estados Unidos. 
Os créditos suplementares do orçamento brasileiro têm atingido. 
porém, no último quingqiuênio, em média, a 15 % da despesa 
da União. Em 1943 os créditos suplementares alcançaram a cifs 
de Cr$ 452.148.443,70, ou 9% aproximadamente do total é 
Orçamento dêsse ano. Deduzidas, porém, as parcelas de Cr$ ... 
11.563.960,00 e Cr$ 395.000.000,00 correspondentes, respi- 
tivamente à suplementação das Verbas Obras e Dívida Públa, 
os créditos suplementares às dotações de custeio reduzem-se à 
Cr$ 45.584.483,70 ou 0,8% do total orçamentário. Isto equitle 
dizer que as estimativas da despesa para 1943 foram bôas. | 

É sabido que a relação entre o total dos créditos suplemeta- 
res e o da despesa geral é expressivo índice da qualidade da gmi- 
nistração orçamentária. A Comissão de Orçamento tem se esf 
para reduzir o montante dêsses créditos a limite razoável e 1» vê 
motivos para descrer dos bons resultados de sua ação e da cabo- 
ração dos demais órgãos. Por isso, é de esperar-se que, com volta 
ao período normal de economia de paz e a melhoria dos ntodos 
de trabalho, possam as despesas imprevisíveis ser contidagentro 
do limite alvitrado para o fundo de reserva. 


Afim de facilitar o seu emprêgo conforme as necédades 
emergentes em qualquer repartição, a Verba 4 costuma »arecer 
no orçamento como dotação global ao gabinete do ministy Exce- 
tuam-se o Ministério das Relações Exteriores, onde a unade do- 
tada é a Secretaria de Estado, e os Ministérios militares 1 que as 
repartições que dispõem da Verba 4 são a Diretoria de Fenda da 
Aeronáutica, a Diretoria de Fazenda da Marinha e a IPtoria de 
Intendência da Guerra. No Ministério da Justiça há tibém do- 
tação dessa Verba para o Território do Acre. Esta clnstância - 
e o fato de serem os Ministérios militares os contemplPs com as 
maiores dotações na referida Verba, pesam a favor de à transfor- 
mação em verdadeiro fundo de reserva. 
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Ss se à enc da República e pelos diver- 
“sos s ministérios, nos orçamentos de 1943 e 1944: 























j VERBA 4 — EVENTUAIS 
i - (Em cruzeiros) 
q * 1 . 
im dd ORÇAMENTO DE ORÇAMENTO DE | DIFERENÇA 
ORGAOS DA ADMINISTRAÇÃO 1943 1944 | PARA + OU PARA — 

Derkriamento Administrativo do Serviço Público............ 50.000 50.000 — 
Conselho Federal do Comércio Exterior Sea 20.000 20.000 — 

* Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica. . Est 10.000 20.000 — 10.000 

Coordenação da Mobilização Econômica.......iiiciiiiitos — 100.000 + 100.000 
"Ministério da Aeronáutica....cceesee cacos teriacenioo 500.000 500.000 — 
MEItaro dA ABrIDINEINA Doo ane. unos ao mm assic a nene ua 200.000 200.000 |, — 
- Ministério da Educação e Saude........ccicsssnir 100.000 100.000 a 
» — Ministério da Fazenda................... 400.000 400.000 — 
Ministério da Guerra..........ici cocos 1.090.000 1.000.000 — 
Ministério da Justiça 'e Negócios Interiores ta 90.000 90.000 — 

uso AGA Ds ESDR de DE PR 700.000 500.000 — 200.00 
Ministério das Relações Exteriores. ........ciccciiiiceits 50.000 50.000 — 
Ministério do Trabalho, Industria e Comércio. .......cio. 200.000 200.000 mm 
Ministério da Viação e Obras Públicas DR Es oro sra 50.000 50.000 — 

o DO UFRR E E NO e e EE PRN R Ear 3.370.000 3.280.000 = 90.000 





A idéia de criar-se um fundo de reserva com a finalidade prin- 
cipal de evitar os créditos suplementares merece ser examinada em 


“face do dispositivo constitucional (art. 70, alínea a), que permite a 


inclusão na lei orçamentária de autorização para abertura dêsses 
créditos. 


Em outra parte dêste relatório já se expressou a opinião de 
que o uso, na lei de meios, dessa faculdade, importará a fixação, pelo 
Legislativo, do limite máximo a que poderão atingir os créditos su- 
plementares, os quais seriam abertos por decreto executivo. Com 
efeito, o não estabelecimento dêsse limite deixaria o Executivo com 
o poder de autorizar despesa não votada, o que parece ser contrário 
à Constituição. E” claro, porém, que incluída aquela autorização na 
lei -orçamentária e fixado o seu limite, não se teria com isso criado 
um verdadeiro fundo de reserva. A quantia assim posta à disposi- 
ção do Presidente da República estaria adstrita a emprêgo espe- 
cífico — suplementação de dotações, possivelmente, mesmo, de al- 
gumas dotações, apenas. Não poderia ser utilizada para fim não pre- 
visto, para despesas de natureza das que hoje podem ser atendidas 
pela Verba Eventuais, ou por créditos especiais e extraordinários. 
Convém notar que os fundos de reserva podem ficar condicionados 
aos limites da receita prevista. Neste caso seriam excelente meio 
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de assegurar o equilíbrio orçamentário. As autorizações para aber- 
tura de créditos suplementares, porém, não têm aquela finalidade 
e por isso em geral transcendem as previsões da Receita, criando 
uma perspectiva de deficit, mesmo quando concedidas num orça- 
mento equilibrado. 

A determinação da verdadeira função dessa Verba constituirá 
assunto de especiais estudos da Comissão de Orçamento, em 1944, 
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Capítulo treze 


VERBA 5 — DÍVIDA PÚBLICA 


“? consideração elementar a necessidade de tratar a verba Dií- 
vida Pública em separado das demais verbas orçamentárias, 

O isolamento assim atribuído a essa verba decorre de sua na- 

tureza, inteiramente diversa do restante bloco das despesas do Es- 
tado. As despesas da Dívida Pública não correspondem a serviços 
que o Estado vá prestar no exercício corrente e sim a serviços já 
prestados e constantes de anteriores planos de trabalho. Por isso, a 
expressão popular o fardo da dívida tornou-se integrante da termi- 
nologia financeira. Atualmente, os economistas de renome preo- 
cupam-se com os compromissos que a guerra está acumulando sô- 
bre os Estados beligerantes. Às velhas alternativas : impôsto ou 
empréstimos, sucede, antes de uma escolha definitiva, a preocupa- 


ção pelo futuro serviço dos empréstimos de guerra, uma vez que. 


não há como preferir apenas impôsto ou empréstimo e sim usar 
ambos os recursos simultâneamente. O decreto-lei n. 4.789, de 
5-10-42, que instituiu as obrigações de guerra, no valor total de 
três bilhões de cruzeiros, estabeleceu que o resgate “será fixado de- 
pois da assinatura da paz e com preferência sôbre os demais títulos 
da dívida pública”. Essa disposição provém de duas razões. Em 
primeiro lugar não seria lógico solicitar capitais para aplicação em 
despesas bélicas e providenciar sôbre sua reposição enquanto tais 
despesas continuassem a ser realizadas. Além disso, sômente a vol- 
ta à economia de paz possibilitaria a elaboração de planos de res- 
gate em concordância com o ambiente criado por novas condições 
econômicas . 
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O fato de maior relêvo ocorrido no setor da Diviuu .- 
em 1943, foi a apresentação do novo esquema aprovado pelo De- 
creto-lei n. 6.019, de 23-11-43, Das fórmulas provisórias resul- 
tantes dos esquemas OSWALDO ARANHA e SOUSA COSTA passou-se 
a normas definitivas, compreendendo a amortização e os juros de 
todos os empréstimos externos. Resolveu-se a liquidação de “cou- 
pons” em atraso e ofereceu-se aos portadores a alternativa da es- 
colha entre dois planos, ficando estabelecida em ambos a redução 
das taxas de juros. De conformidade com o plano “A” os títulos 
são conservados com os valores pelos quais foram emitidos, en- 
quanto que de acórdo com o Plano “B” condicionam-se a uma re- 
dução e um pagamento parcial imediato. 

As responsabilidades pelo Serviço da Dívida, que à base dos 
contratos de empréstimos obrigavam a uma prestação anual de 
US$ 92.680.992, ficaram reduzidas a USS 30.727.269 pela 
alternativa “A” ou a US$ 33.362.273 se fôr aceita a alternativa 
“B”. Os juros que, à base dos contratos, absorviam US$ 51.394.396, 
exigirão, agora, cêrca de 20 milhões de dólares. Em nenhum emprés- 
timo será paga qualquer taxa superior a 3,5% segundo o plano 
“A”, no qual a taxa média é de 2,49% . Pelo plano “B” a taxa é 
unificada em 3,75%. 

Cabe aos credores a escolha entre as duas alternativas e exer- 
cer êsse direito de opção até 31-12-44, mediante declaração pe- 
rante o agente. pagador. 

Pelo plano “B” a responsabilidade de todos os empréstimos 
passa ao Govérno Federal, os quais ficam reduzidos, em seu volume, 
de USS 316.019.629, ou sejam 37% do montante em circulação. 
Para isso serão pagos adeantadamente US$ 91.706.009. 

Como dissemos, o novo esquema regulariza todo o serviço de 
nossa Dívida Externa. Além dos montantes referidos, foi prevista 
a liquidação de outros compromissos tais como os “coupons” que se 
achavam em atraso e o resgate dos empréstimos classificados em 
1934 no grau VIII. Ésse resgate será feito à'vista, mediante o paga- 
mento de 12% do valor nominal dos títulos, cancelando-se os 
“coupons” vencidos. 

Estas são, em síntese, as bases do esquema recentemente ela- 
borado e que trouxe ao delicado problema de nossa Dívida Externa 
uma solução definitiva. Não se podia, como é natural, atender 
certas ponderações dos representantes dos portadores dos títulos. 
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2 Alegavam éles que, em face das nossas atuais disponibilidades de 

—* câmbio, poderíamos assumir compromissos em bases mais aproxi- 
madas dos respectivos contratos. Os saldos existentes no exterior, 
porém, resultam das restrições que vêm sofrendo nossas importa- 


ções. Tais saldos não traduzem uma situação definitiva de prospe- 
ridade e sim de contingência, e acham-se destinados a importações, 


por necessidade imperiosa, vinculadas ao reaparelhamento, após a 
guerra, das fontes de produção e do transporte. Felizmente o Go- 
vêrno teve a satisfação de ver bem compreendida essa situação. 
Como é natural, a normalização do serviço da Dívida Exter- 
"na, realizada em novembro de 1943, teria que se refletir no orça- 
"* mento de 1944. Assim, contra 240 milhões de cruzeiros fixados 
| para o serviço da Dívida Externa em 1943, o orçamento de 1944 
inscreve Cr$ 373.927.467,00. Dessa dotação cêrca de 231 mi- 
lhões destinam-se a juros e 137 milhões a amortizações . 
Na Dívida Interna Consolidada, praticamente, não se registou 
- alteração. Houve, apenas, a redução de 129.650 cruzeiros. Já entre 
os cinco primeiros itens da Dívida Flutuante dois registram modi- 
ficações sensíveis: o dos juros e despesas, etc. majorado de 65 
“milhões, passando de 135 milhões em 1943 para 200 milhões em 
1944, e a dotação para pagamento de exercícios findos, reduzida 
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| 
| em cinco milhões. 
1 A posição do serviço da Dívida Pública diante do total da 
—* Despesa da União fixado nos Orçamentos Gerais do qiuingiênio, 
| é a seguinte : 
À 


] 1940 818.331.100.... 184% 
É 1941 990.610.952.... 20,3% 
| — 1942 985.123.000.... 19,6% 
E. 1943 734.848.270.... 13,9% 
| 1944 959.661.285.... 149% 


| Se considerássemos a relação entre o serviço da Dívida e o 
total do Orçamento Geral, acrescido das quantias relativas a obras, 
agora transferidas para o “Plano de Obras e Equipamentos”, vería- 
mos que a posição daquele serviço passaria a ser representada por 
uma percentagem ainda mais baixa. A propósito ocorre lembrar 
“que, conquanto o orçamento ordinário assuma a forma de progra- 
ma de custeio, suas verbas, com exceção, naturalmente, do Serviço 








da Dívida, sofreram os efeitos da alta dos preços. Convém salien- 
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tar, ainda, que as dotações destinadas a amortizações e juros da Di- 
vida afastam-se da forma de custeio da administração. Tais dotações, 
decorrentes do decreto que instituiu o novo esquema de pagamen- 
tos, vão assinalar-se no cômputo do balanço patrimonial por efeito 
de elevação do patrimônio público. 

O cotejo das dotações das rubricas gerais de 1943 com as de 
1944 é assim apresentado em milhares de cruzeiros. 


Dívida Consolidada : 1943 1944 
Evita GA . ns cpa den ns anDs 240.000 373.927 
o E E 299.763 299.634 

Divida Flutuante : | 
Exercícios findos .... ......... 20.000 15.000 
Juros diversos, comissões e correta- 

PE pese pie 175.085 240.085 


Compromissos do Tesouro Nacional 
por intermédio do Banco do 


Da a ai dd dna ARE — 31.015 
Total da Verba ...... 734.848 959.661 


Como se vê, a rubrica que mais contribuiu para a sensível 
majoração da Verba 5 foi a Dívida externa, isto em consequência 
da conclusão dos recentes acôrdos firmados pelo Govérno com os 
portadores de títulos, fato cuja significação foi objeto de gerais 
aplausos por parte da Imprensa e de publicações várias. 











Capítulo catorze 


VERBA “OBRAS” — PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


Verba “Obras” deixou em 1944 de figurar no orçamento or- 

dinário da República. A experiência de cinco anos trazida 

pelo Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional (extinto em 31 de dezembro de 1943) vinha acon- 
selhando a aplicação de novas regras para a realização das despesas 
com as construções do Govêrno. 

Um exame das despesas compreendidas na Verba “Obras” dos 
orçamentos do último qiuinquênio mostra que, no ano de 1939, 
atingiam elas a 266 milhões de cruzeiros em números redondos e, 
em 1943, elevaram-se a 579 miihões. Infelizmente, a alta de pre- 
ços sobrevinda nos últimos anos não permite interpretação satis- 
fatória dos valores que se sucederam no quingiuênio. No pequeno 
quadro que se segue, apenas são apresentadas as cifras previstas 
no Orçamento sem os créditos especiais abertos durante o período 
de cinco anos e sem as dotações do antigo Plano Especial. A falta de 
referência aos créditos especiais se justifica em virtude de, em mui- 
tos casos, terem sido abertos sem efetivo aumento de despesa, por- 
que se tornavam sem aplicação quantias equivalentes no orçamen- 
to ordinário. A separação das despesas do orçamento ordinário 
das que corriam à conta do antigo Plano Especial vem permitir o 
exame das obras suportadas pelas rendas normais da União, acen- 
tuando-lhes o caráter de obras civís, de fato, em oposição aos em- 
preendimentos intimamente ligados a objetivos militares ou de de- 
fesa. | 
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Não se pode afirmar, porém, que se tenha realizado mais num 
ano do que em outro, apenas pela observação das diferenças exis- 
tentes entre os diversos exercícios do quingiiênio. Todos sabem que 
as construções não se processam por partes iguais em cada ano. Por 

E. isso, mais vale considerar a relação entre o total da verba e o total 

h da despesa geral da União no orçamento, em cada exercício. 


Essa relação sobressae no seguinte quadro : 


(Milhões de cruzeiros) 

















ANOS vem “osnas netação % 
A nao... 24 “mes es 
mo “mm “0 
NM. 4.81 E) 
12 unltd ia ss s os "0 
DOR consists sm l 5.00 19,9 





O quadro seguinte mostra as dotações totais do quinqiiênio 
atribuídas a cada órgão da Administração. p 


VERBA 5 — “OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS” 
DESPESA FIXADA POR ÓRGÃOS (Em milhares de cruzeiros) 
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Departamento Admunuirativo do Serviço Públio — — so so = 
Aeronáutica. ............ fed — —- 1 - ss o ” q 
DR dotados eos 8 om so | 00 nm 44.605 

e Saude... .o 7 7a va es 78A e o 
e ESPERA 7. so .. 120 6.7. sos 5.52 
O E APTE, Sm sm sm 61.400 61.400 
Justiça e Negócios Interres. 0 1.413 2.5 E) 11.408 
Marinha. ............ n so 0 sm 6.150 9.50 
Relações Exteriores .. — — 5.5 5.00 6.000 
Trabalho, Industria e Coméreo o... — — l — 2.58 1.000 
Viação e Obras 7. ms 20.857 sa | 30 254 200.007 
256 458 37.716 452.564 574.546 879.751 








As maiores cifras cabem naturalmente ao órgão que tem a seu 
cargo, pela natureza de sua organização, a execução de grandes 
obras públicas — o Ministério da Viação. Sem levar em conta as 
obras militares, seguem-no os Ministérios da Agricultura e da Edu- 
cação. fo 
No quadro a seguir aparecem as dotações, distribuídas por 
órgãos e subconsignações, oferecendo certos aspectos merecedores 
de registo. 
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Vêm-se as despesas para o estudo e início de obras (Subc. 
01) previstas na abertura do quinquênio (1939) em 117 milhões 
de cruzeiros aproximadamente, decrescerem bruscamente para 50, 
e retornarem em ligeira ascensão para 54, 77 e 72 milhões nos anos 
l subsequentes até 1943. Essa variação é explicada pelas cifras da 
Subconsignação 02 — “prosseguimento de obras etc.”, que passam 
de 130 milhões de cruzeiros em 1939 para 318, 358, 450 e 465 
milhões, respectivamente, nos exercícios de 1940, 1941, 1942 
e 1943. 


Igualmente digno de nota é o que se observa na Subconsig- 
nação 03 — “Reconstrução e ampliação de Edifícios”. Em que 
pese a desvalorização da moeda, as dotações para êsse fim se man- 


tiveram na casa dos 28 milhões de cruzeiros nos exercícios de 1939, 
1940 e 1941, subiram a 33 milhões em 1942 e desceram súbita- 


À mente a 26 milhões em 1943. 
As despesas com “desapropriação e aquisição de imóveis” não 
figuraram nos exercícios de 1939 e 1940 e se mantiveram entre 
10, 13 e 15 milhões nos exercícios de 1941, 1942 e 1943. 
Verificada a necessidade de instituir um novo plano de obras, 
em prosseguimento ao antigo Plano Especial, que vigoraria até 31 
de dezembro de 1943, a Comissão de Orçamento foi incumbida dos 
estudos pertinentes à sua elaboração. Suas investigações e análises 
levaram-na, preliminarmente, à conclusão de que deveriam ser eli- 
minados os inconvenientes da ocorrência de dois grupos de obras pú- 
blicas financiados separadamente — o da Verba “Obras”, e o do 
antigo “Plano Especial”. Tornava-se necessário reuní-los. A reu- 
nião dos dois grupos criou o dilema : — trazer as obras do Plano em 
extinção para o campo do orçamento ordinário, inscrevendo-as na 
verba própria, ou retirar dêsse orçamento a Verba “Obras” e 
fundí-la num Plano que substituísse o que se ia extinguir. Optou-se 
pela segunda hipótese, isto é, pela reunião de tôdas as obras públicas 
em um só plano nacional, paralelo ao orçamento ordinário. 
Seguem-se algumas considerações resultantes dos estudos le- 
vados a efeito nesse sentido pela Comissão de Orçamento. 
) 
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O PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 


Em princípio, êsse Plano foi instituído, como seu nome indi- 
cava, para atender não só às obras públicas como também aos em- 
preendimentos que visassem o aparelhamento da defesa nacional, 
inclusive instalação e exploração de indústrias básicas. Todavia êsse 
objetivo inicial não foi plenamente atingido. A criação das indústrias 
básicas nem sempre foi atendida pelo Plano. As obras públicas, 
por não obedecerem a programa prévio, obtiveram, através do 
Plano Especial, créditos para sua execução que práticamente im- 
portavam em reforçar dotações para o mesmo fim constantes do 
orçamento ordinário. Quanto ao aparelhamento da defesa nacio- 
nal, pode-se depreender que, em grande parte, a intenção visada 
foi satisfeita, porque o total dos créditos anualmente distribuídos 
para êsse fim correspondeu, aproximadamente, a 64 % dos recur- 
sos do Plano. 


A declaração do estado de guerra veio exigir para as despesas 
referentes à defesa nacional —— principalmente para as que mais 
de perto se prendem às operações militares — a abertura de cré- 
ditos extraordinários. Ora, a presente situação é diferente daquela 
que precedeu a declaração de guerra quando o Govêrno tinha diante 
de si apenas um processo de preparação de seus órgãos de defesa, 
em virtude da corrida armamentista que ia pelo mundo. Agora, em 
plena beligerância, as despesas que à conta do Plano eram reali- 
zadas pelos Ministérios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha 
e pelo Ministério da Fazenda, também poderão ser atendidas por 
meio de créditos extraordinários. 


Destarte, as quantias previstas no Plano para as indústrias 


básicas e as obras públicas de caráter civil podem, juntamente . 


com as dotações da Verba 5 — “Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao Orçamento geral. Êste 
orçamento especial de obras públicas substitue o Plano Especial 
de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, que se 
vai extinguir em 31 de dezembro de 1943. 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


As vantagens do plano nacional instituído podem ser assim 
enumeradas, em resumo : 
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1 — as obras públicas por êle custeadas gozam de regime 
contábil uniforme e mais compatível com as despesas dêsse gênero 
do que o aplicado às demais despesas da administração; 


2 — as obras públicas ficam enquadradas em regime con- 


“tábil especial até que estudos posteriores indiquem regime próprio 


e definitivo; 


3 — evita-se que o falso respeito à anualidade orçamentária 
concorra, como frequentemente acontece, para que as obras pú- 
blicas continuem a executar-se sob as complicadas comprovações 


“dos adiantamentos; 


4 — como as obras públicas constituem inversões de capital, 
que materialmente enriquecem o patrimônio público, e muitas de- 
las são de caráter reprodutivo, sua realização pode, em parte, ser 
custeada por meio de operações de crédito, quando a receita ordi- 
nária não fôr bastante para seu financiamento; 


5 — a exclusão das obras públicas do Orçamento Geral pro- 
porciona um razoável e imediato equilíbrio entre as rendas normais 
e as despesas de custeio da administração do Estado; 


— 6 — torna-se possível a elaboração de um só plano nacio- 
nal para as obras federais em vez de planos parciais e dispersos. 


"Às despesas com obras públicas estimadas para 1944 alcan- 
cam, em números redondos, a Cr$ 780.000.000,00. Adicionando- 
se a esta importância a parcela de Cr$ 220.000.000,00, que no 
Plano Especial, tem correspondido, aproximadamente, às obras pú- 
blicas e empreendimentos industriais de caráter civil, pode-se admi- 
tir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, para ser empregado, em 
1944, na realização de obras públicas e equipamentos diversos. 


A receita do Plano Especial atingia, segundo as estimativas, a 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer face às despesas do novo 
plano de obras, ter-se-á, evidentemente, de contar com recursos pro- 
venientes de operações de crédito que serão efetuadas até ..... 
Cr$ 400.000.000,00, a não ser que surjam saldos do Orçamento 


Geral e do próprio plano. 


Isto pôsto, pôde o Govêrno: 


a) admitir a existência de um plano geral de obras públicas, 
de duração qiuinqiuenal, com a despesa total de .............. 
Cr$ 5.000.000.000,00; 
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b) determinar que no Orçamento Geral as despesas de custeio 
da Administração, excluídas as obras públicas, se realizem dentro 
dos limites da receita normal. 


c) atender às despesas de caráter militar que vêm sendo efe- 
tuadas pelos Ministérios da Fazenda, Aeronáutica, Marinha e Guer- 
ra, por meio de créditos extraordinários, enquanto durar a guerra; 

d) estabelecer para o novo plano quinquenal disposições de 
caráter excepcional relativas à distribuição, aplicação e contrôle dos 
créditos semelhantes às já admitidas no Plano extinto, até que es- 
tudos posteriores indiquem um regime mais adequado às obras 
públicas . 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO 


É fato incontestável que o sistema orçamentário brasileiro vem 
sendo aperfeiçoado nos últimos anos. As verbas Pessoal e Material 
já se encontram sob uma sistematização bem definida. Entretanto, 
a Verba 5 — “Obras” é das que estão a exigir alterações funda- 
mentais. O Plano Especial concorreu para salientar suas imper- 
feições estruturais e trouxe a demonstração da necessidade de re- 
gimes diferentes dos que se acham em vigor para as obras públicas. 
Foi em boa parte a preocupação de evitar as dificuldades de distri- 
buição, aplicação e controle dos créditos, impostas pelas leis de 
contabilidade em vigor, que levou o Govêrno, quando elaborou o 
Plano Especial, à adoção do regime excepcional que o caracteriza. 
Essa atitude pode ser compreendida como indicativa de um movi- 
mento orientado contra normas obsoletas. 


Por outro lado, os inconvenientes mais comumente apontados 
no atual regime de execução das obras públicas federais podem ser 
assim resumidos: 


1 — falta de planejamento geral capaz de interrelacionar 
as necessidades públicas que as várias obras e construções visam 
a satisfazer ; 

2 — dificuldades surgidas para o emprêgo, em tempo útil, 
das dotações, do que resultam retardamento e interrupção das cons- 
truções autorizadas. 

A eliminação dêsses inconvenientes exige a implantação de 
regras gerais novas. Na primeira hipótese, exige-se o que moderna- 
mente se vem chamando planificação. De acôrdo com êsse prin- 
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cípio, a realização de qualquer obra pública é posta em função do 
problema geral que ela integra. Por exemplo: o plano de combate 
às sêcas inclue os problemas de transporte e os de colonização. 
Este é o caso em que um setor a cargo de um órgão não pode fun- 
cionar inteiramente desligado de setores a cargo de outros órgãos. 
Um caso mais simples é o de duas providências da mesma natu- 


reza, executadas em regiões distantes uma da outra, oferecerem a 


aparência de falta de coordenação. Um pôrto que se melhora no 
Norte pode refletir a necessidade do melhoramento de um pôrto 
“do Sul. O carvão e o minério de ferro mostram, por sua relevância, 
a interrelação que não se pode descurar. 


A segunda hipótese prende-se ao orçamento por projeto e não 
por exercício financeiro. Autorizada uma obra, exequível em 2, 3 
ou 5 anos, não convém deixar pendente de discussões o montante 
a ser gasto em cada ano. O projeto compreende a inversão de ca- 
pital em vários exercícios. Uma vez aprovado pela autoridade com- 
petente, deve-se ter como estabelecido que os orçamentos dos exer- 
cícios seguintes serão automáticamente onerados das quantias que 
o projeto prevê para cada ano. 


Nesse particular é preciso progredir na técnica orçamentária 
até que se chegue a romper com o regime básico de créditos anuais. 
Às quantias previstas para cada ano, em projeto aprovado, devem 
ser consideradas devidas e indiscutíveis tanto quanto o são as pres- 
tações contratuais. Iniciada a construção, qualquer obra só deve 


ser interrompida ou suspensa mediante autorização superior, con- 


cedida em face de justificação plena, mediante ato revestido de 
formalidades próprias, inclusive a publicação. 

É claro que tais normas podem sofrer as exceções oriundas 
de. fatores incontroláveis. O que se impõe é a anulação dos males 
capazes de serem previstos. Ésses males aumentam na proporção 
em que o Estado assume responsabilidades cada vez maiores e alar- 
ga sua esfera de prestação de serviços econômico-sociais. Os câno- 
nes inspiradores do atual regime de contabilidade pública talvez 
atendessem aos modestos serviços que o Estado se atribuía há anos 
passados. Hoje um grande esfôrço de aperfeiçoamento se torna 
imprescindível, afim de que o Estado não continue a sofrer as crí- 
ticas, às vêzes justas, que o acoimam de incapaz para as realizações 
impostas por sua própria evolução. 
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Segundo os “consideranda” do Decreto-Lei n. 1.058, de 1939, 
o Plano Especial foi instituído tendo em vista os seguintes objetivos: 


a) criação de indústrias básicas; 

b) execução de obras públicas; 

c) prover a defesa nacional de elementos necessários ao seu 
desenvolvimento; 

d) execução dêsses empreendimentos com recursos próprios, 

sem prejuízo do equilíbrio das receitas e despesas públicas. 

Entretanto, a criação de indústrias básicas, a execução de obras 
públicas e o aparelhamento da defesa continuaram financiados tam- 
bém pelo orçamento ordinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreendimentos não prescindiam 
de planificação em prazo inferior a 5 anos e que essa planificação 
seria dificultada pelo regime de contabilidade vigente. Em síntese, 
o Plano Especial significou a intenção de planificar sob regime or- 
çamentário adequado à planificação. É êste o sistema que deve ser 
concretamente defendido. No Plano extinto como em qualquer plano 
de obras, supós-se a ocorrência de empreendimentos que só podem 
ser executados mediante conjuntos de projetos racionalmente en- 
todo o território nacional e sôbre tôóda a estrutura econômico-social 
do País, não podem ser desmembradas em seu planejamento. Não 
se concebe um grupo de obras planificadas e outro não, dentro do 
território nacional. 

Sem levar em consideração os programas industriais, de fato 
só podem existir dois planos — um de obras civís e outro de obras 
militares. Fora dêsses dois grupos só se admitem as obras de pe- 
quena extensão, de influência adstrita a zonas e grupos sociais a que 
excepcionalmente se destinem. Seriam as obras civís locais e de 
urbanismo, a cargo dos municípios, as obras eventuais de repara- 
ção, de festejos etc. o ns extracedininido, degecminaçdas para saaas 
midades, guerra e crises. 

Êstes são os motivos por que a Comissão de Orçamento pro- 
pôs que se reunam, em um só sistema, os créditos do Plano Especial 
destinados a obras civís e os créditos da verba “Obras” do orça- 
mento ordinário. 

A aplicação do Plano Especial, extinto, durante cêrca de cinco 
anos, sugere a impossibilidade de executar planos parciais de fun- 









À 


"RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 











“do nacional. Foi essa impossibilidade que deu a alguns créditos 
“dêsse Plano a aparência de dotações esparsas. O que de novo ocor- 
reu foi a execução de obras e trabalhos sob regime excepcional de 
financiamento. Foram obras úteis e tão bem concebidas quanto o 
“ têm sido as custeadas pelo orçamento ordinário e não se contesta 
que a execução de várias delas foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 
- Os problemas assim apresentados requerem soluções que se 
resumemem três itens : 


EE + SE 


1) a necessidade da elaboração de um só plano para as obras 
públicas; 
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2) a substituição do atual regime orçamentário por um outro 
adequado à presente fase da evolução do serviço público brasileiro; 


j 3) a atribuição a um órgão central de planejamento, depen- 
|] dente de estudos posteriores, de competência para elaborar o plano, 
:s velar pela sua realização e atender às alterações que se tornarem 
| mecessárias. 

4 Os dois motivos centrais já referidos, com que se procura jus- 
tificar a renovação do sistema do Plano Especial são agora aten- 
didos. O argumento da imperiosidade do plano é satisfeito pela 





| q . “A . . 

NE feiçoar a experiência alcançada com o Plano Especial e promover 
| a instituição de um novo plano quinquenal de que se excluam as 
y 
|] 


| admissibilidade da planificação. Os argumentos a favor de medidas 4 
l E excepcionais sempre expressaram as imperfeições do atual regime | ; 
| : contábil. Não se cogitou de normas excepcionais mas sim condi- q 
4 zentes com a evolução dos serviços públicos. E 
Ê | E” imprescindível promover estudos para a elaboração de nor- A 
s! mas novas. Enquanto estas não forem instituídas, convém aper- ] 


obras de defesa militar. 


Quase todos os males atribuídos ao sistema de financiamento 
de obras públicas eram comuns ao regime ordinário da Verba 5 — oa to 
“Obras” — e ao extraordinário do Plano Especial. Tanto na Ver- 
ba “Obras” como no Plano Especial não se encontravam rigorosa- 
mente, salvo algumas exceções, a sistematização e a previsão a tem- 
IE po longo. O estudo das obras públicas leva diretamente aos mé- 
todos racionais de planificação. Nesse sentido não há o que inovar, 
mas utilizar a experiência alheia e a nossa própria experiência no 
emprêgo daqueles métodos. 
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Planificar um setor de economia privada significa estabelecer 
domínio sôbre as fôrças cegas dessa economia, em que +... se inter- 
fere eficazmente sem algo cortar da iniciativa individual e da livre 
concorrência. Mas a Administração Pública exclue. por sua natu- 
reza, a existência dêstes dois atributos. Tódas as atividades d> Es- 
tado visam a fins gerais. Quando êle intervém, é para regular a pro- 
cura ou impedir os males da concorrência livre. Se seus fins são 
gerais no espaço e no tempo, sem subordinação ao lucro e ao êxito 
imediato, suas atividades são, por natureza, atividades globais, ge- 
néricas e coletivas, que forçosamente devem obedecer a plano prê- 
viamente concebido. 


Pouco importa que os Governos não tenham sempre corpori- 
ficado suas atividades em planos conhecidos como tais. Apenas se 
pode alegar que seus programas não foram racionalmente elabora- 
dos. Foram concebidos mediante os processos que agora se pre- 
tende superar, ditados pelas iniciativas isoladas de repartições ou 
de interêsses não coordenados. Isto acontece quando indivíduos ou 
grupos solicitam e as repartições propõem aos órgãos incumbidos 
da distribuição dos recursos públicos, ou quando as próprias repar- 
tições, bem intencionadas, solicitam e fazem pressão sôbre aqueles 
órgãos. Se as repartições os convencem de atendê-las, sem que se 
meça o grau de utilidade dos serviços propostos, tem-se a atividade 
dispersiva e anti-econômica, e tais dispersões, surgidas sob a forma 
de planos individuais, podem ser evitadas com um plano nacional 
de obras públicas. Os projetos em qualquer caso sempre têm que 
partir de órgãos interessados em traçar caminho racional para o 
aproveitamento das possibilidades econômicas nacionais. Mas, ao 
se propor o aproveitamento, por exemplo, do Rio São Francisco, 
antes se deve pesquisar para saber se a conjuntura econômica mos- 
tra o aproveitamento daquele rio, e não um outro empreendimento, 
como o meio mais útil para o emprêgo dos capitais do Estado. Não 
se pode inverter somas vultosas por motivos de ordem sentimental. 
Neste sentido o País não é divisível em zonas, classes ou grupos 
sociais. 


Para sistematizar, dentro dêsses imperativos, a aplicação dos 
capitais de que o Govêrno disponha, é imprescindível trabalhar com 
tôdas as variáveis suscetíveis de observação científica, tendo em 
vista tôódas as fôórças que definem o sentido do desenvolvimento 
econômico-social. Éste desenvolvimento é agora conduzido por in- 
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* fluências que anteriormente não o atingiam. Vamos entrar na fase 
“da industrialização, fase mais viva e mais difícil de dirigir que a 


agro-pecuária. As obras de saneamento, por exemplo, não mais 
terão por fim somente preparar a terra onde fixar o lavrador sadio. 


É necessário subordiná-las, assim como as de transporte — ferro- 
“vias, rodovias, dragagem, canalização e portos — ao surgimento de 


futuras zonas industriais e a novas correntes de auEre ado rias que 
elas vão determinar. 


* 


Não se pretende alegar que a tôdas as obras realizadas tenha 
faltado o estudo necessário quanto à sua oportunidade, extensão . 


“ou localização. Mas deseja-se tornar mais objetiva a coordenação 
“que possibilite maior rendimento. O País entra em fase de desen- 


volvimento econômico caracterizada por fôrças mais vigorosas e 


“de resultados mais complexos. Daí a necessidade de planejamento 


geral que possibilite trabalho de maior precisão, em que se apreenda 


"* o maior número de fatos da vida econômica, ocorrentes sob as mais 


variadas formas em todo o território nacional. - Qualquer rodovia 
nova, qualquer novo ramal ferroviário constitue um problema si- 
tuado dentro do problema geral, resultante das necessidades com- 
provadas de saneamento, colonização, correntes comerciais, mine- 
ração, eletrificação etc. 

“Em boa parte, essa coordenação de atividades já se vem rea- 
lizando e o que agora se exprime é a necessidade de criar formas 
mais eficientes para todo o esfôrço que os órgãos do Govêrno vêm 
dispendendo. É óbvio que, sem formas apropriadas, algo dêsse 
esfôrço continuará a resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno relacionar um grupo de pro- 
blemas técnicos considerados por estudiosos e especialistas como 
problemas nacionais. São “slogans” que surgem frequentemente 
na imprensa e em livros bem intencionados. Cada escritor ou arti- 
culista apresenta o seu problema como nacional. Eis alguns 
“exemplos: 

— Aproveitamento do Rio São Francisco (Energia hidráu- 
lica, irrigação, regularização) . 


— Saneamento do Vale Amazônico. - 
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— Povoamento do Brasil Central (organização da agricul- 
tura, indústria, comércio, transportes, sistema de educação e saúde, 
fundação de cidades etc.). 

— Ligação terrestre (fluvial, rôdo e ferroviária) do Centro 
Sul com o Nordeste e com o Norte. Ligação Bahia-Amazonas. 

— Ligação Bahia-Piauí-Maranhão (extensão da Leste Brasi- 
leiro). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

— Trecho Ipameri-Belém (rodovia transbrasiliana) . 

— Ferrovia Brasil-Bolívia. 

— Estrada Brasil-Paraguai. 

— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 

— Ampliação do sistema conhecido como “Obras contra as 
Sécas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 

Não parece que a qualquer dêsses empreendimentos se possa 
chamar de nacional no sentido de chave ou de único meio de sal- 
vação. Nenhum déles pode ser estudado ou executado isolada- 
mente. São nacionais porque interessam à Nação, mas são interde- 
pendentes. Embora sem planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos. Basta uma ligeira leitura dos itens 
do orçamento federal para encontrar vários déles mencionados em 
dotações diversas. Quase todos êsses empreendimentos exigem 
somas vultosas que os orçamentos federais não podem comportar 
em prazo curto. 

A necessidade do estudo de conjunto vai, muitas vêzes, além 
da esfera federal, como se pode verificar mediante alguns exemplos. 
Veja-se de início a zona cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo Instituto do Cacau, autar- 
quia do Govêrno estadual da Bahia. Atendendo aos mais louváveis 
intuitos, aquele órgão estadual empreendeu melhoramentos na 
área cacaueira, que tem como centro econômico os ricos municípios 
de Ilhéus e de Itabuna. Melhoraram-se estradas e portos tendo 
por fim amparar essa região agrícola. Ocorre, porém, que o cacau 
não é um produto essencial ou básico. E' tipicamente um produto 
de exportação e conquanto nos caiba aproveitar qualquer fonte de 
produção, não se examinou em tempo se a conjuntura econômica 
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brasileira indicava, na ocasião, a inversão de capitais em outros 


empreendimentos. 


Outro exemplo é o da baixada do litoral paulista. Enquanto a 
industrialização se processa no planalto, essa região se conserva 


bananeiras e mangues. Não só o planalto forja riqueza e as inverte 
na indústria, como as encaminha para novos desbravamentos. Éste 
é o caso da economia pioneira do oeste paulista e do norte do Paraná, 
onde se pratica a colonização pela iniciativa particular. Não se deve, 
porém, esperar que a iniciativa particular oriente, fundamental- 


“mente, seus empreendimentos, em têrmos de interêsse nacional. 


Éste interêsse deve, porém, ser defendido por quem planeja obras 
públicas. Não se trata de impedir aos capitais particulares o cami- 
nho que o lucro legítimo lhes aponta, mas de atraí-los mediante a 
concessão de favores para zonas onde maior interêsse nacional ne- 
cessite deles. Esta tarefa é comum aos ii de um plano 
nacional de obras públicas. 


Os três exemplos citados — baixada paulista, povoamento do 
noroeste do Paraná e as obras da região cacaueira da Bahia — mos- 
tram a falta de coordenação, isto é, a falta de um plano nacional 


“a que as obras se relacionem e de que dependam. O aproveita- 


mento da baixada paulista ainda não surgiu como problema nacio- 
nal. Mas não poderá ser deixado apenas a cargo do Govêrno Es- 
tadual. A economia do cacau é orientada pelo Govêrno Baiano. 
A penetração São Paulo-Norte do Paraná interessa a dois Estados 
e se realiza em zona estratégica onde há imigração e capitais es- 
trangeiros. 


Nenhum dos três problemas figura, entretanto, vultosamente 
como o das sêcas, nos orçamentos federais, nem no ordinário, nem 
no do Plano Especial. Mas, tanto êles como as sêcas, o Rio São 
Francisco, o saneamento da Amazônia e os demais problemas aber- 
tos devem ser subordinados à conjuntura econômica do País que, 
por sua vez, é função da economia mundial. Êstes são os crivos 
a que obrigatóriamente devem ser submetidos todos os planos re- 
gionais. São êles que devem inspirar a política de inversão de 
capitais em obras públicas, e que devem determinar quais as, obras 
e trabalhos a executar, como, onde e quando devem ser executados 
em plano nacional. 
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como pitorescamente a denominou um escritor — uma planície de 
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EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIvÍs 


Sem separar a construção de edifícios públicos do plano na- 
cional de obras, é necessário focalizar algumas de suas particulari- 
dades. É o setor das obras em que a técnica orçamentária mais 
progrediu até agora. Trata-se de grupo de maior homogeneidade 
e que maiores facilidades oferece à sistematização. Por isto não 
haverá muito que alterar nos processos que já o disciplinam. Falta, 
sem dúvida, reforçar os dispositivos em vigor e entrosar o setor da 
edificação em plano adequado. Todos os ministérios empreendem 
a construção de edifícios, enquanto as demais obras e trabalhos são 
executados exclusivamente por determinados ministérios. Aquela 
generalidade aponta por si mesma as soluções que se vêm adotando. 
Cumpre coordenar em um órgão técnico de planejamento os es- 
tudos das necessidades de trabalho em área coberta, que os ser- 
viços federais apresentam, evitando que o projetamento se disperse 
por várias repartições. Será necessário providenciar para que as 
edificações se processem mediante prévia escolha entre as necessi- 
dades comprovadas. Quando, por exemplo, se cogitar de novo edi- 
fício para uma delegacia fiscal, para uma agência postal, para sede 
de uma escola ou para um hospital, a autorização não pode depen- 
der sômente da prova de que a obra é urgente, inadiável ou indis- 
pensável. Êstes três qualificativos podem ser atribuídos na mesma 
ocasião às exigências de várias outras repartições. Faltará, pois, 
conhecer as que mais precisam de novos edifícios, construindo-se 
aqueles para os quais as disponibilidades do Govêrno forem bas- 
tantes. 

É claro que o princípio da “realização do mais necessário en- 
tre tudo que é necessário” aplica-se a todos os serviços públicos e, 
portanto, a tôdas as obras públicas. Mas, já é da natureza das de- 
mais obras, tais como as de transporte, saneamento e colonização, 
a idéia de plano, ao passo que as solicitações de créditos para edi- 
fícios ocorrem frequentemente de modo dispersivo. Pode acontecer 
que, nos quatro exemplos referidos — escola, delegacia fiscal, agên- 
cia postal e hospital — nenhum satisfaça, mediante escolha rigo- 
rosa, a condição de mais urgente. Pode acontecer que o mais ur- 
gente seja um edifício para reunir repartições administrativas. Nas 
obras eventuais, de edifícios a construir isoladamente, é preciso ve- 
rificar qual o mais urgente entre as várias propostas de edificação. 
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A aprovação pela autoridade superior da construção de uma uni- 
versidade importa em prova de que essa construção vultosa já me- 
receu os estudos indispensáveis. Seu vulto deve ter levado o Go- 
vêrno à consulta entre vários ministérios e órgãos sôbre a oportu- 
nidade da medida. Já se deve ter resolvido se a criação de univer- 


sidades deve preceder, por exemplo, a obras de saneamento, irri- 


gação, colonização e transporte, conhecidas como necessárias. 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


Rr despesas militares sempre constituem compartimento es- 


| tanque dentro da Administração Pública. As obras de defesa não 


têm como motivo imediato o fim econômico-social que caracteriza 
as demais obras. Não é indiferente à estratégia da guerra o estado 


“ou modo de aproveitamento de qualquer local ou zona. Todavia, 


nas obras públicas civís o bem estar social e seu desenvolvimento 
são fins imediatos procurados pelo Estado, ao passo que nas obras 


de defesa êsses fins não são diretos. A defesa militar, ao realizá-los, 


s 


visa sempre à salvaguarda da soberania nacional, mesmo quando 
esta não está em perigo. 

Se uma obra estritamente militar se torna imprescindível em 
local onde não haja ou jamais possa haver circulação social, a obra 
porisso não deixa de ser executada. Mas, onde essa circulação 
existe, os técnicos militares procuram aproveitá-la. A estes não in- 
teressa apenas o conhecimento dos projetos de desenvolvimento do 
sistema de circulação e transporte (rios, portos, estradas, rotas aé- 
reas). Éles precisam conhecer os planos do Govêrno em todos os 
ramos ligados à colonização, ao saneamento, à criação de cidades, 
à mineração e ao estabelecimento de indústrias e lavouras novas. 
Mesmo antes da guerra aérea ter chegado ao estágio atual, já a 
defesa militar não podia restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 


“râneas. Dêsse modo se observa a existência de laços de efetivo in- 


terêsse entre as obras civís e as militares, embora não haja recipro- 


cidade completa. Em sentido estático, a defesa do país é organi- 


“zada em relação a todo o território e a tôdas as suas populações e 


riquezas. Quando, porém, se trata de realizar obras civís, estas so- 
frem maior subordinação aos programas de defesa. Trata-se de su- 
bordinação fácilmente regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civís, de delegados dos estados-maiores. 
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Atualmente, oficiais das nossas fôrças armadas integram vários con- 
selhos econômicos, como os de minas, águas, petróleo, comércio 
exterior e comissões de planos de viação. Falta porém ligar, mais 
estreitamente, os estados-maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência técnica ativamente pres- 
tada, os delegados militares poderão suprir ou evitar as consultas 
levadas aos órgãos da defesa nacional. 

O planejamento das obras militares não se afasta dos prin- 
cípios aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos públicos. Entretanto, 
a elaboração dos projetos militares é enfeixada nos órgãos de defesa, 
não sômente por motivos de especialização, mas também pela neces- 
sidade de sigilo. Esta última condição exige dos técnicos militares 
conhecimentos mais amplos que os exigidos para as obras civís. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiência de especialistas de 
quadros estranhos aos órgãos de defesa. Mas, para compensar essas 
dificuldades, os técnicos militares contam com a aceitação espon- 
tânea dos métodos racionais de planejamento . Isto, principalmente, 
porque a defesa armada sempre foi, é, e será um serviço público 
de reconhecida necessidade que não recebe nem tolera especifica- 
mente a oposição de interêsses pessoais. Os grupos nacionais de in- 
terêsse econômico nunca se opõem a que o Estado fortifique qual- 
quer ponto do território, nem fazem pressão para que uma forta- 
“leza seja construída em determinada região. Entretanto, interfe- 
rem na construção de portos, açudes e estradas. 

A liberdade de movimentos de que o Estado dispõe para a 
realização de obras militares está condicionada aos recursos finan- 
ceiros e à concepção que tenham os governantes dos riscos a que 
a Nação se ache exposta. Dentro dos recursos postos em suas mãos, 
os estados-maiores planificam em base nacional. A Constituição 
revela êsse senso de plano na organização da defesa, quando, no 
art. 162, entrega o estudo de tôdas as questões relativas à defesa 
do País a um só órgão, o Conselho de Segurança Nacional. 

Em face dêsses motivos e das considerações feitas a respeito da 
estrutura orçamentária do plano nacional de obras, a Comissão pro- 
pôs que-as despesas militares que vêm sendo autorizadas pelo Plano 
Especial passem a correr à conta de créditos extraordinários, até 
o fim da guerra. O estado de beligerância exige regimes ainda mais 
expeditos para as despesas dos ministérios e não impõe a reunião 
das obras militares e das civís em um só plano. 
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O regime orçamentário das obras públicas deve ser adequado 
à planificação. Estudadas as necessidades locais, em função das 
* necessidades regionais e estas das nacionais, elabora-se um projeto 
que, aprovado pela autoridade competente, não se deve subordinar 
a decisões periódicas tomadas durante o preparo de cada orçamen- 
to anual. Os órgãos de planejamento estabelecem, pela própria ra- 
“zão de seu funcionamento, um contacto natural com os órgãos da: 
previsão financeira, de modo a poderem acompanhar a vida eco- 
nômica do país e conhecer o desenvolvimento das fontes de re-. 
cursos. 

Não seria razoável determinar orçamento permanente e dotado- 
de certa inflexibilidade senão para as obras a serem executadas 
num período máximo de 5 exercícios, dentro do qual as dotações 
integrantes do plano aprovado sejam parcialmente concedidas. 
Essa limitação periódica não significa que quaisquer obras pú- 
blicas só possam ser planejadas para execução, no máximo, em. 
um quinquênio. Neste sentido é preciso conceituar o plano como. 
um conjunto de projetos elaborados para execução coordenada e: 
sucessiva. O plano ou conjunto de projetos é sempre dividido em, 
“grupos cuja execução se sucede no tempo, cada grupo admitindo. 
execução simultânea. Só aos técnicos elaboradores dos planos cabe; 
determinar a ordem a obedecer para execução das várias obras.. 
Estabelecerão, como já acontece, que, por exemplo, em determi-. 
nada região, a construção de rodovias deve preceder ou suceder à 
construção de ferrovias-tronco; que as obras de saneamento se- 
“jam executadas antes, ao mesmo tempo ou depois das de transpor-- 
te. Em uma obra de vulto exequivel em tempo longo, mas homo- 
gênea em seu conjunto, os especialistas não encontram dificuldades 
em fracionar-lhe a construção em períodos regulares. O fracio- 
namento é comumente praticado na construção de estradas e de- 
portos . É, porém, imperioso discipliná-lo e impedir que êle surja, 
sem método, na construção de edifícios e de tôdas as obras cuja 
utilidade depende de integração ou ultimação. 

Uma vez que se deixa de abordar normas técnicas nesta expo- 
sição, é lícito lembrar que o fracionamento se verifica em: dois casos. 
O primeiro quando uma unidade de construção (uma estrada, um 
açude, um canal etc.) é projetada para execução em certo número 
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de anos. Nesse caso, considerada tal unidade isoladamente, o fra- 
cionamento se realiza consecutivamente, no tempo. À construção 
do açude, do canal ou da rodovia, projetada para execução durante 
5 anos, é calculada em um custo que se divide em 5 parcelas anuais, 
a serem fixadas de início, mas segundo a intensidade dos trabalhos 
em cada etapa anual. Essas parcelas devem gozar de inscrição au- 
tomática no plano financeiro, da primeira até a última, desde que 
não haja revisão de projetos. a 

O caso supra indicado é o de obras homogêneas, tais como as 
chamadas “unidades de construção” simples. O segundo é o de 
várias obras heterogêneas, constituindo grupo têcnicamente autô- 
nomo. Ainda sem qualquer sentido de terminologia especializada, 
pode-se oferecer como exemplo dêsse grupo o conjunto das obras 
contra as sêcas do nordeste. Admite-se que obras semelhantes, rea- 
lizadas em outra região, devam, como aquelas, ' comportar açudes, 
estradas, canais de irrigação e trabalhos de colonização. Ora, os 
elaboradores dos projetos podem precisar, dentro de um plano 
quinquenal, no primeiro ano apenas dotações para rodovias e 
açudes; no segundo ano, além dessas, outras para início da coloni- 
zação; no terceiro pode surgir o primeiro trabalho de irrigação; no 
quarto ano do plano é provável, ainda em caráter exemplificativo, 
que a construção dos açudes se ache ultimada e, porisso, não conste 
do orçamento qualquer dotação para as respectivas despesas; final- 
mente, no último ano, o quinto, pode acontecer que os projetos não 
mais incluam nem açudes nem rodovias, mas sômente irrigação e 
colonização. A seqiiência nesse caso não se estabelece dentro da 
homogeneidade de uma unidade de construção, mas provavelmente 
dentro de um setor do conjunto das obras contra as sêcas. Ela se 
estabelece em ondas. As obras surgem umas como dependentes 
das outras. Nesse caso, as dotações das obras iniciadas depois do 
primeiro ano e até o último ano do plano, tôdas precisam de inscri- 
cão automática nos orçamentos anuais . 6) po de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Reduzir a dotação necessária, 
no segundo ano, para colonização ou, no terceiro ano, para irriga- 
ção, pode significar a destruição de todo o plano como concepção 
de um grupo de serviços públicos que só devem ser executados 
em conjunto. 

É imprescindível criar um regime de concessão de créditos que 
não permita a suspensão de obras e trabalhos cuja utilidade 








de corra da entrega ao uso de tôódas as partes do seu conjunto. 
Que jamais se concedam créditos para a regularização de uma barra 

que, por exemplo, além da dragagem, exija a construção de um cais, 
* sem que também se conceda o crédito para a construção dêsse cais. 
Ro Outro exemplo: as obras de uma universidade constituem um só 
projeto compreendendo pavilhões para aulas, bibliotecas, enferma- 
rias, laboratórios, museus, campos de esporte etc. Não se pode dis- 
cutir cada ano as dotações para cada uma das obras do conjunto. 





A suspensão e o adiamento só seriam autorizados nas calami- 
“dades públicas, incluídas entre estas as crises econômicas que re- 
duzam a capacidade das fontes normais de rendas. E há um mé- 
todo a aplicar, como medida preliminar, quando as dificuldades fi- 
nanceiras desfalcarem os recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional das obras e trabalhos com- 
A provadamente adiáveis. A escolha não pode ser feita entre as obras 
de um setor, nem entre as de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo o sistema nacional de 
obras públicas e indicar, entre todos os serviços que o plano geral 
visa prestar, quais os menos necessários e, portanto, suscetíveis de 
interrupção. Será essa uma das mais complexas operações que 
podem ser entregues a um conselho de verdadeiros técnicos. Será ne- 
cessário escolher entre todos os serviços federais qual o suscetível 
de sofrer adiamento e, se a escolha recair nas obras públicas, cabe 
ao órgão que as planeja e controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em cifras vultosas exige consen- 
timento da autoridade superior. 


Financistas há que admitem uma terceira categoria de des- 
pesas públicas, estranha às despesas ordinárias e extraordinárias . 
É' a das “despesas ordinárias singulares”. Não são ordinárias porque 

não se repetem na seqgjiiência dos exercícios, e não são extraordiná- 
rias porque independem de calamidades, guerras e crises. O carac- 
terístico diferencial da terceira categoria de despesas é a distribui- 
cão dos respectivos créditos num período prêviamente determinada 
que abrange vários exercícios financeiros consecutivos. Nesta ca- 
tegoria estão compreendidas as obras de um projeto, grupo de pro- 
jetos ou unidades de construção indivisíveis por natureza que, por- 
“isso, exigem orçamentos que se completem dentro de uma série 
“ininterrupta de exercícios. 
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O que não parece defensável, quer na prática, quer em teoria, 
é atribuir ao plano a condição de alargamento do regime de dota- 
3 ções globais. Cada unidade de construção deve ser, tanto quanto 
f possível, mencionada no orçamento do plano com a dotação que 
; éste lhe atribuir para o ano respectivo. Mas se o plano não deve 





Ê importar em generalização do regime de dotação global, pode e 

' deve admití-lo quando oportuno e indispensável. Nessa matéria 
q não há também que inovar. São os entendimentos entre os órgãos 
%Y ministeriais e a Comissão de Orçamento que vão resolver os casos 


surgidos e que exijam condições especiais de execução. 

Para isto, além das discriminações das despesas corresponden- 
tes aos programas de obras aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as deficiências das parce- 
las discriminadas e as novas necessidades que surgirem no decor- 
o rer do exercício. Fora dessas exceções, a unidade de construção 
E sempre deve constituir um empreendimento definido para fins de 
elaboração orçamentária, execução, contabilização, contrôle, esta- 
tística, informação ao público etc. É a unidade de base com desig- 
E. nação própria e número de ordem. Nela e nas fichas em que se 
á * resumam seus característicos também se podem basear as informa- 
ções prestadas a órgãos do poder público e instituições interes- 
sadas. 


NOVA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA PARA OBRAS E EQUIPAMENTOS 


Em face das considerações apresentadas, impunham-se alte- 
rações no campo orçamentário, dispondo-se onde se devessem ins- 
crever as receitas e despesas do Plano Especial e como agrupá-las 
em um só conjunto que abrangesse tódas as obras públicas, inclu- 
E: sive as que vêm sendo dotadas pelo orçamento ordinário. 

Em primeiro lugar, dada a situação de guerra, parece que se 
devem conservar sob regime de créditos extraordinários as obras 
e trabalhos mais diretamente relacionados com as operações mi- 
litares. Em parte, algumas dessas obras quando financiadas pelo 
orçamento ordinário já gozavam de regime próprio e especial, carac- 
terizado por dotações inscritas sem especificação por departamento. 
q No Plano Especial, as obras e trabalhos militares tinham regime glo- 
4 bal ainda mais amplo. O aparelhamento da defesa ainda se realiza, 
atualmente, por dois outros processos — o dos créditos extraordi- 
nários e o dos acordos denominados de “empréstimos e arrenda- 
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Ros mentos” 's resultantes da política de guerra das Nações Unidas. 
E Eram ao todo quatro regimes de financiamento do aparelhamento 
“da defesa, estranhos ao regime orçamentário normal. Os “emprés- 
“timos e arrendamentos” se caracterizam principalmente como rece- 


, — bimentos in natura. "Escapam, portanto, às regras dos orçamentos 
4 “financeiros. Mas, tanto êste regime como os três outros correspon- 
q dem a exigências de guerra — de sigilo e emergência. Por isso, até 
; o fim da guerra, tôdas as dotações atribuídas aos ministérios mili- 
tares pelo Plano Especial podem passar a ser autorizadas por cré- 
E: “ditos extraordinários, como aliás se procede atualmente quanto a 


a várias despesas militares. Mantidas estas em regime adequado à 
É situação de guerra, restaria dispor sôbre as despesas que vêm sendo 
autorizadas pelo Plano Especial para as indústrias básicas e para 
as obras públicas. 
y 7 Não é possível negar as relações existentes entre a obra pú- 
blica civil, a defesa militar e a indústria. Mas essas relações não 
| são de natureza a aconselhar a reunião de tôdas num só plano de 
| obras e aparelhamento da defesa. Contudo, é conveniente estabe- 
lecer a ligação das obras com os empreendimentos industriais do 
Govêrno, de caráter civil. A substituição do “Plano Especial de 
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional” por um 
“Plano de Obras e Equipamentos” realizou a ligação necessária. 
| Às receitas necessárias à cobertura das dotações dêsse conjun- 
to são as atualmente atribuídas ao Plano Especial extinto, acresci- 
das dos saldos eventuais do orçamento ordinário, dividendos de ca- 
, pitais da União classificados na renda patrimonial e do produto de 
operações de crédito. 

Dêsse modo, o financiamento do Plano de Obras e Equipa- 
mentos será estudado em conjunto com o orçamento ordinário, am- 
bos sob a orientação da Comissão de Orçamento. O plano tem ca- 
ráter de continuidade mas não pretere as demais atividades do Es- 
tado. O esquema da distribuição das suas receitas e despesas é o 
seguinte : 
| 1) As receitas do Plano Especial são transferidas ao novo 
Plano de Obras e Equipamentos. 


| 2) As despesas do Plano Especial passam a ser autorizadas: 


“a — pelo novo plano — as destinadas a obras, edifícios civís 
e criação de indústrias básicas; 
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b — por créditos extraordinários — as dotações anteriormente 
destinadas aos ministérios militares e ao Ministério da Fazenda | 
para aquisição de material bélico e aparelhamento de defesa. 


3) As despesas que constituíam a Verba 5 — “Obras” do 
Orçamento Geral da União são transferidas para o novo plano e 
alí discriminadas de acórdo com os projetos e programas prêvia- 
mente aprovados. 


4) Além dos créditos discriminados, há para os órgãos que 
k eram contemplados pelo antigo Plano Especial, uma dotação glo- 
bal destinada às despesas decorrentes de projetos novos ou alte- 
E. rações de projetos, obras a serem iniciadas, de prosseguimento de 
obras, equipamentos, segundo programas que no decorrer do exer- 
cício forem prêviamente aprovados pelo Sr. Presidente da Re- 

pública. 


Mediante o novo sistema, procura-se um têrmo de equilíbrio 
entre os pontos de vista, até agora em choque, na apreciação do 
regime apropriado às obras públicas. Ante os argumentos favorá- 
veis à manutenção do regime excepcional de atribuição e contrôle - 
dos créditos, institue-se, para a concessão, o processo de discrimina- 
ção prévia em tabelas, com uma reserva para distribuição a poste- 
riori. E mantém-se o regime existente de contrôle, dependente das 
alterações que estudos ulteriores venham a aconselhar . 


Por outro lado, é preciso notar que, ao defender-se a antiga 
tese da inclusão das obras do Plano Especial na verba “Obras” do 
orçamento ordinário, não se pretendia sômente submeter tôdas as 
obras públicas a um só regime de contabilidade. Tinha-se em vista 
sobretudo evitar os inconvenientes de dois programas que não se 

ajustavam. 

A reunião de tôdas as obras em um só plano afasta em defi- 
nitivo inconvenientes várias vêzes apontados. Buscando o equilí- 
brio dos pontos de vista referidos, talvez não se tenha atendido, 
quanto necessário, mediante o novo sistema, à mobilidade dos pro- 
ijetos econômicos. Todavia, um notável progresso já caracteriza a 
satisfação dos desígnios procurados. Inicia-se nova etapa em que 
a experiência até agora adquirida é largamente aproveitada, sem 
prejuízo de novas formas que estudos posteriores venham a indicar. 








ires ot “PJano de Obras e Equipamentos” e dá outras 
providências 





Art. 1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, 
para vigorar por cinco (5) exercícios, a (adia de 1 de janeiro 
de 1944. 

Art. 2.º À execução total do “Plano” é estimada na importân- 
cia de cinco bilhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anual- 

“mente aplicável, pela quinta parte, sob a forma de orçamento es- 
| ita 
Art. 3º A receita do “Plano de Obras e E addentos” cons- 
tituir-se-á dos seguintes recursos: 





y 


” 


E 


1 — Taxa sôbre operações cambiais; 

2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha 
coparticipação; E 
| 3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido 
para o exterior; 

4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil 
S.A. para. centralização dos recursos previstos neste decreto-lei e 
das contas do Plano a que se refere o decreto-lei n. 1.058, de 19 
| de janeiro de 1939; E 

a 5 — Dividendos de capitais da União empregados em socie- , 
, “dades de economia mista ou autarquias de exploração comercial 
| ou industrial; 

- 6 — Produto de operações de crédito; 


y 
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7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Re- 
ceita e Despesa da União; 
8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 


Art. 4.º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arre- 

* cadados pelo Ministério da Fazenda e centralizados em conta es- 

pecial no Banco do Brasil S. A., a ser movimentada exclusivamente 

pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, na conformidade 
das instruções expedidas pelo Presidente da República. 


Art. 5.º O Presidente da República determinará, anualmente, 
a aplicação dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais ór': 
gãos da administração, destinando-os à execução de obras públicas 
e equipamentos. j 
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$ 1.º A realização das despesas, obedecerá às tabelas discri- 
minativas, organizadas pela Comissão de Orçamento do Ministério 
da Fazenda e anexas ao decreto-lei que expedir o orçamento es- 
pecial e de acórdo com os destaques que, no decorrer do exercício, 
forem prêviamente aprovados pelo Presidente da República. 


8 2.º O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respec- 
tivas, na conformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério 
da Fazenda, os créditos a serem aplicados na execução do “Plano”. 


Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de 
valor superior a um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para 
a realização de quaisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, 
ficarão tais contratos ou ajustes sujeitos a registo prévio pelo Tri- 
bunal de Contas, na forma da legislação em vigor. 


$ 1.º Na hipótese de recusa de registo, poderá o Presidente 
da República mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem pú- 
blico ou o interêsse da administração o reclamar. 


$ 2.º O Tribunal de Contas examinará a execução dos con- 
tratos e ajustes a que se refere êste artigo, em face do relatório de 
que trata o art. 10. 


Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibi- 
lidades existentes no Banco do Brasil S.A. para execução dos pro- 
gramas e projetos aprovados pelo Presidente da República à conta 
das respectivas dotações, serão, quando não utilizadas dentro do 
exercício, consideradas despesas efetivas e conseqiientemente leva- 
das a “Restos a Pagar” em conta especial do “Plano”. 


Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a 
Pagar” as despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presi- 
dente da República e relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro 
seguinte, por autorização do Ministro de Estado dos Negócios da 
Fazenda. 


Art. 8.º A comprovação primária das despesas realizadas 
para execução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado 
e dirigentes dos órgãos subordinados ao Presidente da República. 


$ 1.º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, 
deverão constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório 








e ER Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda 
proceder à coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com 
o parecer da Comissão de Orçamento, à consideração do Presidente 
RR para os fins do art. 10. 






















“Art. 9º A Contadoria Geral da República demonstrará as 
operações de receita e despesa com a execução do “Plano” em ba- 
lanço à parte, incorporando, porém, os seus resultados ao balanço - 
patrimonial da E ? 


Art. 10. Até 30 de E de cada ano, o Presidente da 
República, por intermédio do Ministério da Fazenda e em circuns- 
tanciado relatório, dará contas, ao Tribunal de Contas, das opera- 

ções realizadas no exercício antecedente e constantes dos balanços 
- | da Contadoria Geral da República, com a aplicação do regime es- 
e E Pecial instituído por êste decreto-lei. 


A 


Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das. ope- 
à rações 'do “Plano” em face do relatório circunstanciado a que se 
refere o artigo anterior. 


+ 


“Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Con- 
“tas ao exame das despesas realizadas à conta dos créditos levados 
a “Restos a Pagar”, em face dos elementos para êsse fim anexos 

“àquele relatório circunstanciado. 


Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da 
“sua publicação. 


som 
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- 
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Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 


E a 
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DECRETO-LEI N. 6.145, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943 


“Orça a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 
k ds para o exercício de 1944 


; Ee Art. 1.º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no 
z * exercício de 1944, é estimada em um bilhão de cruzeiros .... 
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(Cr$ 1.000.000.000,00) e constituir-se-á dos recursos que forem 
arrecadados sob as seguintes rubricas : 


Cr$ 


1. Taxa sôbre operações cambiais .... 300.000.000,00 
2. Lucro das operações bancárias em que 
o Tesouro tenha coparticipação .. 150.000.000,00 
| 3. Produto de cambiais provenientes do 
| ouro remetido para o exterior .... — 
| . 4. Juros das contas do Plano no Banco 
RR RR. o ss = E MA SAS 30.000.000,00 
5. Dividendos de capitais da União em- 
| pregados em sociedades de econo- 


mia mista e autarquias de explora- 


ção comercial e industrial ...... 50.000.000,00 
| 6. Produto de operações de crédito ... 200.000.000,00 
7. Saldos que forem apurados em Ba- 
ER 27; da ate CANECA a A, —— 
META to rn ais ai 270.000.000,00 
TOTAL DA RECEITA ........ 1.000.000. 000,00 
Parágrafo único. À rubrica 8 — Eventuais serão levadas 


as importâncias de “Restas a Pagar” provenientes da execução do 
“Plano” instituído pelo Decreto-lei n. 1.058, de 19 de janeiro de 
1939, as quais, por motivo de cancelamento de contratos, forem 
mandadas assim escriturar pelo Ministro da Fazenda. 


Art. 2.º A Despesa do “Plano de Obras e namoro no 
exercício de 1944, é fixada em um caça dos cruzeiros ...... 





rtamento Administrativo 
Serviço Público DERA | . 000,00 
Conselho Nacional do e CA 15.000.000,00 
Ministério da Aeronáutica 90.000. 000,00 
- Ministério da Agricultura 83.212.210,00 
5. Ministério da Educação e Saúde E 113.461.589,00 
6 Ministério da Fazenda .. 10.865.000,00 


Ministé: ério da Guerra .. 81.400.000,00 
Ministério da Justiça e Negócios In- 

“teriores . dt je 31.524.778,00 
Ministério da ainda | 15.220.000,00 
Ministério das Relações Exteriores 3.500.000,00 
Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio . ... 1.500.000,00 


554.116.423,00 


1.000.000.000,00 





Art. 3º. Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela que 
“o acompanha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e 
“Equipamentos”. e 

Art. 4.º, Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover 
.as operações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite pre- 
bj visto na rubrica n. seis (6) do art. 1.º dêste decreto-lei. 





E, cê Art. 5º. O presente decreto-lei entra em vigor em 1 de 
sm Janeiro de 1944. 


E CC Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
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